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ATOS DO PODER EXECUTIVO
• .(*) DECRETO-LEI NI 3.938 — DE 10 DE DEzEMBRo DE 1911

"Autoriza o BancO do Brasil a dar a garantia de pagamento ao com-.
promisso as:umido pelo Lloyd Brasileiro pela compra de navios,

, e dcí outras providências.

DECRETO-LEI N. 3.936 — DE 13 DE DEZEMBRO DE 1911.^

Abre ao Ministério da Educação e Sande o crédito suplementar de
' 16 :03284 à verba que especifica.
, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Artigo único. .Fica aberto ao . Ministério da Educação e Saude o

crédito suplementar de dezeseis contos, trinta e dois . mil e quatro-
centos réis (16:03284) à segninte dotação do atual orçamento (Anexo
n. 13 do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940):

Verba I — Pessoal .
. Consignação VI	 Outras Despesas com Pessoal

-S/C. 22	 Representação . 	  ..	 16:032$4
. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911, 120.° da Independência

• 53P da República.
(1ETULIO VARGAS.

Gustavo CapaneM«.
A. de Souza Costa.

DECTIETO-LEI N. 3.937 — na 13 DE DEZEMBRO DE 1911.

.Bcorganiza o. Instituto Nacional do Mate e dd outras providências..	 .
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

_o art. 	 180 da'Constituição, decreta:
• Art. O Instituto Nacional do Mate, criado pelo decreto-lei
n.',375, de 13 de abril de 1938, passa a ter a organização constante
deste decreto-lei.

Art. 2.° O Instituto Nacional-110 Mate, orgão dos interesses dos
produtores, industriais e exportadores do mate, é uma entidade com
personalidade própria, de natureza para-estatal, sob a jurisdição do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tendo como sede e foro •
a Capital da República.

Art. 3•0 0 Instituto Nacional do Mate será orientado e dirigido
pela Junta Deliberativa e pelo Presidente.

1 Parágrafo único. O Presidente será auxiliado por Diretores.
Art. 4.0 -A Junta Deliberativa será- constituida de 12 membros,

escolhidos da-seguinte forma:
a) um represeutante dos produtores e outro dos industriais e

exportadores de mate, dos Estados de Mato Grosso, Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul;

b) um representante designado pelo Governo de cada um dos
Estados citados.

§ 1.0 A Junta Será presidida por um dos seus Membros, de-
signado pelo Presidente da República.

§ 2.° Os representantes dos produtores, dos industrial e expor-
taderes serão . eleitos ou designados pelas respectivas associações de
classe e exercerão o seu mandato pelo período de dois anos.

§..3.0 Os representantes dos governos estaduais, serão designados
Lambem pelo período de dois anos, podendo ser reconduzidos, bem

.como destituídos, a juizo do Governo do Estado.

.	 Reproduz=se por ter sido publicado com incorreções. na
_ementa, na edição de 40 - de dezembro- de 1911.
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Art. 18. As despesas com o pessoal do Instituto não poderão ex-
ceder de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa fixada para cada
exercício.

Art. 19. Este decreto-lei entrará em vigor, na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de .aneiro, em 13 de dezembro de 1941, 120.° da Independéu-.
eia e 53.° da República.

GETuLio VARGAS. •

Dulphe Pinheiro Machado.

DECRETO N. 7.364 - DE 10 DE runno DE 1941

Concede autorização para funcionamento dos cursos normal de edu-
cação físico, de técnica desportiva e de treinamento e massagem,
da Escola Superior de Educação Física do Estado de São Paulo.
O Presidente da República resolve, nos termos do art. 23 do de-

creto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938, conceder autorização para fun-
cionamento dos cursos normal de educação física, de técnica despor-
tiva e de treinamento e massagem, da Escola Superior de Educação
Física do Estado de São Paulo, com sede na Capital do Estado cje São
Paulo.

Rio sde Janeiro, 10 de junho de 1941 120.° da independência:a
e 53.° da República.

(N. 13.695 - 15-12-1941 - 19$4)

DECRETO N. 8.356 - DE 10 DE' DEZEMBRO DE 1941
Concede à "Minas da Bata Limitada" autorização para funcionar Zont7.,

empresa de mineração
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, -
de 29 de janeiro de 1940 (Código do Minas), decreta:

Art. 1.0 É concedida à "Minas da Baia Limitada", sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, com sede nesta Capital, autori-
zação para funcionar como empresa do mineração, de acordo com o
que dispõe o art. 6.°

'
 § 1.0, do decreto-lei n. 1.9852 de 29 de janeiro

de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem
a vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1941, 120.° da Independèneiq

e 53.° da República.

Carlos de Souza Duarte,,
(N. 13.822 - 15-12-1941 - 30$6)

Grrumo VARGAS.

Gustavo Capanema.

GET111.10 VARGAS.

DECRETO N. 8.399 -- DE 13 DE DEzEmBRO DE 1941
Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e Dos termos do art. 1.0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 10 Ficam extintos um (1) cargo da classe L e um (1)
cargo da classe K da carreira de Naturalista do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Sande, vagos, o primeiro conformo
consta da relação nominal organizada na forma do art. 5.0 do decreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941, e o segundo em virtude do
falecimento de Raimundo Lopes da Cunha, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do mesmo Qua-
dro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.
GETULio VARGAS.

Gustavo Caixtnenzu.
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Art. 5•° A Junta Deliberativa reunir-se-á, ordinariamente, em
outubro de cada ano e extraordinariamente, sempre que for con-
vocada, com antecedência mínima de quinze dias, pelo Presidente do
Instituto ou por solicitação escrita de 2/3 dos seus membros.

Art. 6.° São atribuições da Junta:
a) traçar a política econômica e aprovar o plano de adminis-

tração anual apresentado pelo Presidente do Instituto;
b) fixar, anualmente, a taxa de propaganda prescrita neste

decreto-lei;
c) deliberar sobre a concessão de auxílio financeiro a produ-

tores, exportadores e industriais inscritos no Instituto e sobre a Cons-
tituição de fundos para esse fim;

d) aprovar o quadro do pessoal do Instituto e determinar os
respectivos salários;

e) examinar, aprovando ou não, a gestão financeira do Instituto,
à vista do relatório apresentado pela Comissão Fiscal a que se refere
o artigo 7», bem reino o relatório apresentado pelo Presidente do
Instituto sobre os trabalhos executados durante o ano anterior;

f) deliberar sobre o projeto de orçamento anual apresentado pelo
Presidente do Instituto;

p) fixar .as importáncias, a que terão direito, por ocasião das reu-
niões, os seus membros, a titulo de despesas de viagem e estada;

h) sugerir ao Presidente do Instituto quaisquer providências para
a defesa da produção do mate e desenvolvimento do seu comércio.

Art. 7» Por ocasião de sua reunião anual a Junta Delilrisativa
designará dois dos seus membros para constituirem uma Comissão
Fiscal, incumbida do exame da gestão financeira, referente ao exer-
cício anterior.

Parágrafo único. Auxiliará essa Comissão Fiscal um funcioná-
rio especializado em contabilidade, designado pelo Ministro do ria-
bailio, Indústria e Comércio.

Art. 8.° O cargo de Presidente do Instituto Nacional no Mate *será
exercido, em comissão, por pessoa livremente nomeada pelo Presidente
da República.

Parágrafo único. O Presidente do Instituto perceberá 60:00dd
(sessenta contos de réis) anuais.

Art. 9.° Os diretores serão igualmente nomeados, em conihsão,
pelo Presidente da República.

Art. 10. São atribuições do Presidente do Instituto:
a) cumprir e fazer cumprir a legislação vigente e as resoluções

da Junta Deliberativa;
b) superintender os serviços de administração, tomando para

esse fim as medidas que se fizerem necessárias;
c) convocar reuniões extraordinárias da Junta Deliberativa;
d) assinar contratos ou quaisquer documentos que env . Ilvarn a

responsabilidade do Instituto;
e) representar o Instituto em Juizo ou fora dele, em suas rela-

ções com os poderes públicos e com os particulares;
() admitir, dispensar e praticar todos os demais atos referentes

aos empregados do Instituto;
g) autorizar despesas previstas em orçamento, ordenando os.res-

pectivos pagamentos;
h) baixar atos para por em exeeução as resoluções da Junta De-

. liberativa;
i) velar pela guarda e boa aplicação dos fundos do Instituto;
j) apresentar, anualmente, à Junta Deliberativa um relatório

circunstanciado das atividades do Instituto e fornecer todos os ele-
mentos necessários ao perfeito conhecimento- da receita e das des-
pesas;

1) determinar a aplicação de sanções aos infratores das leis, re-
gulamentos e resoluções do Instituto;

m) expedir atos regulando a produção, a indústria e o comércio
de erva-mate, submetendo-os à apreciação da Junta, na primeira
reunião.

Art. 11. Dos atos do Presidente, referentes aos interesses da pro-
dução, indústria e comércio do mate, caberá recurso para a Junta De-
liberativa.

Art. 12. O custeio das despesas com a manutenção do Instituto e
dos serviços que sejam necessários à consecução dos seus fins será
atendido com o produto da taxa de propaganda e de outras fontes de
renda que venham a ser criadas.

§ 1.0 A taxa de propaganda, cobrada por quilo do mate comercial-
mente será uniforme para todos os Estados e todos os tipos de mate
e substituirá quaisquer outras, ora existentes nos Estados, destinadas
aos fins previstos neste decreto-lei.

§ 2.° Em cr.sos excepcionais, poderá ser concedida isenção da taxa
de propaganda sobre certos tipos de mate.

Art. 13. A taxa de propaganda será fixada anualmente pela Jun-
ta Deliberativa e será cobrada por quilo de mate comercializado não
podendo exceder, em qualquer hipótese, a 7% (sete por cento) do
yalor médio do custo do produto nos portos de embarque.

Art. 14. As infrações da legislação sobre o mate, bem como dos
"atos e instruções baixados pelo Instituto, sujeitam os seus autores
ás sanções que forem estabelecidas peio mesmo, sem prejuizo das pena-
lidades decorrentes da legislação vigente.

Art. 15. Das decisões da Junta Deliberativa caberá -recurso, sem
earater suspensivo, para o Presidente da República, por intermédio do
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, que informará a res-
peito.	 .

Art. 16. Dos atos administrativos do Presidente do Instituto ca-
berá recurso para' o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 17. - C pessoal do Instituto será o constante do quadra que
for aprovado pela Junta Deliberativa.

DECRETO N. 8.382 - DE 13 DE DEZEMBRO DE 1941	 .

Dispõe sobre exames de saude dos servidores civis dos Ministérios da
Marinha e da Guerra

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
, o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.9 São considerados válidos, para todos os efeitos, os laudos
dos exames e inspeções de saude a que se submeteram, perante os
orgãos próprios dos Ministérios da Marinha e da Guerra, os servi-
dores civis desses Ministérios, no período compreendido entre 23 de
maio de 1940 e 3 de dezembro de 1941.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1941; 120.° da independência
e 53.° da República.

Grrumo VARGAS.

Elude° G. Dutra.
Henrique A. ~hem.
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Ministério da Justiça.:e egocios Interiores
tiEértzTo DE 9 D. E DEZEMBRei DE 1941

O PRESIDENTE DA ' REPÚBLICA RESOLVE.

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item /, do -decreto-let
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.850, de 1941, da
Secretaria do Estado da Justiça e Negócios Interiores

Pedro Leoa Bessil, do cargo da classe 6, da carreira de Polícia
Marítimo e Aéreo, do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores: .

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE •'

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com ó art. 47 da decreto-lei a. 1.713, dc 28e
outubro de 1939:

. Carlos Matoso Sampaio Corrêa, do cargo da : classe L, da carreira_
de Médico Psiquiatra, do Quadro Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saude, ao cargo da classe M dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas -anexas ao decreto-lei n. 3.484, de 14 de' agosto . de. 1941.

Jeferson Sensbiirg de Lemos, do cargo da classeT. da carreira de
Médico Psiquiatra, do Quadre Permanente do Ministério da Educação
e.Saude, ao cargo da classe M dessa carreira, vago canferme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.484, do 14 de agosto do 1941. 	 •

-Admito Junqueira Botelho, do cargo da classe K da carreira de-Mé- •
dico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Sande, ao cargo da classe L dessa carreira,'vago - em Virtude da
transferência de Heitor Pereira Carrilho.

Gustavo Augusto de 'Rezende,. 'do 'cargo "da classe K . da,carreira de
Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe L dessa carreira, vago chi virtude dá trans-
ferência de Carlos Matoso Sampaio Corrêa.

Humberto Neto Gottizo, do cargo da classe K da carreira de Mé-
dico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da trans-
ferência de Jeferson Sensburg de Lemos.	 .

Odilon Vieira Galoti, do cargo da classe K da carreira de Médico
Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da transferência
de Ernani Lopes.	 •

' José Valente Colares Moreira, do cargo da classe J da carreira tio
Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Sande, ao cargo da classe K dessa carreira, Vago -em virtude da pro-
moção de Gustavo Augusto de Rezende.,	 .

Deolindo Augusto de Nunes Couto, do cargo da classe J da car-
reira de Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério. da
Educação e Saude, ao carga da classe K dessa_ carreira, vago em vir,
tude da promoção de Odilon Vieira Galoti.

Luiz Amadeu Robalinho de Oliveira Cavalcanti, do. cargo da clas-
se I da carreira de Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar 'do Mi-
nistério da Educação e Saude, ao cargo da classe J dessa carreira, vaco
em virtude da promoção de José Valente Colares Moreira.

Pedro da Fonseca Nogueira, do cargo da classe H da carreira de
Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Luiz Amadeu Robalinho de Oliveira Cavalcanti.

Saude, ao Cargo da classe J. dessa carreira, vago em virtude da prii.
moção de José Pinto, de Mesquita.	 .

Heitor Carpinteiro Feres,- do cargo da classe I da carreira de MC.
dico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude da pru-i'
moção de Frederico Luiz Mac-Dowell.

Julio de Albuquerque Moura, do cargo da classe II da carreira de
Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Humberto Matias Costa.

Silvio Braga Aranha de Moura, do cargo da classe II da carreira de
Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
o Saude, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Heitor Carpinteiro Feres.

Ministério da Marinna

DECRETO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NA QUALIDADE DE GR:10

MESTRE DA ORDEM DO MÉRITO NAVAL, RESOLVE

NOME,'ÚI:

Nos termos do Regulamento aprovado, pelo decreto
mero 7.553, de 18 de julho de 1941, nos Quadros (h.- •
dindrio e Suplementar da mesma Ordem:

No Quadro Ordinário

Comendador:

contra-Almirante Durval de Oliveira Teixeira.
Contra-Almirante (QM) Ary Parreiras.
Contra-Almirante Mario Hecksber.

• Oficial:

Cap. de Mar e Guerra Oscar Pereira de Souza e Almeida.

,	 Cavaleiro:

Cap. de Fragata Attila Monteiro Ache.
Cap. de Fragata Jorge Paes Leme.
Cap. de Fragata (EN) Oscar Leite de Vasconcelios.
Cap. de Corveta Américo Jacques Mascarenhas da Silveira.
Cap. de Corveta Ary dos Santos Rouge'.
Cap. do Corveta Alvaro Pereira do Cabo.
Cap. Tenente Luiz Octavio Brasil.

No Quadro Suplementar

Comendador:

Contra-Almirante da R. Itm. Adalberto Landim.

Oficial:

Ministério da Viação e Obras Públicas
PROMOVER . POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei n. '1.713, de 28 de
outubro de 1939:

•
José Pinto de Mesquita, do cargo da classe J da carreira cio. Médico

Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude da promoção •de
Admito Junqueira Botelho.

Frederico Luiz Mac-Dowell, do cargo da classe J da carreira de
Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Ministério da-Educação
e Saude, ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude da:pro-
moção de Humberto Neto Gotuzo.	 .	 •

Humberto Matias Costa, do cargo da classe I da carreira de • Mé-
dico Psiquiatra,' do' Quadro ' Suplementar do Ministério da Educação e

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOyER, A PEDIDO:

De-acordo com o art. 71, iient I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1039:

• Antonio Mourrio, ocupante do cargo tia classe D da carreira de
Servente, do Quadro I do Ministério da. Viação e Obras Públicas, do
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem para o Departamento
Nacional de Portos e Navegação (Fiscalizações de Portos o Comis-
sões de Estudos e Obras), preenchendo o claro existente na lotação,
em virtude da aposentadoria de Geraldino Gonçalves da Luz.
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Dezembro de 1941

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

3.316 — Em 2 de dezembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência a este Depar-
tamento as sugestões apresentadas pelo Presidente do Instituto Na-,
cional do Mate,- para a reorganização dessa entidade autárquica.

2. Para julgar da oportunidade das sugestões daquela autoridade,
procedeu o Departamento a um minucioso estudo da atual estrutura
do Instituto Nacional do Mate, através da legislação existente sobre
o assunto.

3. Uma das maiores deficiências que esse estudo evidenciou foi
a ausência de uma perfeita caracterização da entidade. A redação da
lei anterior deixava dúvidas em relação aos elementos constituintes
da verdadeira personalidade do Instituto, visto como, declarando-o
composto dos exportadores, industriais e produtores de mate, asseme-
lhava-o a tuna associação de carater privado, com características de
sociedade coletiva.

4. Tornava-se mister, portanto, como uma das primeiras e mais
essenciais medidas, fixar claramente a natureza institucional daquele
orgão e determinar taxativamente o seu carater de organização para-
estatal; entidade auxiliar do Estado na execução de um dos funda-
mentais preceitos da nossa Constituição — a organização da economia
nacional, no setor especifico das atividades ervateiras. Atendendo a
essa exigência, no anexo projeto foi devidamente -fixada a natureza
autônoma do Instituto e o seu carater para-estatal.

5. Em seguida, impunha-se o estabelecimento de um sistema em
que os próprios interessados nas atividades ervateiras tivessem amplas
oportunidades para traçar, em colaboração com os representantes do
Governo, as diretrizes que os levassem à realização dos seus fins, ao
estabelecimento de um sistema' maisaconselhavel para suas ativida-
des, à fixação, por fim, dos limites dentro dos quais o Instituto po-
deria agir no ajustamento dos- interesses comuns.

6. Esse elevado objetivo, alcançado com o regime de constituição
da Junta Deliberativa escolhida pelos orgãoS interessados e pelos go-
vernos dos Estados ervateiros, encerra uma fórmula feliz de integra-
ção dos interesses privados e dos interesses sociais tutelados pelo . Es-
tado. Fica assim estruturado um sistema doperfeita cooperação entre
o Estado e os interesses justos da economia ervateira, representada
pelos delegados das associações de classe na Junta Deliberativa,

7. Entre os problemas que a reorganização do Instituto Nacional
do Mate apresenta, sobressae o da estruturação dum sistema de hierar-
quia, perfeita caracterização dos seus orgãos de orientação e direção,
a delimitação de sua competência e melhor discriminação de 'funções
ou atribuições.

8. A organização anterior apresentava, a esse respeito, vícios or-
gânicos de tal monta que, dificilmente, poderia ser conseguida uma
perfeita entrosagem desses orgãos entre-si e um eficiente funciona-
mento do todo.	 •

9. Realmente, como a legislação anterior não caracterizasse pre-
cisamente a Junta Deliberativa, a esta foram atribuidas, mercê da con-
fusão e ausência de determinação de sua natureza, funções de exe-
cutivo que se não coadunavam com a sua própria estrutura. Alem
disso, o seu carater transitório .lhe dificultava conhecer minuciosa-
mente todas as necessidades e peculiaridades administrativas do Ins-
tituto, de modo a poder deliberar ou decidir sobre a oportunidade das
medidas administrativas que lhe houvessem sido cometidas.

10. As deficiências da organização administrativa do Instituto
Mais se agravavam pela existência de excesso de orgãos com funções
de executivo, ocasionando paralelismo de funções que tornava impos-
sível o perfeito exercício da administração.

11. Tal vicio de organização, se ocasiona poderosas e prejudiciais
repercussões no setor da execução, os seus perniciosos efeitos são
incalculaveis quando esse paralismo aparece no setor da direção. Neste
caso torna-se impossivel o estabelecimento daquela unidade de co-
mando, que constitue um . dos postulados da boa administração.

12. A existência da Junta Deliberativa, da 'Diretoria, do Presi-
dente e do 6erente, com funções em alguns casos semelhantes ou
„superpostos, originava grandes dificuldades para o exercício da dire-
ção Una, indispensavel a um desenvolvimento uniforme e harmônico
do orgão. Tornava-se imprescindivel restabelecer a ordem - adminis-
trativa, fixar atribuições exatas e, sobretudo, estabelecer a unidade
dé comando como medida imprescandivel aõ bom rendimento da or-
ganização.

.13. Para alcançar esse "desideratuni" era Mister, inicialmente,
caracterizar clara e inconfundivehnente a Junta Deliberativa como
orgão, sobretudo, de orientação da política econômica - e de previsão
administrativa do Instituto, escoimando-a de qualquer atividade de
natureza executiva para cujo- desempenho ela, obviamente, não se
achava aparelhada".
, • 14. Isto feito, ao lado de medidas destinadas a abolir dupli-
cidade dos - orgiloa de direção, Cumpria extinguir a Diretoria, cuja
atuação na administração do Instituto evidenciara a Sua ineficácia,
criando'. algumas vezes, situações difíceis para a ação dó Presidente,
.cm face da sua interferência na direção do Instituto,- •resultanteda
soma de-atribuições que lhe fora cometida Pela legistacão. A énie-

riència mais uma vez viera demonstrar, exuberantemente, a inope-.
rância dos executivos "tipo colegial" e. dos prejuizos que a sua exis-
tência ocasiona a uma organização.

15. A extinção da Diretoria, porem, não corresponderia à solu-
ção total do problema. Estudou-se a situação da gerência, cuja su-
pressão desde logo surgiu como de inadiavel necessidade. De fato,
competindo à Junta Deliberativa as funções de orgão de orientação,
previsão e controle, decorria naturalmente para. o Presidente a de
executar a política traçada e o plano aprovado pela Junta. justifi-
cavei numa organização de tipo industrial ou comercial, não tem a
gerência, no caso do I.N.M., razão de ser. Razoavel, lógica e -ne-
cessária era, portanto, a sua extinção. Com  essa ultima medida,
alcançava-se, a unidade de comando, tão necessária à eficiência ad-
ministrativa do Instituto.

16. Restava, para estabelecer a ordem e a harmonia na sdmi-
nistração superior do Instituto, estruturar um sistema de • controle
que, sem ser demasiadamente oneroso e sem apresentar um aspecto
excessivamente burocrático que o tornaria, apático e indiferente, as-
segurasse aos interessados, alem do exame moral da administraçãe
do Instituto, feito pela Junta Deliberativa, o necessária exame con-
tabil que representaria tambem para o administrador a satisfação
moral que todo administrador honesto encontra na constatação da
bom emprego dos dinheiros que lhe foram confiados.

17. A solução mais aconselhavel pareceu ser a instituição de
um orgão que se aproximasse o mais possivel do tipo corporativo,
para que a supervisão dos interessados se exercesse em toda a sua
plenitude. Isto foi conseguida -atribuindo ^ 'a Junta Deliberativa o
poder de designar dois de seus membros, os quais, auxiliados por
um técnico em contabilidade, do M.T.I.C., constituiriam uma Co-
missão Fiscal, à qual competiria o exame contabil da gestão dá Ins-
tituto Nacional do Mate (I.N.M.). A composição desse saga° lhe
assegura a flexibilidade, rapidez de ação e independência que se fa-
ziam mister à plena consecução da sua finalidade.

18. As . bases financeiras do Instituto, repousando quasi inte-
gralmente na taxa de propaganda, foram mantidas, ficando a fixação
dessa, dentro do limite estabelecido, (7 %), ad-libitum da Junta De-
liberativa.

19. Constituia medida indispensavel à plena consecução das fi-
nalidades do Instituto o estabelecimento de sanções para os infrato-
res da legislação sobre.o mate e atos do Instituto, sem . prejuizo das
penalidades em que incorressem perante outros orgãos do Poder
Público.

20. Como um complemento indispensavel ao sistema de com-
petências proposto, cumpria instituir o direito de recurso, nara ins-
tância superior, dos atos do Presidente do Instituto e das decisões
da Junta Deliberativa que fossem prejudiciais aos interesses em „jogo.

• 21. A possibilidade de recorrer dos atos 'do Presidente para a
Junta Deliberativa visa por os interesses dos produtores, industriais
e- exportadores do mate a coberto de medidas tomadas pelo Presidente
que podem não corresponder exatamente ao pensamento dá Junta
Deliberativa ou não se adaptar perfeitamente à situação a isada em
virtude de circunstâncias especiais.

22. E ainda como medida indispensavel à manutenção das di-
retrizes governamentais nos setores da economia ervateira, restava
prever-se o recurso das resoluções da Junta Deliberativa para o
Presidente da República.

23. Por último conservando-se e caracterizando-se melhor
dispositivo semelhante da lei anterior, foi fixado o montante das
despesas de pessoal em 25 % da receita orçada.

24. São estas, Senhor Presidente, as considerações que ocorrem
a este Departamento fazer sobre a proposta de organização do Insti-
tuto Nacional do Mate e que tem a honra de submeter a apreciação
de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Esc:A:meia os
protestos do meu mais - profundo , respeito. — ~cgr Miggs, Pre-
sidente substituto.

(Assinado decreto-lei n. 3.937, de 13-12-41.)

3.372 — Em 12 de dezembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o incluso processo cio que Elvira Lima, esposa
de ex-escriturário diarista da antiga Comissão Estradas de Ro-
dagem Federais, pede reingresso . de seu marido . no serviço pú-
blico.

2. Este Departamento, ao apreciar outro pedido formulado no
mesmo sentido pelo próprio interessado, sugeriu, na exposição de
motivos n. 3.204, de 21 de, novembro findo, aprovada _por Vossa Ex-
celência, fosse o assunto novamente considerado pelo Ministério da
yiação e . Obras Publicas sob o aspecto de aproveitamento rem série
funcional de mensalista„ correspondente- aos trabalhos que 'então
desempenhava.

3. Nestas condições, nenhuma outra providência cabe -ser to-
mada .com . relação ao presente processo, o qual este Departamento
tem a .honra de restituir a Vossa Excelência, opinando pelo seu ar-
quivaniento.

.Aproveito a oportunidade para renovar a -Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. Moacyr Briggs, Pre-
sidente substituto. — Arquive-se. Em • 12-12-51. — G. VARGAS._
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3.373 - Em 12 de dezembro de 1911 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo, originário de um telegrama
tio Interventor .Federal no Estado do Ceará, solicitando -urna ler que
estenda ao Instituto de Previdência do Estado'. do Ceará os privilé-
gios conferidos ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado, conforme dispõe o artigo 4:0 do 'decreto-lei n. 2.865,
de 12 de dezembro de 1910.

2. Remetido o processo ao Ministério do Trabalho,. Indústria e
Comércio e. Ouvido o .respectivo Consultor Jurídico, este, analisando
detidamente cada um dos privilégios contidos haqüela lei,- fez res-
trições quanto à possibilidade da concessão • de_ alguns dos mesmos
,(alíneas e, h e 1). •

3. Outrossim,, sugeriu simples reconhecimento do Instituto em
causa, como pessoa de direito público interno,•dispensada a expedição

•tia lei pleiteada.	 '
4. Por fim, observou o reTerido•Consultor Jurídico a conveniên-

cia de ser ouvido o Ministério da Justiça, à vista da natureza do as-
'	 sunto. •

5. 'Analisando a pretensão e o parecer: em , causa, este Departa-
mento julga conveniente submeter-se o assunto a exame da Comis-
são de Estudos dos Negócios Estaduais, visto como a matéria se re-
laciona intimamente com • a administração estadual.

6. Entretanto; no que concerne .aos .múltiplos privilégios solici-
tados, mesmo sem-. pretender analisá-los. isoladamente, pode este .De-
partamento esclarecer, desde, já, que R franquia postal e telegráfica
(alínea 1) do citado decreto-lei) não lhe parece recomendavel, em vir-
tude da orientação firmada a esse respeito por Vossa Excelência, con-
forme decisão contida na exposição de motivos: n. '210, de 21 de fe-
vereiro de 1910, es ainda, da -inexistência dessa concessão para autar-
quias administrativas federais.. 	 • . •

7. Nessas condições, este Departamento. secundando o parecer
do Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, opina -no sentido
de que seja o anexo processo enviado à Comissão de Estudos-dos Ne-
gócios Estaduais do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para
os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar 'á -Vossa Es:celêneia Os
protestos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Brigas, Pre-
sidente substituto. - Aprovado. Em 12-12-11. •-• O.. VARGAS.

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de • submes-
ter o anexo processo à decisão de Vossa Excelência e des sugerir a - ex-
pedição do ariei-O projeto de decreto que ' consubstancia a medida in-
dicada no item anterior desta exposição, encaminhando-se, depois, o
mesmo processo ao Ministério' da Fazenda, para os devidos fins.

I Aproveito a oportunidade para., renovar, a Vossa Excelência 03 .

protestos do meu Mais profundo respeito. - Moacyr Briggs, presi-
dente substituto.

(Assinado decreto n.. 8.38v, de 13-12-11).
•

.3.375 - Em 12 de • dezembro-de - 1911 - Excelentíssimo Senhor
Presidente, da República -.Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo telegrama, datado de 28 de novembro
lindo, em que dona Ilka Monteiro Alves Pequeno, viuva de- Trajano
Carredo Alvesspemieno, ex-conferente da Alfândega de Santos, pediu
novamente, a Vossa Excelência, melhoria • do pensão especial, que lhe
foi 'Concedida,. e a seus filhos menores, pelo decreto-lei n. 21.110, de
11 de abril de 1934.	 1'

2. Esto Departamento, apreciando pedido idêntico da Mores-.
sada, opinou, 'na exposição de motivos n. 3.260,, de .26 de novembro
findo, aprovada per . Vossa Excelência, em 28 desse mês, contraria-
mente ao seu atendimento, por falta de amparo legal.

13. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo telegrama o de opinar pelo seu encaminha-
mento ao 14Iinistério da Fazenda, para ser arquivado.- .

, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu .mais profundo respeito. Moacyr Briggs, Pres-
sidánte substituto. - Aprovado. Em 12-12-11. =. G. VARGAS,

3.377 12 de dezembro de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - . -Submeteu .Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o projeto de decreto Proposto pelo Senhor Mi-
nistro da _Viação e Obras Públicas, para aprovação da .planta de. um -
plano de ligação direta da Linha do Centro .com o ramal de São Paulo,
da Estrada de Ferro Central do Brasil, na Barra. do .Piraf, e declara-
ção da utilidade, pública, para efeito de , desapropriação' dos imoveis
total ou parcialmente necessários à execução do referido plano..

2. Trata-se de obra nova, que entende com o valor patrimonial
da Central do Brasil: objetivando a remoção de dificuldades opostas
à regularidade do tráfego entre ,as duas citadas linhas e que de muito
se agravariam com -o breve 'aumento 'da circulação de trens de miné-•
rios procedentes da -Linha do Centro e destinados à Usina .Siderúr-
gica. de Volta ,.Reclonday . no sramal de São Paulo. .,

3. De conformidade, entretanto, -com . e disposto em o artigo. 8.°
do decreto-lei n. '3.306; 21 de maio de 1911, deve ser igualmente
subrnetido à aprovação 'de Vossa Excelência o orçamento das despesas
atinentes, aoS . 'serviços, Obras e desapropriações em vista, elemento,
aliáS, evidentemente complementar do projeto e' que' lambem não deve
prescindir da :memória justificativa da solução "preferida..

1! Por-outro lado, deve-se salientar que - não consta -do processo- ter
sido' o assunto ern apreço submetido, como é convenieste, .-à apre-
ciação do Departamento Nacional de Estradas de Ferro.

5. Nestas 'condições. este Departamento opina pela devolução do
proCesso ao Ministério da Viação e- Obras Públicas, não só para -que
sobre' ele se manifeste o Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
come para que seja- a planta - apresentada instruida com a memória
justificativa cio 'plano de ligação dela constante e com o orçamento
clas .'despeSas R serem Teitas com a suta execução.

• G. Isto feito, voltaria o processo ao exame e aprovação de Vossa
'Excelência, para que fossem declarados de utilidade pública os uno-

'eis a desapropriar, nos termos do artigo fl.° do decreto-lei.
de 21 de junho do corrente ano.

'Aproveite a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo reSpeito. - Moacyr Briogs, Pre-
sidente substituto. - Aprovado: - Em 12-12-11..- G. VARGAS.

_

:3.378 - Em 12 de dezembro de 191 t - Excelentíssimo Sershor
PreSidente da República.	 Submeteu Vossa Excelênsia à aprecia-

' çãr, ideste ' Departamento o anexo processo em 'que Otávio Câmara e
.Coill'os apresentaram denúncia de" irregularidades, sem indicá-las nem
apontar os responsáveis, ' tornando-a, assim, vaga e imprecisa. .

12. _Os denunciantes, segundo ficou esclarecido, não são' Tun-
cienários e nem possuem autoridade pata intervir em assuntos do
exclusivo interessa da Administração.

• 1 3 Se ha.s de falo, fundamento no q.
'	

ue os mesmos ale garam, 6
o case de reclamarem os prejudicados de_acordo com a lei..	 •	 •4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa' ExcelênCia o anexo processo -e de opinar pelo seu ars-
quiVamento	 .

Aproveito a oportunidade -para renovar a Vossa Excelência os
- protestos do men niais profundo respeite.. -- MOacyr
dnie substituto.	 , . •	 • •	 .

-	 •Arquive-se.. Em 12-12-11; - O. V.sau.ss. 
•

Gratificarão de- Magistério

• Pelo Senhor Presidente .da República foi apraVado .o parecer -do
favorayel • à , concessão da gratificação de magistério de

-,,quA trata o art.' 2.° do decreto-lei 2.895,- de 21 de dezembro de
1916. conslante.da -exposição de 'motivos n., 3.376, referente à pro-
fes.'sera 'N feia .SilVa. da.:Eseola NaCional de Musica-da Univeridade,•
'da Brasil.	 ,	 -

• 3,.371	 EM- 12 de dezembro de - 19.11 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República . - O-Ministério da Guerra transmitiu a" este

, Departamento e sanexo processo referente à aposentadoria de Olívio
Bronzo, artífice, classe 1 0,, do seu Quadro Suplementar, porque a Di-
retoria •da Despesa .Pública do Ministério • da . Fazenda recusou-se
aceitar, como válido., o laudo •de inspeção médica a que • sessubmeteu
o- interessado, para • o • fim de aposentadoria, por inobservância do dis-
posto na alínea' f • do artigo 40 dp decreto n. 5.652, de 20. de, maio
de 1910.

2. Esse decreto, .que regulamentou as• atividades das Secções de
Assistência Social 'dos' orgão-S de pessoal cio serviço público civil, dis-
põe, no aludido dispositivo que,

"para efeito de aposentadoria, porem, à, junta médica será
composta ile dois médicos da Secção de Fiscalização do Exer-
cício Profissional do Ministério da Educação e Sande, desig-
nados pelo diretor respectivo, e de um médico da, S.S. do
serviço a que corresponder a repartição em que estiver lo-
tado o funcionário, designado pelo chefe da -S.S. ".

3. Acontece, porem, que nos Ministérios da Guerra e da- Mari-
nha - as Secções de Assistência Social , não foram convenientemente
instaladas, porque esses- Ministérios possuem, serviços de, sande per-
feitamente aparelhados para se. desincumbirem • dos misteres .afetes
àquelas secções.

4. Alem disso, pelo decreto n. 19.152, de 4 de dezembro de
1910, foi atribuido

"ao Ministério da Guerra o serviço relalávo ao exame, médi-
co para a concessão de licenças e aposentadorias, por motivo
de doença ou invalidez, do pessoal civil do mesmo•

observadas as dispesições a respeito, constantes dos re-
gulamentos anexos aos • decretos -11s. 11.417, de 20 de janeiro
de 1915, e 16.300, de 31 de dezembro de • 1933".

5. Fel atendendo, exatamente, a esses aspectos, e para .evitar, du-
plicidade de serviços,' que, pelos decretes ns. 8.286 e 8.287, ambos de
29 cio novembro de 1941, foram' extintas as Serções de Assistência
Social, respectivamente, dos Ministérios da Marinha e da • Guerra, pas-
sando os serviços de assistência social aos servidores civis desses
ministérios a ser prestados pelos orgãos que executarem idênticos
serviços, relativamente • ao pesSoal militar.

• O. Assim, a situação já' se - encontra hoje regularizada, -restando,
tão somente, ratificar os -laudos de exames e inspeções efetuados por
:aqueles orgãos, nó periedo compreendido entre a data da publicação
'do decreto n. •5.652, de 20• de Maio de 1940, e-dos decretos nurne
ros 8.286- e 8.287;' - de 29 de novembro de•1911. para que surtam todos
os efeitos,.
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Divisão de Seleção

• Processo n. 10.901-41 - Orlando Pires de Argollo, candidato
inscrito no concurso para Comissário de Polícia, • sob • o .,n. 83, pede
revisão •de julgamento das provas de Corografia e Idioma Estran-
gei ro.

Despacho: Indeferido. O candidato no fundamentou o pe-
dido, conforme exige a portaria n. 1.273. O que alega não: constitue
justificativa para que mande fazer novo •julgamento. Aliás, as mies..
iões estão todas rigorosamente dentro do programa. •

Em 16 de dezembro de 1911. - Mário de Brito, diretor subtil-
tuto de Divisão.

Processo n. 10.902-41 - Manoel de Sá Peixoto, candidato ins-
crito sob o n. 77, no concurso para Comissário de Polícia, pede re-
visão de julgamento das provas de Corografia e Idioma Estrangeiro.

Despacho: Indeferido. O candidato não fu n damenta o pedido
conforme exige a portaria n. 1.273. O que alega não constituo jus-
tificativa Para que se mande fazer novo julgamento. Aliás, as ques-
tZts estlio todas rigorosamente dentro do programa.

Em 16 de dezembro de 1911, - Mário de Brito, diretor subs-
tituto de Divisão.

Escala de férias, para o alie de 1942, do pessoal lotado na D.S.
Departamento Administrativo do Serviço Público, de acordo com os•
artigos 145 e 147 do Estatuto -dos Funcionários Públicos.

1 - Funcionários

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR
EXPEDIENTE

Na Exposição de Motivos SA/7331312.4, de 4 de neVemoro
de 1941, em que o Senhor Diretor Geral do Conselho Federa/ de Co-
mércio Exterior solicita seja prorrogado, por mais um ano, o exerci.
cio neste Conselho, do Escriturário classes E, do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas Ismael José da Silva, S. Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública 	 o seguinte despacho: "Autorizado. Em 11-12-1911. -•
G. VARGAS . "

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
.NAC1ONAL

,EXPEDIENTE

1. Helena Alves Monteiro - De 7 a 20 de fevereiro.
2. Moacir Esberard Cardoso - De 18 de fevereiro a 9 do março.
3. Maria Luiza da Rocha Leal - De 23 de fevereiro a 14 de março.
4. Ricardo Greenhalgh Barreto Filho - De 2 a 21 de março.
5. Mario Salema Teixeira Coelho - De 23 de março a 11 de abril.
6. José Alfredo Pinheiro de Lemos - De 6 a 25 de abril.
7. Tomás de Vilanova Monteiro Lopes - De 2 a 21 de maio.
8. Julio Alves Simões - De Ga 25 de junho.
9. Herson de Faria Dória - De 10 a 29 de junho.

10. Ana de Alencar - De 21 de setembro a 10 de outubro.
11. Arlindo Ramos - De 1 a 20 de outubro.
12. Augusto Pena Filho - De 19 de outubro a 7 de novembro.
13. Aristides Bourget Fortes - De 9 a 28 de novembro.
11. Judith Léa de Oliveira - De 16 de novembro a 5 de dezembro.
15. Amor Guapyassú - De 1 a 20 de dezembro.
10. Ernesto Bilrado Fortino - De 10 a 29 de dezembro,

,17. Sebastião Barreto de Carvalho - De 12 a 31 de dezembro.

II - Extranumerários

1. Ildélio Martins - De 16 de fevereiro a 7 de março.
2. Diva Miranda - De 18 de fevereiro a 9 de março.
3. Hamar de Oliveira - De 20 de fevereiro a 11 de março.
4. João Cavalcante dos Santos - Do 1 a 20 de março.
5. Sebastião do Couto Teixeira - De 2 de março a 21 de março.
6. José Ribamar P. da Silva - De 6 de abril a 25 de abril.
7. Nelson Cunha Melõ - De 14 de abril a 3 de maio.
8. Vicente Ferrem Correia Lima - De 1 de julho a 29 de julho.
9. Nelson Ribeiro Pavão de Souza - De 6 a, 25 de julho.

10. Maria de Jesus Cavalcanti - De 1 de agosto a 20 de agosto.
11. Mario Teixeira de Barros - De 17 de agosto a 5 de setembro.
12. Estevão Lyrio da Luz - De 1 de setembro a 20 de setembro.
13. João C. de Oliveira Cruz - De 20 de setembro a 9 de outubro.
14. Carlos de Souza Neves - De 21 de setembro a 10 de outubro.
15. Alcides Torres - De 12 de outubro a 31 de outubro.
16. Antonio Franzen Bliering - De 9 de novembro a 28 de novembro.
17. Tilda Regina Hasselmann - De 7 de dezembro a 26 de dezembro.
18. Jorge Barreto Pinheiro - Do 10 de dezembro a 29 de dezembro.
19. Carlos Dodsworth Machado - De 11 de dezembro a 30 de de-

0. Waldyr dos Santos - De 12 de dezembro a 31 de dezembro.
D.S. do D.A.S.P., em 10 de dezembro de 1911. - Mario deBrito, diretor substituto da Divisão.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

PORTARIA N. 114, DE 15 DE DEZEMBRO . DE 1911

O diretor geral do D. I. P. usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, letra m, do decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembro
de 1939 e atendendo ao acúmulo de trabalho na Secção de Comuni-
cações,

Resolve, nos termos do art. 122, letra a, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, antecipar e prorrogar, no mês .de dezem-
bro do ano em eurso, o expediente do extranumerário-mensalista,
Nirginla Carvalho Rego Macedo, Escriturário XIII, mediante a grati-
tiicação mensal de 233$3, arbitrada OQ acordo com o parágrafo 10 doart. 122, acima mencionado.

1110 de Janeiro. 15 de dezembro de 4941.

• assor.rçÃo N. 18

• A Comissão de Defesa da Economia Nacional, usando dás atribui-
ções que lhe confere o decreto-lei número 1.641, de 29 de setembro
de 1939,

e tendo cru vista, a finalidade da sua resolução número 15, de 17
de setembro de 1941, a qual visa garantir o suprimento, a preços ra-
zoaveis, de todas as necessidades das indústrias nacionais de tecelagem
e malharia, em fios de algodão o de "rayon", sem, todavia, deixar do

• atender às solicitações da exportação, uma vez garantido agueis su-
priinento;

Resolve:
Art. 1.0 Fica constituida, na Comissão de Defesa da .E:Orionsil,

Nacional, para promover o cumprimento do disposto no art. 2.°
sua resolução número 15, uma Junta Reguladora do Comércio de Fios
e Tecidos, composta de • representantes do Centro das Indústrias de
Fiação e Tecelagem do Rio de Janeiro, do Sindicato da Indústria de.
Fiação e Tecelagem de São Paulo, do Sindicato da Indústria do Ma-
lharia e Meias cio São Paulo, do Conselho de Expansão Económica do
Estado de São Paulo, da Confederação Nacional da Indústria e da
Comissão de Defesa da Economia Nacional, sem prejuizo de serem
por ela ouvidos delegados de outras instituições.

Art. 2.° Logo depois de reunida, essa Junta verificará em qua
Proporções já vem sendo satisfeitos os pedidos das tecelagens e ma-
lharias nacionais, para permitir a exportação, mediante o regime .de
licença prévia, dos excedentes da produção de fios disponiveis para
o exterior.

Parágrafo único. Para controlar essa exportação poderá a Junta
delegar poderes a qualquer organziação oficial, cabendo sempre re-:
curso, nos casos controvertidos, para a própria Junta e, desta, para a
Comissão de Defesa da Economia Nacional.

Art. 3.0 Enquanto durar essa garantia de suprimento às tece-
lagens e malharias - as quais, em nenhuma hipótese, poderão ser
exportadoras de fios de que não foram fabricantes - a Comissão
do Defesa da Economia Nacional poderá intervir na fixação dos pre-
ços de tecidos e malhas em que entrem fios de algodão e de "rayon",
não só impedindo qualquer aumente injustificado dos mesmos, mas
ainda fazendo-os baixar quando os julgar excessivos.

Art. 4.0 A Junta, que poderá estender a sua ação reguladora
outros fios e tecidos, alem dos do algodão e de "rayon", exercerá sua
mediação entre fiações, de um lado, e tecelagens e malharias, de.-ou-
tro, com o fim •de harmonizá-las, nos casos de controvérsias, e de
promover entendimentos, sempre que for possivel, para a fixação de
preços no mercado interno .e de quantidades a ser supridas.

Art. 5.0 Para regulamentar a execução desta Resolução, que en-
tra em -vigor na data da sua publicação, o Presidente da Comissão
de Defesa da Economia Nacional baixará, em forma de portaria, as
instruções elaboradas pela Junta.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1911. 	 Joaquim Ezadlio,Presciente da Comissão.
Despacho do Sr. Presidente _dá República:
"Aprovado. Em 11-12-941. - G. VARGAS "

Junta Reguladora do Comércio da Laranja

PORTARIA N. 7

Á Junta Reguladora do Comercia da Laranja, usando das atris
'bulções que lhe são conferidas no item 2 do art.. 1.° do decreto.-lei
n. 3.635, de 18.de setembro de 1941, considerando -que.a/guns grandes
exportadores detinham , praticamente oJnonopólio despraea nos naviosLourival Fontes.
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frigoríficos da "Thor Line", com evidente prejuizo para outros, que
liadaconseguiam embarcar, resolve:,	 •,	 .	 -

a) distribuir a praça eia frigoríficos, no "Scebeli", escalado para

Pantaleão Rinaldi & Comp. •	 • 9.000
L. Andrade . 	 1.000

Irmãos Roggero &, Comp. Ltda. 	 1.500
k-rancisco Baroni & Filho 	 3.000
A.	 d'Oliveira Carvalho	 .	 	 1.000
Argemiro Rodrigues dós Santos 	 1.000
Kenyon nSG Comp. Ltda	 	   1.000
Alanoel de Souza Magalhães 	  1.000
Joaquim M. Pereira . 	 1,000
J. Guimarães & Filho • 	 2.000

' José Vasco Júnior. 	 1.000
:Antonio Gonçalves	 . 	 1.000
Goodwin, Cocozza & -Comp. Ltda. 	 6.000

uribio Antunes . . 	I 1.000
Alonso Calcerrada & Comp. Ltda.	 	 1.500
Irmãos Galdeano & Comp. 	 1.000
Alociesto de Bellis	 . 1.000
;Alberto Nogueira Neto • 	 1.000

M. Araujo 1.000
Mario G. Oliveira. 	 500
'Antonio Vas Teixeira 1.000

'Assoc.Çooperativa União da 	 dos Fruticultores de Nova
Iguassú . . 	 2.000

Cooperativa Citrícola de Campo Grande 	 1.500
Cooperativa dos Lavradores do Laranjas 	 1.500
Sociedade Cooperativa dos Citricultores de Queimado- 2.500
Cooperativa dos Citricultores de Nova Iguassú 	 1.000
Sociedade Cooperativa Mista de Frut. "Pomona" 	 1.000
Sociedade Sul Americana do Frutas 	 1.000

48.000

b) as. firmas em apreço são obrigadas a utilizar a praça que lhes
‘Jé distribuida, ficando responsaveis pelo valor, do frete, salvo nos casos
de força maior ou quando notifiquem em tempo à companhia de va-
pores desistindo do direito do efetuar o embarque;

c) quando haja espaço disponivel por desistência de qualquer
"exportador, deverá ser avisada a Junta, que providenciará a sua
.respectiva distribuição;

d) a praça dos próximos navios frigoríficos será distribnida :com
uma antecipação de dez dias, devendo os interessados solicitá-la

-Junta.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 19 .11. - Paulo G. Hasslocher,

residente da Junta.
- 1

PORTARIA N. 8

A Junta Reguladora do Comércio da Laranja, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo decreto-lei n. 3.635, de 18 de
setembro de 1941, e tendo considerado o requerimento em que a
firma Goodwin, Cocozza & Comp. Ltda. solicitou a retificação da
quantidade de caixas de laraúja do sua exportação em 1939, que foi
computada em 189.222 caixas quando da distribuição das quOtas e
posteriormente ratificada pelo Serviço de Economia Rural do Minis-
tério da Agricultura o pela Fiscalização do Banco do Brasil para
5'30.849 caixas, resolve:	 •

a) Atender ao recurso da requerente, elevando sua quota de.
254.614 caixas para 310.320 caixas a que tinha direito.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1911. - Paulo G. Hasslocher,
presidente da Junta.

SECRETARIAS DE ESTADO

do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941, e convocados para
a sessão de instalação dos trabalhos,' do referido Conselho. Após a
assinatura do termo de posse, lido previamente pelo' oficial de ga-
binete Sr. Adalberto de Souza Braga, o Sr. Vosco Leitão da Cunha
convida os Srs. Conselheiros a ocuparem seus lugares à mesa das ses-

.sões, pronunciando palavras do saudação, as quais conclue dando
ciência de haver designado o Sr. Yeddo Fiuza, diretor do Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem para presidente do Conselho.
Em seguida, é empossado na presidência o Sr. Yeddo Fiuza, que,
agradecendo aquela investidura, convoca o Conselho para a primeira
reunião ordinária, mareada para essa reunião a data de quinze de
dezembro • de 1941. às 16 horas. Do ato de instalação, eu, Manoel
Vieira de Alencar Filho, na qualidade de secretário, lavrei a presente
ata, a qual-vai -assinada-pelo-Sr: -Vasco Leitão da Cunha, responsa
vel pelo expediente-do- -Ministério -da -Justiça- e Negócios Interiores,
Pelos Srs. Conselheiros e -por mim: -Rio de • Janeiro, 5 de dezembro
de 1941. - Vasco Leitão da Cunha, respondendo pelo expediente do
M. J. N. I.. - Yeddo Fiu.za. - Giliath Florim. - Otavio Walde,
taro Coimbra. - Edgard Chagas Dona. - ;Eclgrad Pinto Estreita.
- Anverino Floresta de Miranda. Manoel Vieira de Alencar Filho,
secretário.

Policia Militar do Distrilo Federal

Compareçam à 3.a Secção, das 13 às 15 horas

Chefe: 'Walter de Castro Britto
Dia 11 de dezembro de 1911

Proéesso:
N. 28.721	 Cupolillo Romenico.

Ministério da Educação e Sande
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

r-,
Por despacho de 16 do corrente, o Sr. ministro prorrogou, por

60 dias, o prazo para apresentação de propostas de adjudicação, por
concessão, dos serviços de -abastecimento da água, ora a cargo do
Serviço Federal de Aguas o Esgotos. O despacho ministeral
reco que o novo prazo, a vencer em 17 de fevereiro de 1912 é Lm.
prorrogavel, devendo, findo o Mastim, ser abertas as propostas pele,
Comissão designada para esse fim. •

. Essa Comissão, .designada em portaria ministerial n: 325, tara..
bem de 16 de dezembro, é constituída dos senhores J. Pires do Itioi

	João Carlos Vital. e Alberto Pires Amarante. 	 •

Depaftamente de AdministratA4

Divisão do Pessoal

Dia 9 de dezembro de 1941

2.0 Quadrintestre de 1911

PROMOÇÕES

QUADRO SUPLEAIRNTAX

Carreira - Patrão

Classe 6

1 -vaga

Indicaeão Por antiguidatIe

A. Galdino Anionio.Ramos.

Classe

4-vaga

Indicação por antiguidade.

1. José Lopes da SiIVR

Carreira	 Foguista;

Classe 6

3 vagas
n
'ta triplica por merecimento

;	 .
1. Sebastião Not, ' ira .
Nota - Incomplet, xpor não existirem outros 'ocupantes habili-

tadós.

t dia 15 de dezembro, pelos seguintes exportadores;

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Conselho Nacional de Trânsito

ATA DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS

,Aos cinco dias do mês de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um, no Palácio Monroe, sede do Gabinete do ministro da Justiça,
e sob a presidência do Sr. Vasco Leitão da • Cunha, responsavel pelo
expediente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, reuni-
ram-se os Srs. Yeddo Fitiia, diretor do Departamento Nacional de.
Estradas de Rodagem,. Clélio de Souza Carvalho, Inspetor Geral de,.
Policia da Policia Civil do Distrito Federal, major Giliath Ururaí
Florim, representante dó Estado Maior do Exército Nacional, Edgard, , •
Pinto Estrela, Inspetor do Tráfego da Polícia Civil do Distrito Fe..,
dera!, Otávio Valdetaro Coimbra, diretor do Departamento de Coa-.
cessões da Prefeitura do Distrito Federal, Edgard- Chagas Dona, re.m
Presentante do Touring Clube do Brasil, e Anverino Floresta de
randa, representante do, Automovel Clube do . Brasil, 'designados, por.
portaria ministerial de três' de dezembro do . corrente ano, para faze-
-rem parte do Conselho Nacional de Tramito a .que se refere o art.:135.

S.NO

13,40
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Piasse 5 -

.1 vaga

Indicação por antiguidade,

1. João 'Canelo da Rosa.
Classe 5

1 vaga

Lista tríplice por yierecintentá

-1. José da Silva Mamede 	
13,602. Severino Vieira Paula . 	

2. America Mamede . 	 	 ;13,60
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941.

SECOÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 4 de dezembro de 1941

Despacho:

No processe n. 27.266-40, em que é solicitada autorização para que
Maria tie Oliveira • Regis do Amaral, enfermeiro, classe H, do Quadro
Suplementar, continue à disposição do Ministério da Viação e Obras
Públicas, até- 31 de dezembro de 1942, o Senhor Presidente da Repú-
blica, deu o seguinte despacho. — Autorizado.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de dezembro de 1941

Portaria ministerial:

N. 317 — O ministro de Estado, atendendo ao que foi recomenda-
do' na circular n. 6-41, de 8 de fevereiro de 1941, da Secretaria da
Presidência da -República, resolve designar Anibal Braga Riehard,
chefe da Secção Administrativa da Divisão de Material do Deputa-
mento de Administração, para substituir o diretor da mesma Di-
visão.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de dezembro de 1911

Despacno:
.Eliantina Moreira Marques, pedindo atestado. — Cerlifique,-se.

(57.489-41).
Caixa do Funcionário Público, pedindo restabelecimento da con-

signação devida pelo funcionário Albino da Silva Soares. — Esta
D.P. não pode providenciar o reencetamento do. desconto em folha,
visto ter sido o consignante aposentado por decreto de 17 de março
de 1941, publicado no Didrio Oficial, de 20. Requeira, querendo, aO
Ministério da Fazenda. (43.960-41).

Dia 15 de dezembro de 1941

Maria dá Penha do Nascimento Gueylard. pedindo pagamento
de funeral. — Prove sua qualidade de filha do de mias, ei haver
custeado o funeral. (36.871-41).

Departamento Nacional de Educação

DIVISÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO

. CIRCULAR N. 13

Dia 12 de dezembro de 1911
Sr. inspetor:
Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. ministro resolveu

revogar o item 21 (vinte e um) da portaria 142, de 24 de abril de
1939.

Assim, sendo, ficais autorizado a convocar imediatamente os can-
didatos que tiverem sido inhabilitados nas provas escritas dos exames
de admissão no corrente mês de dezembro,. permitindo-lhes que pros-
sigam nas provas orais dos referidos exames, na forma dos demais
itens do Título IV da mesma portaria 142.

Atenciosas saudações. — Lucia Magalhães, diretora.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
....	 .

TI. 7.409-41. — Clovis de AVelar Pires. — Aguarde-se :decisão
de Excelentíssimo Senhor ministro', • 5-12-41, — ,4hgae -Renault.

• 'ExPisnrsYrz Do' seNarort marmota DA DavisÃo

N. 24.779-1/. —	 Alcides' Lourenço Gomes. — Devolvam-se.-
N. 49.3713-41; ; -'Ne1eon'd6 Solite e Silva, --- Esclareça onda fet.

curso secundário.- ..... • "
N. 55.910-41..	 OrlandO_Rergarnasehi, — Esclareça si o diplo-

ma foi expedido .pela Universidade. de- São .Paulo ou pela de Porto
Alegre.	 ...... _

N. 56.718-41.. —GaribaldLde.Oliveira	 — Esclareça o De..
parlamento em- que fez o mencionado registo.

EXPEDIENTE DO. -,SENLIOR- INRETOR• GERAL DO . DEPARTAMENTO. NACIONAL DE
	 EDUCAÇÃO

Em 12 de dezembro de 1941
Proc. 37-.7n8:-11•.•L-- Luiz Basile.-- "Compareça a esta Diretoria

para prestar .e•sClarreclitietitos. .	 _

Departamento Nacional do Sande

DESPACHO DO EXMO.. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processo n. 55.890-41. — Mathatias Gomes de Barros,. pede
licenciamento como dentista pratico. — Arquive-se.,

Conselho Nacional de Desporto

SESSÃO DO DIA 9 DE DEZEMBRO DE 1941

Presidência do cons. almirante Alvaro de Vaseoncellos, presen-
ies os conselheiros Drs. João Lyra Filho e Luiz Aranha.

Expediente — Aprovada a ata da sessão anterior foi lido e
despachado O seguinte expediente em pauta: Telegramas: do inter-
ventor no Maranhão, comunicando a nomeação dos membros do
Conselho Regional do Estado; do interventor no Pará, agradecendo a
nomeação do representante do Conselho Regional do Estado e do
Dr. Manoel Carvalho de Anchiéta, agradpeendo a sua indicação para
o Conselho Regional do Piauí e comunicando haver tomado posse dg
cargo. — À rSecretaria para arquivar; ofício, do presidente da Co-
missão de Estudos dos Negócios Estaduais, em resposta ao ofício
n. 55 do Conselho, informando que os municípios, dando cumpri-
mento ao disposto no art: 40 do decreto-rei n. 3.199, já estão
expedindo atos isentando de taxas e impostos as competições despor-
tivas; da Escola de Educação Física e Desportos, solicitando para o
Fluminense E. C. e os Clubes Botafogo o Internacional de Regatas,
:votos de louvor e agradecimento pelos favores prestados por estas
entidades, cedendo, durante o corrente 'ano, letivo, as suas instala-
eões para as aulas e exercícios dos alunos da Escola; encaminhar ao
Sr. ministro com os aplausos do Conselho àquelas entidades; do
Clube de Regatas Vasco da Gama, encaminhando cópias dos novos
estatutos do Clube. — À Secretaria para os devidos fins ;memorial
do Sr, Bernardo Heinke, fazendo sugestões sobre as atividades des-
portNas no país. — Distribuido ao cons. Dr. João Lyra Filha
para se pronunciar a respeito; processos — N. 58.312, do Paulista
F. C., de Alvares Machado, S. Paulo, protestando contra a cobrança
de taxas pelo posto fiscal de presidente Prudente, o assunto escapa
às atribuições do Conselho, visto não recair a cobrança sobre ativi-
dades desportivas; ri. 56.527, da Federação dos Empregados no
Comércio Hoteleiro, sugerindo a realização de jogos, pelos seleciona-
dos estaduais, em favor de obras de caridade: — Distribuido ao cons.
Dr. Luiz Aranha para relatar.

Ordem do dia — Pelo cons. Dr. João Lyra Filho foi apresen-
tada proposta no sentido de mandar adotar pelas Conferedações e
Federações que não apresentarem os projetos de seus novos esta-
tutos, dentro do prazo a extinguir-se em 3 de janeiro próximo, o
estatuto escolhido pelo Conselho, dentre os que lh e forem presentes
lio prazo legal e até deliberação em contrário, sendo a mesma dis-
Otida e aprovada. Estudando o caso da intervenção da autoridade
policial nos campos de futebol, durante o desenrolar das partidas,
deliberou o Conselho oficiar ao Sr. Ministro da Educação solicitan-
do os seus bons ofícios junto ao Ministério da Justiça no sentido
de ser observado o disposto no parágrafo único do art. 35 da lei,
gncerrando, a seguir, a sessão.

Registo de diplomas:

X. 56.227-44.— Tibiriçá Fleury de Amorim. — Deferido.
Médico:'

N. 29.062-40. 1— Francisco Arithophanes Coelho Sarmento.

	

56. ,330-4/-;	 Ftorèmio"Rodrignes da Cuulta„ — Atenda-sei
CiruiSião-4eiltlite;

N..52.762-41. — Mareiam Ribeiro Vianna. — Atenda-se.

	

pt. 53.272-41.	 Geraido Cerrara. — Atenda-se,
• Bacliarel:,	 .	 .

14,40	 N. 56.708-4/.	 l'oCet Grade' Lumprete;	 Deferido.
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

"	 EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 2.358 - Gabinete - Excelentíssimo ,Senhor Presidente 'da
República.

1. Sílvio Viveiros de Azevedo, residente na capital do Estado da
Baía, dirigiu-se a Vossa Excelência na carta de fls., para solicitar o
eancelamento do imposto de renda que lhe está sendo cobrado, refe-
rente ao exercício vigente.

2. Alegou que tendo sido aquinhoado com um prêmio de réis
250:00080, da Loteria' Federal, no ato do pagamento foi descontada
a taxa de 8 % relativa ao imposto federal, o que lhe fez supor ficar

•isento de qualquer outra modalidade de imposto.
3. Esclareceu a Delegacia do Imposto de Renda na Baía, que no

imposto que está sendo exigido do missivista incidiram os seguintes
rendimentos por ele expontaneamente declarados:
Cédula B - Juros bancários 	 	 7:11783
Cédula C - Ordenados da Comp. Industrial Pastoril 	 	 22:80080
,Cédula F - Prêmio liquido da Loterial Federal 	  227:50080

4. O decreto-lei n. 1.168, do 22 de março de 1939, que altera a
Jei do imposto sobre a renda, dispõe:

"Art. 19. Reputar-se-ão rendimentos da 2. a categoria os
lucros decorrentes de prêmios em dinheiro, obtidos em lote-
rias ou sorteio de qualquer espécie.

§ 1.0 As empresas, estabelecimentos ou sociedades que ex-
plorarem o serviço de loterias ou pagarem prémies a que alude
este artigo, deduzirão da importância dos prêmios e recolhe-
rão à repartição competente, no prazo de 30 dias, o imposto
proporcional a que ficam sujeitos."

§ 3.00 resto da importância do prêmio será indicado, para
efeito do imposto complementar progressivo, na declaração
dos que o houverem recebido.

6. Em face desses dispositivos transcritos, procede a exigência
do imposto complementar progressivo sobre a importancia do prêmio
de loteria, depois de descontado o imposto proporcional, pelo que ne-
nhum fundamento tem á reclamação do interessado.

6. Nestas condições, não talado apoio em lei o pedido, este Minis-
tério opina pelo indeferimento.

7. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de resolver como jul-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 5 do dezembro de 1941. - A. de Souza Costa.
- Indeferido, de acordo com o parecer. Em 10-12-911. - G. VARGAS.

N. 2.359 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da
República,

1. Maria Adalbertina de Figueiredo, residente em Varre Sai, mu-'
nicípio de Itaperuna; no Estado do Rio de Janeiro, pede a Vossa Ex-
celência, na carta de lis, dispensa da multa que foi imposta a seu ma-
rido, Américo lienriques, por efeito de auto de infração lavrado por
simples irregularidades verificadas na escrita fiscal da fábrica de
queijos de sua propriedade.

2. Alega em favor de sua pretensão.
"Vivemos no maior sacrifíciO, trabalhamos das 6 às 6 ho-

ras, come-se mal e dorme-se mal, os filhos não toem colégio e
não pedem frequentá-lo, mesmo que tivesse; tinha uma me-
nina no colégio e fui obrigada a tirá-la com lágrimas nos
olhos por não poder pagar as despesas e ela tombem saiu cho-
rando pois é muito estudiosa, inteligente, e os outros nem ao
menos conhecem o a, pois aqui não tem colégio nem estrada;
é um retiro que o pobre é visto só para ser cobrado de im-
postos e multa." •

S. O coletor das rendas federais em Itaperuna esclarece que a
produção da pequena indústria do marido da interessada é apenas de
um queijo por dia .e que ela

"é mãe de 3 filhos, lutando com as maiores dificuldades para,
a educação dos mesmos. Sem dinheiro e sem recursos, sua
situacãO financeira é do todos conhecida."•

N. 2.409 - Gabinete-4- Excelentíssimo Senhor Presidente ritt
República.	 .

1. João Luiz Tavares da Silveira, estabelecido em Paraisópolis,
TIO Estado de Minas Gerais, na carta de fls., dirigida a Vossa Exce-
lência, reclamando contra os excessivos impostos exigidos pelo seu
comércio, pede providências no 'sentido cio que passem a ser cobra-
dos equitativamente, sendo-lhe restituidaá pelo Estado e pelo Muni-
cípio as importâncias indebitarnente cobradas nestes últimos cinco
anos.

2. Para instruir a reclamação, alem de outros documentos, apre-
senta conhecimentos e talões de impostes pagos.

3. Examinando o asáunto, no tocante à cobrança de impostos fe-.
derais, de consumo e de renda, esclarece a Diretoria das Rendas In-
ternas que, em face da patente do registo para comércio em 1939 a
o recibo do imposto de renda do erercicio de 1910, documentos esses
anexados ao processo, não há nenhum excesso nessa cobrança, por-
quanto, com relação ao registo, foram pagos os emolumentos constan-
tes da tabela mínima, e, quanto ao imposto do renda, o interessado,
de certo, optou pelo volume das vendas mercantis.

4. Não procede, pois, nessa parte, a reclamação, sendo de notar
que o missivista deixou recorrer, no devido tempo e na forma da
legislação vigente, às autoridades competentes.

5. Nessas condições, e não cabendo a este Ministério apreciar
a reclamação na parte referente à cobrança e restituição de •impostos
estaduais &municipais, tenho a honra de restituir o processo anexo
a Vossa- Excelência, propendo o seu arquivamento. .
• 6. Vossa Excelência, todavia, dignar Lse-à de resolver como jul-
gar mais acertado.

: Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1911. - A. de Souza Costa.
Arquive-se. Em 10-12-41.	 G. Variou.

EXPEDIENTE no SR. MINISTRO

Dia 15 de dezembro-de 1941

Circular n. 36:
Tendo em vista a necessidade de manter no Banco do Brasil, na

intercerrência do período adicional, contas distintas para cada exer-
cício, observande-se regime de perfeita ordem nas operações de en-
cerramento do de ,1941, reComendo aos Srs. chefes das repartições
subordinadas a este Ministério que: .

a) tornem público, por meio de cartazes afixados nas Pagadorias
e Tesourarias' respectivas, 'que os cheques emitidos contra a conta
"Despesas da União" . e 'dados em Pagamento de compromissos do
Tesouro Nacional, relativos ao exercício de 1911, até 15 de janeiro
próximo futuro, deverão ser apresentados pelos seils portadores as
agências do Banco . do Brasil, para o resgate, até o dia '25 daquelfi
mês, - data da extinção da validade desses títulos;
- b) façam declarar em todos os documentos destinados ao Dancei
do Brasil- (cheques ou gias de recolhimento), a partir de 1 de janeiro
de 1942 e durante a . intercorrência' do período adicional, o exercício
a que pertencer a respectiva operação (1941 'Ou 1942) afim de qua
seja' a mesma devidamente escriturada na conta própria (Receita ou
Despesa da União), aberta naquele estabelecimento bancário.
A. de Souza Costa.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Dia 16 de dezembro de 1941

.Ao Sr. diretor do Imposto de Renda:
Remessa do processo protocolado no Tesouro Nacional sob nú-

mero 105.191 de 1941,, referente ao requerimento de Pedro 'Adio
Lopes, residente na cidade de Herval, no Estada de Minas Gerais,
pedindo autorização para efetuar o pagamento de imposto de renda.
em prestações mensais.

Assim despachou cL senhor diretor geral: "Indeferido, à vista
informado pela Diretoria do-Imposto de Renda.

D. G. tia Faz. Nac., em 15-12-41. - Roméro Estellita".
- Ao Sr.- delegado fiscal em Minas Gerais:
Remessa do processo protocolado no Tesouro Nacional sob nr1.-

mero 100.788 de.1941; referente ao requerimento em que Sergio do
Almeida Cavalcanti, escrivão federal em Malacacheta, Estado de Mi-
nas Gerais, pede seja aceita a fiança de 1:25080, em dinheiro, parX
garantia de sua gestão no aludido cargo.

Assim despachou o senhor diretor geral!
"Á vista do parecer supra, do doutor procurador geral da Fa-4

zenda Pública, encaminhe-se o processo â Delegacia Fiscal em Minais
Gerais, para os devidos fins.

D. G. da Faz. Nac., em 15-12-41. - Roméro Estellita."
O parecer do doutor procurador geral da Fazenda Pública é

seguinte:
"O escrivão da Coletoria Federal em Malacacheta pede ao Ser-)

viço do Pessoal aceitar a cauçãe em dinheiro para garantir a respori-4
sabilidade do cargo.

A caução nessa espécie é admitida pelo art. 30 do Estatuto do*,
Funcionários, como pelo art. 851 do Regulamento Geral de Contaa;
bilidade Pública.

4. Pelos processos anexos, instaurados contra Américo Ilenriques
verifica-se que o originado do auto n. 1.239, de 1940, da Recebedo-
ria do Distrito Federal, está pendente de julgamento e o de n. 5, de
1939, da coletoria de Itaperuna, no Estado do Rio de Janeiro, foi jul-
gado procedente, sendo imposta a multa de 1:00080 ao autuado, que
já teve ciência dessa decisão.

5. Evidentemente, o pedido de dispensa do pagamento da multa
em apreço não tem amparo em lei, pelo que o parecer deste Ministé-
rio é contrário ao atendimento.

6. Atendendo às condições especiais em que se encontra o res-
ponsarei pelas diferenças de imposto de consumo constantes dos pro-
cessos anexos, no montante de 118775, entendo que poderá Vossa Ex-
celência, por equidade, relevar a multa já imposta na quantia de réis
1:00080 e determinar cancelamento do auto n. 1.239, de 1910, da Re-
e.ebedoria do Distrito Federal, pagas, porem, aquelas diferenças de
imposto.

7. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como julgar
mais acertado.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1941. - A. de Souza Costa.
- Aprovado. Em 10-12-911, - G. VARGAS.
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Mas deve ser prestada na Delegacia Fiscal em Minas e não no
Tesouro, como já se espera haver demonstrado no processo n. 54.364,
de 1941.

Efetivamente, dispõe o art. 852 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública que as cauções superiores a 10:000$0, serão pres-
tadas no Tesouro ou nas Delegacias, e as inferiores, nas repartições
de que os funcionários dependerem, salvo se não possuirem tesou-
rarias,. caso em que o depósito será feito no Tesouro ou nas Dele-
gacias. lIarmoniza .,se, esse preceito tom o do art. 860.

Como se vê, a lei cogita de prestação de caução no Tesouro ou
nas Delegacias, significando a disjuntiva, para evitar a abundância
de expressões, que a escolha dependo da situação onde se encontra
a repartição do funcionário: se no Distrito Federal, no Tesouro; se
nos Estados, nas Deltgacias Fiscais.

Nem precisaria ser mais explícita a lei de contabilidade, desde
que; nãO só a ordem material dos serviços, como a lei especial e a
jurisprudência -administrativa assim o exigem.

De fato, no deereto n. 24.502 de 1934, art.. 34, atribue-se aos
delegados fiscais o dever de proclamar a apresentação semestral da
certidão (sic) de vida dos fiadores, o que pressupõe a prestação da
fiança na respectiva repartição.

E a circular deste Ministério a. 11, de 10 de ,abril de 1906, con-
solidando a decisão de 31 de Março de 1902, estatue:

"Art. 7, As fianças só poderão ser prestadas no' Te-
souro Nacional ou na Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro
no Estado onde servir o responsavel."

Se em outros casos se tem opinado e decidido diversamente, não
há como persistir no 'engano.

Procuradoria Gerai da Fazenda Publica, G de dezembro de 1911.
— Stí Filho, procurador geral."

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. DIRETOR GEIIAL

N. 81.206-41 — Banco Indústria e Comércio de Santa Catarina,
sediado cru Itajaí, naquele Estado, pedindo autorização para instalar
novas agências nas cidades Tijucas, Gaspar e S. Joaquim: -•

"Deferido, à vis ta do que consta do processo. Providentie-so a
expedição das necessárias cartas-patentes do autorização para o fun-
cionamento das _agências que o requerente pretende instalar nas ci-
dades de Tijueas, Gaspar e São Joaquim, no Estado do Santa Ca-
tarina.

D. Geral da Faz. Nac., em 13-12-41. — RO»lér0 Estellita."

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro de 1941

Processo n. 47.920-41 Casa Bancária Ipanema S. A., soli-
citando aprovação da reforma operada em seus estatutos. _— Junte
ao processo as provas de quitação a que alude a Segunda Subdirete-
ria,

Dia 6 de dezembro de 1941

Processo n. 91.225 — Companhia Minas da Passagem, Estado do
Minas Gerais, solicitando autorização para adquirir 200 quilates de
diamantes em bruto para uso industrial. — Deferido. feita, no prazo
de trinta dias, a prova de que trata a informação.

Relação dos comerciantes registados para o comércio de jóias
e obras do ourives no exercício de 1941.

Processo n. 96.915-41 — Coletoria Federal em Caiei) -- Estado
do Rio Grande do Sul..

Jamil Nacer.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR-. PRES) DENTE DA RE PúBLICA

DIA 5 DE DEZEMBRO DE 1941

Processos despachados

N. 76.515-41 (Tesouro) — de interesse da Companhia Nacional
de Navegação Aérea S/A. — Aprovado O despacho supra foi emi-
tido à Vista do parecer do Sr. ministro da Fazenda, constante da ex-
posição de motivos n. 2.191-G. .

Ordem n. 725, de 5-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

S/N — de interesse de Costa, Pacheco & Cia. — Convide-se o in-
teressado a selar os documentos de fls.

AO GABINETE DO SR. mrN-ts-rno . DA FAZENDA

DIA 6 DE DEZEMBRO DE 1941

, Remessa de processos
N. 98.992-41 — Cia. Telefônica Brasileira.
N. 98.996-41 — Bromberg & Cia.
N. 85.085-41 — Eurick Zindar.

•

N. 102.480-41 — Soeledade Algodoeira do Nordeste Brasileiro.
N. 88.697-41 — José Gonçalves Pereira.
N. 96.887-41 — Prefeitura Municipal de S. Paulo. 	 •
N. 101.000-41 — Aviso 65 do Ministério das Relações Exteriores.

À DIRETORIA GERAL
N. 81.113-1A — Oficio do inspetor do Uruguaiana.

70.571-41 — Telegrama do delegado fiscal de São ,Paulo.
N. 26.217-41 — Carta de Francisco das Chagas Lima.

À DIRETORIA DO PESSOAL
N. 98.565-41 — Telegrama do inspetor de Belém.
N. 101.116-41 — Miguel Saviano.
N. 101.120-41 — Cia. Paulista de Estradas de Ferro.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPúBLICA.

DLA 8 DE DEZEMBRO DE 1911

Processosrdespachados

N. 100.552-41 — (Tesouro) — de interesse de Carlos de Brito ,N
Cia. — Deferido.

Ordem n. 165, de 8-12-41, à Alfândega de Recife.
N. 80.637-41 (Tesouro) — de interesse da Companhia Usina do

Outeiro — Sim, DOS termos do parecer. — O parecer aludido, prestada

pelo Sr. ministro da Fazenda, é o constante da exposição de motivos.
n. 2.335-G.

Ordem n. 729, de 8-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 97.503-11 (Tesouro) — de interesse da Fábrica de Teeidoá
Santo Antonio S/A — Deferido. Comunique-se à Alfândega de Santos.

Ordem n. 728, de 8-12-11, à Alfândega dirRio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPúBLICA.

DIA 8 DE DEZEMBRO DE 1941

Processos despachados :	 •

N. 87.357-41 (Tesouro) — de interesse de Brasil Oiticica S/A -..
Conceda-se o abatimento de 50%.

Ordem n. 55, de 9-12-11, à Alfândega de Fortaleza.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO , DA FAZENDA

N. 97.501-11 (Tesouro) — de interesse da Fábrica de Tecide5
Santo Antonio S/A — Deferido. Comunique-se à Alfândega de Santos.

Ordem n. 730, de 9-12-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
Ordem n. 689, de 9-12-41, à Alfândega de Santos.
N. 80.748-41 (Tesouro) — de interesse de Saad & Cia. — À vistá

do parecer, arquive-se. — O parecer referido, prestado pelo Sr. dire-
tor geral da Fazenda Nacional, está assim redigido : "Pelo arquivamen-
to, à vista do resolvido pelo Sr. ministro no processo n. 103.588, de
1939, de que da conta a ordem da Diretoria das Rendas Internas a Al-
fândega do Rio de Janeir, n. 53, publicada no Diário Oficial, de 26
de setembro de 1940". ^

Ordem n. 695, de 9-12-41, à Alfândega de Santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 93.559-41 (Tesouro) — de interesse de Della Camera, Venta-
rini & Co. — A. vista do parecer emitido pela Diretoria das Remidas
Aduaneiras, dou provimento ao recurso.

O parecer aludido no despacho supra foi acórde com a bifo:ma-
ção prestada pelo of. adm. I'. Souza Lima, a seguir transcrita

- "Della Camera, Venturini & Cia., estabelecidos na cidade de San-
tos, no Estado de São Paulo, verificando, posteriormente, que haviam
pago indevidamente a quantia de 1187 pela nota de importação núme-
ro 51.926-37, pediram restituição dessa importância à Inspetoria da
Alfândega local, pelo instrumento datado de 19 de outubro do mesmo
ano, protocolado nessa mesma data na repartição competente.

Sendo indeferida essa prelenção, por despacho de 30 de dezem.
tiro do mesmo ano, recorreu a interessada para o Conselho Superior do
Tarifa, em 14 de janeiro do ano seguinte, dentro do prazo consigna-
do para esse cometimento, pelo art. 6.0 do decreto ri. 24.763, de 14
de julho de 1934.

O mencionado Conselho deixou de tomar conhecimento desse pare-
cer, por unanimidade, por escapar à sua competência a solução tio
assunto, conforme se verifica do Aeordão n. 10.983, de 31 de março
deste ano, de que a recorrente teve conhecimento a 21 de jullie- se-
guinte.

Baseados, pois, na circular ministerial n. 54, de 14 de outubro
de 1938, recorrem os interessados para o Sr. diretor geral da Fazenda,
observando o prazo marcado para esse 'fim. Isto posto, soliei t.ou a
3neneionada autoridade a audiência desta Diretoria sobre o caso 4111
referência.

Examinando-se o merecimento do alegado, evidencia-se desde logo
que improcede a arguição da Alfândega recorrida, estribandoe no
fato espontaneamente, fundamento esse, que serviu de base a vários
indeferimentos da espécie.

1
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• A mercadoria submetida a despacho pela nota acima. indicada ;faz
parte do acordo comercial firmado entre o nosso país e os Estados
Unidos d'Arnerica, estando, por conseguinte, isenta ,do pagamento da
taxa de previdência social, como bem acentua o art. 2.0 do decreto
n. 643, de 14 de fevereiro de 1930, não prevalecendo, a meu ver, a
preliminar levantada da espontaneidade do seu pagamento, causa cio
indeferimento recorrido.

Assim, pois, parece-me que o recurso de fls. merece ser provido,
porque não só a reclamação foi formulada dentro do prazo legal, como
tambem no curso do processo foram observadas, igualmente, todas
as formalidades legais exigidas a respeito. No entanto, a autoridade
superior dignar-se-à de resolver o caso como lhe parecer acertado.

Estando o procesSO constituido de todos os elementos indispensa-
vais ao estudo da questão e do seu consequente julgamento, pôde ser
encaminhado ao seu destino, para os devidos efeitos".

Ordem n. 691, de 9-12-41, à Alfândega de Santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

Circular n. 39, de 9 de dezembro de 1941

De conformidade com o despacho proferido pelo Exmo. Sr. Int-
nistro da Fazenda no processo n. 90.593, do corrente ano, que se
originou da solicitação constante do Aviso n. 3.197, de 24 de outubro
;último, do. Ministério da Guerra, declaro aos Srs. inspetores das al-
fândegas e chefes das demais estações aduaneiras do país, para seu
conhecimento e devidos efeitos, que continua em pleno vigor o disposto
no art. 75, do regulamento baixado com o decreto n. 1.240, de 11
de dezembro de 1936, publicado no Diário Oficial de 29 subsequente,
na parte referente ao desembaraço alfandegário, pelo orgão fiscalizador
do Ministério da Guerra, da nitratos de sódio e potássio, mesmo des-
tinados à agricultura. (a.) Odilon da Silva Conrado, diretor.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 13 do corrente mês:
N. 214 - À Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. conceden-

do crédito para pagamento da pensionista D. Ana Estelita Reis de
Freitas.

N. 231 - À Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba, concedendo
crédito para pagamento da pensionista Daisy de Oliveira Lima.

Na 1.001 - À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul,
concedendo crédito para pagamento da pensionista D. Brandina Ro-
sado da Silva.

À Delegacia Fiscal no Estado' de Santa Catarina:
N. 351 - Concedendo crédito para pagamento do inativo Ola-

viano Pereira de Macedo.
; N. 355 - Concedendo crédito para pagamento do inativo Can-

tidio Alves de Souza.
N. 356 - Concedendo crédito para pagamento do inativo Heitor

.Adolfo da Silva Dutra.
À Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo:

N. 1.205 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista
p ,Tudith Ribas da Silva.

N. 1.206 - Concedendo crédito para pagamento elo inativo
Castor Gonçalves Peniche.

Ofícios de 13 do corrente mês:
N. 5.191 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos de

Campo Grande, comunicando que fica distribuido h Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.192 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado de Mato Grosso, comunicando que fica distribuido à Tesou-
raria dessa Diretoria o crédito de 3:00080, para pagamento de diá-
rias, conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5,193 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado de Goiaz, comunicando . que fica distribuido à Tesouraria des-
•sa Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob n. 95.956-11.

N. 5.194 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos em
Campanha, comunicando que fica distribu ido à Tesouraria dessa Di-
retoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diárias, confor-
me processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.195 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos de
Uberaba, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa Di-
retoria o crédito de 2:00080, para pagamento de diárias, conforme
processo aqui fichado sob n. 95.956-41.
• N. 5.196 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos de

Juiz cio Fora, comunicando que fica distribuído à Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.
• N. 5.197 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos:de
Diamantina, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme pfeeesso aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.198 - Ao diretor regional dos Correios e.Telégrafos ...do
'Distrito Federal, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dosa

sa Diretoria o crédito de 10:00080, para ficar à disposição da. Dire-
toria Geral, afim de atender ao pagamento de diárias,. conforme pro-
cesso aqui fichado sob n. 95.956-11.

N.- 5.199 Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado do Pará, comunicando que fica distribuido à Tesouraria des-
sa Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob :n. 95.950-11.

N. 5.200 - Ao diretor regional dos Correios e" Telégrafos do
Estado do Maranhão, •-comunicando que fica distribuido à Tesoura-
ria dessa Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diá-
rias, conformo processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.201 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do Es-
tado do Piauí, comunicando que : fica distribui& à Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 3:00080, ;para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob; n. 95.956-11.

N. 5.202 - Ao diretor regional dos' Correios e Telégrafos do
Estado do Ceará, comunicando que fica distribui& à Tesouraria des-
sa Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.203 - Ao diretor regional doa Correios e Telégrafos do
Estado cio Rio Grande do Norte; comunicando que fica distribuido à
Tesouraria dessa Diretoria o crédito de. 2:00080, para o pagamento
de diárias, conforme processo aqui fichado sob ri. 95.956-11.

N. 5.201 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado cia Paraiba, comunicando que riça distribuido à Tesouraria
dessa Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento de diárias,
conforme processo aqui fichado sob n. 95.950-41.

N. 5.205 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado de Pernambuco, comunicando que fica distribuido à Tesou-
raria dessa Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diá-
rias, conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.206 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado de Alagoas, comunicando que fica distribui& à Tesouraria
,dessa Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento . de diárias,
conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.207 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado de Sergipe, comunicando 'que fica distribuido : à Tesouraria
dessa Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento de diárias,
conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.209 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos no
Estado do Espirita ; Santo, comunicando que fica distribuido à 'Tesou-
raria dessa Diretoria o crédito de 2:000$0. para o pagamento de diá-
rias, conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.210 a.- Ao diretor 'regional dos Correios e Telégrafos do
Estado do Rio de Janeiro, comunicando que fica distribuido à Te-
souraria dessa Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de
diárias, conforme processo • aqui fichado sob ri. 95.956-41.
; N. 5.211 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos (10

Estado de São Paulo, comunicando que fica distribuido à Tesouraria
dessa Diretoria o crédito de; 3:00080, para o pagamento de diárias,
conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-11.

N. 5.212 - Ao diretor' regional dos Correios e Telégrafos da
Ribeirão Preto, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento cio diárias, con-
forme processo aqui fichado' sob n. 95.956-41. •

N. 5.213 - Ao diretoa regional dos Correios' e Telégrafos de
Botucatú, comunicando que pica distribuido à Tesouraria dessa Dire-
toria o crédito de 2:00080,; para o pagamento de diárias conforme
processo aqui fichado sob; ri. 95.956-4/.

N; • 5.214 - Ao diretor regional ' dos Correios e Telégrafos do
-Estado do Rio Grande do Sul, comunicando que fica distribui& à
Tesouraria dessa Diretoria p crédito de 5:00080, para o pagamento
de - diárias, conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-11.

N.'5.215 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Estado de' Minas Gerais, comunicando que fica distribui& à Tesou-
raria dessa Diretoria o crédito de 5:000$0, para o pagamento de
diárias, conforme processo aqui fichado sob n. 95.956-41.

N. 5.216 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos de
Santa Maria, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa
Diretoria o crédito de 2:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob n. 95.950-41.
;	 N. 5.208 - Ao 'diretbr regional dos Correios e Telégrafos do
Estado da Baia, comunicando que fica distribui& à Tesouraria dessa •
Diretoria o crédito de 3:00080, para o pagamento de diárias, con-
forme processo aqui fichado sob ri. 95.956-11.

ProceSSos despachados:
N. 99.228-41 - Adrião P. Porto, pedindo certidão - Liderar].

do, urna vez que as certidões, relativas ao recolhimento de receita,
só podem ser passadas no: caso de extravio dos respectivos conheci-
mentos.

N. 101.183-41 - Sylvio Minero Filho; pedindo certidão.. -
Tratando-se de um oficio . expedido 'pelo Ministério das Relações Ex-
teriores, deve : o requerente dirigir-se ao respectivo Departamento de
Administração.

N. 103.381-11 - Margarida de,Lima latieno. - Complete o selo
do documento.

N. 97.122-11 - Maaiano José Camilo (aposentado). - Convi-
da-se o interessado a satisfazer a exigência.

N. 95.091-11 - Roldão Pereira Sarmento, pedindo revisão do
seu processo de aposentadoria. - De acordo com o parecer, inde-
ferido.

N. 96.370-11 - LaVinia de Sousa Ribeiro. - Convida-se a re-
querente a promover junto ao Juizo da Terceira Vara de Orfãos e
Sucessões o que convier ao esclarecimento -da divergência ap9atada.
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N. 91.927-40 — Maria de Souza Leite. •— Faça a prova, já exi-
gida, do regime do seu casamento.

N. 30.359-39 — Euclides de Araujo Lima. — Convida-se o in-
teressado a satisfazer a exigência.

N. 104.689-41 — Emydio Tavares Meneses, pedindo certidão. —
Declare de que Ministério é o quadro a que pertenceu, requerendo
em termos.

N. 99.960-41 — Gabriela Maria da Rocha. — Requeira em
termos.

N. 99.044-41 — Ernilio Pessoa do Oliveira, pedindo revisão do
seu processo de aposentadoria. — De acordo com o parecer, inde-
ferido. Arquive-se.

N. 97.144-41 — Dr. Armando Dias Meia. — Convida-se o in-
teressado a proceder pela forma proposta no parecer da Terceira
Subdiretoria.

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DO CADASTRO E REGISTO
-

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Dia 5 de dezembro de 1911

Processo despachado:
N. 79.232-40 Requerimento em que João Henrique Miranda

pede em arrendamento terras situadas na fazenda Descalvados, (la-
ceres, Mato Grosso. — Arquive-se. — A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de dezembro de 1941

N. 97.072-41 — Aforamento de terrenos de marinha e acres-
cidos situados em Antonina, Paraná, requerido pela Companhia Nacio-
nal de Navegação Costeira. — De acordo. Aprovo a concessão do afo-
ramento.,	 Ulpiano de Barros.

os Juizes da Câmara de Reajustamento Económico resolvem homolo-
gar a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente.

Adoudo Lucia Cardoso, substituto) relator. — Regincddo Nunes.
Processo n. 687 — Requerente, Domingos Lot — Birigui — Es-

tado de S. Paulo.
ACORDÃO

Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade de Birigui — Es-
tado de S. Paulo — em que é requerente Domingos Lot, os Juizes da
Câmara de Reajustamento Económico ,. resolvem homologar a desistên-
cia do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente.
p— Adoudo Lucio Cardoso, substituto relatar. — Reginaldo Nunes.

Processo n. 690 — Requerente, Rosalino Astrogildo Pinheiro --o
Rio Novo — Estado da Baia.

ACORDÃO

Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade do Rio Novo --.
Estado da Baia — em que é requerente Rosalino Astrogildo Pinheiro,
os Juizes da Câmara de Reajustamento Económico resolvem homolo-
gai' a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rid
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente.

Adaucto Luci° Cardoso, substituto relator. — Reginaldo Nunes.
Processo n. 693 — Requerente, Ildefonso Lima — Lima Duarte

•—• Estado de Minas Gerais. 	 •
ACORDÃO

Vistos e discutidos estes autos, vindos da Fazenda "Cachoeira" --o
Lima Duarte — Estado de Minas Gerais — em que é requerente Il-
defonso Lima, os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico re-
solvem homologar a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rid
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Adaucto Lucio Cardoso, substituto relator.	 Reginaldo Nunes. ,.

Dia 5	 Processo n. 696 — Requerente, Anibal José Caetano — Bom Jar-
dim — Estado do Rio de Janeiro.

• N. 42.027-41 — Aforamento de terreno acrescido de marinha
na Avenida Getulio Vargas, praia do Meireles, eia Fortaleza, Ceará,
pretendido pela Companhia Johnson S. A. — Aprovo a concessão do
aforamento, na forma do parecer.	 Ulpiano de Barros.

Dia 6

N. 72.004-10 — Aforamento de terreno acrescido de marinha
situado na praia Formosa, Fortaleza, Ceará, requerido por Francis-
co das Chagas Gonçalves. — Aprovo a concessão do aforamento.
_Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO sn. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 9 de dezembro de 1941

N. 65.792-41 — Oficio n.. 311, do Serviço Regional em Sergipe,
referente ao registo do próprio nacional, Campo de Palma. Res-
tituido o processo àquele Serviço para os fins indicados. — A. C.
March.and.

N. 48.678-41 — Oficio n. 393, do Serviço Regional em Pernam-
buco, relativo ao registo do lote de terreno designado por lote C, da
Capitania dos Portos de Recife. — Encaminhado o processo ao men-
cionado Serviço para satisfazer a exigência. — A. C. Marchand.

Câmara de Reajustamento Económico

DECRETO-LEI N. 1.888

SESSÃO DO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 1941

Processo n. 305 — Requerente, Antonio de Oliveira — Avara —
Estado de S. Paulo.	

ACORDÃO

Vistos e discutidos estes -Untos, em que é requerente Antonio de
Oliveira — Avaré — Estado de S. Paulo — acordam os Juizes da Câ-
mara de Reajustamento Económico, por votação unânime, indeferir
liminarmente o pedido porque, sendo o único débito do requerente re-
sultante de escritura de compromisso de compra e venda da Fazenda
"Pico Alto" e não anuindo a promitente vendedora em receber o paga-
mento em letras hipotecárias, nada há a reajustar.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rio
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente-
relator. — Reginaldo Nunes. — Adoudo Lucia Cardoso, Substituto.

Processo n. 626 — Requerente, Usina Catende S. A. —• Catende
•— Estado de Pernambuco,

ACORD'ÃO

Vistos é discutidos estes autos, vindos da cidade de Catende —
Estado de Pernambuco — em que requerente Usina Catende Â. A,,_	 _

ACOFtDÃO

Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade de Bom Jardim
— Estado do Rio de Janeiro — em que é requerente Anibal José Cae-
tano, os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico resolvem ho-
mologar a desistência do presente processo.

Sala -das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente.
- Adaucto , Lucio Cardoso, substituto relator. — Reginaldo Nunes.

Processo n. 699	 Requerente — Noite Shizuo — Getulina
Estado de S. Paulo.

ACORDÃO

Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Koite Shizuo
- Getulina — Estado de S. Paulo — acordam os Juizes da Câmara
de Reajustamento Económico, por votação unânime, homologar a desis-
tência requerida, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico — Rio
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente-
relator. — Reginaldo Nunes. — Adaucto Lucio Cardoso, substituto.

Processo n. 700 — Requerente, Ribeiro dos Reis e Filhos — Ita-
peruna — Estado do Rio de Janeiro.

ACORDÃO

Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro — em que são requerentes Ribeiro dos Reis
e Filhos, os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico resolvem
homologar a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Sergio de Oliveira, presidentes
— Adaucto Lucio Cardoso, substituto relator. — Reginaldo Nunes.

Processo n. 702 — Requerente, Bento Marques de Oliveira — Pou-
so Alegre — Minas Gerais:	

ACORDÃO

Vistos .e discutidos estes autos e.m que é requerente Bento Mar-
ques de Oliveira — Pouso Alegre — Minas Gerais — acordam os Jui-
zes da Câmara de Reajustamento Econômico, por votação unânime,
homologar a desistência requerida, para que produza os efeitos dg
direito.

Sala das Sessões- da Câmara de Reajustamento Econômico — fio
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presidente-
relator. — Reginaldo Nunes. — Adaucto Lueio Cardoso, substituto.

Processo n. 703.— Requerente, Antonio Silva Ferreira — Alegre-
te — Estado do Rio Grande do Sul.

ACORDÃO

- Vistos e discutidos estes 'autos, vindos da cidade de Alegrete —
E.tado do. Rio) Grande. do - Sul	 .que é requerente Antonio Silv..;



EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Eni 16 de dezembro de 1941

Requerimentos:
Paulo ,CaValcante. - Inscreva-se.

réis .(100$0), mínimo da lei.
- Souza Carvalho..- Idem.
- D. Maria Liza Bittencourt. - Idem.m.
- Dr. Adolfo Calandrini Alves de Souza. - Idem.

- Antonio da Rocha	 -- 'Idem.
- Joaquim Ferreira Soares dos Santos. - Idem.

-.-; Jacob.Mazur. - Idem.
Joaquim Nogueira de Souza Filho. - Idem.

- Oracy Ferreira Calainho. -- Idem.
João Rodrigues Donde. -
Tecelagent_Guanabara, Lt,da: - Proceda-se co-

cer.

N.-46.742-40
multa de ceM.mil

N. 46.159-40
N. 51.606-40
N. 56.129-41
N. 1.476-41-
N. 1.478-41
N. 78.481-41
N. 73.774-41
N. 69.816-41
N. 77.199-41
N. 50.663-41

mo propõe o pare

Imponli0 a
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Ferreira, os Juizes , da Câmara de Reajustamento Econômico resolvem
homologar a desistência do presente processo. 	 -

Sala • das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico - Rio
- de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presidente.
- Adaneto Lucio Cardoso, substituto relator. - Reginoldo Nunes.

Processo n. 705 - Requerente, José Francisco Barbosa - Quei-
madas •-• Pernambuco.

AconnÃo

, de ser ali tentado o ajuste voluntário a que se refere o . art. 2.° do de-
creto-lei n. 2.689, cio 26 de outubro cie 1910.

E assim decidem por . que os recorrentes exibem agora as provas
legais do exercício da profissão agrícola, cuja omissão anterior acar-
retara a rejeição liminar.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico - Rio
Janeiro, 15 de dezembro de 1941. - Serül0 de Oliveira, presidente.
Reginaldo Nunes, relator. - Acionei° Latejo Cardoso, substituto.

de

Vistos e discutidos estes autos em que e requerente José Fran dsco
Barbosa - Queimadas - Pernambuco - acordam os Juizes ' da Câ-
mara de Reajustamento Econômico, por votação unânime, homologar a
desistência requerida, para que prucluza.os efeitos de direito:

Sa ! a das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico - Rio
de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. Sergro (leOliveira, presidente-
relator. - Reginaldo Nunes. - Adaucto Luci° Cardoso, sulisfiluto.

Processo n. 708 -,- . Requerente, Joaquim Fernandes de Souza No-
bre - Coroados - . Estado de S. Paulo.

AconDÂQ

Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Coroados,
do Estude de S. Paulo, em que • é requerente Joaquim Fernandes do
Souza Nobre, -acordam os Juizes da, Câmara de Reajustamento Eco-
nômico, por votação unânime, homologar a desistência oferecida pelo
documento de fls. 9, para (Pie produza os efeitos de direito.

Sala das - Sessões cia Câmara cie Reajustamento Econômico.- Rio
de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presidente.
- Reginaldo Nunes, relator.	 Adaucto Lucio Cardoso, substituto-.

Processo n. 709 - Requerente, Rita de Miranda Matos - Macaá
- Estado do Rio de Janeiro. 	 •

' AcottoÃo

Vistos e discutidos 'estes autos érn que é requerente Rita de -Mi-
randa Matos - Macaé - Estado do Rio de Janeiro - acordam os ?ui-

' ozes da Câmara de Reajustamento Econômico, por Votação unânime,
homologar á desistência -requerida, para que produza os 'efeitos de
direito.

'Sala das Sessões da Câmara de Reajustamentb Econômico 	 Rio
• de Janeiro, 15 de dezembro de 1941 .. - Sergio de Oliveira, presidente-
- relator. - Reginaldo Nunes. - Adaucto Lucio Cardoso, substituto.

Processo n. 711 - Requerente, Ilerciman, Tavares & Comp. -
També - Estado de Pernambuco.

ACDRD.ÃO

, Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de També, do
Estado de Pernamlnico, • em Alie São. requerentes "tamari, Tavares &

'Comp., acordam OS Juizes da Câmara de Reajustamento Económico,
por votação unânime, homologar a desistência oferecida pelo doeumen-

. to de fls. 6, para que produza os efeitos de direito.

• Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico - Rio
cie Janeiro, 15 de dezembro de 1911. - Sergio de Oliveira, presidente.
- Reginaldo Nunes, relator. - Adaucto Luci° Cardoso, substituto,

Processo n. 716 - Requerente, Raro Obara - Aracatuba - Es-
tado de S. Paulo.

Acono:(a

Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Araçatu-
ba, do Estado de S. Paulo, em que é requerente Raro Obara, acordam
os Juizes da Câmara .de Reajustamento Econômico, por votação unâ-

-Mine, homologar a desistência oferecida pelo documento de -.fls.- 6,
para que produza seus efeitos legais.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico - Rio
, de Janeiro. 15 de dezembro de 19 .11. - Sergio de Oliveira, presidente.

- Rcginaldo Nunes, relator. - Malta° lixei° Cardoso, substituto
relator.

Processo n. 719	 Requerente, Benedito Rodrigues de Almeida
- 'flete - Estado de S. Paulo.

ACORDÃO
•

Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Tieté, do
Estado de S. Paulo, em que é requerente Benedito Rodrigues cie Al-
meida, acordam os Juizes da-Câmara de Reajustamento Econômico, por
votação unânime, homologar , a desistência oferecida pelo documento
de fls. 10, para que produza seus - efeitos legais. • - •

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico ' - Rio
de Janeiro, -15 de dezembro de 1911. - Sergio de Oliveira, presidente.

Reginaldo Nunes, relator. - Mando Lucio Cardoso, substituto.
Processo. n.• 189 -../tecurso n. 21 - Requerente, Geraldo Mui-

' 'cano e sua	 Guarabira ••,Paraiba.

'ACORDÃO

Vistos, discutidos e relatados' estes autos em que são requerentes
Geraldo Macicano e sua mulher, acordam os Juizes da Câmara de Rea-

. justamento Econômico, por votação unânime, dar provimento ao re-
curso para que seja o proc.esso encaminhado ao . Banco do Brasil, afim

Recebedoria do Distrito Federal

_ EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Em 16 cie dezembro de 1911 -

. Requerimentos:

N. 76.503-11 - Thornycroft do Brasil.. - Restitua-se, de' acor-
do com g informação e o parecer,.a quantia de 4:830$0.

• N. 8.615-37 - Antonio Augusto Teixeira, - Remeta-se à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública para que se digne de inscrever

-a divida.	 .
N. 68.815-10 =. José Iglesias Fernandes. - Idem.

Notificações:
• N. 220-41 - . Nathan Jaffe, rua da. Alfândega, n. 316. -.Deixo
-de apreciar o pedido de reconsideração, por perempto.

1N. 1.411-41 - A. Rodrigues & Filho; rua Senador Eusebio, nú-
mero 516. - À vista da notificação de fls. 3 e os esclarecimentos
posteriores, imponho a A. Rodrigues & Filho, estabelecidos à rua Se-
nador Eusebio n. 546, com coMércio-a varejo, a multa de 6800 por
infração dos arts. 8 e 14, letra b, e.221 do decreto-lei ir. 739, de 24 de.
setembro ,de 1938, com a obrigação de recolher ainda 340$0 relativos
aos emolumentos de 1941. Intimem-se, avisando que o prazo para
pedir reconsideração é de quinze dias.

-Auto n. 3.281-41, c/Aeacio Rodrigues de Carvalho e Jorge Salim.
..-Julgado o auto procedente, para impor a Acacio Rodrigues de Car-
valho e Jorge Salim, solidariamente, a pena de revalidação; na impor-

'tância de cento e quarenta e quatro mil reis, nos termos cio art. 62,
• letra c, combinado :com o art. 63, § 2.0, do vigente Regulamento do

Selo.
Intimem-se para o pagamento devidono prazo de trinta (30) dias,

salvo recurso dentro de 20 dias.
Observadas as formalidades legais, entregue-se o documento

apreendido.
Auto n: 2.713-41, c/M. R. Sousa e Almerindo- Martins Gome.

- Julgado improcedente o auto, para o fim de eximir os autuados
cie qualquer responsabilidade, quanto às faltas apontadas no pro-
cesso.

N. 23.195--41 - David da Moita & irmão. - Transfira-se . e
faça-se a retificação proposta. Imponho a multa de 50$0 (cinquen-
ta mil réis), mínimo da lei.

N. 75.071-41 - Josué Meneses dos Santos. -.Inscreva-se a co-
leta. de fls. 2 Oaverbe-se a baixa proposta Para 1942, do acordo com
o parecer.

N. 69.765-41 - Dayid Filstein. - Averbe-se a baixa para 1912.
N. 49.181-41 - Tercio José da Silva. - Idem.
N. 56.406-41 - indústria de 'Bebidas Natal, Ltda. - Transfi-

ra-se. Imponho a' multa de cinquenta mil réis (50$0), mínimo da lei.
N. 30.776-41 - José Maria Pereira e outro. - Idem.
N. 62.059-41 - Guilherme Gouveia Mourão. Idem.
N. 48.787-41 - Companhia Castelões..- Idem.

- N. 67.750-40 Lopes Costa & Cia. - Convide-se, pelo Didrio
'Oficial, o requerente da certidão a vir pagar os emolumentos devidos
sob pena de cobrança executiva. -

N. 35.319-41 - Santorum & Fernandes. - Transfira-se. Im-
ponho a multa de 50$0 (cinquenta mil reis), mínimo da lei e a- de
30 % sobre os emolumentos de registo.

• N. 48.358-41 - Manoel de Jesus de Oliveira. - Averbe-se a
mudança ex-officio, de acordo com o parecer. -Imponho a multa de
125$0, médio.da

N. 66.199-40 - -Francisco Velasco da *Gama Filho. - Convide-
sé. Pelo Diário Oficial para vir Wpiidar o débito cie certidão.
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N. 62.273-41 — Francisco Valente Silva & Cia. — Transfira-se.
Imponho a multa de 500, mínimo da lei e a de 30 % sobre os emo-
/lamentos de registo.

N. 48.894-40 — Rodrigues de Sá & Sá. — Façam-se as transfe-
rências propostas e em seguida cl-se a baixa ex-officio para 1941.
Imponho a multa de 125$0, médio da lei, a Alves Rodrigues e, bem
assim, a Rodrigues de Sá & Sá, de acordo com o disposto no art. 44
do decreto n. 5.142, de 27 de outubro de 1904.

N. 66.518-41 — Lamas & Carvalho. — Transfira-se ex-officio,
de acordo com o parecer. Imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 46.158-40 — José Guilherme. — Inscreva-se. Imponho a
multa de cem mil réis (10(40), mínimo da lei.

N. 49.378-40 — Benedito Gasparinho Silva. — De acordo com
a informação e o parecei., reconsidero o despacho de 10-5-41 para
torná-lo de nulo efeito. Averbe-se a mudança ex-officio em nome
de Benedito Gasparinho Silva a quem imponho a multa de 125$0,
médio da lei e cancele-se a certidão indicada.

Notificações:
N. 1.233-38 — José Netto. — Declaro a firma dc que trata este

processo — devedor remisso — aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, oficiando-se oportuna-
mente às repartições públicas para os efeitos de inbioneidade esta-
belecido no referido decreto-lei.

N. 53-38 — Blanco Wolpensolien. — Idem.
N. 1.702-38 — Antonio Pereira do Oliveira. — Idem.
N. 1.358-37 — I Merhy Moagem do Café Pavão. — Encaminhe-

se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública para que se dispõe ins-
crever a dívida.

N. 27-38 — Augusta de Castro Monteiro de Barros. — Idem.
N. 1.995-38 — J. M. Conde & Cia. — Idem.

Diretoria do Imposto de Renda

Portaria n. 242, de 15 de dezembro de 1941

O diretor do Imposto de Renda, usando das suas atribuições le-
gais e atendendo a que o oficial administrativo da classe "20" —
Q. S. — deste Ministério — Emmanuel Correa Bastos, que foi re-
movido, pela Portaria n. 188, de 14 de outubro de 1941, para g De-
legacia do Imposto de Renda em Mato Grosso, encontra-se em espe-
cial tratamento para submeter-se a delicada intervenção cirúrgica,
que deverá realizar-se em Curitiba, resolve tornar sem efeito aque-
la remoção e determinar que o aludido funcionário continue a.--ter
exercício na Delegacia deste Imposto no Estado do Paraná.

Dê-se ciência, comunique-se e cumpra-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro de 1941

N. 14.471-41 — Adamastor Beltrão Cantalice. — Indeferido.
pretensão só opõe a disposição constante do artigo 98, do regula-

mento do imposto de Renda. Prossiga-se na cobrança, como de lei,
cancelando-se antes a declaração n. 42.253 a fls.

N. 15..075-40 — Fernando Gentil Pinto de Magalhães Quintani-
lha Pires. — Cancele-se o lançamento impugnado e exija-se o im-
posto de conformidade com o cálculo de fls.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 4.067-41 — Crédito Carioca Limitada. — De acordo com o
parecer, cancele-se o lançamento de fls, do processo n. 16.236-40,
ielativo ao exercício de 1940, cancelem-se ainda por duplicata de
fls. 13, do exercício de 1940, dela recorrente. Cobre-se, da delega-
ção de fls. 22, n. 73.429-41, o imposto calculado a fls. 36.

N. 7.100-40 — Ribeiro Sanches & Comp. — Desde que se trata
de declaração entregue dentro do prazo legal, não há como aplicar
a penalidade prevista pelo art. 131, § único do regulamento vigen-
te. Defiro, assim, a reclamação interposta afim de determinar o
cancelamento da multa aplicada.

N. 13.756-41 — João Baptista Bahia. — Retifique-se o lan-
çamento e exija-se o tributo de conformidade com o cálculo de fls.

N. 13.845-41 — Gino Bovolenta. — De acordo com o parecer,
indeferido. Não promanando os rendimentos declarados, do exercício
de função técnica, a dedução correspondente a livros e outros ma-
teriais, não lhe pode ser concedida, por se tratar de despesas não
obrigatória à prescrição dos proventos.

N. 13.855-41 — Luiz Augusto Bittencourt. — De acordo com
a informação e parecer da secção de Revisão, mantenho o lança-
mento reclamado, por seus fundamentos legais. Prossiga-se na co-
brança como de lei.

N. 13.869-41 — Francisco de Gusmão Castello Branco. — Man-
tenho o lançamento. O cálculo do tributo obedeceu o estatuido pelos
artigos 43 e 44, tornando-se exigível o imposto proporcional na
forma do determinado pelo artigo 4.0, alínea a, tudo do regulamen-
to, modificado pelo decreto n. 21.554, de 1932. Retifique-se, porem,
a parte referente à taxa adicional, cobrando-se de conformidade com
o cálculo retro, em face do art. 33, do decreto-lei n. 3.200, do cor-
rente ano.

N. 13.875-41 — Alexandre Baumann. — Indeferido. A dedução
correspondente a filho cumpre ser concedida com observância estri-

ta da disposição constante do art. 40, alínea e, do regulamento
gente. Sendo válido alcançado a maioridade não mais pode ser ad-
mitido como encargo de família, para os fins do imposto.

N. 13.883-41 — Euelides de Alcantara. — De acordo com a
formação e parecer, da secção de Revisão, mantenho o lançamento
reclamado por seus fundamentos legais..— Prossiga-se na cobrança,
como de lei.

N. 13.983-41 — Regina Castro de Barros. — Em face do acima
exposto, indefiro a reclamação interposta afim de manter o lança-
mento, pelos seus fundamentos legais.

N. 13.896-41 — Jorge Joaquim de Castro Barbosa. — Indeferi-
do, nos termos do parecer. Para os fins do imposto, só podem ser
admitidas, em cada cédula, as deduções indispensaveis à percepção
dos rendimentos da categoria respectiva, nos termos do artigo 28.,
e . parágrafos do Regulamento em vigor.

N. 14.267-40 — Gabriel Lauro Kronemberg. — De acordo.
Indefiro o . pedido, para manter a exigência do imposto lançado.

N. 14.575-39 — A. Gonçalves Corrello. — Nos termos do pa-
recer, indeferido. A disposição constante do art. 12, parágrafo úni-
co do regulamento em vigor, só se aplica aos contribuintes que aten-
dem dentor do prazo legal o pedido de esclarecimentos expedido por
esta Diretoria, não se entendendo àqueles que tardiamente os apre-
sentam.

N. 16.616-41 — Maria Lima Torres. — Notifique-se para re-
colhimento do imposto acrescido da multa de 10%, sob pena de ser
providenciada a cobrança na forma do art. 28, do decreto-lei
n. 1.168, de 1939.

N. 17.483-40 — Adosinda Legey Alves. — Cancelem--se os ex-
officio referentes aos exercícios . de 1935 e 1936, à vista dos cálculos
de fls., cobrando-se apenas, as multas de reis na forma do artigo 12,
do decreto-lei n. 1.168, de 1939. Façam-se ex-officio dos . exeref-
cios de 1937 e 1939, de conformidade com os cálculos retro.

Em 15 de dezembro de 1941. — Alcy Tinoco ColdoR, oficial
administrativo 20.

prhneiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 9 de dezembro, à 14 horas, a 622 sessão ordi-
nária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores Carlos Freire Zenha, presidente, Aprigio Fontes Braga, vice-
presidente, Francisco Fabres da Rocha, Oscar Garcia de Souza, Mi-
guel Lins e Serôo da Mota; o Sr. Tito Rezende, representante da rá-
zenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 5 do corrente.

No expediente foi lido o oficio n. 508 de 4 do mês corrente, da
chefia do gabinete do Sr. ministro da Fazenda, comunicando que o
Sr. ministro resolveu, cio acordo com os pareceres da Diretoria das
Rendas Internas e Procuradoria Geral da Fazenda, dar provimento
ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda Pública do
acordão n. 11.054 referente ao recurso da Empresa Força e Luz de
Santa Catarina, para o fim de, anulando a decisão da Delegacia Fiscal
em Santa Catarina o o acordão recorrido, que a confirmou, julgar
procedente o auto de fls., lavrado por infração do art. 63, g 2.°, com-
binado com o art. 29, D, e n. 36, da tabela A, tudo do regulamento
aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 1.099-R — Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial"
S. A. —Vendas mercantis — Reconsideração ao acordão n. 12.006 --
Rec. n. 11.088 — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Se-
rôo. da Mota, com vista ao Sr. Miguel Lins. Indeferiu-se o pedido de
reconsideração, contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 9.233— Kurt Weil & Cia. Lida —Imposto do selo — Delegacia
Fiscal, Rio Grande do Sul — volunt. e ex-officio — Relator, Sr. Gar-
cia de Souza, com vista ao Sr. Miguel Lins. — Deixou-se de conhecer
do recurso ex-officio por incabível na espécie e deu-se provimento ao
recurso voluntário, contra os votos dos Srs. Serôo da Mota e Febres da
Rocha.

N. 10.931 — S. A. Bastos de Oliveira — operações bancárias.
— Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Pobres da Rocha. .
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.432 — Abel Rodrigues da Costa & Cia. Ltda. — Vendas
mercantis. — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Apri-
gio Braga, com vista ao Sr. Fabres da Rocha. Tomou-se conhecimento
do recurso para decidir que seja calculado o imposto devido, concer-
nente aos exercícios de 1937 e 1938, afim de ser cobrado com a multa
de 10% de que trata o-art. 59, do decreto n. 22.061 de 9-11-1932, fi-
cando cancelado o auto n. 7.685, mas isso sem prejuizo de um outro
e justo procedimento fiscal que venha a punir as novas infrações pra-
ficadas, notadamente as dos anos de 1939 e 1940, já apontadas pelos
autuantes, contra o voto dos Srs. Sereia da Mota e Fahres da Rocha,
que davam provimento, em parte, ao recurso para mandar cobrar com
10%, de multa o imposto relativo aos anos de 1837 e 1938 cujo paga-
mento foi pedido para ser feito por verba, aplicando-se quanto ao
mais a multa no triplo.

N. 11.786 — Ludovico Zanier — Imposto do selo — Consulta --
Delegacia Fiscal, Paraná — ex-officio — Relator, Sr. Febres da Re-
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dia, com vista ao Sr: presidente. Deu-se provimento ao recurso ex-
officio para, reformando a decisão recorrida -, declarar que a escritura
ptiblic,a do garantia pessoal ou real, está sujeita ao selo proporoional,
contra os votos dos Srs. relator e Garcia de. Souza. Designado o se-
nhor Carlos &liba para redigir o acordão.

N. 11.806 — It. Montesano & Cia. — Imposto do selo — Consulta
- Recebedoria Federal. em S. Paulo — ex-officio — Relatar Sr. Sarda
da Mota. — Negou-se provimento ao recurso ex-o ff leio para r.wnfir-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.899 — João 141ambrini — Imposto do selo — Consulta —
Delegacia Fiscal, Rio. Grande do Sul — ex-o!!icio Relatar, Sr: Carlos
Zenba. — Deixou-se de conhecer do recurso ai-officio, por escapar
a matéria à competência do Conselho, unanimemente.

N. 1/.911 — Cia. Fabricadora de Papel — Operações bancárias
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Serôa da Mota.
— Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-se, entretanto, enca-
minhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a relevação
da multa, por equidade, contra os votosdos Srs. presidente e Garcia do

N. 11.923 — Francisco Fontes da Silva Lima --- Operações ban-
cárias — Delegacia Fiscal. 'Baia — ex-officio — Relator, Sr. Carlos
Zenba. —. Negou-se provimento ao recurso ex-officio para confir-
mar-se, a decisão recorrida, unanimemente.

N. 12.004 — Companhia Fabricadora de Papel — Operações
bancárias — Recebedoria Federal em São Paulo — Relatar, o Sr.
Sarda da Mota. — Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-se, en-
tretanto, encaminhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, pro-
pondo a relevaçã'o da multa, por equidade, contra os votos dos senho-
res presidente e Garcia de Souza, que davam provimento ao recurso.

N. 12.084 — Jockey Clube Brasileiro — Vendas mercantis — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Aprigio Praga. —
Deu-se, em parte, provimento ao recurso para reduzir-se a multa
ao mínimo previsto na lei aplicada. Impedido os senhores presidente
e Garcia de Souza.

(Sessão Secreta)

N. 1.066 R — Comercial Union Assuranee Co. Ltda. — Im-
posto de renda — Reconsideração do acordão n. 11.601 — Recurso

10.837 — Relator, o Si'. Carlos Zenha. — indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.068 R — The Northern Assurance Co. Ltda. — Imposto de
renda — Reconsideração do acordão n. 11.622 — Recurso n. 10.883

Diretoria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Carlos Zenlia. —
Indeferindo-se o pedido de reconsideração, unanimemente. .

N. 10.818 — M. Fenciano Duarte — Imposto Se renda — Dire-
toria do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Carlos Zenha. — Com
vista ao Sr. Aprigio Braga. — Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.,

N. 11.028 — Manaus Harbour Ltda. — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda, Amazonas — Relator, o Sr. Carlos
Zenha. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos senhores
Garcia de Souza e Seroa da Mota. O Sr. Fabres da Rocha votou com
restrições.

N. 11.036 — Manzlos Harbour Ltda. — . Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda — Amaionas — Relator, o Sr. Aprgio
Braga. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos senho-
res Garcia de Souza e Serba. da Mota. O Sr. Fabres da Rocha vcifau
com restrições.

N. 11.036 — Manáos Harbour Ltda. — Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda — Amazonas — Relator, 'o Sr. Aprigio
Braga. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos senho-
res Garcia de Souza e Serôa da Mota. O Sr. Fabres da Rocha votou
com restrições. 	 •

N. 11.035 — Manáos Harbour Ltda. Imposto de renda —
imposto de Renda -- Amazonas — Relator, o Sr.- Garcia de Souza. —
Deu-se provimento ao recurso, contra .os votos dos Srs. aelator e
Seróa da Mota. Designado para redigir o acordão o Sr. Aprigio Braga.
O Sr. Fabres da Rocha votou com restrições.

N. 11.037 — Manáos Harbour Ltda. Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda — Amazonas — Relator, o Sr. Fabres
da Rocha. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos se-
nhores Garcia de Souza e Serem da Mota. O Sr. Fabres da Rocha
votou com restrições.

N. 11.038 — Manáos Harbour Ltda. — Imposto de Renda —
Delegacia do Imposto de Renda, Amazonas — Relator, o Sr. Garcia de
Souza. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. re-
lator e Serôo. da Mota. O Sr. Fabros da Rocha votou com restrições.
Designado para redigir o acorda.° o Sr. Aprigio Braga.
- N. 11.634 — Caixa Económica Federal do Estado do Paraná —

Imposto de Renda — Delegacia do Imposto de Renda — Paraná
Relator, o Sr. Carlos Zenha, com vista ao Sr. Fabres da Rocha. •-s.
Deu-se provimento ao recurso contra o voto do Sr. Aprigio Braga.
' N. 11.781 — Carmine Sergio — Imposto de renda — Delegacia

do Imposto de Renda — São Paulo — Relator, o Sr. Garcia de Souza.
=—Negou-se provimento ao recurso, unanimeMente.

N. 11.902 — Amorico Batista da Costa — Imposto de renda n••,4

Delegacia do Imposto de Renda — São Paulo — Relator, o Sr. Sanaa
da Mota. — Negou-se. provimento ao recurso, Unanimemente.

. N. 11.917•— J. Franceschi & Cia. — Imposto de Renda — De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, o Sr. Carlos
Zenha. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

• N. 12.018 . — Felippe & Moisés Rozentzvaig — Imposto de renda
a- Delegacia do Imposto do Renda --a Minas Gerais — Relator,. o
Sr. Aprigio Braga. — Negou-se provimento ao' recurso, unanime-
mente.

N. 12.020 — Felippe Rozentzvaig — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda — Minas Gerais — Relator, o Sr. Fabres
da Rocha. —.Deu-se, em parte, provimento ao recurso para reduzir-
se a multa a 50 %, contra o voto do Sr. Aprigio Braga, que negava
provimento.

. N. 12.023 — Moisés . Rozentzvaig — Imposto de renda — Delega-
cia do Imposto de Renda, em Minas Gerais. Deu-se em parte, pro-
vimento ao recurso- para reduzir-se a multa a 50 a's, contra o voto do
Sr. Aprigio Braga. O relator foi o Sr. Miguel Lins.

N. 12.021 — Felippe & Moisés Rozentvaig — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto ,de Renda em Minas Gorais. — Relator, o
Sr. Aprigio Braga. — Negou-so provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.132 — João José Assad — Imposto de ronda -- Diretoria
do Imposto de Renda — Relator, o Sr. Aprigio Braga. — Data sse, em
parte, provimento ao recurso para ser aplicado o coeficiente . de 10 cla
na determinação do rendimento tributava' sonegado e referente ao
exercício de 1937, mantidos os demais lançameotos e a multa co-
minada na última parte do parágaafo único do art. 16, combinado
com o disposto no a 2.0, do ara. 173 do regulamento do imposto do
renda, Unanimemente.

Diligências :
N. 11.898 — Alvaro Santos & Cia: e Sady Maisoinave — Imposto

do selo — 4.013 — Antonio Tutora s---JF,0
N r. 11.898.— Alvaro Santos & Cia. o Sady Maisonnave — Imposto

do selo.
N. 4.013 — Antonio Tutora — Imposto de renda.
Acordãos de que foi dada vista ao Sr. representante da Fazenda

Pública: ns.-12.571 e 12.669.
Tendo se exgotado a hora regulamentar foi a sessão prorrogada

até às 18 horas..
• Primeiro • Conselho de Contribuintes, em 9 de dezembro de 1911..

— Antonio Pereira da Costa, secretário. •

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

805.a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM 16 DE DEZEMBRO DE 1911

: Presentes, à . hora regimental, os Senhores juizes Vice-Almi-
rante Dano Paes Leme de Castro, presidente; Capitães de.M. e O.
Américo de Araujo Pimenta', Raul Roma° A. Braga, Drs. Carlos L.
B. de Miranda, João Stoll Gonçalves e Capitão de longo curso Fiatn-
cisco José da Rocha. Procurador junto ao ,T. M. A.: Dr. Carlos
Américo de Araujo Pimenta', Raus Romôo A. Braga, Drs. Carlos L.
nistrativo J, durante as férias do respectivo funcionário.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a ata
d sessão anterior e despachado pelo Sr. presidente o expediente em
mesa. Publicação: foram publicados em sessão os acordãos nos pro-
cessos xis. 570 (3'575, julgados, respectivamente, em 11 e 18 de no-
vembro último.

'Voto de pezar: o Tribunal por proposta do Sr. juiz Atuemo
Pimenta', decidiu mandar consignar em ata dos seus trabalhos, um
voto de profundo pezar pelo falecimento do Sr. Vice-Almirante Ta-
cito Reis . de Moraes Rego, assim como levar ao conhecimento da

, Exrna Família, essa resolução do Tribunal. À esta manifestação .de
pezar associou-se o Dr. Carlos.Americo Brasil, procurador, em nome
da Procuradoria junto ao T. M. A.

Processo n. 525 — Relator .o Sr. Luiz Stoll Gonçalves — Refe-
rente à colisão do navio nacional "Miranda" com o cais do porto do
Salvador, Baía, em 15-3-941, sendo representado o Capitão do longo
curso Heitor Constantino de Farias. Julgamento iniciado na sessão
anterior. Decisão por maioria de votos: isentar do responsabilidade
o Capitão Heitor Constantino de Farias e ordenar a volta do pro-
cesso à Procuradoria para que esta represente contra o imediato e o
mestre do navio "Miranda", na ocasião do acidente, como responsá-
veis pelo perfeito estado'de amarração.

- Processo n. 554 — Relator o Sr. juiz Roniêo Braga — Referente
ao naufragio da chata "Trinta Ó Dois", em 13-5-941, na barra do
Quilombo, rio Juquiá, Estado de São Paulo; com parecer da Pro-
curadoria Opinando pelo arquivamento do processo: Decisão: a)
quanto à natureza e extensão do acidente: submersão total com perda
da carga; b) quanto à causa determinante: mau estado de conser-
vação da embarcação, não tendo as chapas do fundo resistido ao peso
da. pedra embarcada; c) julgar o acidente como fortuito e por isso
ordenar o arquivamento do processo, determinando tambem que, em
seguida, sejam os autos remetidos aO Exmo. Sr. diretor geral da
Marinha Mercante para os fins de direito, por haver indícios de res-
ponsabilidade de um funcionário daquela Diretoria.

Levantada a sessão às 16 horas. — Roberto Talavera lince,
oficial administrativo J, servindo de secretário.

Souza que davam provimento ao recurso.
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PROCESSO N. .458

Abalroamento. Vapor novegando éguas abaixo 'colide
com cuter-motor que subia o rio. Canal estreito. Afunda-
mento do cuter. Perda total da carga. Infração do art. 25 do
Regulamento para evitar abalroamentos. Culpa da embarca-
ção abalroada.

ACIORDÃO

Vistos, relatados a discutidos os autos deste processo, consta que,
por volta das dezenove horas e trinta minutos de sete de maio de
mil novecentos e quarenta, o autor-motor "Christovão Pereira" foi a
pique no Canal de São Gonçalo, após haver sido abalroado pelo va-
por "Araxá".

A vinte e três do mesmo mês, foi ele posto a flutuar e, rebocado
polo batelão "Pedras Brancas" e pelo iate "Cristal", chegou ao porto
de Pelotas, onde subiu na carreira do Estaleiro Barros.

O carregamento que se compunha de mil cento e sessenta e oito
sacas de arroz em casca, pesava cinquenta e oito mil e quatrocentos
quilos, fora embarcado em Camaquan por Mario Ronquei], vinha
consignada a João Morais, de Pelotas; resultou perda total.

Não consta que o vapor "Araxá" tenha sofrido qualquer avaria.
O "Christóvão Pereira", de cinquenta toneladas brutas, mede de-

Vssete metros e sessenta centímetros de comprimento, cinco metros
e cinquenta centímetros de boca e um metro e quarenta e três cen-
tímetros de pontal; possue um motor de combustão interna, com a
força do cinquenta cavalos; pertencente aos senhores Carlos Beiras
Filho e Guilherme-Franke, estava sob a direção do mestre Carlos
Franscisco Nolasco.

O "Araxá", vapor de mil trezentas e cinquenta toneladas brutas,
mede sessenta e sete metros de comprimento, onze metros de boca
e quatro metros cio pontal; dispõe de uma máquina de tríplice ex-
pansão e força do cento e quarenta e quatro cavalos nominais. Per-
tencente ao Lloyd Nacional, estava sob o comando do capitão Carlos
Gomes da Silva. Por ocasião do acidente, novegava sob orientação do
prático Manoel Elias Minuto.

,Segundo o inquérito instaurado na Delegacia da Capitania dos
Portos do Estado do Rio Grande do Sul, em Pelotas, o "Araxá" descia
o rio São Gonçalo enquanto que o "Christovão Pereira" subia. O
abalroamento ocorreu no canal balizado, no trecho compreendido
entre o Trapiche da Pedra e a confluência do arroio Pelotas.

Na comunicação feita à autoridade competente, o mestre do
buter declarou que sua embarcação vinha navegando entre a margem
direita e o alinhamento das bóias pretas, evitando assim o canal e
dando preferência ao lado por ser a correnteza menos intensa, haver
maior largura e porque por ali trafegam habitualmente as pequenas
embarcações. Estando na casa do leme, avistou o farol vermelho de
uma embarcação que descia o rio e que se aproximava rapidamente,
sem fazer sinais sonoros. Percebendo a abalroação iminente, passou
a navegar na direção da margem direita, onde o baixio existente não
permitiria que o vapor por ali navegasse e tambem para não nau-
fragar no canal, onde seriam maiores os riscos. Entretanto o vapor
continuou navegando no rumo que trazia e abalroou o cuter que
submergiu rapidamente, em profundidade de um metro e sessenta
e dois centímetros (oito palmos), ficando apenas o castelo e o ca-
ramanchão fora dágua. Os tripulantes salvaram-se na lancha e em-
barcaram no "Araxá" que os transportou para Pelotas.

O capitão do "Araxá", comunicando o fato, declarou que o faltar,
estando muito próximo, procurou passar pela proa, resultando ser
abalroado e submergir rapidamente.

As conclusões do relatório do inquérito mostram que o aciden-
te ocorreu porque o mestre do cuter manobrou contrariando as re-
gras estabelecidas para evitar abalroamento; admitem que o vapor
manobrou bem ao tentar evitar a abalroação, mas reconhecem que
ele trazia velocidade excessiva para navegar em canal estreito e si-
nuoso, o que de certo modo contribuiu para o evento; esclarecem
que no inquérito houve contradição quanto aos sinais sonoros indi-
cativos das manobras executadas pelo vapor. 	 -

A perícia realizada no cuter, constatou as seguintees avarias:
um rombo de dois metros o quarenta centímetros por dois metros e
vinte centímetros, a boreste, de meia nau para ré, produzido pela
proa de uma embarcação de grande porte; destruição completa dos
alojamentos e da coberta do motor; a borda falsa e o convés estavam
inutilizados numa extensão de cinco metros o oitenta centímetros;
alguns pertences do motor foram inutilizados pelo choque; em
consequência do haver estado submerso, o motor estava em mau es-
tado. Depois de especificar minuciosamente as reparações necessá-
rias, o laudo pericial orçou-as em trinta e três contos duzentos e
sessenta mil reis (33:260$0). A carga avaliada em vinte contos de
réis (20:0000) ficou completamente avariadas (fls. 60 a 61 verso).

A Procuradoria junto a este Tribunal, representou contra o mes-
tre Carlos Francisco Nolasco, apontando-o como responsava' pelo
ocorrido. O Tribunal aceitou a representação e ordenou que ela fosse
estendida ao capitão Carlos Gomes da Silva o ao prático Manoel
Elias Minuto, em vista de existirem nos autos, indícios de que o vapor
navegava em marcha desaconselhada e não houvesse indicado por
apitos as manobras que realizava.

Os representados foram citados e apresentaram defesa, excetua-
do o mestre Carlos Francisco Nolasco que deixou o processo prosse-
guir à revelia.

Conforme petição feita por Guilherme Franke, coproprietário
tutu "Christóvão Pereira", estão nos autos, à folhas oitenta e cin-
co e oitenta e seis, um gráfico ilustrativo do local e das condições -em
(Inc teria ocorrido o abalroamento. assim como razões de defesa, re-
lacionadas com o cuter.

• Encerrada a instrução, o capitão, por intermédio de seu advo-
gado, e o prático, alegaram afinal.

O doutor Procurador, falando por último, reiterou as considera-
ções feitas na representação inicial onde reconheceu a culpabilidadat
do mestre Carlos Francisco Nolasco para quem pediu a penalidade -
administrativa a que faia jús.

Conforme consta dos autos, o "Araxa." navegava proximamente
a meio do canal, quando avistou pela proa faróis de uma embarca-
ção que navegava em rumo oposto; guinou para boreste encostando-se
rara as bóias pretas que balizam o canal de São Gonçalo, no lado da
margem direita. Assinalou esta manobra com um apito curto, repe-
tido instantes depois, conforme afirmaram todos os tripulantes do
vapor. Quando o prático notou que a embarcação insistia em cortar
a proa, ordenou máquina atrás toda força; o cuter foi alcançado pela
proa do vapor e submergiu próximo da bóia preta. O "Araxá" na-
vegava águas abaixo, desenvolvendo oito nós pela rotação da má-
quina; esta marcha, acrescida da velocidade da corrente, estimada em
três nós, dava ao navio a velocidade de onze nós. Ao colidir com o
vapor tinha o propulsor funcionando atrás todo força; por efeito do
propulsor e da correnteza do rio, o "Araxá" descortinou velozmente
para boreste, levando o cuter a submergir fora do canal balizado.

O cuter não vinha navegando na zona compreendida entre as
bóias pretas e a margem direita do rio; se-realmente viesse, não po-
deria ter avistado o farol de bombordo do vapor que navegava águas
abaixo. A contradição do mestre é flagrante: primeiramente declara
que vinha navegando entre o alinhamento das bóias e a margem di-
reita e depois declara que guiou para bombordo na direção do baixio
ali existente, para evitar ser abalroado no canal. (f Is. 13 e 13 verso).
O "Araxá" calando quatro metros e dez centímetros nunca poderia
navegar em um local onde existe um metro e sessenta e dois centí-
metros clágua.

A dezessete de junho de mil novecentos e quarenta, o senhor De-
legado da Capitania dos Portos, em Pelotas, baixou uma circular de
número cento e vinte e quatro, onde fixava a velocidade máxima per-
mitida aos navios que naveguem pelo canal de São Gonçalo: no ca-
nal, os navios não deverão desenvolver velocidade superior a oito
nós; da entrada do canal até uma distância de meia milha para den-
tro do mesmo e no trecho compreendido entre o arroio Pelotas e o
porto, a velocidade máxima será de cinco nós. Recomendava judi-
ciosa observação da intensidade da corrente e dos ventos reinantes,
por parte dos capitães dos navios.

Isto posto,
Considerando que o vapor "Araxá" navegava no canal balizado e

manobrou para evitar o abalroamento, conforme prescreve a regra
para navegação em canais estreitos;

Considerando que a marcha desenvolvida pelo mesmo navio era
bconselhada pela prática da navegação no local e só concorreu indi-
retamente para o acidente, quando o cuter insistiu em cortar a proa,
na direção da margem direita, quando não havia espaço suficiente
para a realização desta manobra sem risco;

.Considerando que a circular regulando a velocidade dos vapores
navegando no canal só foi baixada em data posterior ao acidente de
que trata este processo;

Considerando que o cuter "Christovão Pereira" manobrou violan-
do a regra constante do artigo vinte e cinco do Regulamento Interna-
cional para evitar abalroamento no mar, o que foi a causa determi-
nante do abalroamento, porque o vapor que descia o rio nunca po-
deria supor que o cuter manobrasse como manobrou, atravessando-se
na proa do vapor, quando não havia tempo para realizar outra ma-
nobra ou paralisar o seguimento acrescido pela velocidade da cor-
renteza das águas;

Considerando que o cuter, navegando no canal ou procurando al-
cançar a zona compreendida entre o alinhamento das bóias e a mar-
gem que lhe demorava por bombordo, ao avistar o vapor, devia ter
guinado para boreste, o que permitiria que os dois navios passa-
sem bombordo com bombordo, conforme determina o artigo vinte e
cinco, acima referido;

Considerando que a responsabilidade do acidente cabe exclusiva-
rente ao cuter "Christóvão Pereira", por haver seu mestre mano-
brado em desacordo com as regras para evitar abalroamento e na-
vegação em canais estreitos;

Considerando o mais que dos autos consta.
Acordam os juizes do Tribunal Marítimo Administrativo, por

unanimidade de votos, fixar o acidente ocorrido no canal de São
Gonçalo, entre o vapor "Araxá" e o cuter-motor "Christóvão Pereira",
como abalroamento culposo, resultando o afundamento do citar e a
Perda total da carga que transportava; avarias nas obras vivas; água
aberta; ulterior salvamento; danos descritos e avaliados nos autos;
que a causa determinante foi a manobra imprudente por parte do
mestre do cuter, infringindo o artigo vinte e cinco do Regulamento
Internacional para evitar abalroamento no mar; consequentemente
julgar responsava' pelo acidente o representado Carlos Francisco Tio-
lasco, incurso na letra f do artigo sessenta e um, aplicando-lhe a pena
de duzentos e cinquenta mil reis (250$0) de multa e custas na forma da
lei. Isentar de culpa os representados Carlos Gomes da Silva e Manoel
Elias Minuto. Rio de Janeiro, sala das sessões do Tribunal Marítimo
Administrativo, aos treze de novembro de mil novecentos e quarenta
e um. — Dario Paes Leme de Castro, vice almirante, presidente. —
Francisco José da Rocha, Juiz relator. — Americo de Araujo Pimenta.
— Carlos L. Bezerra de Miranda. — Raul Romêo Antunes Braga. ---
João Stoll Gonçalves.

Fui presente. — Carlos Anierico B,osil, procurador.



Benedito Brasil, '3.° sargento -reservista ', pedindo' reinclusão • fias'
fileiras do Exército. — Arquive-se.	 .	 .

Eunice Azevedo dos Santos, filha menor -do soldado 'reserviáta
Auclides Azevedo dos Santos, pedindo que seja concedida urna pensão.
a seu pae ou seja o mesmo recolhido ao Asilo do Inválidos da Pátria,
ou ainda seu próprio internamento em um colégio. 	 Arquive:se.

Olivio Gomes, pedindo exclusão das fileiras, •de Seu filho José
Vitor da Silva, soldado cio. 1.0 Batalhão de Pontoneiros. • — Arqui-
ve-se.

Wilson de Carvalho, pedindo certificado de reservista. de 3.a ca-
tegoria. — Arquive-se.

It'XPEDIENTE • DO EXMO. Sft. MINISTRO DE ESTADO DA, GUERRA

Dia 15 de dezembro cie 1911

Ao . Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento, DO , Te
souto Nacional, das seguintes quantias:

N. 3.712 — M. Faz. 785 — 9:097$6 ao 2.° tenente mestre do
música, Arnaldo •Luiz Crespo.

N. 3.715 — M. Faz. 788 — 960$0 a Isaltino Mateus da Silva.
N. 3.716 — M. Faz. 789 .— 3:245$2 a D.. Elisa Angelica da

Aviso n. 3.722 — Mtr. 38.— São fixadas as seguintes matrículas
na Escola de Artilharia de Cota em. 1912:

Categoria A . . 	

	

Categoria de sargentos 	   	

,	 •	 ,• r

dez
vinte
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Ministério da :Guerra
-Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO • MAIO	 PRÉSIDEN. TE DA REPÜBLICA

Em 11 de dezmirô de 1911

Avisa n. 3.717 — Dir.- Fun. 660 — Ao Se. diretor de Fundes do
Exército — Mandando distribuir, a título de majoração, ao agente
diretor da 23.a Circunscrição de Recrutamento, à- conta da verba 2.
Material — -Material de Consumo S/c n. 17-17, do atual •orçamento
deste Ministério, a quantia de 1:63(40 (um conto seiscentos e. trinta
mil réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subeen-

. signação. O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de
runilos 41a 7.a Região Militar.

Em 29 de outubro de 1911
Despachos:

Na informação n. 4.612-D/1, de 16 de outubro citado, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, ,encaminhando os requerimentos
em que o 2.° cabo José Pereira da Silva, da reserva remunerada, pede
contagem de tempo de Serviço; foi exarado o seguinte despacho: "De
acordo. Proceda-se na forma do parecer da S.G.M.G. Item IV". —
ltem a que se refere o despacho: "1V — Solicito, pois, as providências
de V. Ex., para que, no citado decreto de transferência para a re-
serva remunerada, sejam apostiladas as alterações decorrentes do

-oonfagern do tempo de serviço referido".

Em 15 de dezembro de 191!

Foi transferido, j-Jor necessidade do serviço, do Quadro Suple-
mentar Geral para o Quadro Ordinário, sendo classificado no 27.°
Batalhão de Caçadores (Manaus), o capitão Luiz de França Oliveira.

Em 16 de dezembro de .1911

Foi designado, por necessidade do serviço, para servir na Dire-
toria do Material 'Bélico, o capitão Armindo Teixeira de Carvalho.

Notas:
Nota n. 905. de 15 de dezembro de 1911 — Ao Sr. diretor de

Engenharia declarando, em solução ao relatório da Comissão de Es-
colha de Terrenos da 9. a Begião Militar, de 27 de outubro último;
encaminhado pelos ofícios' ns. 342-S.E., de 7 de novembro, daquela
Região e 362-E 2, de 22 do corrente, da mesma Diretoria, que fica
aprovado o plano de lotamento da área onde já existem construções
da atual Vila Militar, em Ponta Porã, acrescendo a referida área de
seis novos lotes destinados a casas residenciais, com a abertura de
urna rua, conforme planta de 17 de setembro de 1911, do S.E.R.

Requeri men toS
•

Alfredd dos Santos Corrôo, ex-cadete, pedindo reconsideração
dum despacho exarado pelo Sr. general inspetor geral do Ensino do
Exército, no requerimento em que solicitou permissão para prestar
exame vago de Descritiva na época normal e no caso de aprovado
ser reineluido no Corpo cie Cadetes. — Indeferido.

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, solicitando seja mandado 'cer-
tificar qual a situação do terreno antes e junto do n. 101 da rua
Rodolfo Dantas,' em face dos interesses da defesa .nacional. — O ter-
reno em apreço está fora das áreas transferidos para o Ministério da
Guerra pelo decreto-lei n. 1.763, de 10 dá novembro de 1939, bem
corno da zona de 600 braças (1.320 m), de que. trata o decreto-lei
n. 3.437, de 17 de julho de 1941, achando-se porem, dentro da zona

Inhangá, cujos terrenos constituem objeto de novo exame que' está
sendo procedido pela Comissão Deinarcadora Mista, conforme deter-

minação do Exmo. Sr. Presidente da República, nenhuma construção
podendo ser neles autorizada antes da .solução final a ser .dada peita
Chefe do Governo. À Secretaria Geral para certificar.
' José Carlos .de Sena • VaSconcelos, tenente coronel, pedindo seja

mandado . certificar.qual. a situação do terreno e do edifício de apor-
tamentos da rua Gustavo Sampaio n. 225, Leme, em face dos inte-
resses da .defesa nacional. —O terreno em apreço estálora das áreas
transferidos -para, o ,Ministério da Guerra peio decreta-lei . n. 1.763, de10 ,de 'novembro 'da -1939, 'achando-e, porem, dentre ,da Zelia 'de 600
braças- (1.320 In); de que -trata o decreto-lei Ti: 3.437, de 17 de julho
de 1941, estando :o prédio no. mesnio construido dentro de gabarito
fixado . pelo -Ministério . da, Guerra. A . Secretaria Geral para cer-tificar". •

Direloria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

, Em .11 . de dezembro de 1911

Coneessão de dispensa do -serviço:
De acordo com . o constante no rádio ri

rente, do chefe do E. M. da 3.a R. M.,
pensa do serviço, a contar do dia 8 e em
que lhe foram Concedidos pelo- Exmo. Sr.
M., ao asPirante a oficial I. E. Behniro

C., e presentemente nesta Capital.

Prorrogação de prazo para entrega do 1. P. M.
Em face da solicitação- contida em , o rádio n. 2, cie O destemês, 'concedo ao.coronel Kival,da Cunha Medeiros, vinte (20)dias de prorrogação. do prazo para entrega do inquérito policialmilitar de que está, encarregado.

Retificação de transferência:
-	 De ordem do Exmo. Sr. ministro da Guerra, é retificado para .a 7.a Formação de . Intenclência 'Regional (Recife) e não pára o 25. 0B .. C. (Terezina), a .transferência do 1. 0 ten. I. E. Aarão de AraujoCoelho.

Diretoria do Serviço de . Fundos do Exército
Despachos:

llita Pereira dos Passos, pedindo pagamento :de vencimentosatrazados. — Prove a qualidade alegado, com a presentação' das cer-tidões de casamento e de óbito. (prot. n. 7.465-11) 	
•Companhia. ' Nacional de Navegação Costeira, pedindo pagamentoda . importância de 893$6. — Requieira o pagamento por exercícios

findos ao Exmo. Sr. ministro da Guerra. O presente p rocesso, foidesanexado da "relação protocolada nes+a Diretoria sob n. 9.570,.de 1911.

Firmino da Rocha Lima, pedindo pagamento de diferença do .vencimentos. — Apresente o título defiiiiiivo de i natividade. (prot.n..5.618-41).
-

pedindo . pagamento da importão-
original do fo roecimenta -aludido.313-11).

eformado), pedindo pagamento de
— Sele com 2$0 por folha e es4
re q uerimentos de fis: -50. e 58-59'..

. .3.851-A/1, de 8 do cor-
coneedo 15 dias de dis-
prorrogação aos 20 dias
general comt. da la R.

Albano Raimundo, do 8.0

Fernando "tory Cia. Ltda.,
cio de 2 :2340. — junte ' a fatura

-na petição de fls. 2. (port. n.
Jovino Recuero (3.0 sargento r

vencimentos por exercícios fndos.
..lampilha de Educação e Sande, os
(prot. n. 4.903-37).

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE Do SR. MI NIsT110 DA AERONAL"EICA

Despachos:

_. O Sr. Ministro, por des pacho de. 15 do corrente, designou O 1.0 -tenente aviador Almir de Souza Martins, para adjunto da 1. a Senão •do Serviço de Bases e Rotas Aéreas, sem prejnizo das suas funçõesna Escola de Especialistas de -Aeronáutica, conforme proposta deDiretor da Aeronáutica Militar.

O Sr. Ministro, por ato de 15 do Corrente, tranSferiu o 2.° -sar-
gento metralhador mecânico de armamento — Aloysio tio 

CarvalhoCosta, da Escola de Aeronáutica para -a Escola de Especialistas deA eronáutica, conforme proposta do Diretor da A eronáutica Naval,
Dia. 26 de novembro de 1911

Requerimentos:

E. A. Campos &Cia. Ltda., solicitando permissão. para impor-tar, parceladamente, dos Estados Unidos, seis (6) aviões que serãoembarcados no porto de Nova York com destino ao porto brasileiro
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de Santos — Autorizo, abstraida a qualidade de representante, que
• o está provada.

Dia 15 de dezembro de 1941

Osmar Hottum, eandidato à matricula na Escola de Aeronáutica,
solicitando nova inspeção de saude, em grau de recurso — Indefiro
em face da informação do S.S.

Panair do Brasil, S.A. solicitando licença para importar de Nova
York, com destino ao Rio de Janeiro, dois sinotoees Pratt & Wletney,
• EG, ns. 2.636 e 2.712 e dois motores Pratt & Whitney 5 GeG nú-
meros 6.722 e 6.724. — Autorizo. .

Paulo de Mello Nunes, extranumerário mensalista, solicitando
retificação de seu nome para Paulo Scipião de Mello Nunes — Reti-
fique-se nos assentamentos deste Ministério.

Pedro de Carvalho Pinto Filho, terceiro sargento reservista do
Exército, licenciado do serviço ativo, solicitando inclusão em ema das
Bases do M. Aer. — Indefiro de conformidade com a informação.

José Ferreira Leite Junior solicitando reintegração o promoção a
3•0 sargento — Indefiro nos termos da informação.

Jayme Tavares de Menezes, marinheiro nacional n. 390.401-ES-2.8
classe, solicitando autorização para prestar exames na Escola de Aper-
feiçoamento do Departamento dos Correios e Telégrafos, afim de obter
certificado de radiotelegrafista de 2. a. classe — Autorizo, sem prejui-
zo do serviço.

Fausto Moreira da Cruz, solicitando reinclusão na Força Aérea
Brasileira — Aguarde a organização das Companhias de Guarda.

Clementino José Alves, servente, extranumerário-diarista, servin-
do no Depósito de Aeronáutica do Galeão, solicitando seja mandado
contar o tempo de serviço constante da certidão que junta. — Indefi-
ro em face da informação.

Mario Frederico Stoky, 1.° tenente da Reserva do Exército de 1.a
linha da 2.a classe da arma de Infantaria, requerendo aproveitamento
no Quadro de Oficiais das Companhias de Infantaria de Guarda na
Força Aérea Brasileira — Elementos estranhos à Aeronáutica só serão
admitidos, na impossibilidade do aproveitamento dos sargentos da F.
A.B. Aguarde, pois, oportunidade.

José Rodrigues da Silveira, extranumerário mensalista da Escola
de Especialistas de Aeronáutica, solicitando contagem do tempo em
que serviu no Corpo de Fuzileiros Navais — Informe-se sobre a pro-
cedência do pedido.

Lafayette Rezende, representanteda Importadora do Ferragens S.
A., solicitando permissão para importar dois aviões dos Estados Uni,
dos. — Como pede,

. âtesbla S.A. solicitando concessão de licença para importar dos
Estados Unidos, matéria prima para fabricação de paraquedas.
Autorizo.

Y-Juca Piram de Almeida, 1.° tep ente aviador, designado para
servir na Base Aérea do Rio Grande do Sul, solicitando pagamento de
ajuda do custo. — Não há o que deferir em face da informação.

Felisberto Vieira Couiart, 2.a classe SG-AV u. 4.372, tendo sido
aprovado em prova de habilitação aberta pelo D.A.S.P., solicita bai-
xa do serviço ativo, e seu aproveitamento no Ministério da Aeronáuti-
ca — Aguarde oportunidade.

Rossilde Baleixo, extranumerário-diarista, servente, do Depósito
de Aeronáutica do Galeão, solicitando retificação de seu nome para
Rossilde Seguins Baleixo. — Como requer.
- Luiz Philippe Cardoso, ex-tradutor do Serviço Técnico de Aceo -
náutica Militar e da Aeronáutica Naval, propondo a execução de tra-
balhos de tradução de inglês para o português ou versão deste para
aquele idioma, sobrej assuntos técnicos de aeronáutica,, mecânica e ,e/e-
tricidade. — Arquive-se.

Luiz Leopoldi, sub-tenente, solicitando transferência para o Mi-
nistério da Aeronáutica — Indeferido por prejudicar os interesses dos
graduados da Aeronáutica.

s3XPEDIENTE DO CHEFE DO SERVD:',0 DE FAZENDA -
DA AERONÁUTICA

O Sr. Chefe do Serviço do Fazenda da Aeronáutica d nsNidameote
Nutorizado pelo Sr. Ministro, resolveu admitir. os seguintes tarefeiros:,

Oswaldo da Rocha Taborda.
Ary Matheus Rocha.
Pedro Aloysio Rodrigues Bastos.
Jadson Chaves.
João Paixão.
Carlos de Oliveira Barbosa.
Joaquim Oscar Brilhante.
Odilon Francisco de Oliveira.
Ealmar Silveira Vargas.
Jorge Franco Bittencourt.

. Orlando Gonçalves Terra.
Antonio da Costa Belardo.
Alvaro Pereira da Cunha.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de dezembro de 1911

Requerimeetos despachados:

Ala Littoria S.A. requerendo autorização para vôo extraordinário
do avião 1-BATO, entre Recife e a ilha do Sai, via Natal, partindo no
dia 12 ou 13 de dezembro — Autorizado, levando fiscal de rota
(Ref. n. 7.382-41).

Dia 11 de dezembro de 1941

Ernesto Lisboa Sobrinho, titular da carta n. 109, de piloto de
aeronave de recreio ou desporto, solicitando exame para obtenção da
carta de piloto de aeronave mercante — Indeferido, de acordo com a
informação do S.I.A. — (Ref. n. 4.818-41).

Dia 12 de dezembro de 1941

Navegação Aérea Brasileira S.A. (N.A.B.), solicitando autoriza-
ção para proceder ao -assentamento de um cabo subterrâneo para
mentação de força e luz no seu hangar no aerodromo de Manguemos.,
— Deferido. (Ref. 7.037-41).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

PORTARIA N. 687 DE 16 DE 12 DE 1911

O ministro de Estado, resolve declarar que, por despacho de 9
do corrente, exarado na exposição de motivos n. 170-GM, de 18 de
novembro último, deste Ministério, o Sr. Presidente da República .
nomeou uma comissão composta dos Drs. Hanemann Guimarães., con-
sultor Geral da República, Paulo Lyra Tavares, Diretor de Div;são
do Departamento Administrativo do Serviço Público e-Adroaldo Tou-
rinho Junqueira Ayree, Diretor da Divisão do Departamento Federal
de Compras, para emitir parecer sobre o assunto de que trata a alu-
dida exposição de motivos. — João de Mendonça Lima.

Serviço de i Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

em:same.% -DE momos

N. 970, de 10-12-41, — Por despacho de 11 do corrente, o Sr.
presidente da República autorizou fiqué à disposição do DNEF, até
30 de novembro de 1943, o escriturário, classe G, do Quadro III —
Parte Permanente — deste Ministério — Rafael Torga.. (Processo
n. 34.096-41).

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 15 de dezembro de 1941

N. 25.264-41. — Cuido Mantovani, ex-condutor de malas da li-
nha de S. - Manoel a Agua Rosa, solicitando sua Volta para aquela linha,
visto ter sido transferido para Botucatú„ — Dirija-se o requerente di-
retamente à D. R. de Botucatú.

N. 34.101-41. — Joaquim Caetano, condutor de trem„ classe O,
do Quadro IV, solicitando transferência para igual classe da carreira
de continuo do Quadro I. — Indeferido, em face do que dispõe o arti-
go 2.°, § 3.° letra b, do decreto n. 6.222, de 4-9-40.

N. 34.834-41. — Dioiisio Lins Caleira, ex-empregado do
Lloyd Brasileiro, soticitandoa restituição de um certificado que Rei foi
fornecido pela Tribunal de Segurança Nacional, anexado ao pro-
cesso n. 11.731-41, organizado neste Ministério. — Restitua-se me-
d)ante recibo.;

Divisão do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

mames. N. 690 DE 16 DE 12 DE 1911

O ministro de Estado resolve designar o oficia/ administrativo,
das.  e J, do Quadro I, deste Ministério Antonio Corintho de Carvalho
Prdes, pertencente à lotação da Secção de Segurança Nacional, para
substituir o secretário da aludida Secção, em seus impedimentos even-
tuais.

Rio de Janeiro, em JG de dezembro de 1941. — João Mendonça
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SECCIXO FINANCEIRA

Folha de pagamento de 'Serviços èxtraorclinários prestados por extranumerários do Departamento de Aeronáutica Civil no mês de no-vembro de 1:)41.

.	 ,
Nome, função-	 e salário	 •

,
•Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

,

Isola de Miranda Costa, escriturário XV --,- 90080 ---, Dias de. serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
noVembro: 16 — Horas prorrogadas: 48 — Horas pagas de pror-
rogação: 32 	

João Fiorentino Pereira, artífice Xf — 600$0 — Dias de serviço p-or-
rogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em no-
vembro: 16 — Horas prorrogadas: 48 — Horas pagas de brorro-

38333.	 .	 . 1068700. .

.	 .
Serviços ordinários prestados fora

das horas normais do expe-
cliente.

..	 gação;	 32	 	  	
_

-	 38333' , 1868700
.

Total 	  ,. .... . .. — ... .. — 2668700

Importa a presente folha em 26687, coCrendo .a despesa à conta da verba 	 Pessoal •-- Consignação IV — Subconsignação 12— fiem 12do orçamento vigente.

Folha de pagamento de serviços extraérdinállos prestados por funcionário do Departamento de Aeronáutica Civil no mês -de novembro-
de.1911.

.

Nome, cargo e VenciriiéliW -

.

"Valor da hora
,	 ....,...	 ,	 ,	 ...	 ,

_Total a receber
.

Natureza do serviço

Zuhnira Nepomuceno de Carvalho, datilógrafo .classe G — 90080 —
Dias de serviço antecipados e prorrogados anteriormente: O —
Dias de serviço antecipados e prorrogados em novembro: G —

Serviços ordinários prestados forc
das horas normais do expe.
cliente.

Horas prorrogadas: 18 — Horas pagas de antecipação e prorro- .
gavião:	 12	 	  	 58000 608000 -

Total 	 — 608000
_

Importa a presente folha em 60$0, correndo a despesa à conta da Verba 1 — 	 Consignação IV ---,-.Subconsignação 12 — item
12, do orçamento vigente.

Folha de pagamento de ,serviços extraordinários prestados por extranumerários do Departamento de Aeronáutica Civil, no mês de no-
vembro de 1941.	 •

•

Nome, função e salário

-	 -	 •

Valor da hora

....

Total a receber
.	 -	 .

•

Natureza do serviço	 •

. .	 •
Amorico Nicolau de Oliveira, aux. de escritório referência IX— 50080 Serviços ordinários prestados fora

— Dias de serviço prorrogados" anteriormente: O — Dias de serviço
prorrogados em novembro: 2 — Horas prorrogadas: 6 — Horas

• 	 horas normais do expe.
diente.

pagas de prorrogação: 4 	 28777 118100
Jeronymo Wenceslau Tinoco Borges, aux. de escritório referência VIII

— 45080 — Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias
de serviço prorrogados em novembro: 2 — Horas prorrogadas: 6
— Horas pagas de prorrogação: 4 	 28500

.=, 108000 •

Total 	 - .0,
218100

Importa a presente folha em 21$1, correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal.-- Consignação IV — Subconsignação 12 — itera
12, do orçamento vigente.
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Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionários e extranumerários do Departamento de Aeronáutica Civil no
mês de outubro de 1941.

Nome, cargo ou função, vencimento. Valor da hora Total a receb:n Natureza do serviço

Elyseu Ignacio da Silva, servente classe E — 60080 — Dias de servi-
ço prorrogados anteriormente: 80 — Dias de serviço prorrogados
em outbro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas , pagas de pror-

Serviços ordinários prestados fora
das horas normais do expe-
diente.

rogação: 40 	 "333 1338300
Eugenio dos Santos

'
 servente Classe B — 3000 — Dias de serviço

.prorrogados anteriormente: 80 — Dias de serviço prorrogados em
outubro: 20 — Horas prorrogadas: 30 — Horas pagas de prorro-
gação: 20 	 1$666 33$300

Newton de Barros Silva, escriturário referência XIII — 700$0 — Dias
de serviço prorrogados anteriormente: 71 — Dias de serviço pror-
rogados em outubro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas
de prorrogação: 40 	 "888 155$500. -

Rallino Silva, motorista, referência XII — 6500 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 80 — Dias de serviço prorrogados em
outubro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas de prorro-
gação; 40	 	

namiro Brito Reis, diarista — 45080 — Dias de serviço prorrogados
anteriormente: 80	 Dias de serviço prorrogados em outubro: 20

Horas prorrogadas: GO — Horas pagas de prorrogação: 40 	

3$611

2$ 301)

144400

1p0$000

Total 	 5668500

Importa a presente folha em 5605, correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Subconsignação 12 — Item
12, do orçamento vigente. ( Proc. 34.276-41).

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionários e extranumerários do Departamento de Aeronáutica Civil
— Mês de novembro de 1941 ,

Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Senk.,'os ordinários prestados fora
das horas normais do expe

-diente.
Elyseu Ignacio da Silva, servente classe E — 60080 — Dias de servi-

ço prorrogados anteriormente: 100 — Dias de serviço prorroga-
dos em novembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas

- de prorrogação: 40 	
Eugenio dos Santos, servente classe B — 30080 — Dias de seniço

prorrogados anteriormente: 100 — Dias de serviço prorrogados
em novembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas de
prorrogação: 40 	

Newton de Barros Silva, escriturário referência XIII — 000 — Dias
de serviço prorrogados anteriormente: 91 — Dias de servi-o
prorrogados em novembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas

. pagas de prorrogação:- 40 	
Izaltino Silva, motorista referência XII. — 650$0 — Dias de serviço

prorrogados anteriormente: 100 •— Dias de serviço prorrogados
em novembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas de
prorrogação: 40 	

Ramiro Brito Reis, diarista — 450$0 — Dias de serviço prorrogados
anteriormente: 100 — Dias de serviço prorrogados em novem-

'bro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas de prorroga-
ção: 40 	

Total 	

"333

1$666

38888

"611

28500 100000

5998800

1334'300

668600

15"500

14,4400

Importa a presente folha em 599$8, correndo g despesa b. conta d a yera 1 — Pessoal — Consi gnação IV — Subeonsignação 12 —item

12, do orçamento vigente



Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Paulo Goulart, oficial administrativo classe J — 1 :500$0 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 61 — Dias de serviço pror-
rogados em novembro: 16 — Horas prorrogadas: 48 — Horas
pagas de prorrogação: 32 	

Daniel Corrêa da Silva, escriturário classe G — 90010 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 80 — Dias deserviço prorrogados
em novembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — noras pa gas de
prorrogação•

Sebastião José Marques, escriturário classe F — 70010 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 73 — Dias de serviço prorroga-
dos cru novembro: 19 — Horas prorrogadas: 57 — Horas pagas de
prorrogação 38 	

José Loretti Werneck, escriturário classe E — 600$0 — Dias do servi-
ço prorrogados anteriormente: 40 — Dias de serviço prorrogados
em novembro: 19 — Horas prorrogadas: 57 . — Floras 'pagas de
prorrogação • 38 	

Afreimo Saldanha Medeiros, escriturário classe E — 60010 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 80 .— Dias de Serviço prorro-
gados em novembro: 20 — horas prorrogadas: 60 — Horas pagas
de prorrogação: 40 	

. ai Barros Macedo, datilógrafo classe E — 60010 — Dias de ,erviço
prorrogados anteriormente: 65 — Dias de serviço prorrogados em
novembro: 17 — Horas prorrogadas: • 51 — Horas pagas de pror-
rogação: 31 	

2Iario Almeida, mestre referência xm-- 70010 — Dias de Serviço
prorrogados anteriormente: 77 — Dias de serviço prorrogados em
novembro: 20 — Horas prorrogadas:. 60 — Horas pagas de pror-
rogação: 40 	

Odilon Larangeiras, motorista referência X — 55010 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 68 — Dias de serviço prorrogados
em liOvemLro: 19 — Horas prorrogadas: 57 — Floras pagas de
prorrogação • 38 -	

Antonio José de Aquino, motorista ref. 1X — 50010 — Dias do serviço
Prorrogados anteriormente: 64 — Dias de serviço prorrogados em
novembro; 19 — Horas prorrogadas: 57 — Floras pagas de pror-
rogação: 38 	

rudaldo da Costa Gomes, aux. de escr. ref. IX — 500$0 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 80 — Dias de. serviço p rorro-
gados em novembro: 20 — Horas prorrogadas: GO — Horas pagas
de prorrogação: 40 	

'tatuar Muniz, aux. de escritório referência VIII — 45010 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 42 - 1- Dias de serviço •prorro-
gados em novembro: 3 — Horas prorrogadas: 9 — Horas pagas de
Prorrogação•	 	

Manoel Mendonça d'Avila, aux. ire escritório: ref. VII — 40010
',e serviço prorrogados anteriormente: 73 — Dias de serviço pror-
rogados em novembro: 19 — Horas prorrogadas: 57.— Horas pagas
de prorrogação: 38 	

Total 	

3/888

81333

51000

.2661700	 :Escrituração e prestação de contas.

2001000	 Serviços gerais na Pagadoria.

1471700	 1 Serviços de pagamento na estrada
.

31333

31888

31055

21777

21777

21500

•- • - - '21.222'

_;5;333

31333 1261700

	 1331300 .

1131300

1551500

1161100

1051500

1111100

151000

• 811100

• 1:5751300

Serviços de pagamento na estrada
Areias-CaxambU:

•Serviços. datilográ f ices - de presta-
ção de contas.

Serviços datilográficos de presta-
ção de contas.

Confecção de folhas de pagamen-
tos. (Serviços de Hollerith.).

Serviços de (lu-lufemr nos paga-
mentos da Estrada Rio-Baia.

Serviços de chaufeur nos paga-
mentos da estrada Areias-Ca-.

Escrituração e balanço na Secção
de Contabilidade.

.Serviços do . fichário .e ponto no
Serviço do Pessoal (SR'-11)

Pagamentos de pessoal fia estrada
Areias-Caxambu.

DIM110 OFWIAr4 (Secção 1 ')'	 T)ezenihro de 1941	 23381

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionários e extranumerários do Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, .no mês de novembro-de 1941.

Nota: Tmporta a presente folha em 1:5751300, Correndo a despesa -à 'conta da. Verba. 1 — Pessoal — Consignação IV	 SubconSignarão
12 — Item 14, do orçamento vigente deste Ministério. (Processo número 3.4.090-41) .. 	 ,

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados Por extranúmerário diarista do Departamento de Aeronáutica Civil, nós
meses de ' outubro e novembro de 1911.

'•	 .
•	 ,

Nome e salário

.

Total a receber. em

Valor da hora
Total geral

a
receliC

Outubro
.

Novembro

_

Raymundo Abrahão da Costa. extranumerário-diarista — 6750 —•	 Dias de serviço' Prorrogados anteriormente: 60 = Dias de servi -- .
ço prorrogados em: outubro, • 20; novembro, 20 — Horas pror- .

•rogadas em: outubro, 60; novembro, 60 --- noras pagas- de pror- •	 -	 ..	 .. .	 .	 -	 -
rogação 'em: outubro, .40; novembro, 40 	

:	 -
.1501000.... :...	 150$00.0 ... :	 31750 •	 3001000

3001000.
Total 	.	 I.	 	  	 —	 , — .

-
.

Importa'a . presente folha- em-30010, correndo -a - despesa à conta da verba 1. — Pessoal — Consignação	 Subconsignação 12 — Item
12, do orçamento vigente:	 .	 .	 •
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SECÇÃO FIN.ANCIURA

Folha de pagamento do serviços extraordinários prestados por e xtranumerário-mensalista da Inspetoria Federal de Obras Contra ae
Secas, com exercício na Comissão de Serviços Complementares, nos m eses de abril, maio, junho de 1941.

Nome,	 u n	 o e salário Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Abril:

liso Araujo Souza, agrônomo ,XVIII — 1:20080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
abril: 10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas pagas em prorroga-
ção:	 20	 	 	 • 4. • •-• • •-•	 •- ****** • • • •

Maio:

6$650 .1333000 Serviços extraordinários prestados
fora das horas normais de ex.
nediente.

Use Araujo Souza, agrônomo XVIII — 1:20080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 10 — Dias de serviço prorrogados em
maio: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas em prorroga-
ção:	 40	 	

Junho:•

liso Araujo Souza, agrônomo XVIII — 1:20080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 30 — Dias de serviço prorrogados em
junho: 16 — Horas prorrogadas: 48 — Horas pagas em prorroga-
ção:	 32	 	  	 	

.6$650

63650

2663000

2123800

Serviços extraordinários prestadl
fora das horas normais de ex,
pediente.

Serviços extraordinários prestadoS
fora das horas normais de ex,.

6113800Total 	 _	 ••n pediente.

Nota: Importa a presente folha em 6113E1 (seiscentos e onze mil e oitocentos réis), correndo a despesa à conta da Verba I — Pessoal -- n
Consignação IV — Gratificações — Subconsignação 12 — Item 26, do orçamento vigente deste Ministério.

SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionário do .Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no nV:s
de novembro de 1941.

s.

Nome, cargo e vencimento Valor da hora
,

Total a receber Natureza do serviço

'gois on Pereira de Castro, escriturário classe F — 700$0 — Dias de
serviço prorrogados .anteriormente: 75 — Dias de serviço prorro-
gados em novembro: 10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas .pagas
de prorrogação: 20 	

Total 	

38888

—

778800

Escrituração e controle na Contam
bilidade.

778800

Nota: Importa a presente folha em 7788, correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Subconsignação 12
item 14, do orçamento vigente deste Ministério. (Proc. n. 34.090-41)

• Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionário do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no més
de novembro de 1941.

Nome, cargo e vencimento

%.

Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Mon Saroglia Rocha, escriturário classe E — 600$0 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 72 — Dias de serviço pror-
rogados em novembro: 19 — Horas prorrogadas, 57 — Horas
pagas de prorrogação: 38 , 	

Total 	

3$333

—

1268700

Serviços de confecção de folhas de
pagamento.

1268700
. _

• Nota: Importa a presente folha em 126$7, correndo a despesa à conta da Verba I — Pessoal	 Consignação IV — Subconsignação 12
Item 14, do orçamento vigente deste Ministério. (Proa •n. 34.09 0-41).
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Folha de pagamento do serviços extraordinários prestados por extranumerários da Inspetoria Federal do Obras Contra as Secas, no mês
de abril de 1911, com exercício na Comissão Técnica de Piscicultura.

`

Nome, função é salário 	 •	
.	 .	 .
t	 Valor da hora

I .

Total a receber
.

.

Natureza do serviço

Antonio Carlos Estevão de Oliveira, téc. especializado — 2:0000 —
Dias de serviço prorrogados anteriormente: 0 . — Dias de serviço
prorrogados em abril: 10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas .

.pagas em prorrogação: 20 	
Osmar Fontenele, naturalista ,XVIII — 1:20(40 — Dias de serviço

prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
abril: 10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas pagas de prorro-
gação:	 20	 	

Rui Simões de Menezes, naturalista XVIII — 1:200$0 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 0 — Dias de serviço prorrogados
em abril: '10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas pagas em pror-
rogação:	 20	 	  	

11100

--	 6$650 •

0650

•

222;000

133000

133g00

'

•
Criação e distribuição de peixes..

Criaçã'O e distribuição de peixes.
•

Criação e distribuição de peixes.
Oceano Atlantico Linhares, armazenista XV — 900$0 — Dias de ser-

viço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorroga-
...	

•
. dos em abril: -10 — Horas prorrogadas: 30 •— Horas pagas de

.prorrogação:	 20	 	 .. 5;000 100000 Controle de material em geral.

Total 	 — 588$000

„-
Nota: Importa a presente folha em 5840 (quinhentos e oitenta e oito mil réis); correndo a despe.sa à conta da Verba 1 — Pessoal --.

Consignação IV — Gratificações — Subcon,signação 12 — Item 20, do orçamento vigente deste Ministério.

•

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO

COMISSÃO DE ESTUDOS E OBRAS NA REDE FLUVIAL CATARINENSE

• Exercício de 1941 — Mês de novembro

Verba 5•a — Art. 4•0 — Anexo 19 — Consignação I. — Sub-
consignação n. 02-10.a — Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro
de 1940.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
'sede, do pessoal abaixo indicado, do quadro desta Comissão relativa
ao mês de novembro do corrente ano.

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia
de quatro contos e quinhentos mil réis (4:500;0).

Em 1 de dezembro de 1941. •-•-• José dos 'Reis, oficial.

Número de ordem — Nomes	 Venc.
Categorias e , Observações	 OU

(Letra E do ar.t 317 do Reg. C.C.P.) salário

Thiers de Lemos Fleming, eng.
DNPN - DNOS, classe L, clo

Quadro II do M. V. O. Pú-
blicas — Sede: Capital Fe-
deral — Portaria do D.N.P.
Navegação, de 10 de março
de 1939 — Este funcianário
percebe 30 diárias, de 1 a 30
de novembro deste ano, che-
fiando os estudos e obras de
rios •e canais,. em diversas re-
giões do Estado de Sta. Cata-
rina (Haja!, Blumenau, Join-
vile, Rio do Sul, Tubarão e
Ilhota) e de acordo com a ta-
bela de diárias anexa aa de-
creto n. 4.993,.. de 9 de de-.	 	zembro de 1939 	  2:3000

	

2. Benjamin Lobo de Farias, eng 	
DNPN-DNOS, classe 1, jeter • i-

no do Quadro H do M. V. O.
Públicas — Sede: Florianó-
polis — Portaria do D. N. P.
Navegação, de 10 de março
de 1939 — Este funcionário
percebe 30 diárias, de 1 a 30
de oovembro deste ano, como
engenheiro-residente, ajudan-
te, desta Comissão, em estu-
dos o obras de rios o canais,
em diversas regiões do' Es-
tado' de Santa Catarina, (11a-

Número de ordem.	 Nomes —	 Venc. Núm.	 Importâncias
Categorias e Observações 	 OU	 • de

(Letra E do ar.t, 317 do Reg. C.C.P.) salário diárias da diária	 total

,jaí, Blumenau, Rio do Sul,
Tubarão,'.Taio e Ilhota) e do
acordo com a tabela de diá-
rias aneka ao decreto 4.993,
de 9 de dezembro . de 1939 	 1:3000	 30	 220	 õ00$0

3. António Marques de Brito Amo-
rim, eng. DNPN-DNOS„
se I, int., do Quadro I, do M.
V. O. Públicas — Sede: Flo-
rianópolis — Portaria do D.
N. P. Navegação, de 10 de
março de 1939 — Este fun-
cionário .percebe 30 diárias,
de 1 a 30 de novembro deste
,ano, Como engenheiro_ . nos
serviços da Comissão de Es-
tudos e Obras na Rede Flu-
vial Catarinense. Estado de
Santa Catarina, e de _acordo
com a tabela de diárias anexa
ao decreto n. 4.993, de 9 de
dezembro • de •1939. 	  1:300$0	 30	 22$0	 660$0

4. José dos Reis. oficial
classe H, do Quadro L do M.
V. O. Públicas — Sede: no-
rianópolis — Portaria do D.

' N. P. Navegação, de 22 de
agosto de ,19-11 ---- Este fun-
cionário percebe 30 diárias
de 1 a 30 de novembro deste
ano, como oficial em serviços
na Comissão de Estudds e
Obras na Rede Fluvial Cata-
rinense, Estado de Santa Ca-
tarina. e de acordo com a ta-
bela do diárias anexa ao de-
creto n. 4.993, de 9 de de-
zembro de 1910	   1:1000	 30	 13;0	 510$0

Cláudio de Vincenzi, desenhista
classe G. do Quadro , único do
'Ministério ' da Agricultura --
Sede: Capital Federal — Por- •
taria do D._ N. P. Navega-
ção, de 27 de maio de 1939 --
Este funcionário percebe 30
diárias, de -1 a 30 de novem-
bro deste , ano, Como dese-
nhista em Serviços na Comis-
são de Estudos e • Obras na.

Núm.	 Importâncias
de r-	  	 -1

diárias da diária	 total

30	 38$0	 1:f40$0
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30	 8$0	 2 MO

Total 	 	 4:500$0

Importa e confere a presente folha de diárias na importância
de 4:50(40 (quatro contos e quinhentos mil réis), correndo a des-
pesa por conta da -verba 5•5, do art. 4.0, anexo 19 — Subconsignação
n. 02-16.a, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro cio 1940.

Comissão de Estudos e Obras na Rede Fluvial Catarinense —
Itajaf, em 1 de dezembro do 1941. — José dos Reis, oficial.

Declaro que os serviços constantes da presente folha de paga-
mento de diárias, foram integralmente prestados.

Itajaí, em 1 de dezembro de 1941. — B. Lobo do Faria, eng.
resid -ajud

Divisão tio Orçamento

PORTARIA N 665 DE 10 DE 12 DE 1941

O ministro de Estrido, atendendo ao que requereu a Sociedade Ita-
diotransmissora Brasileira, e tendo em vista o parecer ri. 260, de 20
de novembro último, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve aprovar as plantas e especificações técnicas que baixam
rubricadas pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração ' deste Ministério, relativas às modificações decorren-
tes da resolução de potência do transmissor, mantido porem, o orça-
mento aprovado pela portaria n. 255, de 11 de maio de 1937.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de .1941. — João Mendonça
Lima,

(N. 13.938 — 16-12-41 — 1783)

PORTARIA N. 689 DE 16 DE 12 DE 1941

O ministro de Estado com fundamento rio artigo 18 do decreto-lei
E. 300 de 24 de fevereiro de 1938, delega poderes ao capitão Antonio
_Carlos Zainith, diretor da Estrada de Ferro Central do 1110 Grande.

do Norte para requisitar às repartições competentes isenção de di-
reitos aduaneiros para importação de material destinados aquela via
férrea.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João de Mendonvi
Lima,

último,
Resolve aprovar o sprojetos e orçamentos que com esta baixanii

rubricados pelo Diretor. da .Divisão de Orçamento do Depaetamento
de Administração deste Ministério, na importância total de 1.176:20080
K854•:700$0 de material e. 321:50080 cie Pessoal, das obras de constru-
ção da ponte sobre o rio Banabuiú, no trecho cearense da rodovia
Transnord.estina, em substituição aos aprovados pela portaria n. 377,
de 9 de agosto de 1939, correndo as respectivas despesas à conta da do-
tação orçamentária própria.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João de Mendonça
Lima.

Resolve aprovar o projeto e orçamento que com esta baixani
rubricados pelo diretor . da Divisão de Orçamento d.o Departamento
de Administração deste • Ministério, na importância total do réis
1.272:00080 (1.054:00(40 de Pessoal . o 218:00080 de Material), do
trecho Jardim de Seride-Caicó, do ramal rodoviário' de Catolé do
Rocha, em substituição aos aprovados pela Portaria n. 521, de 15
de setembro último, correndo as respectivas despesas à conta da
dotação orçamentária própria. 	 •

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João de Mendonça
Lima,

PORTARIA N. 695 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

0--ministro de Estado, tendo em vista o que solicitou a Inspe-
toria Federal de Obras Contra as Sécas, em ofício n. 641-T, de 17,
de novembro último.

Resolve aprovar o orçamento que com esta baixa, rubricado pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Mministração
deste Ministério, na importância total de 295:80(40 (179:80(40 de
Material e 116:00080 de Pessoal), das obras de consolidação do san-
gradouro do açude público Forquilha, no município de Sobral, Es-
tado do Ceará, substituição ao aprovado pela Portaria n. 44, de 10
fevereiro do corrente ano, correndo as despesas à conta da dotação
orçamentária.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João de Mendonça
L sia.

PORTARIA N. 696 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1011

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rede de
Viação Paraná-Santa Catarina e tendo em vista o parecer do Con-
selho do Tarifas e Transportes, em ofício n. 4-88, de 3 do corrente,

Resolve aprovar as tarifas constantes da relação que com esta
-baixa, rubricaria pelo diretor da :Divisão de orçamento do Depar-
tamento de Administração deste Ministério e organizadas de acordo
com o estabelecido _no 'art. 4.0 da portaria 508, de 4 de Setembro
último.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João de Mendonee
Meta.

Minere de ordem — Nomes —
Categorias e Observações 	 011

j(Letra E do ar.t 317 do Reg. C.C.P.) salário_
Rede Fluvial Catarinense, Es-
tado de Santa Catarina, e de
acordo com o decreto 4.993,
de9 de dezembro de 1939 	

0. Calistrato Muller Salles, prático
de engenharia, classe G, do
Quadro I, do M. V. O. Pú-
blicas — Sede: Florianópo-
lis — Portaria do D. N. P.
Navegação, de 10 de março
de 1939 — Este luncionário
percebe 30 diárias, de 1 a 30
de novembro deste ano, em
serviços na Comissão de Es-
tudos e Obras na Rede Flu-
vial Catarinense, Estado de
Santa Catarina, e de acordo
Com a tabela de diárias; ane-
xa ao decreto ri. 4.993, de 9
de dezembro de 1939 	

7. Dorval Campos, prátire de en-
genharia, classe F, do Quadro
I do M. V. O. Públicas —
Sede: Florianópolis — Por-
taria do D. N. P. 'Navegação,
de AO de março de 1939 —
Este funcionário percebe 30
diárias, de 1 a 30 de novem-
bro deste ano, em serviços
nos trabalhos do Canal Lagu-
na-Araranguá, e de acordo
com a tabela da diárias, ane-
xa ao decreto n. 4.993, da 9
de dezembro de 1939 	

:Venc. Núm. Importâncias
de

diárias da diária	 total

moo po

70(40	 30

15$0	 :4:3080

E. Francisao Ferreira Filho, aux.
de escritório VIII, da D.N .P.
Navegação — M. V. O. Pú-
blicas —, Sede: Capital Fe-
deral .2- Portaria do 1). N.'
P. Navegação, de 10 de mar-
ço de 1939 — Este funcioná-.
rio percebe 30 diárias, de 1
a 30 de novembro deste ano,
em serviços na Comissão de
Estudos e Obras na Rede Mu--
vial Catarinense. Estado de
Santa Catarina, e lo acordo
com o estabelecido na e?cit o

-sição de motivos n. 2.306,
de 27-12-40 do DASP no de-
creto n. 4.993. de 9 do_ de- .,
zembro de 1939 	  115680

PORTARIA N. 691 DE 16 DE 12 DE 1941

90(40	 30	 15$0	 4500	 O ministro de Estado, atendendo à solicitação constante do elle.
cio n. 656-T, de 22 de novembro último, da Inspetoria Federal da:
Obras contra as Secas,

Resolve aprovar o projeto e orçamento, que com esta baixam, rue:
bricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, na importância total de 301:00(40,
85:00(40 de Pessoal e 216:00080 de Material), da ponte sobre o rio1
piracuruca, compreendida no trecho rodoviário Periperi — Tianguâ
da rodovia tronco Fortaleza — Terezina, correndo as despesas à cont4
da dotação orçamentária.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João de Mendont4
Lima.

PORTARIA N. 692 DE 16 DE 12 DE 1941

O ministro de Estado atendendo ao que solicitou a Inspetoria Fee
deral de Obras Contra as Secas, em ofício n. 640-T, de 14 de novembrq

PORTARIA N. 693 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

12$0 3ó0$0 O ministro de Estado, :atendendo ao que solicitou -a Superinten-
dència da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, em oficio número
36-5.931, de 13 de novembro próximo findo.

• Resolve aprovar, a seguinte modificação do n. 153 da tabela
de preços unitários para a construção da linha de Guarapuava-.

153 — cerca de quatro fios duplos, de arâme farpado, grem-
peado em postes de madeira de lei, espaçados de tres metros e es-
corados nos dois sentidos em cada 50 metros, rol. 2$5.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — João .tie Mendonça
Lima.

PORTARIA N. 694 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

• O ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspectoria,
Federal de Obras Contra as Secas, em ofício n. 648-T, de 20 de
novembro do corrente ano,.	 .



C-1 	 •••••
C-2 	
C-3 	
C-4 	
C-7 	
C-8 	
C-10 	
C-1 1	 ****** :fio • • ****** • • • • • • • • • • •,• •_ • • • •.• • • •_11 • • • •
Mínimo 	

58$51C
585510
585510
42$65G
42$650
355000
355000
355000
65000

161$510 1065000
1615510 1065000
1505000 935000
•1005000 62$000.

855000 505000,
855000- 505000
855000 505000
855000 505000
" 65000 45000

PREÇOS POR TONEIADAS

Para as mercadorias classificadas nas tabelas
Entre Curitiba

e Portos
do Paraná

Entre P. Grossa	 Entre Curitiba
e Portos	 e

do Paraná.	 Ponta Grossa

Entre Curitiba e Joinville ou Jaraguá 	 	 -	
Do Ponta Grossa a São Paulo 	 .
De São Paulo a Ponta Grossa 	 	 .
Entro S. Paulo e Joinville ou Jaraguá, 	
De Curitiba a São Paulo 	
De São Paulo a Curitiba 	

605000 15800
1-105000 55000
240$C00 35000
250$000 55000
1405030 55000
2505000 55000

•
/•••••••

UTILIZAÇÃO
CABINES 0/2 LEtTOS

Baixo
	

Alto

LEITOS

Duas noites 	
Três noites 	
Três noites 	  	 ••••—••• 	 ••

2p$oco
45$000
605000

35$000
605000
75$000

605000
1055030
1355000
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REDE DE VIAÇÃO PARANÁ SANTA CATARINA

Tarifas previstas no art. 4•0 da Portaria n. 508 de 4 de setembro de 1941 e a que se refere a Portaria n. 696, de 16 de dezembrode 1941.

a) Tarifas para transporte rodovicirio sem contrato:*

Preços por tonelada para 'quaisquer mercadorias 	 1	 Mínimo

b) Automolrizes entre Curitiba e Pctranagud:	 -
Preços das passagens comuns de 1. 2 classe, com 20% do aumento.
c) Automotrizes entre Curitiba e Rio Branco:
Preços iguais às médias entre os preços do passagens comuns de 1. 9 e 2.a classes.
d) Automotrizes entre Hansa, e -São Francisco:
Preços iguais às médias entre os preços de passagens comuns de 1• a e 2.a . classCs.
e) Cadernetas quilométricos:

Para	 3.000 quilôeintros 	   2505100
Para	 6.000 quilómetros'	   4485500
Para	 9.000 quilómetros 	 5955100
Para 12.000 quilômetros 	 8565800

f) Leitos avulsos e cabines .em carros comuns:
	 •

LEITOS AVULSOS
	

CAI3INES

U TILIZAÇÃO

Alto
Com um leito

baixc
e um i,.to

Baixo
Com dois leitos

baixos	 -
e dois altos

Uma noite 	 23$000 175000 40$000-- 805000
Uma noite 	 325200 235800 565000 1125000
Duas noites 	 415100 305600 725600 1445000

g) Leitos avulsos e cabines em carros de L txo "BDL".::

Departamento de Administração 	 Divisão. de Orçamento, 16 de dezembro de 1941. — A. Reis Junior.
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Requerimentos despachados

N. 3.642-41 — Rádio Piratininga.. — Compareça à I a Secção
desta Divisão.

N. 33.640-41 — Companhia Auxiliar Rádio Emissora do . Brasil.
— Compareça à 3.a Secção desta Divisão.

Departamento dos ' Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de dezembro de 1941

.(*) No expediente do Sr. Diretor Geral, do 12-12-11 publicado
no Diário Oficial de 45 do mesmo mês, a fls. 23.264, onde se lê:
(portaria n. 1.102-12-41. Leia-se: Portaria n. 1.102-11-12-41).

DepartaMento Nacional de Portos e Navegação

Relação da escala de férias para O ano de 1942 do pessoal que
serve na Comissão de Estudos e Obras da Lagoa Mirim, organizada-
de conformidade com as exigências contidas nos §§ 1.° e 2.° do ar• n
ligo 147, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro • de 1939.

Thucidides Rodrigues Lopes, do 1-2-942 a 20-2-912.
Raul Ferreira da Silva Santos, de 1-7-942 g 20-7-942.
Roberto De Vicenze, do 5-3-942 a 24-3-912.
Resolvo Moreira, de 5-4-912 a 21-4-942.
Grécio Cavalcanti, de 25-3-942 a 13-4-913.
Everardo Pimenta de Figueiredo, de 2-5-942 a 21=5-942.
Joaquim Delphino da Motta Junior, de 9-2-912 a 28-2-942
Eduardo de Moraes Filho, de 19-1-942 a 7-2-942.
Antonio Pires, de 12-12-942 a 31-12-942.
Francisco de Castro, de 3-6-942 a 22-6-942.

/Rio Grande, 18 de novembro de 1911. — Eduardo de Moraes
Filho, escriturário.

Visto — Gilberto Canado de Magalhées, chefe da Secção -do Pu-,
soai (SRP-7).

Datilografei: — Nydia Baptista Pereira, praticante de • eseritá-
rio VI. — Confere com o original — Sylvio Teixeira, oficial
nistrativo classe II.

Escala de férias dos funcionários e extranumerários com exer-
cício na Secção do Pessoal do Departamento Nacional de Portos e
Navegação, a vigorar no ano de 1912, organizada de conformidade
Çoin o decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Antonio de Góes Cavalcanti, de 12 a 31 de dezembro.
.Antonio de Carvalho Dias, de 3 a 22 de novembro.
Arnaldo de Paula Lima, de 1 a 20 de fevereiro.
Sylvio Teixeira, de 23 de novembro a 12 de dezembro. 	 .
Hugo Martins de Castro, de 14 de outubro a 2 de novembro.
Milton Muller, de 31 de-março a 19 de abril, 	 •
Arthur José da Costa Barros, de- 2 a -21 -de -março.
Ildefonso Corrêa Lima, de 2 a 21 de- janeiro: - - 	 -
Arnaldo Domingos de Freitas,- do 2 a -21 -de janeiro.. • - • - •
Marilia d'Alva de Oliveira Quintana, de 12 a 31 de agosto.
Nylza Baptista Pereira Padula, de 24 de junho a 14 de julho.
Nydia Baptista Pereira, de 4 a 23 de junho.
Regina Maria de Figueiredo Brito, de 4 a 23 de junho.
Mario Cardoso, de 11 a 30 de julho.
Anotnio Gabriel dos Santos, de 11 a 30 de junho.
José - de Lourdes Alves, de 12 a 31 de dezembro.
Organizada de ordem do Sr. engenheiro chefe da 5.R.P.-7.

Sylvio• Teixeira, oficial administrativo classe H.
Visto — Gilberto Canedo de Magalhães, chefe da Secção do Pes-

soal (SRP-7)
Datilografei: — Nydia Baptista Pereiro, praticante de escrita-

rio VI. — Confere com o original — Sylvio Teixeira, oficial admi-
nistrativo classe H.

Aprovo, não sendo permitida nenhuma modificação posterior no
correr do exercício.

Rio, 10-12-1941. — Frederico Cezar Burlarnaqui, diretor.

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA N. 160

O inspetor de Obras Contra as Secas, usando das atribuições
constantes da Portaria n. 468, do 12 de agosto de 19-1A, do Sr. Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, e na forma do § 2.° do artigo 8.°
da lei n. 175, de 7 de janeiro, resolve aprovar o orçamento na im-
portãncia total de 4:59381 para o aprofundamento do poço 16-Pb-41-
Fernando Noronha 6. 0, perfurado no Arquipélago Fernando Noronha.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Luiz Vieira, inspetor
de Secas.

PORTARIA N. 161

O inspetor de Obras Contra as Secas, usando das atribuições
constantes da Portaria n. 468, de 12 de agosto de 1941, do Sr. Mi-

,(*) Reproduz-se por ter saído com incorreções.

stro da Viação e Obras Públicas, e na forma do § 2.° do artigo 8.45

da lei a. 175, do 7 de janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento.
na importância total de 12:2398872 para a perfuração de uni poço
tubnlar, pelo regime de cooperação, em terras da propriedade deno-
minada "Abreu", no município de Apodi, Estado do Rio Grande do
Norte pelo Sr. Tilon Gurgel.

laio de Janeiro, 15 de dezembro de -1941, — Luiz Vieira, inspe-
tor de Secas.

PORTARIA N. -162

O inspetor de Obras Contra as Secas, usando das atribuições
constantes da Portaria n. 468, de 12 de agosto de 1911, do Sr. Mi-
nistro da. Viação e- Obras . Públicas, e na forma do § 2.0 do artigo 8.0
da iei n. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento
na importância total de 1:4058650, para a desobstrução, pelo regi-
me cie cooperação, do poço "Baixinha", no município de Touros, re-
querida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Luiz Vieira, irisa
re-tor de Secas.

Estrada de -F erro Central do Brasil

'Papéis -despachados pela Diretoria

Alfredo Teixeira. de 'Castro' - - 1 .10.640-41.	 Aguarde o pronua.
ciamento do Tribunal de -Contas sobre • a -situação' do requerente.

Castro Sobral & Cia. — 133.760-11. — Tratando-se de urna des-
pesa há muito afeta à União nos termos do art. 78 do Código do Con-
tabilidade Pública, e já tendo sido prestados os esclarecimentos de
que carecia o Ministério da Fazenda, conforme ofício n. 1.791,
24-11-41, à Viação, indefiro a petição de fls. 2/4 do presente prc-
cesso.

Florisbela de Souza Nascimento — 110.310-41. — Autorizo, (IS
acordo com a alecisão homologatoria do Juiz da 1. a Vara dos Fei••
tos da Fazenda Pública 'de Niterói, em favor dos beneficiários do fa
leéido empregado- 'desta Estrada, acidentado em serviço, João lido
fonso, o pagamento• da importância de dez contos e oitocentoa mi
reis, sendo:	 •	 •„

• - o) à viuvai, Florisbela de ,Sonza Nascimento, cinco contos c qua-
trocentos mil reis;

0) aos filhos menores, Maria Aparecida, Marianna, Hilda e Nilton,
cinco contos e quatrocentos mil réis, cabendo a cada um a importân-
cia de um conto trezentos e cinquenta mil réis.

2. Expedidas as necessárias guias do depósito e pagamento
feito este, faça-se a devida comunicação ao Juizo da homologação,
providenciando-se, lambem, o pagamento da taxa judiciária de cento
e sessenta e dois mil réis.

Rodolpho Borges de Oliveira — 152.590-1-1. — Indeferido, .lerdo
em vista a informação da 4.a Divisão.

Sebastião Gonçalves — 150.710-11. — Indeferido, tendo em vista
a informação- da-Divisão Auxiliar.

Geraldo de -Carvalho — 161.420-1-1. — Compareça ao , Serviço
Centra/ de Comunicações.

M. da Fazenda —80.250-4-1. — Idem.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Associação Rural do Norte e Nordeste de Minas Gerais. —
• auxílio para construção de um Parque para exposições perma-
nentes e. reuniões de criadores.

Despacho de Sr. 'Presidente da República:
Arquive-se — a) G.' VARGAS.

Carta de Maria Campos Paraguassú — Baía — Solicitando co-
locação para seu marido.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Arquive-se — a) G. VARGAS.

Jacob Pires Gaivão — Solicitando solução para seu caso, visto
não poder pagar a 2.a prestação do uni empréstimo.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Arquive-se. Em 9-12-941. — a) G. VARGAS.

Trajano Silva Cirne. — Requerendo a titulo de "Auxílio do
Família", que lhe seja facultado contrair empréstimo, para trans-
porte de sua família.

Arquive-se — a) G. VARGAS...

Manuel dos Anjos .Sales. — Solicita auxilio para dedicar-se à
lavoura.

Despacho do Sr. Presidente da República:
-Arquive-se — a) G. VARGAS.
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Sociedade Proteção e Assistência à Infância. — Pedindo
doa.ção da Usina de despolpamento de café em Carangola, para flui-
eionar um abrigo de menores:
• - Despacho do Sr. Presidente da República:

Arquive-se	 a) O.

Domingos Dei Ciellos. - - Solicita promoção — (Baurti — SCio
Paulo).

)espacho do Sr. Presidente da . República: •
Arquive-se —	 O. VArieAs.

•
Nieola Squilasi. — Solicita auxilio no sentido de conseguir em-

Préstimo para adquirir a casa onde reside,
Informação do D. N. P. V.

Não há como atender á pretensão - em cansa.
O sinatário da carta, desde que faça prova do que alega, poderá

ser relacionado como pretendente a lote em um dos Núcleos Colo-
niais da Baixada Fluminense.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Sim	 a) O. VArto.xs.

Vitorio De Caril. — Solicita proteção no sentido de Pie ser per-
mitida a continuação do fallrico de maquinas para plantio de cereais.

1)espacho do Sr.. Presidente da República:
Arquive-se. Em 9-12-911. — a) G. VARGAS .

Antonio Caldeira de Souza Cruz — Proféta • do Nazareno. — So-
licitando uma arca de- terra para espraiar suas atividaoeL

Informaçilo do D. N. P. V.

Informado o processo pela D. T. C., foi verificada a impossi-
bilidade de ser atendida a pretensão do requerente, em virtude da
extensão da área necessária aos fins da sua instituição.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Ciente — a)O, VAnu.ks.

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE 1)0 SR . DIRETOR

De acordo com o despacho exarado pelo Sr. Ministro, no processo
D..C.M. 7.193-1o, fica convidada Aleina. Gonçalves para, no prazo de
8 dias, apresentar provas do que alega no seu requerimento de em-
bargo de pagamento a Francisco Guimarães de indenização pela de-
molição de barracões para - a construção cio Entreposto Avícola de
Benfica.

Arquive-se.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 10 cie dezembro de 1911

Conselho Nacional -cio Trabalho, submetendo à a preciação do
Sr. Ministro- o processo em que a Estrada de Ferro Araraquara opõe
embargos ao acordão d aextinta 3. a Câmara, que mandou reintegrar
Romeu Moura de Abreu -(MTIO 4.881-1931). — Ciente.

.Conselho Nacional do Trabalho, submetendo ir apreciação do Sr.
Ministro o processo concernente ao recurso interposto pelo Banco do
Brasil da decisão do Conselho Pleno, pela qual foi mandado reinte-
grar ao seu servit:o Joaquim Antonio Dias de Amorim Neto. (MTIC
23.659-9111. — Corno parece ao Consultor Jurídico, deixo de conhe-
cer do pedido, por falta de fundamento legal.- -

Circular:	 -
Ao Sr. Presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Marítimos.
N. 1.121 — Transmite a recomendação do, Sr. Ministro no sen-

tido de que essa instituição apresente, dentro do prazo de 30 dias,
sugestões relativas à reorganização das Carteiras Imobiliárias ou
Prediais, reguladas pelas portarias- ministeriais ris. SCm-192, de 28
de novembro. e , SCm-202, de dezembro de 1939, SCm-306, .de 27 de
maio, SCm-306, de 27 de mato, SCm-334,"de 24 de julho, e SCrn-361,
de 6 de Setembro Cie 1910. publicadas nos números cio Diário Oficial,
respectivamente, de 30 cio novembro e 14 de dezembro de 1939, 30 do
maio. 26 de julho e 9 cl esetembro de 1940.

Texto idêntico — Aos Srs. Presidentes dos Institutos de Apo-
sentadoria e Pensões: Industriários. dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas, da Estiva, dos Comerciários, e dos Bancários; ao Presi-
dente do Conselho Nacional do Trabalho, e aos Presidentes das Cai-
xas de A posentadoria e Pensões nos Estados de: Amazonas, Pará, Ma-
ranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba do Norte, Pernm-
limo, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo. Rio de Janeiro, Distrito Fe-
deral, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio' Grande do Sul, Minas
Gerais, Goiaz e Mato Grosso.

Circular:

Ao Sr, Delegado Regional do Estado do Amazonas, Manaus:
N. 4.420 — Transmite a recomendação ' do Sr. Ministro, DO sen-

tido de que essa Delegacia remeta ao seu Gabinete, até •31 de janeiro
do ano vindouro, sugestxes relativas à reorganização dós serviços das
Delegapias Regionais deste Ministério, quanto' w)s postos cle fiscali-
zação, atiVidades. do pessoal, fiscalização da receita e da despesa e
outras que Totem julgadas oportunas par a amesma reorganização.

— Texto idêntico às demais Delegacias Regionais,

Divisão .do Pessoal

DESPACHO DO SR. • PRESIDENTE DA REPÚBLICA

José Ferreira do Prado, solicitando emprego. —
(SC. 15.300-41).

EXPEDIENTE DO sn, MINISTRO

Dia 13 de dezembso de 1941

Gen( Melo Viana. solicitando a sua admissão como extranume-
rário mensalista, no S.. E. R. Despacho: Indeferido. (SOM. 6.223-- .
911).

DESPACHO DO SII. DIRETOR

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

INSPETOR IA DE SEGUROS DA, QUARTA CIRCUNSCRIÇÃO

PORTARIA N. 75 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1941

Dia 12 de, dezembro de 1911

Porfirio de Matos, pedindo devolução de documentos. — Compa-
reça à Secção Administrativa, da Divisão do Pessoal, para receber
os documentos solicitados. (SOM. 39.221-911).

Serviço Florestal
•

Alteração na escala de férias relativa a 1911, do pessoal subor-
dinado ao Chefe da Secção de Parques Nacionais, deste Ser o:

Nelson Lima, que deveria gozar férias no período ,te 17-11 a
6-12-191 .1, passará a gozá-las de 12-12 a 31-12-1911.

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE ,D0 SR . DIRETOR.

Dia 16 de dezembro de 1941

Requerimento despachado: -

!Jugo Sampaio de Andrade, solicitando autorização para praticar
no Observatório Meteorológico. — Concedido.

-.0 inspetor de Seguros da Quarta Circunscrição, usando das atri-
buições que lhe coniere, o art. 58, letra "a", do decrete D. 24.733,
de 14 de julho de 1931, designa o fiscal de Seguros, interino, classo
H — Cristovam Breiner, para exercer a fiscalização da Agência, nesta
capital, da :::ompanhia. de Seguros Marítimos e Terrestres Phenix
Porto Alegre, com sede em Porto Alegre, Estado- do Rio Grande do
Sul.

Ao conhecimerCe dos interessados.
Publique-se. Em 15 de dezembro de- 1941. — Oswaldo Rossi

Ferreira, secretário do inspetor.

PORTARIA N. 76, DE 4 .5 DE DEZEMBRO DE • 1941

O inspetor de Seguros da Quarta Circunscrição, usando das atri-
buições que lhe confere 'o art. 58 letra "a", do decreto n. 24.783..
de 14 de julho de 1934, resolve designar o fiscal de Seguros, classe 1

Leopoldo de Bulhões Filho para exercer a fiscalização das socie-
dades abaixo mencionarias, a partir da presente data:

"Companhia Continental S. A. de Seguros.
Sociedade Cooperativa de Seguros Operários cm Fábricas de

Mercantil — Companhia Nacional de Seguros.
Guardian Assurance Company Limited. .
Phoenix Assurarco Company Limitecl.
A. Independência (agência),,.
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Processos despachados:
SEPT - 2.367-41 - Empresa Hiclro-Elétrica .Taguari - São

Paulo. - Em face da informação do documento de fls. 6, arquive-se
nos termos da informação supra.

Satisfeita a exigência contida no parágrafo único do art. 176,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. diretor or-
denou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT - 4.309-41 - Usina Campo Verde S. A. - Branquinha
.-- Alagoas. - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encer-
rado em 30 de junho de 191.

SEPT - 5.034-41 - Cia. Química Rhodia Brasileira - Santo
'André - São Paulo. - Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
encerrado em 30 de junho de 1941.

SEPT - 4.506-41 - Cia. Industrial Paulista de Álcool S. A.
São Paulo. - Relatório cia Diretoria, balanço, conta de lucros e per-
das e parceer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encerrado
em 30 de junho de 1941.

SEPT - 5.226-41 - S. A. Usina Serra Grande - Serra Grande
Alagoas. - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e per-

das e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encerrado
em 30 do junho de 1941.

SEPT - 4.072-41 - Fábrica Carnaúba S. A. - Maceió
'Alagoas. - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encerrado em
pl.- de julho de 1941.

SEPT - 4.417-41 - Cia. de Armazeno Gerais Ipiranga - São
Paulo. - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encerrado em 30
de julho de 1941.

SEPT - 4.554-41 - Felix Fonseca S. A. - Nesta. - Relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conse-
lho Fiscal, referentes ao exercício encerrado em 30 de julho de 1941.

SEPT - 4.510-41 - Cia. Ind. de Madeiras da Barra de São
Mateus - Nesta. - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício en-
cerrado em 30 de junho de 1941.

SEPT - 3.792-41 - S. A. Rabelo, Alves, Comissária e Expor-
tadora de Café - Santos - São Paulo. - Relatório da Diretoria,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, refe-
rentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 1941.

SEPT - 4.533-41. - S. A. Estabelecimento Ciampi. - Juiz
de Fora - Minas Gerais. - Relatório da Diretoria, balanço, conta
de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício encerrado em 30 de junho de 1941.

SEPT - 4.175-41 - Cia. Agro-Industrial Usina Caxangá S.A.
Recife - Pernambuco. - Relatório da Diretoria, balanço, conta

de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício encerrado em 30 de junho de 1941. -

SEPT - 1.334-41 - Western Electric Company of Brasil -
Nesta. - Balanço anual, e demonstração da conta de lucros e perdas
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1940.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

RESULTADO DOS . PROCESSOS JULGADOS NA SESSÃO DO DIA 10

Relator, Cons. João Vilasboas:
Proc. 15.772-41:
Assunto - Consórcio Administrador das Empresas de Minera-

ção (Estado do Rio Grande do Sul) interpõe recurso ordinário da
decisão do Conselho Regional do Trabalho da 4. a Região, que conde-
nou a recorrente a reintegrar o empregado José Gonçalves Lemos
com a indenização dos salários atrazados.

Resolveu a Camará, por unanimidade de votos, preliminarmente,
conhecer do recurso, visto ter sido interposto dentro do prazo legal,
e, de mentis, declarar nulo o acordilo- do Conselho Regional, pela ma-
nifesta incompetência desse tribunal para conhecer e decidir da re-
clamação que lhe foi presente, de Vez que se suprimiu uma instân-
cia, com prejuizo às partes litigantes.

- Relator, Cons. França Filho.
Proc. 2.929-940:
Assunto - João Bueno e Dionisio Ferreira opõem embargos á()

'korai° da extinta Terceira Câmara, que aprovou o inquérito admi-
nistrativo instaurado pela Rede de Viação Paraná-Santa Catarina con-
tra os embargantes.

Resolveu a Câmara, por unanimidade de votos, considerar os em-
bargos fora do prazo legal; entretanto, julgando procedente o erro
de redação do acorda.° e tendo em vista o que dispõe o art. 131 do
decreto-lei n. 1.237, de 1939, determinar seja publicada novamente
a decisão, com a necessária retificação, correndo novo prazo para
g interposição de recurso do embargos.

- Relator, Sr, Geraldo Batista.
Proc. 8.110-939:
Assunto - Banco Nacional Ultramarino opõe embargos ao acor-

dão cia extinta Primeira Câmara, que julgou improcedente o inqué-,
rito administrativo instaurado pelo èmbargante contra o funcioná-
rio Gerson de Souza Paiva e determinou a sua reintegração no ser-
viço.

Resolveu a Câmara, por unanimidade de votos, preliminarmente,:
tomar conhecimento dos embargos, visto articularem matéria de
direito o virem acompanhados de documentos novos; de mentis, pela
maioria de cinco votos, desprezar ditos embargos para confirmar g
decisão da extinta Primeira Câmara.

Visto - Agnelo Bergamini de Abreu, secretário da Câmara.

RESULTADO DOS PROCESSOS JULGADOS NA SESSÃO DO DIA 15

Relator, Cons. Ozeas Mota.
Proc. 16.026-936: 	 -
Assunto - Companhia Comércio b Navegação opõe embargoã

acordão da extinta Primeira Câmara, que julgou procedente a re-
clamação oferecida por Artur Alvaro da Silva, contra a sua demissão
do serviço da embargante, e determinou a sua reintegração, com as
vantagens legais.

Resolveu a Câmara adiar o julgamento, visto ter pedido vista do
processo o Cons. Cupertino de Gusmão.

- Relator, João Duarte Filho.
Proc. 1.226-940:
Assunto - Jacinto Pereira Guimarães opõe embargos ao acor-

dão da extinta Primeira Câmara, que não tomou conhecimento da
reclamação oferecida pelo embargante contra a Rede Mineira de Via-
ção.

Resolveu a Câmara, por unanimidade de votos, despresar os em-
bargos para confirmar a decisão embargada.

- Relator, Cons. João Vilasboas.
Proc. 6.093-940:
Assunto - Rede Mineira de Viação opõe embargos ao acordâo

da extinta Segunda Câmara, que julgou procedente a reclamação
apresentada pelo ferroviário José Belmiro da Silva, contra a sua
suspensão do serviço, com privação dos respectivos vencimentos.

Resolveu a Câmara converter o julgamento em diligência para
ficar apurado se a Estrada remeteu o inquérito administrativo que
fez instaurar contra o empregado.

Relator, Geraldo Batista.
Proc. 21.369-939:
Assunto - Banco do Brasil opõe embargos ao acordão da extin-

ta Primeira Câmara que julgou procedente a reclamação oferecida
pelo bancário Henrique Dantas, condenando o embargante a pagar
à vius-a do mesmo bancário as vantagens pecuniárias integrais a
que tinha direito o de eujus, desde a data de sua demissão até a de
sua readmissão no serviço.

Resolveu-se, por maioria de votos, vencido o relator, desprezar
os embargos, para confirmar a decisão embargada. Designado rela-
tor ad-boe o Sr. Cons. Cupertino Gusmão.

Visto - Agnelo Bergamini de Abreu, secretário da Câmara.
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO DE

5 DE DEZEMBRO DE 1941
Processo CRT 1.863-41 - Inquérito administrativo instaurado

por motivo da reclamação de Joaquim Gonçalves da Silva contra a
firma França & Comp. devidamente instruido pela 2. a Junta de Con-
ciliação e Julgamento.

Relator - Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado - Não aprovado o inquérito, e condenada a firma a

reintegrar o reclamante, pagando os salários atrazados.
Processo CRT 2.420-41 - Recurso ordinário interposto de deci-

são da 3.a Junta de Conciliação e Julgamento por Edmundo Rodrigues
da Silva, sendo recorrida a Comp. Ferro Carril do Jardim Botânico.

Relator - Vogal: Dr. Newton da Silva 'Lima.
Resultado - Negado provimento ao recurso.
Processo CRT 1.868-41 - Avocatória interposta de decisão da

extinta 4.a Junta de Conciliação e Julgamento por Araken de Azeve-
do Coutinho, sendo recorrida a firma "Sociedade O.M.S. Ltd."

Relator - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado --- Indeferida a avocatória, mantida a decisão prolata-

da, ressalvando o direito à renovação de instância.

Argos Fluminense - Companhia de Seguros Terrestres e Marí-
timos.

Royal Exchange Assurance."
Ao conhecimento dos interessados.
Publique-se. Em 15 de dezembro de 1911. - Osiealdo -Rossi

Ferreira, secretário do inspetor.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro.
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Processo CRT 173-41 — Embargos opostos pelo Lloyd Brasileiro
.-- Património Nacional ao acordão do Conselho • Regional do Trabalho

1.a Região, sendo embargado João Ribeiro.
Relator — Vogal: Antonio de Andrade BotelliO.
Resultado — Mantida em parte a decisão; devendo a firma rein-

tegrar o empregado.
Processo CRT 1.378-41	 Avocação que faz Francisco Perrone,

recorrendo da decisão proferida pela 1,a extinta Jánta de Conciliação
e Julgamento, na reclamação que apresentou contra o Instituto Cien-
tifico São Jorge sobre dispensa sem justa causa, comissão e paga-
Mento de férias.	 •

Relator —'Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado — Indeferida, a avoCatória e mantida a decisão pra-

latada.	 •
Processo CRT 995-41 — Avocatória interposta de decisão da ex-

tinta 1.a Junta de Conciliação e Julgamento por Antonio Carvalho Del-
gado, sendo recorrida a firma Hachya, Irmãos & Comp.

Relator — Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.	 •
Resultado — Recebida a avocatória, para efeito de ser anulada

• • decisilb, submetendo-se a novo julgamento.
Gerardo Magellá Machado, secretário.

Demonstra, em primeiro lugar, o recorrente, que o procedimento
em causa deve ser havido como inquérito administrativo e assim
disciplinado pelos decretos .ns. 1.237, de maio de 1939, e 6.596; de
dezembro - de 1910, cabendo-lhe,. portanto, na conformidade dessas
leis, o recurso pleiteado, de vez que a decisão do Conselho não foi
unânime.

Para o fim de provar essa natureza especial do procedimento
a recorrente ainda se arrimou em dispositivo de tais decretos, re
produzindo, afinal, como argumento decisivo, o texto do artigo 157,
do Regulamento n. 6.596:

-"A denominação dá inquérito administrativo e as normas para
o mesmo estabelecidas neste capitulo ficam extensivas a quaisquer

.procedimentos instituidos na legislação vigente para a apuração
de faltas praticadas por empregados garantidos com estabilidade".

3. Que o processo é -(te inquérito administrativo, parece na rea-
lidade tão evidente que não teria sido necessário maior esforço para
demonstrá-lo, A Junta de Conciliação e Julgamento baixou a recla-
mação em diligência, de começo, para o fim expresso de se proceder
a tal inquérito, realizado,- aliás, sob a,vigência do decreto-lei número
30, de 3 de dezembro de • 1937, na Procuradoria do Departamento
Nacional do Trabalho _Mais : ouvidas as testemunhas e oferecida a
cointestação, a Procuradoria fez relatório e emitiu parecer sobre o

- que ficara apurado na inquirição. Tal a evidência, como disse, do
inquérito administrativo, que seria distorcer a natureza das coisas
denominá-lo de outro modo.

4. Mas, e aqui é que ocorreu o. equivoco do recorrente — a
circunstância 'cle se tratar, no caso dos autos, de inquérito adminis-
trativo e não de outra espécie de processo, não força a conclusão
de mie deva ter o curso • previsto no Regulamento da Justiça do
Trabalho, posterior à instauração e conclusão do inquérito na Pro-
curadoria do D. N. T. E a Justiça- do Trabalho, conquanto dotada
de estatuto básico em 1939, somente entrou, por sua vez, a fun-
cionar, na plenitude dos seus orgãos e na estensão dos seus, poderes,

Relator — Vogal, Dr. Eloy de Souza. 	 em maio de 1911.
• .

Resultado — Aprovado • o inquérito eu u lorizada a dispensa do 	 5. Ora, em abril de 1911, quando ia 'entrar em execução a jus-
- empregado.	 tiço do Trabalho, foi baixado o . decreto-lei n. 3.229, exatamente para

Processo CRT 2.015-41	 Inquérito administrativo instruido na regular a situação , dos processos em curso sob o regime da lei velha
2.a Junta de Conciliação e Julgamento, sendo reclamante Francisco e adaptá-los ao sistema da lei nova. E, assim, os inquéritos adminis-
Manoel e reclamada a firma Guaraná Simões &..Cia. Ltda. 	 .	 trativos — declarou-o, expressamente, aquele decreto — julgados

• originariamente pelas Juntas, de acordo com o que •dispunha, então,
o decreto-lei n. 39; de 1937, ao envés de subirem em avocatória para
o Ministro do • • •Trabalho, passaram a ser decididos, em grau de re-
curso, como si 'de avocatória se tratasse, pelos Conselhos Regionais.
A este preceito legal de incorporação (los processos instruidos e
concluidos pelo sistema antigo ao 'sistema recem-criado, lei neces-
sária de ordenamento judiciário, estava subordinado o que faz objeto
destes autos: fora ele preparado na vigência da lei antiga, mas
havia de prosseguir, quanto aos efeitos legais, inclusive em matéria'
de recurso, sob a disciplina da lei nova, a de a, 3.229, que para 03
casos como_ este estabeleceu regime especial.

• 6. Verificado assim que o recurso cabivel da decisão da Junta
era o de avocatória, dela conheceu, como lhe competia, o Egrégio
Conselho -Regional para o fim de decidir como lhe pareceu mais
conforme com a justiça. E tanto o Conselho não apreciou o caso
dos autos dentro do.sistema do • decreto-lei n. 1.237, mas do decreto-
n. 3.229,• que não funcionou como instância originária de julgamen-
to, que lhe é pravitava nos processos de inquérito administrativo,
dentro da nova lei, mas apreciou o caso em grau de recurso, o de
aVocatória, único, aliás, que a lei inter-temporal havia conferido aos
litigantes. Se o inquérito foi julgado pela Junta e não pelo Conse-
lho, .é que o procedimento se verificou quando ainda eram as Jun-
tas competentes para fazê-lo e inexistiam os- Conselhos Regionais;
se processado o inquérito de acordo com a lei e regulamento da•
Justiça do Trabalho, não mia a Junta competente para julgá-lo, mas

. o Conselho. E só então teria lugar o recurso ordinário para Câmara

.de Justiça do Trabalho, se a decisão não fosse unânime.
7. Adimitir o recurso agora pleiteado seria instituir uma fi-

.gura nova: o recurso de recurso. O cabivel na espécie foi 0 . de
-avocatória, já decidido; deste, nenhum mais tem 'pertinência, porque
seria proceder por analogia, o que não é de . admitir em matéria
stritu jure.
. 8. -Em face 'dos fundamentos acima expostos, sou de parecer que

não tem cabimento legal- o recurso ora pleiteado, devendo -ser in-
deferido.

Em 11 de 'dezembro de -1941. —	 Peixoto, procurador
adjunto. "	 •

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO DE 12
DEZEMBRO 'DE 1941

Processo CRT 1.902-41 — Avocatória - interposta de decisão da
extinta 3.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal por
Luiz Koats, sendo recorrido Antonio Rodrignes de Oliveira.'

Relator — Vogal, • Sr. Aldeinar Beltrão.
Resultado	 Vista à Procuradoria Regional, a pedido do relator.
Processo CRT 870-11 — Inquérito administrativo instaurado pelo

Departamento Nacional do Trabalho, na reclamação formulada por
Francisco Barreto contra a firrna Luiz Teixeira Gaivão.

Relator — Vogal, Dr. -Antonio de Andrade Botelho. 	 •
• Resultado — Negada aprovação ao inquérito e condenada a firma
a reintegrar o -empregado.

Processo CRT• 77-41 — Recurso ordinário interposto de decisão
•da 2.? Junta de Conciliação e Julgamento por. Benjamim Ferreira
Pinto, sendo recorrida a Cia.. de Navegação Lloyd Brasileiro.	 •

Relator — Vogal, Sr. Aldemar Beltrão.
- • Resultado . — Deixou o Conselho de tomar conhecimento do re-

'curso, por ter sido apresentado fora do prazo legal.
Processo CRT 883-41 — Recurso ordinário interposto da decisão

•da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento para o Conselho Regional do
Trabalho, 1. a Região, por João -Maria Gaspar, na reclamação que
apresentou contra a firma Corrêa Carvalho & Cia.

Relator — Vogal, Dr. Eloy de Souza.
Resultado — Adiado -para á próxima sessão, a pedido do relator.
Processo cair 2.352-41 — Avocatória interposta de decisão da

extinta 2.a Junta. de Conciliação e Julgamento por Geraldo de Rezende
Martins	 Cia-. sendo recorrido Antonio Rafael.

Relator — Vogal, Dr. António de .Andrade Botelho."
,Resultado — Vista à Procuradoria Regional, a pedido do relator.
Gerardo Magella Machado, secretário.

Dia 13 de dezembro de 1311

r Processo CRT 311-4-1 — RecurSo interposto pela Companhia Ame-.
rica Fabril:

"Nego seguimento ao rectirso por falta de fundamento legal, nos
termos do parecer da Procuradoria Regional. Publique-se junta-
mente com o referido parecer, e baixem os autos, 'por distribuição, •a
uma das Juntas, para Cumprir a decisão do Conselho, constante do
acordão de fls. 127 e 128.

-Eni 12-1?-41. •— Edgard Sanches, presidente. — Gcrardo M.
Machado; secretário."

De acordo com o regime estabelecido pelo decreto-lei
n. 3.229, não cabe recurso ordinário de decisão proferida
pelo C. R. T. em evocatória, mesmo nos casos de inquérito
administrativo.

PARECER
,

1. A questão fundamental que se. apresenta agora nestes autos,
já tão discutidos e volumosos, diz respeito ao cabimento do recurso
ordinária . interposto pela reclamada, Companhia América Fabril, do
veneraVel acordão deste Conselho Regional, de fls. 127, • prolátado
por maioria, e , que reformou- a decisão de primeira instância para
julgar procedente a reclamação oferecida pela reclamante, Antonia
Fernandez Delgado, contra a empresa recorrentç. Questão de rele-
vância. em torno dela argumentou com vivacidade o ilustrado pá-
trono • da reclamada, concluindo pelo cabimento do recurso à Câmara
de Justiça do Trabalho em : face dos argumentos que aduziu . com
irrecusavel habilidade.	 •	 .-	 •.	 ,	 ..	 ,	 ..

2. Ligeiro equívoco de interpretação -invalidou, porem, o racio-
cínio desenvolvido como fundamento da preliminar. •

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

portráruAs DO DIA ia DE DEZEMBRO DE 1941
N. 548-- Recomendo à Primeira e à Segunda Diretorias, de

acordo com o que decidiu o mesmo Tribunal em sessão de 12 de de-
zembro corrente e à vista dos artigos 33 e 3% do decreto-lei n. 2.296,
de 20 de -maio de 1t)10, que façam verificar diariamente, à pruneica
hora do expediente, se consta do Diário Oficial a abertura' de crédi-
tos adicionais-destinados. á aquisição de material permanente 'e de
consumo:- .
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Em caso afirmativo rePresentarão a esta Presidência, em forma
sintética, propondo a anotação da distribuição automática ao Depar-
tamento Federal de Compras.

A cada crédito correspondera uma representação, que deverá.
conter a data e número da folha do Diário Oficial, número e data do
decreto-lei, importância do crédita-discriminadamente, por inciso,
sub-consignação, consignação, etc.

Determinada a anotação pela Presidência, a Diretoria dará. ci-
ência à Delegação junto 'ao Departamento Federal de Compras e à
Contadoria Geral da República.

No caso do decreto-lei ordenar operações de anulação, etc., -a
representação proporá as providências cabiveis

N. 549 — Recomendo à Primeira e à Segunda Diretorias do mes-
mo Tribunal, que, ao informarem os reèursos apresentados pelo De-
partamento Federal de Compras a atos da Delegação . do Tribunal no
Llito Departamento, — tenham em vista que o prazo de 10 dias uteis

.que trata o artigo 25 do decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio Ce
1940, é fatal e improrrogavel.

N. 550 — Recomepdando ao Protocolo Geral que, ao receber os
processos ou ofícios relativos a recursos do Departamento Federal
de Compras, interpostos a atos da Delegação naquele Departamento
— processes que, por sua natureza, teem preferência — os envie ime-
diatamente, após as devidas anotações, em guia especial, ao Diretor
competente com a nota — "recurso".

TERMOS DE CONTRATO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Esta-

-	 dos Unidos do Brasil e o Sr. José Fernandes Barbosa para desem-
penhar as funções de desenhista do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.
Aos doze dias do mês de dezembro de mil novecentos e quarenta

e um, presentes, no Gabinete da Presidência do Departamento kdini-
nistrativo do Serviço Público, o respectivo Presidente substituto e o
Sr. José Fernandes Barbosa, foi firmado o contrato cujas cláusulas
se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Presidente substituto do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição que
lhe confere o parágrafo segundo do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo com a autorização do Senhor Presidente
da República, exarada na exposição de motivos número três mil, tre-
zentos e oito, de vinte e nove de novembro de mil novecentos e qua-
renta e um, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
publicada no Diário Oficial de oito de dezembro do mesmo ano, con-
trata o Sr. José Fernandes Barbosa para desempenhar as funções de
desenhista do mesmo Departamento.

Cláusula segunda — O Sr. José Fernandes Barbosa, daqui por
diante denominado contratado, perceberá, como remuneração doa seus
serviços, o salário mensal ele um conto e quinhentos mil réis, cor-
rendo a despesa correspondente ao pagamento do salário no corrente
ano à conta da Verba Um — Pessoal, Consignação Dois — Pessoal
Extranumerário, Subconsignacão Zero Quatro — Contratados, do
anexo três do decreto-lei número dois mil, novecentos e vinte, de
trinta de dezembro de mil novecentos 'e quarenta, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância.

Cláusula terceira — O presente contrato terá vigência de dois
anos, a partir da data do registo pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma, se aquele Insti-
tuto denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato, o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou recindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Gover-
no, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenizaçã) ou
reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo, lavrado por mim, Anisio Storry dos Santos, no
livro próprio, para firmeza e validade do que fica estabelecido em
suas cláusulas, depois do lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, já. referidas, pelas testemunhas abaixo mencio-
nadas e por mim, estando isento de selo proporcional, cabendo, ape-
nas, ao contratado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha,
de acordo com a tabela b, número oitenta e sete, do Regulamento
anexo ao decreto número mil cento e trinta e sete, de sete de outu-
bro de mil novecentos e trinta e seis.

Departamento Administrativo do Serviço Público, em doze de
dezembro de mil novecentos e quarenta e um. Sobre dezesseis mil e
seiscentos réis de estampilhas federais e mais duzentos reis de Edu-
cação e Saude, assinaram: Dr. Moacir Ribeiro Brins, José Fernan-
des Barbosa, Anisio Storry dos Santos e como testemunhas: Armínio
Peixoto de Lima e Noelgi Amorim Santos. Confere. — Ealonti.ne
Soares Tanner de Abreu, Chefe do Serv. de Mecanografia. Confor-
me. — Gildasio Palhano de Jesus. Chefe dos Serv. Auxiliares, substi-
tuto.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO .SERVIÇO
PÚBLICO

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dosi
dos Unidos do Brasil e o Sr. Luiz Felipe de Barros, para desem-
penhar as funções de engenheiro do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.

• Aos doze dias do mês de dezembro dê mil novecentos e quarenta
e uni, presentes, no Gabinete da Presidência do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, o respectivo Presidente substituto e. o
Sr. Luiz Felipe de Barros, foi firmado o contrato cujas cláusulas
se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Presidente substituto do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição que
lhe confere o parágrafo segundo do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo Com a autorização do Senhor Presidente
da República, exarada na exposição de motivos número três mil, tre-
zentos e oito, de vinte e nove de novembro de mil novecentos e qua-
renta e um, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
publicada no Diário Oficial de oito de dezembro do mesmo ano, con-
trata o Sr. Luiz Felipe de Barros para desempenhar as funções de
engenheiro do mesmo Departamento.

Cláusula segunda — O Sr. Luiz Felipe de Barros, daqui por
diante denominado contratado, perceberá, como remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de um conto e oitocentos mil réis, cor-
rendo a despesa correspondente ao pagamento do salário nó corrente
ano à conta da Verba . Um — Pessoal, Consignação Dois — Pessoal
Extranumerário, Subconsignação Zero Quatro Contratados, do
anexo três do decreto-lei número dois •mil, novecentos e vinte, de
trinta de dezembro de mil novecentos e quarenta, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância.

Cláusula terceira — O . presente contrato terá vigência de dois
anos, a partir da data do registo pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma, se aquele Insti-
tuto denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato, o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou recindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go ,7er-
no, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou
reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo, lavrado por mim, Anisio Storry dos Santos, na
livro próprio, para firmeza e validade do que fica estabelecido em
suas cláusulas, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, já referidas

'
 pelas testemunhas abaixo mencio-

nadas e por mim, estando isento de selo proporcional, cabendo, ape-
nas, ao contratado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha,
de acordo com a tabela b, número oitenta e sete, do Regulamento
anexo ao decreto número mil cento e trinta e sete, de Sete de outu-
bro de mil novecentos e trinta e seis.

Departamento Administrativo do Serviço Público, em doze de
dezembro de mil novecentos e quarenta e um. Sobre dezessete mil
réis em estampilhas federais e mais duzentos reis de Educa-
ção e Sande assinaram: Dr. Moacir Ribeiro Briggs, Luiz Felipe
de Barros, Anisio Storry dos Santos e como testemunhas: Arminio
Peixoto de Lima e Gildásio Palhano de Jesus. Confere. —Manam,
Soares Tanner de Abreu, Chefe do Serv. de Mecanografia. Confor-
me. — Gildasio Palhano de Jesus, Chefe dos Serv. Auxiliares, substi-
tuto.

NOTICIAR 10
DIVISÃO DE ÁGUAS

sr.cçÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES DA DIVISÃo DE ÁGUAS DO M. A.

Dia 12 . de dezembro de 1941
Estado e tendência do nivel dos rios

Bacia Amazónica (Dia 11):
Em ascensão em Labréa, Tefé, Manaus, Porto Velho, Parintins e

Peixe e estacionário em Santarém.
Bacia Paraná — Paraguai (Dia 11)

Em ascensão em Jupiá, Presidente Epitacio, Tomazina, Jataí, São
Mateus, Rio Negro, Foz do Iguassú, Cuiabá e Corumbá, estacionário
em São Luiz de Cáceres e em declinio em Tibagi, Porto União e Porto
Murtinho.

Bacia São Francisco (Dia 12)
Em asc ,nsão em Januária, Propriá e Penedo e em declinir; no

resto do curso.
Bacia 'tapicuru (Baia — dias 11)

Em declicio em 'tapicuru e estacionário no resto do curso.
Bacia ,Paraiba do Sul (Dia 12):

Entrará em ascenção em todo o curso.
Bacia Pariba do Sul (Dia 12):

Entrara em assencão em todo o curso.
Bacia Haja(	 Assú (Dia 12) : •

Continuará em declínio em todo o curso
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' • Bacia do Guaíba (Dia 12):
Em declínio em Cachoeira- e-Lageado e em -ascensão em Taquart

'è Porto Alegre.
Bacia Amazónica (Dia '12):
Em ascenção em São Felipe, Ttfé, Manáus, Guajará-Mirim,

aitá e Santarem, estacionário em Presidente Marques e Peixe. .
3acia Paraná — Paraguai (Dia í2): -

Em declínio em Jupiá, Tomazina, Tibagi, Jataí, Porto Unlão e
Porto Murtinho e em ascenção em Guaíra, Porto Mendes, São Mateus,
fgão Luiz de Cáceres, Cuiabá e Corumbá.

Bac ia São Francisco (Dia 13):
Entrará em declínio em todo ourso.,

Bacia Itapicurú (Bafa	 dia 12:
Entrará em- ascensão em Quennadas'e em declínio em Cipó e lia-

picurú.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 13)

Ficará estacionário ?an . Arassuaí,. Itaohim e •continuará om de-
dirijo lin resto dó curso.

Bacia Paraiba-do•Sul-(Dia 13): •
Entrará em leclínio entre Cachoeira e Barra do Pirai e em Cam-

pos e continuará em ascensão TIO resto do curso.
Bacia Itajaí	 Assú (Dia

Entrará em ascensão em todo o curso.
Bacia do Guaiba (Dia 13):

Não :oram .ecebidos informes.
Bacia Amazónica (Dia 13):

	

Em ascensão 8111 : Tefé, Manaus,	 Parintins e Saniarem
e em declínio em Peixe.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 13):
Em ascensão em Jupiá, • Presidente Epitacio, Tornazina, Rio Ne-

gro, Porto União, Cuiabá, 3orumbá e • Porto Murtinho, estacionário
em São Luiz de Cáceres e em declínio em Tibagí, Jatai, -Tihagi e São
Mateus.

Reja	 Francisco (I)ia 14):
Continuará em lenta ascensão entre joazeiro e Cabrobú e em •de-

elínio no resto do curso.
Bacia Itapicurii , (Baía	 dia 13):

Continuará em lento declínio-_,an todo o 'curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia A-5)

Continuará em declínio em todo o curso.
acir Paraiba do Sul (Dia 14):

Continaará em ascensão entre Rezende e Anta e em ttelínio na
resto do curso.

Bacia Itajaí — Assú (Dia. 14)
Continuará em ascensão em todo o curso.

sacia do Guaiba (Dia 11): -
Não foram recebidos informes.

Bacia Amazónica (Dia 14):
Em ascenção em Tefé, Manaus, Humaitá e Saudarem.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 14):
. Em ascensão em Jupiá, - Presidente Epitacio,- Tomazina, Tibagi,

jataí, Rio Negro, Porto União e em declínio em São Mateus, 'São Luiz
de Cáceres, Cuiabá e Porto Murtinho.

Bacia Silo Francisco' (Dia 15)
Continuará em ascensão entre Barra do Rio • Gra.nde e Cabroba e

Hem declínio no resto do curso.
Bacia' Itapictirú • (Baía	 dia 14)

Entrará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 15)

Continuará em declínio em todo O curso.
Bacia Paraiba do Sul (Dia 15) : 	 •

Continuará em declínio entre Anta e Campos e entrerá em as-
censão no resto do curso.

Batia Itajaf-Assú (Dia 15):
Ficará mais ou menos estacionado entre Barracão e Rio do Sul

e continuará em ascensão no resto do curso..
Bacia do Guaiba (Dia 15) :

Entrará em declínio em São Jeroninno e em ascensão em Cacho-
eira, Rio Pardo, Lageado, Taquarí e Porto Alegre.

Bacia Amazônica (Dia 15)
Em ascenção em Tefé, Manaus e Peixe e em declínio em Porto

Velho, Hurnaitá e Santarem.
Bacia Paraná	 Paraguai (Dia 15): -

Em ascenção em Presidente Epitacio, Tibagí, Jataí, São Mateus,
Rio Negro, Foz do Iguassú, Corumbá -e Porto Murtinho, estacionário
em Porto União e em declínio em Jupiá, Tomazina, São Luiz de Cá-
cores e Cuiabá.

• Bacia São Francisco (Dia 16):
Continuará em ascen gio entre Remanso e Cabrobó e em declínio

no resto do curso.
Bacia Itapicurú (Bafa — dia 15):

Entrará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 16)

Continuará em declínio em todo o curso.
• Bacia -Paraiba do Sul- (Dia 16):
Entrará em rapida ascensão em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú • (Dia 16):
Entrará em declínio em todo o .curso.

Bacia do Gualha (Dia 16)
Em ascensão em Cachoeira, Rio Pardo; Taquarf e Parto Alegre

e em declínio em Lageado.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAWES DO
DEZEMBRO

•	 .Praças

Londres:

CAMBIO FIXADO EM 13
DE 1941

Mercados

pÉ

Oficial Livre Livre
Especial

Libras AREA 	 798570 79)620
Itália	 	   — 18132

Alemanha:

Reisemark 	 48600
•	 Verrechnungsmark . 	 68970

Unterstuetzungsmark 48400
Portugal • 	  $805 $895
Suiça 48630 58702
Suécia 	 	 • 48720
Nova York 	 168580 198654 208600
Uruguai 	 108942
Argentina 	   48700 '48940
Chile 	 $655

Cobertura do Banco do

Brasil aos Bancos:
Londres:

Libras AREA 	 788870 .1n1111

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 15 DE DEZEMBRO DE 1941

Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. 	 	 8088000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. (cautelas) • • •, 	 7978000
Reajustamento Econômico de 1:000-8, 5 %, part. 	 	 8708000
Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1932) 	 	 1:0458000
Rodoviárias de 1:0008, 5 %, port. 	 7408000
Empréstimo Municipal do 1905, port. 	 	 5628000
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	 	 1828000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 2208500
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Der. n. 1.535) .• 	 1938500
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.550) 	 	 1948000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 Ti, port. 	 	 328000
Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port. 	 	 9278000

1818500
1828000
1858000

PernambuCo de 1008; 5 %, port. 	 	 918000
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	 -
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1 . :0008, 8 %,	 1:0508000
São Paulo • de 200$, 5%, port. 	 .	 2198000
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port.	 1:0898000

Ações de Bancos

Banco do Comércio, nom. 	 	 .3208000

Ações de . Compahhias

Companhia 'de Seguros Confiança
Companhia Hanseática 	  •••
Companhia "O Malho" 	  	 • 6•111

Companhia Moinho Fluminense 	
Companhia Siderúrgica Belga-Mineira, port. 	

Minas Gerais de 200$, 5 %, port. (1934),	 1.a série	 „.
Minas Gerais de 2008, 8 %, Port. ( Me, 2.a série •-•
Minas Gerais de 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série	 ..

2268000
8008000

178000
,	 1:1708000

5708000
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Debêntures
	Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real	 2108500

Vendas Judiciais

14 1/2 Ações da Companhia de Seguros Confiança .....220$000.

	

304 Ações da Companhia Moinho Fluminense ....... 	 1:1708000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de de-
zembro de 1911. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Arrecadada de I de janeiro a 13 de dezembro de
1941 	 	 568.125:027$700

Em igual período de 1940 	 	 455.067:8538100

Diferença Para mais em 1941	 .......	 113.058:0748600

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a 12 de dezembro 'de 1911
Em 13 de dezembro de 1941	 ......

Total .....- 	

Em igual período de 1910

Exclusive
depósitos	 Diferença para mais em 1941

21.265:5268300
623:7578700

21.889:2818000

17.243:3068000

4.645:9788000

Arrecadada de 1 a 13 de de-
zembro de 1941 	

Em 15 de dezembro de 1911

29.481:1148600
1.307:1698700

28.072:3598000
1.274:7758600

Alfândega do Rio de janeiro

Total 	 	 30.788:2848300.	 29.347.:1448600

Em igual período de 1910 	 	 24.475:9738900 . 23.951:6318000

Diferença para mais em 1941 	 6.312:3108400

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:-

15 de dezembro de 1911 	 	 9.1366:6608100

5.395:5138600

659.981:7998000
559.403:9478400

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

15 dedezembro de 1941 ..	 850.245:9778500

	

Em igual períOdo de 1910 •. 	 582.059:0868000

15 de dezembro de 1940 	

Receita mensal:

Diferença para mais em 1941 268.186:8918500	 100.577:8518600 1)e I a 15 de dezembro de 1941 	  • 41.862:4668900

	  De 1 a 15 de dezenlbro de 1910	 	 	 13.760:5898300

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a 25 de de-
zembro de 19-11 	 	 30.788:2848300

Em 16 de dezembro de 1941	 2.036:1288600

Diferença da receita arrecadada a mais em
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 15 de dezembro de 1941
De 2 de janeiro a 15 de dezembro do 1910

28.101 :8778600

569.793:5588600
456.384:9348900

Exclusive
depósitos

29.347:1148600
2.027:0778600

Total 	 	 22.824:4128900
Em igual períddo de 1940 	 	 25.618:4888800

Diferença para /riais em 1941	 7.205:9248100

31.374 :2228200	 •
25.071:1418100 Diferença da receita arrecadada a maior em

1951 	

6.303:0818100

113.408:6238700

Arrecadada de 2 de janeiro a
16 de dezembro de 1941	 852.282:1068100 662.008:8768600

Em igual período de 1910 ... 	 583.201:6008900
	 560.523:4578500

Diferença para mais em 1941 	 269.080:5058200	 101.485:4198100

Recebedoria Federal em n São Paulo
BOLETIM N. 12

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 12 de dezembro de 1941 	
	

21.703:1498300

Em 13 de dezembro de 1941 	
	 633:3218400

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

11 de dezembro de 1941 	 	 •.611:7578800

. 11 de dezembro de 1940 	 	 917:3438000

Receita mensal:

De 1 a 11 de dezembro de 1941
De 1 a II de dezembro de 1040

18.676:4268500
20.258:7908700

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941

22.336.4708700
17.366:9598900

4.969 :5108800

Diferença da receita arrecadada
1940 	

para 'mais em
1.582:3648200
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Receita global:

De 2 de janeiro a 11 de dezembro de 1941 	 	 597.233:3738400
Do 2 de janeiro a 11 de dezembro de 1940 	 	 565 . 040:7198300

Diferença • da receita arrecadada para mais em
1941 	  	 .	 32.192:6548100

'Alfândega. de Santos

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 'DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA "REDATOR XIV"-

P. H. 114

Faço público, para conhecimento dos interessados, que 4 a se-
guinte a relação dos candidatos que lograram habilitação na prova
para "Redator XIV" do Departamento do Imprensa e Propaganda:.

N. inscr... • "	 Nemo	 Média final

4. Paulo de Barros Vieira . 	 	 65,7
6. Agnello Macedo 	 	 61,2
8. Wolfgang Henrique Brandenburger 	 	 76,7

13.. Clovis de Castro Campos 	 	 72,8
-. 28: Henrique Lutlgardes Cardoso 'de Castro 	 	 68,2
34. Hoche Ponte 	 	 60,0
38. José Osvaldo Fontoura de Carvalho 	  , 60,0
39. Rubens de Agra Saldanha 	 	 64,0

.	 D. S. do D. A. S._P ., em 16 de dezembro de 1941. - Ricardo
Grcenhalgh Barreio Filho, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA "REDATOR XIV"

RECEITA AR RECyMDA

Datas
	

Importâncias

Receita do dia:

32 de dezembro de 1941 	  ....	 1.885:3168100
12 de dezembro de 1940 	

	
2.178:7278300

Receita mensal:

De 1 a 12 de dezembro de 1941 	
	

20.561 :7428600
De 1 .a 12 de dezembro de 1940 	

	
22.437:5188500

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

	
1.875:7758900

Receita global:

De-2 de janeiro a 12 de dezembro de 1941 	
	

599.118:6898500
De 2 de janeiro a 12 de dezembro de 1940 	

	
567.219:4478100

P. H. 114

Faço público, para conhecimento, dos interessados, que 4 o se-
guinte o resultado da Parte III da prova de habilitação acima referida:

Importâncias

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Porto 'Alegre

RECEITA ARRECADADA •

Datas

Receita do dia:

	

6 de dezembro de 1941 	

	

de dezembro do .1940 	

rteceita mensal:

De 1 a 6 de dezembro de 1941 	
De 1 a G de dezembro de 1940 	

Diferença da receita • arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 6 de dezembro de 1941 	
De 2 de janeiro a 6 de dezembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em -
1941 	

N. inscr.	 Nome

Ainélio Junqueira Ferreira 	
2. Ladislau Vinhais Weinberger 	
3, Eduardo Cyrinci de Freitas 	
4. Paulo de Barros Vieira. 	
5. Emmanuel de Carvalho Salgado
6. Agnello Macedo 	
7 •	 Celso Monteiro Furtado ************* 	 4•1* •,• •.;• •1•
8. Wolfgang Henrique. Brandenburger 	

11. Sebastião de Azevedo 	
12. Arnaldo Luiz de Assis 	
13. Clovis de Castro Campos
15. José Pimentel 	
16. Otavio Dias Leite 	
17. Antonio Monteiro Guimarães e Souza 	
19. Indiano ..Pinto Ferreira 	
21. Milton Monteiro de Barros Salles 	
23. Garibaldi Nascimento 	
27. Theomar Freire Jones 	
28. Henrique Luttgardes Cardoso de Castro 	
30. Ocelio de Medeiros 	
32. Alexandre Dias da Costa 	
34. Boche Ponte 	
35. Manoel Caetano Bandeira de Mello 	
36. Cordovil, Brandão dos Santos 	
37. Benjamin do Rego Monteiro Neto 	
38. José Osvaldo Fontoura de Carvalho 	
39. Rubens de Agra Saldanha
40. Isaac Cook 	
42. Ary Pereira de Andrade
43. Virgilio Pires de Sã 	
44. Edgard Barreira de Alencar Matos 	
45. Mauro Monteiro 	
46 Eudes Corrêa Barros 	
48. Arnaldo Ramos 	
49. José Augusto da Câmara Torres 	
50.. Oswaldo Alves da Silva 	

31.899:2428400.

107:8728800
202:3458300

2.924:2178100
893:5758500

2.030:6418600

86.426:2338500
83.682:8958800.

• ... ........ •_• • • •_• .• • • • ",•-•/

Pontos

52
69
10
69
38
67
63
75
54
68
54
45
33
49
25
34
18
38
77
34
39
61
56
60
55
80
84
58
25
37
(37
52
36
14
59
67

2.743:3378700 	 D. S. do D. A. S. P., em 16 de dezembro de 1941. - Ricardo
	  Greenlialgh Barreio Filho,. secretário da Banca Examinadora.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por- infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Infrações cujos responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.051, de 25 de setembrá de 1911.
(C. N. T.).

Nota - A falia dê pagamentos das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou do seu condutor ou ainda na do próprio
veículo de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em vigor.
;(C. N. T.).

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. - CaKos Ortavíano de,
Souza França. Pelo inspetor do tráfego.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Orçamento

PROCESSO S. P. 5.685-40 - S. E. 16.361-41
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA ADJUDICAÇÃO DO SERVIÇO FEDERAL

DE ÁGUAS E ESGOTOS, A EMPRESA PARTICULAR, MEDIANTE CONCIESSÃO

(Publicado no Diário Oficial de 14-11-41 - págs. 21.554 a -21.557 e
Diário Oficial de 21-11-41 -.págs. 21.987)-

O Departamento de Administração do Ministério da Educação
e Sande faz público que., de ordem do Sr. ministro, devidamente auto-
rizada pelo Senhor Presidente da República, fica prorrogado por mais
60 dias, o prazo para entrega das propostas relativas ao arrendamento
do serviço de águas do Distrito Federal.

As propostas serão recebidas a 10 de fevereiro de 1942, no Ga-
binete do Diretor Geral do Departamento de Administração do Minis-
.ério da Educação e Saude, às 15 horas, perante a seguinte comissão
de engenheiros, designada pelo Sr. ministro: - Doutores José Pires
do Rio, João Carlos Vital e Alberto Pires .Amarante.

Divisão de Orçamento do D. A., em 17 de dezembro de 1911. -
A. Sodorna da Fonseca, diretor.

Primeira Secção da Divisão de Orçamento, 17-12-41. Visto. -
José F. de Mello, respondendo pelo expediente da Primeira Secção.

Divisão de Material
RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 13 do corrente mês, no mapa comparativo
dos preços oferecidos em concorrência administrativa ri. 22, no item 9
- "Fornecimento e instalação de um mastro de ferro, etc.", onde
se lê:

" - 5800 - 3:5O00";
leia-se:
"- 3:550$0."

Faculdade Nacional de Odontologia da Universidade
do Brasil

COLAÇÃO DE GRAU DOS ODONTOLANDOS DE 1911

De ordem do Sr. diretor da Faculdade Nacional de Odontologia
da Universidade do Brasil; professor Abelardo dt Britto, faço público
que, de acordo com o Regimento Interno desta Faculdade, colaram
grau em sessão solene no Auditorium da A. B. L, realizada pela
Congregação e sob a presidência do Sr. reitor da Universidade do
Brasil, professor Raul Leitão da Cunha, estando presente o represen-
tante do Sr. ministro da Educação e Sande, os odontolandos abaixo:

Antonio Nicolau Jorge.
Alberto Carpes.
Arnaldo Leal Peduto.
Carlos Pereira de Souza. 	 5
Carmem Dolores Kubrusly.
Douglas Bandinell Lowndes Hargreaves.
Edmundo Georges Klein.
Etomar Nazareth Bezerra Alves da Cunha.
Gilda Alipio de Odes.
Helio de Oliveira Fernandes.
Helio Paraizo Garcia.
Hertz Ramos Bittencourt.
Isnard Barral Tavares.
Jean Emnaanuel Gjorup.
Joaquim Carlos de Paiva Menezes.
José Antonio Halfeld.
José da Costa Ribeiro.
José Goyatá Albanése.,
José Louza Netto.
Ladislau Zin.
Lauro Sélos.
Lia Silva.
Luiz Gomes Bessa.
Manoel Alves Corrêa Junior.
Maria Elizette Aguiar.
Mario José Soares de Araujo.
Mario Magalhães Chaves.
Mauro Burlamaqui.
Milton Antonio Freire.
Nair Lopes Braga.
Olga. Bittencourt Paiva.
Oscar Maldonaclo Borges.
Osvaldo Machado.
Otilia Paula dos Santos.
Petronio Rocha Azevedo.
Procopio Chassin de Abreu,
Roberto Tavares Paes.
Romeu Rahal.
Ruth Torres.
Ruy Maciel Ribas.
Salomon Abitan.
Stenio Soares Ether.

Autos de passeio:
Vicente Alves Barreto, ii. 4.317 - Art. 5. 0, n. 1.
Fernando Paulino Soares Souza, ri. 4.784 - Art. 6.°. n. 4 e 8.0.
Luiz Vasconcelos Pederneiras, n. 5.738 - Art. 5 0, n. 4.
Ventura Antonio da Silva, n. 6.227 - Art. 6. 0, n. 2.
Maximiano.Nuncs da Costa, n. 6..899 - Art. e. 0, ri. 4.
Francisco de Abreu,	 7.425 - Art. 8.0 e d.°, ri. 4.
Joaquim Roclrignes, a. 7.783 - Art. 5• 0, n.
Ernesto Cardoso - de Barros: n. 9.207 - Art. 108 e 5. 0, ri. 9.
Augusto Francisco. cie. Souza, ri. 11..779 -- Art.. 5 0, n. 4.
José dos Santos, n. 13:752 - Art. 5•0, a. 6.
Antonio José de Mendonça. n. 13.893 - Art. 5. 10, n. 6.
João Geraldo Pinto. a. 15.446 - Art. 6. 0, n. 9 D..
Francisco José Andrade Costa, n. 16.210 - Art. 6.0, n. 9 A.
Raimundo da Costa Oliveira, n. 16.216 - Art. 6.0, n. 4.
Carlos Serrador, n. 17.403 - Art. 8.0 e 5.°, n. 4.
Elisio de Oliveira Seara, ri. 18.185 - Art. 8. 0, decreto n. 7.033.
Amorosio Manoel Torr as, ri. 19.236 - Art. 8.0.
Aclolpho Bessoni Oliveira Andrade, n. 19.278 -- Art. 6. 0, n.

's 8.o.

Francisco Gonçalves Portella, n. 19.406 - Art. 102, 257, 8.0.
Juvenal Antonio Coelho, ri. 20.401 - Art: 6.0, n. 9 A.
Alberto AVram Negrino, n. 20.667 - Art. 8.0, § 2.° e 6.0, nú-

mero 4.
Antonio Pall, n. 20.695 - Art. 8. 0, § 1.0 G.
Duval Alipio Cesario Silva, n. 22.349 - Art. 8.0.
José da Rocha, n. 25.092 - Art. 6.°, n. 4 e 8.0.
José Isaac Benoliel, ri. 27.047 - Art. 6. 0, n. 4 e 8.°, § 1.° J.
Oswaldo Vieira de Andade, n. 28.367 d Art. 6.0, n. g.
:Vicente Mello Giordano, n. 28 ..693 - Art. 5.0, n. 4.
Luiz de Mello Sampaio, n. 28.889 - Art. 6.0, n. 4 e 5.°, n. 2.
Carlos , Carneiro Ribeiro, •11. 31.361 - Art. S.° e 6.°, n. 4.
Othon Pereira de Souza,'n-. 31.404 - Art. 8.0.
Relutá Itodrigues tampos, n. 31.645 - Art. SP, § 1.° G.
Mario Birros, Cavalcante, n. 31.896 - Art. 8.0.
Paulo , Provenzano, n-.. 3.f 62 - Art. 8.°.
Antonio Bernardino Rodrigues, n. 34.548 - Art. 6.°, n. 4 e E1P.
Oscar - de 'Andrade- Adiar, n. 34.727 - Art. 6.0, ri. 2.
Flavio Torres Ribeiro . Castro, n. 35.635 - Art. 6.0, n. -4 e 8.0.

ónibus:
Limousine Federal Ltda., ns. 629, 632, 634 e 702 - Art. 5.0,

4 e 6.0, n. il.
Empresa Interestadual Ónibus de Luxo, TIS. 513 e 859 - Art. - 6.0, .

n. 14, 5.°,. n. 4.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 16 do corrente:

Aprovados:
Antonio Dioza Menezes Oriovaldo Benitez de Carvalho Lima, Os-

waldo de Souza Pereira, Alberto Rodrigues da Costa, José Fernandes,
José Ramos Vasconcellos, Antonio Duarte, Carolino dos Santos, Her-
mandi de Moura, °emir Bagueira Leal, Waldemar Vidal de Barros
Porto, Luiz Corrêa de Vasconcellos, Johann Ilg, Estanislau Augusto
Valpasssos, Augusto Vieira de Oliveira Villela, Mario Gomes da Ro-
cha, Oswaldo Maoaciel, Joaquim Antonio e Mario José de Campos.

Reprovados: 5.
Inspetoria do Tráfego, em 16 de dezembro de 1941. - Pelo

rligt0F, Carlos Octaviano de Souza França, encarregado do expediente.
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Sylvio Barboza Sandoval.•
Tito Urbano da Silveira.
Valtrudes cio Oliveira Lima,
Zilah Ferreira de Oliveira.

NOTA — No dia 11 do mês corrente, na .sede da Faculdade Na-
cional de Odontologia, em sessão de Congregação, colaram grau os
odontolandos Camilo do Morais e Yolanda Pereira de Souza.

Secretaria da Faculdade, 16 de dezembro de 1941. 	 Waldemar
de Paula Domingues, secretário.

Museu Histérico Nacional

CURSO DE MUSEUS

De acordo com o despacho exarado pelo Sr. Ministro da Educa-
ção, no processo n. 52.417-4-1 em 2 do corrente, fica convidada a
comparecer ao Museu Histórico Nacional, às 13 horas, a aluna do, pri-
meiro ano do Curso de Museologia, afim de fazer, nos dias 18, 19, 20
e 22 do corrente mês, as provas escritas, -respectivamente, de Numis-
mática, Arqueologia, Historia do Brasil e Técnica de Museus.

As provas orais dessas disciplinas serão realizadas nos dias 23 e
24 às mesmas horas.

Banca examinadora

História do Brasil, Técnica de Museus — Doutor Joaquim Mene-
zes de Oliva, Dr. Edgar de Araujo Romero e Dr. Alfredo Solano de
-Barros.

Numismática e Arqueologia — Doutor Edgar de Araujo Romero,
professor João .Angyone Costa e Dr. Alfredo Solitno de Barros.

Secretaria do Museu Histórico Nacional, em 16 de dezembro de
1911. — Nair de Morais Carvalho,. secretária.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

SECCÁO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDAM

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Didvio Oficial de 15 do corrente, à página 23.283.

aprovado pelo decreto ir. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
mado o responsavel pelo prédio sito à rua Oliveira Lima n. 63 a
executar, no prazo de 8 dias, a exigência abaixe discriminada e, na
falta do Cumprimento desta, sujeito às penalidades da lei: lançar à
rede de esgoto as águas focais e demais águas residuárias.

, Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941. — Dr. Sylvio Cardoso,
diretor do Setor 3.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

CHEQUES EMITIDOS EM 15-12-41

disposição das seguintes firmas:,

Ficha n. 357

Cheque número — Firma

012507-B A. Casanova & Cia. Ltda.
012508 -B Antonio José de Carvalho.
012509-B Abilio Monteiro 8;,. Irmão.
012510-13 A. Química "Bayer" Ltda.
012511-B Alvaro P. Silva.
012512-B Alexandre Ribeiro Sr Cia. Ltda.
01251343 Albino, Castro & Cia.
012514-B 13. Saraiva Sr, Cia.
012515-11 B. Herzog & Cia.
01251d-13 Cardinale & Cia.
0125517-B Cia. Electrotux S. A.
012518-B Castro, Gomes & Cm.-
012519-B Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas.
012520-11 Cia. AGA do Brasil S. A.
012521-13 Casa Souza Baptista Limitada.
012522-B Casa Lohner S. A.
012523-713 Dr. Blem & Cia. •Ltda.
012524-B D. B.. Moura & Cia.
012525-B Dias, Amorim & Cia. Ltda.
012526-13 E. A. Costa.
0125527-B Empresa Metropolitana de Indústria e Comércio S. A.
012528-B Festas & Ferreira.

Serviço Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 33-41

Pelo presente faço público para conhecimento geral e . princi-
palmente para ciência do interessado • tine Floriano Nogueira da
Gania, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel 'pelo prédio ' de

88 da rua Uberaba, está 'sendo intimado pelo termo de intimação
n. 18.112, incidente sobre o prédio acima referido, termo de inti-
mação esse que vai adiante transcrito:

Zona 3276 — Primeira via -- N. 18.112

Ministério da Educação e Sattde — Serviço Nacional dc Febre

Amarela — Termo de intimação •

De conformidade com o art. 30 letra c, parágrafo único dó re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil,
aprovado pelo decreto n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
mado o responsavel pelo prédio sito à rua Uberaba n. 88 a executar,
no prazo de 15 dias, a exigência abaixo discriminada e na falta do
cumprimento desta, sujeito às penalidades da lei: lançar à rede de
esgoto as águas ferais e demais -águas residuárias.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. — Dr Sylvio Cardoso.

F. F. Fernandes & Cia.
G. Pereira Sr, Filhos. -
H. G._ Fuchs.	 •
Internacional Harvester Export. Company.
J. C. Mendonça.
Irmãos Spina.
Luik & Kleiner Ltda.
Linotipo Brasil S. A.
More-Ao Borlido & Cia. -
-:,_Kalhães, Sucupira & Cia. Ltda,
Mattos, Rocha & Cia.
Moreira Barbosa & Cia. Ltda
Olivetti do Brasil S. A.
P. Kastrup & Cia.
Papelaria Mascotte Lida
Pedro de Menezes.
Rocha Couto	 Cia. •
Sociedade Citrus Ltda •
S. A. Casa Pratt. .
S. Dias &	 Ltda.
Soc. Ericsson do Brasil Ltda.
Soares Lavrador & Cia. Ltda.

012552-B Thornaz C. Teixeira Gomes &.
012553-13 Virio Luppi • & Cia. Ltda.
012554-B Werner Gocks.
012555-B Alberto d'Almeida & Cia.
012556-11 AEG Cia. Sul Americana de Electricidade.
012557-B .Antonini, Rubino Ltda.
012558-11 A Pinho & Cia

012529-B
012530-B
012531-B
012532-B
012534-B
012535-B
012536-D
012537-B
0/2538-B
012539-B
01254"j.1.3
012541-13
012542-B
01254341
012544-13
012545-13
012546-13
012547-B
012548-1;
01251943
012550-B
012554-B

Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 35-41

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado que Joaquim de Castro, cujo pa-
radeiro é desconhecido, responsável pelo prédio de n. 63 da rua
Oliveira Lima, está sendo intimado pelo termo de intimação de nú-
mero 18.541 (3.0 termo), incidente sobre o prédio acima referido,
termo de intimação e.sse que vai adiante transcrito:

Nona 3.283 — La "Via —	 18541 — Ministério da Educação e
Sande — Departamento Nacional de Saude	 Serviço Nacional
de Fébre Amarela — 30 Termo de Intimação.

De conformidade com o artigo 3. 0, letra C, parágrafo único do
Regulamentado Serviço de Profilaxia da Fébre Amarela no Brasil, .

012559-B A. Rodrigues Costa.
012560-B A. Schimid.
01256143 Accessórios para Autemoveis Casa Serafim Ferreira S. A.
012562-B A. Arthur Mattyi.
012563-13 Agência Internacional Publicações Scientíficas e Técnicas.
012564-13 A. Ramada & Cia. Ltda.
012565-13 Bausch & Lomb do Brasil Ltda
012566-B Charron Auto Peças Ltda.
012567-13 Cia. Usinas de Sergipe.
012568-B Cofermat Cia. Brasileira de Ferro e Materiais de Cons-

trução S. A.
012569-B Cia. Química "Merck" Brasil S. A.
01257043 Corção Cardim S. A.
012571-13 Cia. Anilinas e Produtos Químicos do Brasil.
012572-13 Cartonagem Luso Americana Ltda.
012573-B Cia: Paulista de Papéis e Artes Gráficas.
0125574-B Ch. Lorrilleux & Cie.
012575-13 Distribuidora de Lacticínios Ltda.
012576-13 Empreza Progresso Ltda.
01257743 Daniel Corrêa & Cia.

_012578-13 •Empreza Promotora de Vencias Ltda..
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012579-8
012580-8
012581-B

Eletro Técnica Empreza Fornecedora 'do Brasil Ltda.
Ferreira Passarello 	 & Cia.	 Ltda.
Fonseca,	 Almeida	 &	 Cia.	 Ltda.

012597-B	 Rubem	 Teixeira.
012598-B	 Soc.	 Avícola	 Brasileira. Ltda.
012599-B	 Souza, Vieira	 & Cia.

012589-8 Gonçalves Fonseca & Cia. 012600-B	 Schimit, & Alberto.
012583-8 Granado &	 Cia. 012601-B	 S.	 A.	 Ateliers	 de	 Construtions	 Electriques	 de	 Char-
012581-B Eleitor,	 Ribeiro	 &	 Cia. leroi.
012585-8 Irmãos Lamas & Cia. 012602-8	 Sudeletro S. A.
012586-B Jorge .Pereira	 Cia.	 Ltda. 012003-B	 Soc.	 Farmacêutica Silva Araujo Ltda.
012587-8 J.	 C.	 Miranda & Cia.	 Ltda. 012604-B	 Tesoureiro da	 Imprensa Nacional.
012588-B J.	 O.	 Pereira	 & Cia. 012605-8	 The Texas Company (South America) Ltda.
012589-B José	 da	 Silva & Cia. 012606-B	 Willmann, Xavier & Cia. Ltda.
019590-8 J.	 Pinheiro	 Sampaio. 012607-B	 Lutz, Ferrando & Cia.	 Ltda.
012591-B Mesbla S.	 A. 012008-13	 M.	 Á.	 Avellar.
012592-B Máquinas	 Addressograph-Multigraph 	 dO Brasil	 S.	 A. 012010-B	 Casa Mayrink Veiga S. A.
012593-8 Mario Amado & Cia.
012591-8 Paula,	 Galati	 &	 Cia.	 Ltda. Cheques	 emitidos	 n/data	 "102"	 correspondentes a "232" fa-
012595-B Pordes	 &	 Cia. turas	 no	 valor	 de	 "1.749 :3206%	 - Augusto Barata, diretor da
012596-B Fofeco Plow Ltda. D. R. E.

Departamento Federal . de . Compras

RELAÇÃO DE ANALISES DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 1911

Análise Fornecedor Requisição Item	 Material examinado Resultado

8.901 Moraes Alves	 	 001.530/31	 .	 	 3 . Brim caqui	 	 Aceito.
8.907 Rodrigues Costa 	 254.185 1 Gabardine de lã 	 Aceita.
8.908 Mattos Rocha	 	 615.172 e 421.036	 	 Brim mescla 	 Recusado.
8.915 Souza	 Baptista	 	 236.118	 .	 	 1 Etamine 	 Aceita.
8.917 Souza Baptista	 	 225.149	 •	 •	 	 1 Algodão	 cri].	 	 Recusado.
8.920 Waldemar C. Pinto .... 251.345 7 Filete de lã	 	 Aceita.

601.581 	 	 1-2
8.914 Abilio F. 'Magalhães .... 225.149 Flanela de algodão 	 Recusada.
8.921 Cartonagem Luso-A rn e-

ricana	 .	 .	 . 255.021/22-A .	 	 17 Papel:	 C-215	 	 Aceito.
8.922 J. G. Pereira 	 238.006	 . 1 Idem. idem 	 Aceito.
8.923 Alvaro P. Silva 	 213.016	 •	 	 1 Idem, idem 	 Aceito.
8.924 Alvaro P. Silva	 	 213.047	 •	 	 1 .	 idem	 	 Aceito.
8.925 Alvaro P. Silva 	 213.017	 •	 •	 	 3 Idem C-270 	 Aceito.
8.926 Alvaro P. Silva 	 213.016 2 Idem, idem 	 Aceito.
8.927 Alvaro P. Silva 	 213.047 4 Idem C-215 	 Aceito.
8.928 Cartonagem Luso-A ni

ricana	 .	 	 801.739	 .	 	 8 Idem AP-75 	 Aceito.
8.929 Cartonagem Luso-A m. e-

ricana 801.739 7 Idem, idem 	 Aceito.
8.931 Papelaria Mascotte 255.023 7 Idem K-75	 	 Aceito.
8.932 Papelaria Mascotte 255.023 3 Idem AS-57	 	 Recusado.
8.933 Cartonagem Luso-A ni e-

riCana	 .	 	 255.021/22-A	 	 19 Idem C-215 	 Aceito.
8.931 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas 	 624.268	 .	 	 1-A Idem assetinado de 2.4 	 Aceito.
8.935 Jorge Pereira & Compa-

nhia Ltda. 	 624.267	 .	 	 1 Idem conclui 	 Aceito.
8.936 Casa Pratt S. A	 	 501.071	 .	 	 Fita para máquina 	 Aceita, sob condição.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do diretor da D. Técnica.

Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises supra deverão ser substituidos no menor prazo possível. 	 Rubens Agres
do Nascimento, diretor da Divisão Técnica, interino.
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Departamento Federal de Compras
AVISO:

Comunico à firma.abaixo mencionada que deverá entregar o ma-
terial constante da seguinte requisição;

Firma	 Requisição 1,'mpenho Prazo até

Curt Slide, 	 	 :.912.132	 25.112	 20-12-41
Findo esse prazo, deverá comunicar a este D. F. C. (D. R. E.)

à entrega do material a que se refere. .a requisição acima citada, sob
pena de incorrer na penalidade prevista .em lei.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Augusto Barata, di-
vetor da D. R. E.

Departamento Federal de 'Compras

MULTAS

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa
por inadrnplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, alínea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às
firmas:

Firma — Requisição — Empenho — Multa — Despacho
Cartonagem Luso Americana Ltda. — 417.009 — 3.717 — 5%

Cancelamento do empenho . 11. 3,717.
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Augusto Barata,

Oiretor da D.R.E.

Departamento Nacional do Café
Processo de apreensão n. 4.0-76ZD.
Autuados — J. Bueno & Comp.

Para conhecimento dos interessados, tornamos publico pelo pre-
sente edital, que, no prcoesso n. 40-76-D, referente a apreensão de
tuna saca do lote 4.115-41 Armazem DNC-Rio, despacho 5D-9.032 de
30-12-40 de Varginha no total de 95 sacas, remetidas por J. Bueno
& Comp., o Sr. diretor deSte Departamento, proferiu o seguinte:

DESPACHO

Processo de apreensão n. 40-76-D.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados — J. Bueno & Comp.

Visto e examinado o processo n. 40-76-D, da Agência do Rio de
Janeiro, referente à apreensão de •uma saca de café _da safra 190-
1041 — Quota Direta, classificado como inferior ao tipo 8 contendo
mais de 1% de impurezas, de onde se verifica infração ao disposto
no art. 1.° do decreto-lei n. 51, de 8-12-1937, e

Atendendo a que o processo correu os trâmites da. Resolução
n. 398, de 8-7-1938 (alterada pela Resolução n. 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que. os infratores, regularmente intimados não apre-
sentaram defesa no prazo que lhes foi assinado;

Atendendo a que, ademais
'
 a reclassificação efetuada a requeri-

mento dos Srs. J. Bueno & Comp. veio confirmar a classificação
primitiva;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão.
Imponho aos infratores a multa do dez mil réis por saca apreendi-
da, na forma do art. 3.° do decreto n. 19.318, de 27-8-1930, combi-
nado com o art. 1.° do decreto-lei n. 201, de 25-1-1938.

Baixe o processo à Agência de origem, para os fins .declarados
no artigo 15 e seguintes da Resolução n. 308, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1941. — Noraldino Lima, di-
retor.

Ficam os interessados intimados a, dentro do prazo de 10 dias,
contado da publicação do despacho acima, no orgão oficial da União,
recolher aos cofres da competente repartição federal, a. importância
da multa ou efetuarem ai o seu depósito, se preferirem recorrer
para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa ou do depósito,. deverá ser
apresentado a esta Agência, dentro do . mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa
(arts. 18,. 19 e 20 da Resolução n. 398, de 8-7-1938, alterados pela
resolução n. 425, de 8-12-39).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda deverá ser feito
Por meio de requerimento, com firma reconhecida por tabelião e en-
caminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. -- R. Furlado, Conta-.	 ..
dor. — H. Barbosa, gerente. ,

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE BONSUCESSO
'Edital de concorrência administrativa para o ano de 1912

De ordem do Sr. tenente coronel agente diretor desta Fábrica,
faço público, Para o conhecimento dos interessados, que, do confor-
midade com o disposto no artigo 52, do Código de Contabilidade Pú-
blica' da União, acham-se abertas, a partir desta data, até :às 14 horas
do dia 28 do corrente mês, as inscrições para fornecimento dos artigos
de consumo habitual, durante o ano de 1942, conforme discriminação
e condições publicadas no Diário Oficial de 11 do corrente, página
23.080-82.

Escola de Saude do Exército

Concurso de admissão à matricula nos cursos de Formação
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 19 do corrente, à página 21.820.

Diretoria de Sande do Exército

• HOSPITAL DE CONVALESCENTES DE CAMPO BELO

1 — De ordem do Sr. major médico diretor e agente diretor deste
Hospital, e de acordo com as normas sobre concorrências adminis-
trativas para o ano de 1942, aprovadas pelo Exmo. Sr. ministro da
Guerra, em aviso n. 3.389 — Dir. Int. 1, de 17, publicado . no Diário
Oficial de 19, à página n. 21.757, tudo de novembro findo, acham-se
abbrtaS, até 27 do corrente mês, as inscrições para a concorrência ad-
ministrativa que este Hospital realizará para aquisição, de artigo de
consumo habitual durante o ano dá 1942.

TE — As propostas dos candidatos inscritos, em duas (2) vias,
serão abertas no Hospital do Convalescentes do Campo Belo, no dia
28 do torrente mês,- às 13 horas, obedecendo-se em tudo o Regula-
mento do Código de Contabilidade Pública

III : — rodos os demais esclarecimentos serão prestados aos in-
terusados pelo 2.° tenente intendente do Exército, Almoxarife, nos
dias úteis, durante o expediente do Hospital.

IV De conformidade com as disposições do decreto-lei, n.11-
meio 1.705, as espeeificações das concorrências são fornecidas em
ser-arado -aos interessados em vez de publicadas no Diário Oficial.

Hospital de Convalescentes cio Campo Belo; Estado do Rio, 12 di:s
dezembro de 1941. — Sebastião Gonçalves, 2.° I. E., alnio-
xai ife

Conferido. — Mario Tupinamtal Ribeiro, 1.° tenente farmacê.u-
tiCe. fiscal Adm.

Segunda Regiii.o.Militar

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDP,NCIA DE SÃO
PAULO .

Clutma-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia para venda de retalhos é residuos publicado no Diário Oficial ao 13
do corrente, à página 23.226.

Quarta Região Militar

MO BATALHÃO DE CAÇADORES

ED ITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

I De ordem do senhor coronel comandante e agente diretor,
faço público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberta
a Concorrência Administrativa para fornecimento dos artigos cons-
tantes dos Grupos abaixo, durante o ano de 1942, observadas as con-
dições estabelecidas nas normas sobre Concorrência, apresentadas pela
Diretoria cle . Intendência do Exército e aprovadas pelo Aviso Ministe-
rial n. 3.389 3.a Dir. Int. — 1, de 17-XI-941. (Diário Oficial de 19
de novembro de 1941 — págs. 21.757-58 e:59).

II — Os requerimentos de inscrição serão recebidos diareiamenb.,
das :8 às 15 horas, na Secção Administrativa, até o dia 15 do corrente
às 10 horas, e as propostas apresentadas no dia 16, às 9 horas, aberta
na presença dos interessados.

- III — Em igualdade de preços será dada a preferência ao concor-
rente em Maior número de artigos vencedores.

Grupos:

IG — 11;' — IG — 12; IG — 1,3; — IG• — 16; — IG —18; IG — 20;
IG — 21; — IG — 22; — IG — 23; IG — 24; — IG — 25; — IG — 26;
10 — 27; IG —'28; — IG — 20;— IG ,—, 30; — IG — 31; — 10— •
34; . — 10 35; --, VT —.04; — EN — 02; EN — 07; EN — 09; — EN
10;'— EN 11;	 EN — 13.

IV	 Na-Secção Administrativa do Batalhão, se acha à disposição
dós interessados, nos dias úteis, das 8 às -15 horas, e às quarta-feiras e
sabados até às, 11 horas.'	 ,

../
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VI — A presente Concorrência dependerá da aprovação da auto-
ridade superior e só então produzirá seus efeitos. A referida autori-
dade se reserva o direito de anular totalmente a concorrência ou emn
parte.

VII — Nos requerimentos de inscrição, os interessados deverão
declarar os grupos que desejam fornecer, e qualquer proposta apre-
sentada em desacordo com os dizeres dos referidos Grupos não será
tomada em consideração.

Quartel em Ouro Preto. 1 de dezembro de 1911. — Antonio Mau-
ricio eiri710, primeiro tenente secretário.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Base Aérea do Galeão

(D. F.)

DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

I — De ordem do Sr. tenente coronel aviador comandante, faço
pai ico. para conhecimento dos interessados que no dia 29 de dezem-
bro de 1941, às 10 horas, será realizada uma concorrência adminis-
trativa, de acordo com as normas estabelecidas pelo Código de Conta-
bilidade da União, o respectivo regulamen t o 'e resoluçõee do Tribunal
de Contas publicadas no Diário Oficial de 15 de novembro do 1927.
na Base Aérea do Galeão (Ilha do Governador) para forneeimento
de géneros nlimenticios, assim agrupados:

Grupo 1 — Açougue
Grupe 2 — Mantimentos
Grupo 3 — Forragens
Grupo 4 — Padaria
Grupo 5 — Aves e ovos
Grupo 6 -- Verdeias, frutas e condimentos •
Grupo 7 — Peixes
Genpo 8 — Leite e derivados.

— As inscrições serão feitas até o dia 27 de dezembro cor-
rente às 11 horas, mediante:

a) requerimento da Firma dirigido ao comandante da Base Aérea
do Galeão. declarando is grupos a que deseja concorrer.

b) documentos comprobatórios de que a Firma está legalmente
constituída e que está era dia com todos os impostos federais e muni-
cipais;

documento legal que prove não ser inidõnea para transigir
com as Repartições do Governo.

a) documento que prove ser, pelo menos um dos componentes
da Fe ma ou da Diretoria (no- caso de Sociedades Anónimas ou por
Quotas) sócio do Aro Clube do Brasil.

111. — Os requerimentos de inscrição serão entregues à Secre-
taria da Base Aérea do Galeão pesscalmente ou pelo Correio cem os
documentos citados no item II, os quais deverão ser restituidos aos
interessados no dia da abertura das propostas.

Iv — Ao ato de abertura das propostas, no dia 29 às 10 horas,
deveeeo comparecer os repiesentantes legais das Firmas proponentes,
sendo lornecida a cada um, pela Diretoria de Aeronáutica Naval, rua
do Mexico n. 71. 6. 0 andar, uma licença para penetrar no recinto da
Base Aérea cio Galeão.

— Os gêneros deverão ser entregues às conduções marítimas
da 13ac Aérea do Galeão na ponte do Engenho da Pedra, da seguinte
manei' a

Grupos. 1, 5. 6 e 8. diariamente.
Grupo 1, duas vezes por dia.
Grupos 2, 3 e 7, quaedo forem feitos os pedidos.
Nas propostas os interessados se obrigarão a fazer o transporte

por ale,: conta até esse local.
— Os preço; fornecidos vigorarão de 1 de janeiro a 20 de

abril de 1912 e serão extensivos a todas as Unidades de Aeronáutica
da mesma Guarnição.

Vil — Para garantia do fornecimento será arbitrada uma caução,
entre uni conta do reis (1:000$0) e dez contos de reis (10:00020),
logo anás a abertura das propostas, conforme o volume dos artigos a
serem fornecidos por cada Firma.

Para a Firma c•oinercial que fugir ao compromisso de sua pro-
posta antes de fazer a caução arbitrada será pedida a aplicação
inidoneidade para transigir com o Ministério da Aeronáutica.

VIU — Todas os gêneros serão de 1.a qualidade. A carne verde
deverá ser fornecida em quartos casados, com o máximo de 25% de
osso. O pão será de duas fornadas."

Base Aérea do Galeão (D.F.), em 15 de dezembro , de 1911. —
Augusto Pinto de Mesquita Filho, capitão tenente, intendente naval
chefe cio Departamento de Intendência.

Base Aérea do Galeão

(D. F.)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA.

I — De ordem do Sr.. tenente-coronel aviador comandante, faço
público, para conhecimento dos interessados que no dia 30 de de-
zembro de 1911, será realizada uma concorrência administrativa, de
acordo com as normas estabelecidas pelo Código de Contabilidade da
União, o respectivo regulamento e resoluções do Tribunal de Contas
publicadas no Diário Oficial de 15 de novembro de 1927, na Base
Aérea do Galeão (Ilha do Governador) para fornecimento de material
em geral assim agrupado:

Grupo 1 — Material elétrico.
Grupo 2 — 'Material cio limpeza.
Grupo . 3 — Mobiliário.
Grupo 1 — Rouparia e tapeçaria.
Grupo 5 — Artigos para banheiro e serviços sanitários.
Grupo 6 — Couro, corre:as, mangueiras, tubos de borracha e

necessários.
Grupo 7 — Material para pintura.
Grupo 8 — Madeiras.

Grupo 9 — Ferragens.
Grupo 10 — Material para tubulações.
Grupo 11 — Material de fundição.
Grupo 12 — Ácidos e drogas.
Grupo 13 — Material de expediente.
Grupo 11 — Material de transporte terrestre.
Grupo 15 — Material para construções civis.
Grupo 16 — Material para cosinhas, copas e ranchos.

II — As. inscrições serão feitas até o dia 29 de dezembro cor-
rente às 11 horas med.:ante:

a) Requerimento da Firma dirigido ao comandante da Base Aé-
rea do Galeão, declarando os grupos a que deseja concorrer.

I)) Documentos comprobatórios de que a Firma está legalmente
constiluida e que está em dia com todos os impostos federais e mu-
nicipais.	 •

c) Documento legal que prove não ser inidõnea para transigir
com as Repartições do Governo.

d) Documento que prove ser, pelo menos um dos componentes
da firma ou da Diretoria (no caso de Sociedades Anónimas ou por
quotas) sócio do Aéro Clube do Brasil.

III — Os requerimentos de inscrição serão entregues à Secreta-
ria da Base Aérea do Galeão pessoalmente ou enviadas pelo Correio
com os documentos citados no item II os quais deverão ser restitui-
dos no dia da abertura das propostas.

IV — Ao alo de abertura das propostas, no dia 30 às 10 horas
deverão comparecer os representantes legais das firmas proponentes,
sendo fornecida a cada um pela Diretoria de Aeronáutica Naval, rua
México n. 74, 6.0 andar, uma licença para penetrar no recinto da
Base Aérea do Galeão.

V — Todo o material deverá ser entregue às conduções maríti-
mas da Base Aérea do Galeão na ponte do Engenho da Pedra. Naa- •
propostas os interessados se obrigarão a fazer o transporte por sua
conta até esse local.

VI — Os preços fornecidos vigorarão de 1. 0 de janeiro a 30 de
abril de 1912 e serão extensivos a todas as Uuidades de Aeronáu-
tica da mesma guarnição.

VII — Para garantia do fornecimento será arbitrada urna cau-
ção de um conto de reis (1:000$0) e dez contos de reis (10:000$0).
logo após a abertura das propostas, conforme o volume dos artigos
a serem fornecidos por cada firma. Para a firma comercial que fu-
gir ao compromisso de sua proposta antes de fazer a caução arbi-
trada será pedida a aplicação da inidoneidade para transigir core o
Ministério da Aeronáutica.

VIII — O material constante dos grupos deste edital obedecerá
a classificação e às especificações do livro de nomenclatura da an-
tiga Aviação Naval. Os interessados encontrarão um exemplar para
as consultas na Portaria do Serviço de Fazenda da Aeronáutica, á
rua México n. 71, sobre-loja.

Base Aérea do Galeão (D. F.), em 15 de dezembro de 19-11. —
Augusto Pinto de Mesquita Filho, capitão-tenente, intendente Naval,
chefe do Departamento de Intendência.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO DIS-
TRITO FEDERAL

OBJETOS COM VALOR DECLARADO CA/DOS EM REFUGO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 20 do corrente, às páginas 21.922-923.

Departamento Nacional de -Portos e Navegação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA A CONSTRUÇÃO DO PORTO DE coriumolk, Nfl
RIO PARAGUAI, NO ESTADO DE MATO GROSSO

De ordem do Senhor Presidente da Comissão de julgamento de
propostas para construção das obras -do Porto de Corumbá, faço pú-
blico que a mesma Comissão procedeu à classificação final das pro-
postas recebidas, com o seguinte resultado: . 	 _

tm primeiro lugar, .a proposta do Escritório Técnico Raja Ga-
baglia, pelo preço de 4.263:487130 e prazo do 12 meses;

EM segundo lugar, a proposta de Leão, Ribeiro & Cia. Ltda., pelo
preço de 5.033:6040 e prazo de 18 meses;

Em terceiro lugar, a proposta de B. Dutra & .Cia. Ltda., pelo
preço de 5.597:323$0 o prazo de 18 meses;

Em quarto lugar, a proposta da Empresa Construtora Brasileira
Gruenbilf Ltd., pelo preço de 5.879:000$0 e prazo de 20 meses.

As propostas relativas a projetos variantes não foram contem.
piadas na classificação acima porque não satisfazem a todas as exi-
gências do edital de concorrência.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Adelia Lobo Farias,
secretária da Comissão.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
para fabricação o fornecimento do postes de concreto armado, publi-
cado no Diário Oficial de-8 do corrente, às páginas 22.882-83.

Diretória Regional dos Correios e Telégrafos'
do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo durante
o terceiro trimestre de 1941

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 9 do corrente, às páginas-22.962-63.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. -1.985, de 28 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o cidadão
Manuel da Costa Pacheco, manifestante da jazida de ouro. existente
na Fazenda Ouro Fino, distrito do Penha, município de Caeté, do
Estado de Minas Gerais, registada neste Departamento, no L. A I,
sob número de ordem 453, para, no prazo de 60 dias, a contar da
data da publicação deste, usar do direito de preferência assegurado
pelo art. 7.0 do citado Código, de vez que foi requerida pesquisa de
manganês, por João Rezende Costa, em área que interfere com a
jazida manifestada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Luciano Jacques de
Moraes, Diretor Geral.

DGPM 6.177-41

Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do- art. 15 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o Cidadão
Theomilo Goes Souto, manifestante da jazida de- manganês existente
na Fazenda Água Branca, no município de Campo Formoso, do Es-
tado da Baía, registada neste Departamento sob n. do ordem 564,
em 13-1-37, para, no prazo de 90 dias, a contar da data da-publicação
deste, usar do direito de preferência assegurado pelo atrt. 7P do ci-
tado Código, de vez que foi requerida autorização de pesquisa do
mesmo minério, por Monsenhor Francisco . Antonio Bastos, em área
que interfere com a jazida manifestada.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941 .,	 Luciano Jacques de
Moraes, Diretor Geral.

DGPM 5.649-41.

Departamento Nacional da Produção Mineral
Nos termos-do art. 15 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro

de 1940 (Código do Minas), pelo presente fica interpelado:o cidadão
Jorge Elias Aramuni, manifestante da jazida de bauxita, talco, hema-
tilo, amianto e ocre, existente no lugar denominado Caveira e Ale-
gria, no município de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais, re-
gistada neste Departamento sob n. de ordem 843, para, no prazo•de
90 dias, a contar da data da publicação deste, usar do direito de pre-
ferência assegurado pelo art. 7P do citado Código, de vez que foi re-
querida por Manoel Aramuni, autorização de pesquisa de ouro, pi-
rita e associados em área que interfere com a jazida manifestada.

Rio do Janeiro, 11 de dezembro do 1911. — Luciano Jacques de
Moraes, Diretor Geral.

DGPM 6.783-41.

Departamento Nacional da Produção Mineral

• Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro'
de 1940. (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o cidadão
Geraldo Maroco, manifestante da jazida de caolim existente no lugar
denominado Boa Vista, distrito e município de Bicas, do Estado de
Minas Gerais, registada neste Departamento sob n, de ordem 790,
Livro A n. 1, para, no prazo de 90 dias, a contar da data da publi-
cação deste, usar ,do direito do preferência assegurado pelo art. 70
do citado Código, de vez que foi requerida por Pedro Michelli, auto-
rização de pesquisa de mica e associadós, em área que interfere com
a jazida manifestada.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1911. — Luciano Jacques de,.
Moraes, Diretor Geral.

DGPM 5.712-41.

Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 4.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o senhor
Braz Navarro, manifestante da jazida do ferro e manganês existente
na Fazenda do Cume, no lugar denominado Garcia, distrito do São
João do Morro Grande, município de Santa Bárbara, do Estado do
Minas Gerais, registada neste Departamento sob n. 817, Livro A
n. 1, para, no prazo de 90 dias, a; contar da; data da publicação 'deste,
usar do direito de preferência assegurado pelo art. 7 do citado Có-
digo, de vez que foi requerida por José Vieira Marques autoriza-
ção de pesquisa de manganês, em área que interfere com a jazida
manifestada.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1941. — Luciano Jacques de
Moraes, diretor geral.

, (DGPM 5.408-41),

Departamento Nacional da Produção Mineral .

Nos termos do art..15 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
do 1910 (Código do Minas), pelo presente fica interpelada a cidadã
Maria Dolores da Mata Vidigal, manifestante da jazida de cristal de
rocha existente no lugar denominado Fazenda do Buriti, Distrito de
São João da Chapada, município de Diamantina, do Estado de Mi-
nas Gerais, registada neste Departamento no Livro A n. 1, sob nú-
mero de ordem 312, para, no prazo de 90 dias a contar , da data da
publicação deste, usar do direito de • preferência assegurado pelo
art.- 7 do citado Código, de vez que foi requerida por José Gomes
Vieira autorização de pesquisa de cristal em área que interfere coni
a jazida manifestada.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de	 — Luciáno JacqWs de
Moraes, diretor geral.

.(DGPM. 5.366-41).

Departamento Nacional da Produção Mineral •

Nos termos do art. 15 do decreto-lei D. 1.985 de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelada a cidadã
Iselina da Silva Gomes, manifestante e co-proprietária das jazidas
de ferro, manganês, ocres e lavra de topásios no lugar denominado

ino,' fazenda "Alto do Chi queiro do Fora" ou "Dores da Bela Vis-
ta", distrito de São ,Julião, município e comarca de Ouro Preto, do
Estado de Minas Gerais, registada neste Departamento sob n. 808,
afim de, no prazo de noventa (90) dias, usar do direito de preferên-
cia assegurado pelo art. 70 ,do citado Código, de vez que foi re-
querida pelo cidadão Serafim da Silva Gomes. autorização para pes-
quisas daquelas substâncias em inna área que interfere com as ja-
zidas manifestadas.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de, 1941. — Luciano Jacques de.Moraes, diretor gera/.
(DGPM 2.3-62-11).

Departamento Nacional da Produção Mineral .

Nos termos do art. 15 do decreto-lei ii. 1.985, de 29 de janeiro,'
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o cidadão
Antonio Martins de Andrade 'manifestante da jazida 'de manganês,
existente no lugar denominado "Mato Dentro. André. ou Cornicha",
município de Santa Bárbara do Estado de Minas Gerais, registado
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neste Departamento sob o número de ordem 839, Livro A n. 1, para
no prazo de 90 dias, a contar da data cia publicação deste, usar do
direito de preferência assegurado pelo art. 7, do citado Código, de
yez que foi requerida por Emanuel de Souza Lima autorização de
pesquisa de manganês e associados, em área que interfere com a ja-
zida manifestada.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941,0 	 Marift da
Pinto, no impedimento do diretor geral.

,(DGPM 6.278-41).

, MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

SEGUNDA SECÇÃO

José & Vitor
De acordo com a decisão proferida no processo n. 485-33 foi

essa firma multada em 2000 (duzentos mil réis), nos termos
do art. 10.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado pela
fiscalização procedida nesse estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no decre-
0 n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
'	 Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. 	 JubertoPires Ban-
deira de Meio, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO,

Frieda Helena Sturn
De acordo com a decisão proferida no processo n. 630-F-33, foi

'essa firma multada em 1:00080 (um conto de réis), nos termos do
art. 14 cio decreto n. 21.417.-A, de 17 de maio de 1232, ino.r. haver,

_

infringido o disposto no art. 2. 0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do!
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Rio do Janeiro, 12 do dezembro de 1941. — 'liberto Pires Bano
deira de Mello, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

José Mascarenhas
De acordo com a decisão proferida no processo n. 627-F-33, foi

essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do art. 2.0
do decreto n. 21.417, de 17 de maio de 1932, por haver infringido
o disposto no art. 2.0 do mencionado decreto, conforme ficou apura-,
do pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos dó estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Juberto Pires Bana
deira de Mello, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

Leoni Osovigy
De acordo com a decisão proferida no processo n. 1.455-33, foi

esa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 31•0
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido
o disposto no art. 32 letras A e B do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Rio do Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Juberto Pires Ban-
deira de Mello, pelo Diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

Francisco Bleggi
Venho pelo presente, convidá-lo a comparecer à 2. 0 Secção des.,

te Departamento, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publi-
cação deste, afim de prestar esclarecimentos que se tornam necessá-
rios ao andamento do processo DNT. 207-F-31, sob pena de ser o
mesmo arquivado.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Juberto Pires 11(!ti.e

cjefra de Mello, pelo encaregado do Acêrvo da extinta 3. a Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
-

SEGUNDA SECÇÃO

Pelo presente edital, fica intimado, o Sr. Edino Gama, a com-
parecer ao encarregado do Acêrvo da Extinta 3•a Secção, no Depar-
tamento Nacional do Trabalho, sala 511, 5. 0 andar, do Palácio do Tra-
balho, sito à Avenida Aparicio Borges, no prazo de dez dias, a contar
da publicação deste no Diário Oficial, afim de prestar esclarecimen-
to necessário ao andamento do processo em que é interessado, sob
pena do arquivamento do mesmo.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Juberto Pires Ban-
deira de Meio, pelo encaregado do Acêrvo da extinta 3. a Secção.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Mandado de citação, para cumprimento de decisão, na forma
abaixo:

O Doutor Aldilio Tostes Malta, Presidente da Primeira Junta cio
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Mando ao oficial de diligências desta Junta, designado de acordo
com o art. 182, § 2P, do regulamento aprovado pelo decreto núme-
ro 6.596, de 12 de dezembro de 1940, que, à vista do presente man-
dado, por mim assinado, passado a favor de Wilmar Rezende, em seu
cumprimento, cite a Adriano Pereira, rua Santos Lima n. 17-A,
Cajú, para pagar, em quarenta e oito horas, ou garantir a execução,
sob pena de penhora, a quantia de 1:08682 (um conto e oitenta e
seis mil e duzentos réis), correspondente ao principal e custas de-
vidos nos termos da decisão proferida no processo n. JC1-543-41,
cujo inteiro teor é o seguinte: .

Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a presen-
1e reclamação para o efeito de condenar, como condena, o Reclamado
'Adriano Pereira a pagar ao Reclamante Wilmar Rezende, dentro do
dez dias, a importáncia de 1:00080 (um conto de réis) assim distri-
buida: 70080 (setecentos mil réis) correspondentes a salários venci-
dos e 30080 (trezentos mil réis) a reparação pela falta de aviso pré-
vio de dispensa, nos termos do art. 81 do Código Comercial. Custas
pelo Reclamado, do 8682 •(oitenta e seis mil g duzentos róis), .

Silvg

Escola Superior de Agriculturti de Lãvéas

CONCURSOS DE HABILITAÇÃO PARA MATRÍCULA NO PRIMEIRO ANO I-145
CURSO DE AGRONOMIA

Faço saber aos interessados e a todos que virem o presente edital,
que a inscrição ao concurso de habilitação para matricula no primeiro
ano do curso superior do agricultura desta Escola, no ano de 1942, se
iniciará no dia 20 de dezembro de 1941, às 8 horas, terminando às 16
jioras do dia 30 do mesmo mês.

• Este concurso que versará sobre as matérias que figurem na se-
gunda série do curso complementar pre-técnico referente à Agronomia,
Química Industrial, Arquitetura e Engenharia, será realizado nos dias
45 a 28 de fevereiro do ano de 1942, de acordo com a circular 1.200 de'
1 de junho de 1937.

Poderão inscrever-se os candidatos que:
"a) tenham feito a 2.a série do curso complementar (pre-técnico),
b) tenham concluido o curso secundário de acordo com o art. 100

00 decreto ri. 21.241 de 4 de abril de 1932 e cuja 5.a série se tenha
completado até a época legal de 1936, ou seja, até fevereiro do 1937;

c) tenham concluido o curso secundário pelo regime de prepara-
tórios parcelados, segundo os decretos ns. 19.890, de abril de 1931,
22.106 e 22.167, de novembro de 1932, e lei n. 21, de janeiro de 1935;

d) os que tenham concluido o curso secundário pelo regime do
decreto 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, ou de acordo com a seria-
çã'o do mesmo decreto, até o ano letivo de 1935, inclusive a 2. a época,
realizada em março de 1936;

e) tenham concluido o curso secundário, seriado eu não, pelo re-
gime do decreto n. 11.530, do 18 de março de 1915, e hajam prestado
seus exames perante bancas examinadoras oficiais ou no Colégio Pedro
11 ou, ainda, em institutos equiparados;

f) tenham concluido o curso secundário pelo Código de-Ensino de
1901;

Para inscrição são exigidos os seguintes documentos:
a) certidão de curso complementar, especificando a nota cie cada

disciplina, devendo a mesma estar visada pelo inspetor federal, ou g
2,a via expedida pelo Departamento Nacional de Educação;

b) prova de conclusão do curso secundário;
ç) certidão que prove a idade mínima de 18 anos;
d) carteira de identidade;
e) atestado de idoneidade moral;
f) atestado de sanidade física e mental;
g) atestado de vacina;
h) declaração de médico de não sofrer de moléstia infecto 'éoti-

1agiosa e não estar impossibilitado para os trabalhos cie campo.
Todos os documentos deverão vir com as firmas reconhecidas.

' Não será aceita a inscrição de candidato que apresente: documen-
tação incompleta; documentos com assinaturas ilegiveis; pública
forma de documentos; certidões que se refiram a existência de do-
çumentos em outros institutos.

O número de vagas está fixado em (40) quarenta.
Secretaria da Escola Superior do Agricultura de Lavras, 6 de de-

tembro de 1941. — Luiz Mendes Carvalho, secretário. — Visto.
jaziel Rezende, diretor. Visto. — Taylor Mello, pelo assistente-chefe.

(N. 13.816-15-1241— 18386 —3 vezes):
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Dessa decisão o Reclamante ficou perfeitamente ciénte, e o Re-
clamado deverá ser .notificado na forma da lei.

Rio de Janeiro, 17 de outubroAe 1941. — Presidente: AMUO
Tostes Malta. — Vogal dos empregadores: Domingos VassaloCaras°.
— Vogal dos empregados: Jorge Salarelli. ,— Secretário: Marina de
Freitas Faria.

Caso não pague, nem garanta a execução, no prazo supra, proce-
da à penhora em tantos bens quantos bastem para integral pagamento
da dívida. O que cumpra, nai.forma da lei, 	 •

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1941. -- Eu, Margarida dó
Nascimento Brito, eseriturário E, datilografei. R eu, Marina de Frei,
tas Faria, Secretario, subscrevi.

	

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. 	 Alditio. Tostes Malfa
presidente. — Marina de faria, secretário.

•

Primeira Juntã do • ConciliaçãO e aplgã-ntenW
do Distrito Federal

Pelo presente fica , notificado Diomar Pajahú. para compafee-er
perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala
214, às 15,30, do dia 24 de dezembro de 1941, à audiência da recla-
mação apresentada contra S. A. Imobiliária Higienópolis, cujo in-
teiro teor consta do processo JC1-1100-41 (P-6.775-38), existente
na Secretaria desta Junta:

O não comparecimento à referida audiência importará aio ar-
quivamento da reclamação.	 •-

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Marina. de Faria,
Secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Otavio de G. Freira para compa-
recer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
sala 214, às 11' horas , do dia 12 do janeiro 'de. 1942, 'à audiência da
reclamação apresentada por José Pereira da Silva,. caio inteiro teor
consta do processo JC1-1.109-41, , existente na Secretaria desta Junta.

O - não comparecimento à referida audiência importará no
julgamento à - revelia.	 . .
••	 •

	

de'Janeiro; 15 de dezembro de' 1911.-	 Narina de Faria,
-MO:etário: "

- Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
• do Distrito Federal	 •

Pelo presente fica notificado João Alves, dos Santos para com,
parecer perante', • esta Junta, .avenida Nilo. Peanha n. $1, 2.° andar,
sala 214, às 14,10, do dia 6 de janeiro de 1942, à audiência da recla-. mação apresentada contra João Ricardo de Souto Junior, cujo inteiro
teor consta do processo JC1-1.127-41, existente na Secretaria desta

.Junta.
O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-

vamento da reclamação.
• • e.	 ;Rio de janeiro, 15 . de dezembro de 1941..1,,,,, Marina de Pária,

;Secretário.	 •,.•

. Primeira junta de Conciliação:e•Julgamento
- . do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Soêledade Anônima "A Econômica"-
domiciliado -à Praça Getúlio Vargas 2, sala 1.209, 12.° andar, Dis-
trito Federal, para aiência da decisão, profarida por esta Junta do
Conciliação e Julgamento, em audiência de 12 de dezembro de 1941,-
na reclamação apresentada .por Amynthas Bastos de Queiroz, cujo
inteiro teor é o seguinte:

Decido esta . Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-
sente reclamação para o -efeito de cmidenar, como-condena, a S. A.
A Econômica a pagar a Amynthas Bastos do Queiroz a importância
de 2:250$0 (dois contos duzentos e cinquenta mil réis), assim dis-
tribuida: 2:000$0 (dois contos de réis), corespondentes' a quatro
período de serviço, nos termos dos arts. 2. 0 e 4.° da lei 62, de 5 do
junho de 1935; e 250$0 (duzentos e cinquenta' mil réis) a um pe-
ríodo de férias, nos termos do art. 16 do decreto n. 23:403, de 19
de agosto dó 1933. Custas pela reclamada de 161$2 (cento e sessenta
e um mil e duzentos réis). 	 •

Dessa decisão ficou O reclamante perfeitamente . ciente, e a re,
clamada deverá ser notificada na forma da lei.

E, para constar, eu, Secretário, lavrei a presenté ata que vai
assinada pelo Presidente, por ambos os ,vogais e por mim subscrita.
,.•	 Rio' de janeirO, 12 de dezembro tio 1941. -- Presidente, Aldnjo
Tostes Malta. — Vogal dós Empregadores, Domingos Vassalo COuso.
—Vogal. dós EmpregadOS; José Saltarelli. Secretário, 'Narina de
1' arma
•;. Rio . de Janeiro, -15 de dezembro de 1941.	 Marina de-faria,
t9.eexetario. .	 '	 -

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento -
.' • do Distrito Federal

•• -Pelo presente/ fica notificado Chil	 Leib para comparecer pc,-
rante . esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, 214,
-às 1440 minutos do dia 5 de janeiro.de  1942, à audiência da rocia,-
'mação apresentada por Deolinda. Sampaio da Silva, cujo inteiro teor
:consta do 'processo.. JC1-1.120-41, existente na Secretaria desta
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará -no julga-
'mento à revelia.

Rio de Janeiro 15 d .e dezembro de 1941.	 Marina de Faria,
Secretário. •

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

• Pelo presente fica notificado Camisaria Palácio, domiciliado na
a'na; Ramalho Ortigão, 9, para ciência da decisão proferida por esta
Junta, em audiência do 5-12-41, na reclamação apresentada por
Paulina, Valença, cujo inteiro teor é o seguinte:	 .

• Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recta.-
mação, ' para o efeito de Condenar, como condena, a reclamada, Cami-
-saria, Palácio, de J. Menezes & Araujo Limitada, a pagar à reclamante
Paulina Valença, no prazo do dez dias, -a . importância total do um
conto oitocentos e • noventa nii/ e quatrocentos réis, referente •a, oito
masca de indenização, nos termos do artigo segundo da Lei sessenta
e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco: a quatro
dias de prévio-aviso, ex-vi do artigo mil duzentos e vinte e um,.pará-
grafo úniCo, - . inciso segundo, do Código Civil e quarenta e -cinco dias
de férias, na conformidade do que estabelecem os . artigos dezesseis e
Vinte e 'Sete 'do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
de dezoito de janeiro de Mil novecentos e trinta e quatro, já devida-
mente descontada a importância de quinhentos mil réis recebida pela

-reclamante. Custas pela reclamada.
-Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941. 	 Maria- Yolanda Meza-

i. illa, secretária..

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento,
'	 do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado baias Gomes de Pinho, domiciliado
â rua-Franca n. 51, para comparecer perante esta Junta , de Concilia-
ção' e Julgamento, na Av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às'14
torze) horas do dia-19 do mês de 'janeiro, à audiência relativa à re,
clamação apresentada contra Frutuoso & Saraiva, cujo inteiro' teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu -1150 comparecimento à referida audiência • importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1941, — Balza de forros,
secretária.

Quarta 'junta de Conciliação e' Julgamento -
••- do Distrito Federal •

Pela presente, fica notificada Florindo, Medeiros Veraz, domi-
ciliado na rua Pedro Américo n. 80, sob., 'para comparecer perante
esta Junta. de Conciliação.e Julgamento, na Av.' Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 26 (vinte e seis) do
mês de janeiro à audiência relativa à reclamação' apresentada por
Gentil Mauricio Lopes; cujo,. inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. O não cemparechnento à 'referida
audiência importará no julgamento da questão à sua revelia e na
aplicação da pena de confissão, quanto à matéria dá'fato.

Rio de Janeiro, 1,3 . 0 dezembro de, 4941.	 Betze de Barros,
secretária.

.	 .	
•

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

presante,.fica.notificado Antônio Joaquim, domiciliado à rua
Navarro n. 208 para comparecer perante esta Junta de' Contiliação e
Julgamento, na Av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e
trinta) horas do dia 19 do mês de janeiro,' à audiência relativa à
reclamação apresentada contra, J. M. Rolas, cujo inteiro teor consta'
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

'. Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13' de dezembro de 1941. — Beize. de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
*do' Distrito Federal ,

Pelo presente, fica notificado João Martins Damitsceno, domici-
liado à rua Senador Pompeu n. 246, para comparecer permita, esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Av. Nilo Peça:liba n. 31, 2.°
and., às 13,30 -(treze e trinta) horas do dia 26 do mês de janeiro, à
audiência relativa à reclamação' apresentada contra Cumplido San-
tiago & Cia. Ltda. cujo inteiro teor consta do processo existente 'mis,
Secretaria da aludida Junta. .

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13' de dezembro 'de 1941. — Beize de Barros,
secretária.	 •
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Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Alfredo Lu,brano, domiciliado it. rua
Carolina Machado n. 564, casa VI, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Av. Nilo Peanha n. 31, 2P
andar, às 13,30 (treze e trinta) horas do dia vinte e três do mês do
janeiro, à audiência relativa à reclamação apresentada contra Ma ..
theus Martins dos Reis, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1941. — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Sebastião Gomes Martins, domi-
ciliado à rua Paraná u. 196-A, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
às 13,30 (treze e trinta) horas do dia 22 do mês de janeiro, à audi-
ência relativa à reclamação apresentada contra Renascença Auto Óni-
bus Ltda. cujo inteiro teor consta do processo existente na Secre-
taria da aladida Junta.

Do seu' não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911. — Belse de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federai

Pelo presente, fica notificado Joaquim de Castro Ruas, domi-
ciliado à estr. Santa Isabel n. 93, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação o Julgamento na av. Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, às 14 (quatorze) horas do dia 20 (vinte) do mês de
janeiro, à audiência relativa à reclamação apresentada contra Joa-
quim de Castro Ruas, cujo inteiro teor consta do processo 'existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio 'de Janeiro, 13 de dezembro de 1911. — Belze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliarão e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Frutuoso & Saraiva, damicilladoS
à rua Real n. 251, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na ar. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às
14 (quatorze) horas, do dia 19 (dezenove) do mês de janeiro, à
audiência relativa à reclamação apresentada por Isaias Gomes de
Pinho, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não Comparecimento à referida audiência im-
portará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da
Pena de confissão, quanto à mataria de fato.

Rio de Janeiro, 13 ,de dezembro de 1941. — Beim de Barros,
secretária.

Quarta_ Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito F9deral

Pelo presente, fica notificado Reincido Manoel da iSilva, domi-
ciliado à estrada do Porto n. 179, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na av. Nilo Peanha n. 31,
2.0 andar, às 13,30 (treze e trinta) horas do dia dezenove do mês
de janeiro, à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Jaeob Schneider & Irmão, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

•Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911 — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Antônio Antunes da Veiga, domi-
ciliado à travessa Laurinda n. 109, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na av. Nilo Peçanha n. 31, 2.0
andar, às 14 (quatorze) horas do dia 12 (doze) do mês de janeiro,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra S. A. Cia.
Construtora Nacional, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta,

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro d.e 1911. 	 Betu de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Francisco de Paula, domiciliado
rua Benedito Otoni n. 77, casa 17, , para cornparecer. perante

esta Junta de Conciliação e Julgamento, na av. Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 13,30 (treze e trinta) horas do dia 15 (quinze) do
mês de janeiro, à audiência relativa à reclamação apresentada con-
tra S. A. Condoroil & Point, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
- arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911. — Betze de Barros,
Secretária.

•nnnn4a.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Gentil Mauricio Lopes, doíniciliado
à av. Mem de Sá n. 19, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na av. Nilo Peçanba - n. 31, 2.° andar, às
13,30 (treze e trinta) horas do dia 26 do mês de janeiro, à audi-
ência relativa à reclamação apresentada contra Florinda Medeiros
Veras, cujo inteiro teor consta do. processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911. — Beize de Barros,
secretária.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA NACIONAL DE SEGURO MÚTUO CONTRA FOGO

ATA . DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA NACIONAL DE . SE-
GURO MÚTUO CONTRA FOGO, REALIZADA NO DIA 12 DE DEZEMBRO ax
1941 EM 2P CONVOCAÇÃO.

As quatorze horas do dia doze de dezembro de mil novecentos
e quarenta e um, presentes na sede da Companhia Nacional de Se-
guros Mútuos Contra Fogo, à rua do Carmo, 49, nesta Capital, du-
zentos e quinze (215) senhores associados, que assinaram o Livro do
Presença, por si ou por procuradores, o senhor Pedro José Sebastiany
Junior, diretor da Companhia, comunicou a Assembléia os fins da
reunião em 2P convocação, de acordo com os editais publicados por
mais de três vezes no Diário Oficial da União, no Jornal do Cont,5*-
cio e no Correio da Manhã, tudo nos termos do art. 20 e seu parágra
fo segundo do decreto-lei n. 2.063 de 7 de março de 1910. Em se-
guida, na conformidade dos Estatutos, convida para presidir os
trabalhos o associado Antonio Napoleão Azevedo Junior, um dos Unis
antigos segurados da Companhia, convite esto que foi aprovado, pela
totalidade dos presentes. O senhor Antonic Napoleão - Azevedo Junior
assumiu a presidência da Assembléia proferindo algumas palavras'
de agradecimento pela sua escolha. Aberta a sessão, o senhor Pre-
sidente convicta para 1.° e 2.0 secretários, respectivamenter bs se-
nhores Drs. Fernando Oiticica da Rocha Lins o Joel do Paiva Cor-
tes, os quais ocuparam os seus lugares à Mesa. Dando inicio aos
trabalhos, o senhor Presidente procedeu a leitura do edital de convo-
cação publicado pela ilnprensa e informou noa associados que as
deliberação da Assembléia seriam tomadas com qualquer núme-
ro, por ser a reunião ordinária e em segunda convocação, de acordo
com o art. 21 do decreto-lei n. 2.063 de 7 de março de 1910, e Es-
tatutos da Companhia. Declarou ainda que na forma da referida con-
vocação, ia proceder a eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração e do gerente da Companhia, lendo para os presentes o ar-
tigos da lei e dos Estatutos referentes ao assunto. Referiu-se
lambem o senhor presidente ao decreto-lei n. 3.908 de 8 do cor-
rente, publicado no Diário Oficial de 11 deste mês, para 'declarar
que as disposições no mesmo contidas relativamente ao quorum das
Assembléias Gerais, art. - 11, não teem aplicação na presente reunião,
uma vez que a Companhia não mantem responsabilidade de seguroa
diretos sobre riscos situados em Territórios ou Estados não limi-
trofes com o Distrito Federal. Esclarece que .a Companhia, com sede
nesta Capital, somente opera no território de sua sede e no Estado
do Rio de Janeiro que é Estado Limítrofe. Nestas chndições, convida
os senhores associados que ainda não tenham assinado o livro de pre-
seuça a cumprir aquela formalidade. Em seguida o senhor presi-
dente declara que deixa de ser lida a ata da Sessão anterior por já
ter sido a .mesma aprovada na •sessão realizada em 27 'de março do
corrente ano. Após tais explicações, o senhor presidente procedo a
abertura das urnas que se encontram sobre a mesa, verificando es-
tarem as mesmas completamente vasias e em perfeita ordem, sendo
uma destinada aos votos para membros do Conselho de Administra-
ção e a outra para os votos destinados ao gerente. Fechadas
as referidas urnas, mandou o senhor presidente que fosse
procedida a chamada dos Associados que tinham assinado • o Livro de
presença em número de duzentos e quinze (215), sendo que. o núme-
ro total de segurados em 31 de dezembro próximo passado era de mil
oitocentos e setenta e oito (1.878), conforme está declarado no men-
cionado Livro, o qual foi 'encerrado 'pelos membros da mesa nos ter-
mos da lei. Neste,momento, de acordo com as Leis e Regulamentos,
em vigor, retiraram-se do recinto o diretor Pedro José Sebastiany



S. A. SANATÓRIO DE DE JANEIRO

RELATÓRIO DA DIRETORIA.

Srs. Acionistas:

• Em obediência há leis que regem as sociedades por ações e ateneé
denda'a dispositivos dos nosses Estatutos, cumpre-nos trazer ao vosso
conhecimento as principais ocorrências verificadas no ano social en-
cerrado em 30 de setembro último. O referido exercício transcorreu,
satisfatoriamente, não se havendo registado nenhum fato anormal.
Examinando o balanço e a conta de lucros e perdas, podereis melhor;
verificar a situação financeira da Sociedade.

Na Assembléia Geral Ordinária a ser realizada no dia 26 do de-
zembro do corrente ano, deveis eleger a Diretoria e os membros,
efetivos e suplentes . do Conselho , Fiscal para o próximo exercício.

Cumpre-nos, aproveitando o ensejo, externar os nossos agrade-,
cimentos ao Conselho Fiscal, pela sua eficiente o prestimosa colael
boração.	 ••	 • - -

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1911. — Augusto Leopoldo
R. da Canzara, diretor-presidente. — Maria da Silva Dias, diretor:-é
gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Sociedade Anõ-é
nima Sanatório Rio de Janeiro, declaramos haver examinado •mi-1
nuciosamente a escrita e todos os demais documentos relativos ao
balanço encerrado em 30 de setembro último, referente ao exercício
social naquela data encerrado e somos de parecer que todas as con-i
tas e demais documentos se encontram em perfeita ordem, podendo,
assim, merecerem plena aprovação por parte dos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 7 de movernbro de 1941. — José Costa RodrigueS
Alcides Carrilho da.FOnseca e Silva — Alexandre Cardoso Filho,

SOCIEDADE ANÓNIMA -SANATÓRIO RIO DE JANEIRO .

Demonstração da Conta de Lucros e Perdas, de acordo cen3- o Balanço
encerrado em 30 de setembro de 1941.,

Receita• -

Renda líquida de diárias e taxas no exercício encerra-
do em 30 de setembro do 1941 	  495:592$600

4

Despesa

Despesas Gerais: Ordenados, alimentação, aluguéis,
impostos, luz, gás, telefones, material de expedi-
ente, publicações, lavagem de roupa, combusti-
yd, etc. . . 	

1212'0,9 : Importância correspondente a juros pagos no
decorrer do exercício encerrado ein 30 de setem-
bro de 1941. 	

Fundo de Reserva: Quota relativa ao balanço encer-
rado em 30 cio setembro do corrente ano de 1941,
de conformidade com os Estatutos 	

Fundo especial: Quota correspondente ao balanço do
exercício encerrado em 30 de setembro de 1941,
de acordo com os Estatutos 	

Gratificações: Quota relativa ao balanço do exercício
encerrado em 30 de setembro do corrente ano de
1941 . 	

Fundo de depreciações: Quota resultante do balanço
relativo ao exercício encerrado em 30 de setem-
bro de 1941 . 	

Dividendos: 8.0 dividendo correspondente ao balanço
do exercício encerrado em 30 de setembro do- 19H

• a ser distribuido aos acionistas, de conformidade
com os Estatutos em vigor 	

446 :805$40(í

• :14:662$200,

.1:706$25(1

5:118$75Q

10 :237$500

:412$50q,

13:65(4000

495:592$600
..n....•nn=1111

• Balanço Geral encerrado em 30 de setembro de 1941
Ativo

Imobilizado:
Imoveis
Moveis e utensílios
Aparelhos e instrumentos . 	

Disponivel:
Saldo em caixa . 	
Valor em depósito no Banco do Brasil 	 	

Contas de' ,resultados pendentes:
Valor em depósito no Tesouro Nacional, mediante

caução . 	
Conta de 'compensação:

• Ações em caução .

329:8688000'
69:800$245
29:659$345,

9:082.4,690
5:109$000.

2:000$000

8:000$000

453:519$280
•••••,
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Junior, o gerente Coaraey de Medeiros, membros dos Conselhos de Ad-
ministração e Fiscal, funcionários da Companhia e demais pessoas

• impedidas por lei a tomar parte nas votações, embora tenham assi-
nado o Livro de presença como associados dá Companhia. Procedid
a chamada peto senhor 1.° secretário, verificada a identidade io as-
sociado, cada uni por sua vez ia depositando as cédulas em envelope
fechados na respectiva urna, sendo que aqueles que eram portadores
de procurações.fizeram à mesa a entrega dos respectivos Instrumen-
tos para o necessário exame, estando todos os que foram apresenta-
dos em perfeita ordem e de acorda com os requisitos legais. Termi-
nada a votação, declarou o senhor presidente a mesma encerrada, co-
municando a assembléia que ia proceder a necessária apuração, an-
tes porem, consultou a Casa se algum associado desejava fazer alguma
reclamação sobre o processamento do pleito. Não havendo nenhuma
manifestação a respeito, .convidou o senhor presidente 'para escrutina-
dores os senhores : Lauro Pinheiro'. Guimarães e Alberto Teixeira da
Gama, os quais aceitaram o convite o ocuparam os seus lugares à mesa.
Aberta em 1.0 •lugar a urna destinada aos votos do gerente foram
contadas e emaçadas 207 (duzentas e sete) cédulas, que em seguida
foram abertas e lidas em voz alta pelo senhor presidente, dando o se-
guinte resultado : para 'gerente Dr. Coaracy de Medeiros com du-
zentos e sete (207) votos. Conhecido o resultado a senhor presidente
proclama eleito desde já empossado para o próximo triênio a ter-
minar em 31 de dezembro de 1944 o Dr. Coaraey de Medeiros, felici-
tando-o pela sua unânime reeleição. Em seguida procedeu-se a aber-
tura da urna destinada ao Conselho de Administração de acordo com
as formalidades legais apurando-se o seguinte resultado : para mem-
bros do Conselho de Administração : Pedro José Sebastiany Junior,
João de Almeida Lustosa, Antenor da Fonseca Rangel, Antonio Alce-
biades-Severino Mendes, Frederico Bockel, Dr. Eloy Teixeira 'Cor-
tes, Dr. Arthur da Silva Vargas e Manoel Marques do Sã • Salazar,
obtendo caca um duzentos e sete (207) votos; Hermes S. Porfirio du-
zentos e seis (206) votos e Olintlino Jacintho de Carvalho Guimarães
um (1) voto. A vista deste resultado o senhor presidente proclamou
reeleitos e desde já empossados para o próximo triênio a começar em
1.0 de janeiro de 1942 os senhores : Pedro José Sebastiany Junior,
João de Almeida Lustosa, Anthenor da Fonseca Rangel, Antonio Al.:
cebiades Severino Mendes e Frederico Bokel e eleitos e igualmente
empossados os senhores Dr. Eloy Teixeira Cortes

'
 Dr. Arthur da Silva

Vargas, Hermes S. Porfirio e Manoel Marques de Sá Salazar, congratu-
lando-se com a assembléia pela felicidade da escolha e normalidade com
que correu o pleito. Voltam ao recinto as pessoas que anteriormente se

• haviam retirado, enquanto era procedida a eleição. Com ' a pala-
, vra o associado Antenor da Fonseca Rangel propôs um voto de lou-

vor à Mesa pela maneira çriteriosa e serena com que dirigiu os tra-
balhos, voto que foi unanimemente aprovado. O senhor presidente
agradecendo está manifestação salienta a colaboração dos seus au-
xiliares para a obtenção desse feliz resultado. O senhor presidente
'em breves', palavras' propôs que seja consignado em ata um voto de
Profundo pesar o de grandes saudades pela morte do conmendador
Adjalma Eduardo de Araujo que, durante longos anos como Membro
do Conselho de Adminiátração, prestou relevantes serviços à' Compa-
nhia. Posto em votação é unanimemente aprovado. Com a palaven,
o Dr. Coaracy de Medeiros agradece a sua reeleição para o cargo de
gerente e pede que tambern fique consignado na. ata dos trabalhos
um voto de agradecimento aos antigos membros do Conselho de Ad-
ministração que hão Ptidérain ser reeleitos em virtude das disposi-
ções expressas do decreto-lei n. 3 .908, de 8 do corrente : Drs . Gás-
-favo Alberto de Aquino e Castro, Affonso Penna * Junior e João Maria
do Valle Carvalho, que durante alguns anos concorreram com a sua
inteligência e seus serviços para o engrandecimento mora. e mate-

• ciai da- Companhia. E aprovado unanimemente. Com  a palavra, o
senhor Hermes S. Porfirio agradece aos presentes a sua eleição para
o Cargo de membro do Conselho de Administração, prometendo tudo
fazer na medida de suas forças em prol dos interesses da Companhia.
'O senhor Pedro José Sebastiany Junior, agradece em seu nome e no

• dos demais companheiros a sua reeleição. Não havendo mais ora-
dores o senhor presidente declara que vai encerrar a sessão, ant•s,
porem, dirige algumas palavras agradecendo a presença de 'todos os
associados e principalmente as representantes do sexo feminino. Em
seguida suspende a sessão pelo tempo necessário, afim de que possa
ser elaborada a presente ata. Reaberta a sessão, o senhor presidente
pôs em discussão a • 'ata dos trabalhos desta sessão e não havendo
quem queira manifestar-se põe a mesma em votação, sendo aprovada
por unanimidade de votos. — E eu Joel de Paiva Cortes, servindo de
2.0 secretário, mandei lavrar a presente ata que foi por mim confe-
rida e vai assinada juntamente com os demais membros da aiesa e
associados que o desejarem. O 2.° secretário Icei de Paiva Cortes.
— Antonio NaPoleão Azevedo Junior, presidente. — Fernando Oiti-
cisa da Rocha Lins. 1:0 secretário. — Alberto Teixeira da Gama.
— Lauro Pcnheiro Guinzarães. — Alberto Jorge Grunelvald da Cunha.
— Frederico Radler de Aquino Junior. — Carlos Dantas Bastos.
Myrtharistides Barboza. — Roberto Emmanocl Cataldo. — João Mar-
aná Sylvestre. — Floriano Bracet. — Dr. Caramurá de Medeiros.
— S'ylvio Marques da Silveira. — Joaquim Vieira Fróes. — Oscar
Cunha. — Antonio de Oliveira Couto. — Arnaldo Nuno de Barros
Pereira. — Pedro José Sebastiany Junior. — Coaracy de Medeiros.
— João Paulo de Mello. — Dulce Barreiro, :- Custodio Monteiro de

' Souza. — Jaynie José Motta de Magalhães' Carvalho. — OSzealdo
• Brandino Corréa. — Olindino Jacintho de Carvalho Guimarães. —

Pedro Augusto de Morais Catado. — Odette Cordeiro Couto.
• 'Pela ,Companhia Nacional de Segura Mútuo Contra Fogo. —

Pedro José Sebastiany Junior, diretor.	 •
• (N. 13.947 — 16-12-41 — 214$2r
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Passivo
	 Passivo

IVão exigirei:
Capital — representado por 750 ações do valor

de lis. 2008000 cada urna	 150i:0008060
Fundo de reserva — Saldo desta conta 	 	 29:597s,330
Fundo especial — Saldo desta conta 	 	 5:1188750
Fundo de depreciações . 	 	 3:1128500

Exigirei a curto prazo:
Credores em contas correntes 	
Letras a pagar . 	
Gratificações . . 	

Exigirei a longo prazo:
itipotéca . . . .	 	 161:7008000

Contas de resultados pendentes:
7:1588100Dividendos anteriores . 	

3138100Taxa sindical . 	
8.0  (oitavo) dividendo a Ser distribuido aos Se-	

13:6508000.	
nhores acionistas . 	

Contas de compensação: 	
8:0008000Caução da Diretoria 	   

153:5198280

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941. — Antonio Alves Filho;
guarda-livros, registo 35.447, no D.N.I.C. — Augusto Leopoldo
da Camara, diretor-presidente. — Maria da Silva Dias, diretor-
gerente.

UNIVERSAL FILMES, S. A.

nEtATinuo DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À -ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA A SER REALIZAR EM 22 DE 'DEZEMBRO DE 1911

Senhores acionistas:
• De acordo com o que determinam os estatutos e a lei de .socie-

dades por ações, vimos à presença de VV. SS. para trazer ao seu
conhecimeento os fatos de maior releviincia ocorridos durante o ano.

Conforme é do conhecimeento dos senhores acionistas, nas assem-
bléias gerais extraordinárias de 6 de maio e 12 de agosto do corrente
ano foram modificados os estatutos sociais, em obediência à nova lei
de. sociedades -anônimas, inclusive no que se refere ao nome social
que passou 'de Universal Pictures do Brasil, S.A. para Universal
Filmes, S.A.- Temos o grato prazer de lhes Comunicar que a reforma
dos estatutos já foi aprovada, tendo mesmo sido arquivados todos os
documentos necessários no Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, afim de ficar devidamente legalizada a sociedade.

ti"Pt
Outrossim, em virtude da citada reforma dos estatutos, a assem-

bléia geral ordinária que anteriormente se realizava no 'primeiro tri.
mestre de cada ano, passará agora, em virtude -de dispositivo estatu-
tário, a se realizar durante os quatro meses- seguintes' ao encerra-
mento do balanço, o que ocorre no último sábado do mês de agosto.

Quanto à parte comercial da sociedade, o balanço e a conta de
lucros e perdas levantados demonstram cabalmente o estado finan-
ceiro da sociedade, os quais foram devidamente aprovados pelo con-
selho fiscal da sociedade.

Para qualquer-esclarecimento, continua a Diretoria à. disposição
dos acionistas, na sede social.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 191t. — Al. Szeliler, diretor
-gerente.

Reconheço afirma retro de Al. Szekler. — Rio, 16 de dezembro
de, 1911. --Em testemunho (sinal público) da verdade. — Fernan-
do de -Azevedo' Milancz.

UNIVERSAL FILMES S. A.
'BALANÇO GERAL EM 30 DE AGOSTO DE' 1941

Atiro . .

Passivo vão exigirei

Capital.	 	
Reservas:

100:0008000

Reserva legal.	 .	 38:0698500
Reserva para câm-

bio.	 	 	 379:7178500 417:8178006	 - 817:8178000

Passivo exigirei a curto prazo
Contas corren tes G :8588200
Contas a pagar.	 	 .. 59:8318100
Universal Pictures Co.	 Inc.	 .... 721:9788000
Republic	 Pictures	 Corp.	 	 183 :0128600
Mascot Pictures Corp	 •.	 . .	 9:1928500 980 :8728100

Conta de lucros e perdas
Saldo em 30 de agosto de 1911.	 	 793 :8728900

2.591 :5628300
Contas de compensação

Caução dos diretores 	 2:0008000

2.596 :5628300

Al. .Szelaer, diretor-gerente. — Isaac Bergstein, contador —
Reg. 37.587.

.Reconbeeo a firma de Al. Szekler. Rio, 16 de dezembro de 1911.
— Em tes. .sinal público), da verdade. _ Fernando- de Azevedo Mi-
lanez,.tabelião do 11.0 Ofício — Rua Buenos Aires n. 47 — Rio.

UNIVERSAL FILMES S. A.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE turnos E PERDAS PARA O EXERCÍCIO FINDO
ENI 30 DE AGOSTO DE 1911

Débito

17 :6518200
Perdas diversas

Sobre a venda de bens moveis do ativo 	
Lucro do eXCPC ido, transportado abaixo 	

Dividendos distribuidos.
Contribuições a reservas especiais:

Reserva legal — 5 ele sobre o lucro do exercício	 30:7578300
Saldo em 30 de agosto de 1911, segundo Balanço

Geral. 	
	 795:8728900

1.226:6308200

Produto das operações sociais

Aluguel de eartaies 	 98:6778100
Aluguel de filmes 	 2.560:1668900	

2.658 :814800i)

Lucros diversos
Juros 	 1 :6338600
Rendas diversas 	 2•:5308200

	
4:1638800

40:0008000
21:00~00
10:2378560_

(N. 13.923 — 16-12-11 — 157$l)

Despesas gorais 	
Impostos 	

Amortizações:

Ativo fixo 	

1.753:1178300
276 :2148500

8168000
615:1158800

2.663:0078800

400:0008000

Ativo fixo	 .

Moveis, utensílios e- aparelhos-
sonoros 	 	 132:1258400

Menos: Reserva para deprecia-
- ção.. 	 	 51 :2158209	 77:8808200 Saldo em 31 de agosto de 1940 	

Lucro do exercício, transportado.. 	

Lucros anteriores não.distribuidos

2.663:0078800

611:4818100
615:1458800

Ativo realizarei
em curto prazo

Ativo disponivel:
Caixa e bancos. 	
Contas . a receber ; . • 297:555.$400
Menos: Reserva..	 23:6538000

238:5988900 -

273:9028100

Inventário de filmes e access&
rios. 	

-	 Ativo realizarei a longo prazo
Depósitos em garantia. 	

Atiro pendente
Pagamentos adiantados....

712:4378900

Conta de compensação
Ações caucionadas pelos • diretores -.

2.596:5628300

1.221:9398200

1.285:1238300

6:6198600

2.591:5628300 -

2:0008000

1.226:6308200

Al. Szekler, diretor-gerente. — Isaac Bergstein, contador —
Reg. 37.587.

Reconheço a firma de AI. Szekler. Rio, 16 de dezembro de 1911.
— Em testemunho (signal . publico) •da verdade. — Ferdinando- de
Azevedo Mil«nez, tabelião do 11.0 Ofício = Rua Buenos Aires mi. 47 —
Rio.

PARECER U0 CONSELHO FISCAL

Aos senhores acionistas da Universal Filmes S. A. •
• De acordo com o art. 127 do decreto-lei n. 2 . .627, a diretoria da
Seciedade •nos apresentou, para parecer, os documentos prescritos
nessa disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 30 de
agosto de 19.11.

• - Fizemos exame dos- referidos documentos com os livros de conta-
bilidade e a documentação justificativa, havendo alem disso obtido
as informações e explicações que pedimos.



Capital e reservas. 	
RUA PRIMEIRO DE MARÇO N. 31

BALANCETE DO MÈS DE NOVEMBRO DE 191

Ativo

•4.000:9008000

1

CAPITAL 	
FUNDO DE RESERV&S

• Sede Central: PARIS

Sucursais e Agências :
BriAsn.: .Araraquara-, J3aia,;13arretos,.13iviguí,..Botricatú, _Caxias,

Curitiba, jaú,"-Mocóca, .0urinhos,..P4kranaguá,. -Pinhal,' Ponta
Grossa, Presidente .Prudente,. Porto- Alegre,. -Recife,. 'Ribeirão
Preto, Rio 'de _Janeiro, _Rio .Grande,- Rio • Preto, Santos,- S. Car-
los, S. José.do.Rio Pardo, S, Manoel,.S. Paulo, Uberlândia:

ARGENTINA: Buenos Aires, Rosário-de -Santa Fe . • -
GRILE: Santiago,'Valparaiso.
COLÔMBIA: Barranquitin, Bogotá, Medellin, Manizales,

- URUGUAI: Montevideo.
FILIAIS NO BRASIL EM 30 DE NOVEMBRO

• . DE 1941 ;
Ativo

Letras descontadas 	 •	 134.001:3858770
Letras e efeitos a receber em CO-
• '	 brança:

'Letras do Exterior 	  27.793:6108500
• Letras do interior. 	  1-43.841:0168000 171.634:6268500

-.	 ._
Empréstimos em contas correntes 	  122.907 :0838700
Valores depositados 	 	  161.509:5608590
Agências, e Filiais no Exterior 	 	 3.742:0518800
Correspondentes no estrangeiro .	• -	 . , .. ...	 2,796:1268100
Imóveis, fundos -e títulos pertencentes . ao ,Banco.... -17.031 :3158800
Caixa:	 •

Frs. :100.000-000
Frs. 121,000.000

-srruAÇÃO DAS CONTAS-DAS

Passivo . .-
Capital declarado das filiais no Brasil 	  30.000:000$000
Lucros em suspenso 	 	 9.143:407$82Q
Fundo para perdas eventuais 	 	 2.056:2238410
Lucros de exercícios 'anteriores a remeter 	 	 1 .600:0008000
Fundo para . gratificações ao pessoal, amortização,

imoveis e para contribuição despesas de admi-
. nistração geral 	

Depósitos em contas correntes:
... Em contas correntes 	  161.917:0138920

C/C limitadas 	 	 6.308:4298600
Depósitos a Prazo fixo 	  97.695:7538030 208.921.:1968550

1.793 :4498300
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Conforme esse exame, somos de opinião -que o 'balai-iço -geral "e
conta de lucros e perdas demonstrará a situação financeira da Socie-
dade em 30 de agosto de 1941 e os resultados' das operações para o
exercício findo nessa data..

	

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. 	 Alexander Anderson.
- George Stanley Benediet. - E. O. Peel.

Reconheço as firrnas de Alexander Anderson, George Stanley Be-
nedict e E. O. Peel.

Rio, 16 de dezembro de 1941. - Em testemunho (sinal público)
da verdade). - Ferdinando de Azevedo Milaizez, tabelião do , 11.0 Ofí-
cio - Rua Buenos Aires n. 47. -

	

(N. 4.433	 16-12-41 - 39788)

CARLO PARETO & CIA

Banqueiros

Passivo
Capital 	 	 250:0008000
Contas correntes 	 	 16:5508500
Cobrança por conta de terceiros 	 	 23:6258700
Diversas contas 	 	 11:0928300

301 :2688500

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1941. - Casa Bancária Castro
e SilVa Ltda. - Alvaro_ de .Castea .e.

'	 •	 •	 (N'.. 13..940 --- 10-12-41 - 5581).

BANCO FRANCÉS..E .ITALIANO PARA .AMÉRICA DO SUL

Sociedade Anônima

Letras descontadas 	
Einpréstimos em	 onl.as correntes 	
Correspondentes do exterior 	
Títulos o, fundos pertencentes à firma 	
Títulos em cobrança:.	 .

	

.Da praça e interior 	  13.073:848$300
Do exterior 	 	 533:2208400

Valores caucionados 	
Imovel 	
Reconstrução -do imovel
Instalação no imovel 	
Moveis e. utensílios 	
Secção • Comercial 	
Caixa:

. .Em moeda corrente na firma

	

No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	

Diversas . contas 	

Passivo.
Capital: •

Bancário 	 	 400:0008000
Comercial 	 	

2.600:0008000

Fundo .de reserva 	
Depósitos:

• - Em c/correnfes c/juros 	
Em c/correntes s/juros 	
Em c/correntes limitadas
A prazo fixo -	

Credores por títulos em cobrança:
Da .praça o interior 	  13.673:8188300
Do exterior 	 	 ;533:2208400

Riu moeda corrente.. 	  -23.088058000
Em outras espécies 	  : .. 203 :6898100

Em C/C à nossa disposição: 	 •	

..

 

, 43.676:2928700No Banco do Brasil 	
Em outros Bancbs  -	 • • ' ' 8.861:4328300
Cheques a c/ de: Bancos da

praça . -.. • ... • ... 	 	 • 4715738800

Banco do Brasil: Depósitos por cobrança estrangeira
Orçamento, juros e comissões

	Regulamento de câmbio s/contratos e outras contas 	
Diversas contas 	

• 4.452:L428300
8.505 :5158500

98 :2368200
2.011:6348500

14.207 :0688700

735:0008000
505:3138600
239:7998900
84:6128200

207:5868500
3.229:1888400

1.5-01:8828606

318 :8238400

39.129:8038800

3.000:0008000

1.000:0008000

5.846:6168000
525:3168300

3.669:5588600
6.141:9508500 16.183:4418100

e

700 :9788000
1.432.2438000
2.311:6618600

16.301:7928900

309:5018500
4.883:3598700

• 261:2858600
899:9738550

696.281:69385101 4. 2 07:0688700

52:8028000
735:0008000
239:7908900
111:0808200

3.018:2298400
582:3828200

Correspondentes do exterior 	
Títulos em caução 	
Fundo de amortização . C reconstrução do imovel
Amortização c/instalação e . moveis e utensílios 	
Secção Comercial 	
Diversas contas 	

39.129:8038800

• Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1911. - Cario Parei() 4&.... O contador, llandet G ili.

• CASA BANCARIA CASTRO E SILVA LIMITADA
Carta Patente n. 2.396, de 27 de maio de 1911.

: Rua Evaristo da Veiga, 124 - Rio de Janeiro.'
BALANCETE DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1911

.; Ativo
Caixa:	 •	 - -	 -

Em moeda corrente e em
Títulos descontados 	 •
Moveis 'e utensilieS 	
Tftulos em • cobrança 	
Diversas contas

301-:2688500

Depósitos para garantia de letras a receber em 111/ -E... 17.351:6078100
Depósitos em conta de cobrança 	  471.034:026$500
Títulos em depósito 	  161.509:5008590
Agências e filiais DO interior 	 .	 8.50S:490$460

850221:: 4024 (6100000Agências e filiais no exterior 	
Casa; matriz 	 . 	 	

4.

Correspondentes no estrangeiro 	 	 3.447:7938400
Cheques .a pagar 	 	 4.020:4358900
Orçamento, juros e comissões 	 	 7.491:6128190
Regulamento de câmbio /contratos e outras contas. 	 4008000
Diversas contas 	 	 3.419:2748150,,	 •

696.281:6938510

- São Paulo, 13 de dezembro de 1941. 	 ADiretoria: Apollinari
O:contador, Clerle,

-Banco Francês e Italiano para a A"márica cio Sul .--.• (Assinatura
givel)._ '

•(N. 13.939 - 16-12-911 - 12885)

(N. 4.421 - 16-12-194 Ansu

•
Bancos 	 	 12:3388600

228:4308000
11:5078000
93:0258700

- 2$:3678200
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CAIXA FEDERAL

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada-

Registada sob ri; 23, em 10 de abril de 1937, no Serviço de
Economia Rural — Ministério da Agricultura

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO. DE 1941
Ativo

Títulos a receber 	 -
Moveis e utensílios
Caixa, em cofre 	
Caixa, em Bancos 	
Diversas contas •. 	 s 	 ~ala

430:8614100

ganizações existentes no país e o que se contem mais no,art. 2.0 de
seus Estatutos. São poderes administrativos da A.B.E.F.: a Assem-
bléia Geral, o Conselho Geral, a Diretoria Geral. A Diretoria será
composta de: Presidente (que é o seu representante em Juizo e fora
dele), vice-presidente, 1. 0 e 2.0 secretários, 1.0 e 2.° tesoureiros. A
Assembléia Geral, reunida extraordinariamente de acordo com o pres-
crito no art. 8.°, § 2. 0, letras a), b) e c) e no art. 9.° letras a), b), c),
d) e e), por decisão de 3/4 dos associados presentes, é • único poder
competente para dissolver a A.B.E.F. ou para fazer revisão nos pre-
sentes Estatutos (art. 34). Em caso de dissolução da A.B.E.F. to-
dos os' seus bens serão entregues a urna instituição que se dedique à,
educação da juventude. A Diretoria consta dos Estatutos. — A Di-
retoria.

(N. 4.431-16-12-941--27$5)

COMITÉ BRASILEIRO DE ESTUDOS DE PRODUCõES CINEMATO-
GRÁFICAS INTER-AMERICANAS"

:1C

375:4758100
12:5538300
12:5778400
11:8088000
24:4508000

Passivo
Capital . . 	 	 . 39:6908000

tt Reservas. . 	 	 128:6688300
C/e Prazo Fixo 	 	 174 :87,4500
C/c Movimento 	 	 18:770$000
Cie Limitada 	 	 35:6138600
C/c Sem Juros 	 	 1 :3458800
Dividendos a pagar 	 	 6 :0028100
Diversas contas 	 	 31 :8998800

436:8614100

Rio de Janeire; 30 de novembro de 1941. — Alfredo Harberts Ma-
clareira, gerente-tesoureiro. — Armando da Silva Barros, presidente.

Waldemiro Fiel Ferreiro, guarda-UNTOS.
(N. 4.126-16-12s911-5781).

MONTEIRO, ARANHA & CIA, LTDA.

Secção Bancária

BALANCETE EM 29 DE NOVEMBRO DE 1941

Efeitos à cobrança
Valores depositados	 . 	 	 13.676:2808000
Diversas contas 	 	 35 :7808800

19.4U:0128890

Passivo
Capital desta secção 	

	
500:000$000

Contas correntes:
De movimento 	

	
3.080 :804$000

A prazo fito 	  .	 1.370:229$200	 4.451:033$800

Correspondentes no. exterior . 	
	

27:214$409
Cobranças do exterior 	 	 ...	 206:924$200
Cobranças do interior 	

	
569:403$700

Títulos em depósito 	
	

13.676:280$000
Diversas contas 	

	
53:156$700

19.484:012$800

Rio de Janeiro, 29 dc novembro de 1941. --Monteiro, Aranha &
Cia. Ltda. — C. C. Pereira, Chefe da Contabilidade.

(N. 4.434 — 16-12-911 — 77$5)

SOCIEDADES Cila
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO FISICA

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e foro jurídico, em 9 de inalo de
1911, de duração indeterminado, e o patrimônio a se constituir, não res-
pondendo seus associndos, subsidiariamente, pelas obrigações sociais,
são fins da A.B.E.F., congregar todos os &ementes especializados
e interessados em educação física, para colaborar com o governo no
sentido de difundir e incrementar a educação física em todas as or.-

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 18 de agosto de 1941,
destina-se a fazer todos os estudos relativos à realização de filmes ci-
nematográficos tendentes a realçar as mais belas páginas da :História
cio Brasil e das Américas e o mais constante das letras 6, c, d e e do ar-
tigo 3.° dos estatutos E' administrado por um Conselho Diretor, com-
posto de 4 membros, sendo uni presidente, 2 vice-presidentes que
poderão alternar as suas -funções e um diretor-secretário, eleitos para
um prazo de 2 anos pelos membros fundadores, entre eles, cabendo ao
mesmo Conselho representar o Comité ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente. Caberá ao Comité reunido em sessão plenária,
decidir sobre a dissoltieão e liquidação da associação e destino 'do SOU
patrimônio, caso em que, em qualquer , convoeação. SÓ poderá delibe-
rar por maioria de 2/3 de seus membros. Será indeterminado o tem-
po de sua duração. Os seus membros não respondem subsidiáriamente
pelas obrigações sociais. Os estatutos poderão ser modificados por de-
cisão dos membros Fundadores,, tornada por maioria de votos. A Di-
retoria atual e fundadores constam dos. estatutos.. — O Conselho Di-
retor.

(N. 4.43216-12-941-30$6).

Banco do Brasil

Tubos Mannesmann, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Primeiro de Março n. 115, nesta Capital, os documentos a que aludo
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, e refe-
rentes ao exercício findo em 30 de setembro de 1941.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Celso Ranión Con-
zdlez. — Alfred Friedrich Herrmann, diretores,.

(N. 13 . 69.1-15-12-41-3687-3 vezes)

. Declaração
Declaro que os . meus certificados de exames das cadeiras de por-

tuguês, francês, aritmética e álgebra do Colégio Pedro II se encontram
na Faculdade de Medicina.

. 'Rio. de Janeiro, 15 . de 'deierritiO 'de OU:	 Djalma de . Siqueira
Amazonas.

(N. 13,698s--15-12-41-21$ 4-3 vezes)

Contas correntes 	
Correspondentes no interior
Caixa:

GXP'	 Em moeda corrente 	
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	

Ativo
• 4.221 :5398800

41 :1118000

38 :3058000
192:509$200
492 :8538100 723 :6678300

776 :3278900

AVISO N. 2
• -

O Banco do Brasil faz público que,- .em . sua -. Agfeicia de Neva '.
Iguassii, Antonio -Vez .Teixeira, agricultor, domiciliado em Nova..
iguassú, Município e Comarca do mesmo nome, Estado do Rio . de.
Janeiro, de acordo com .os decretos-leis .ns. 1.002, 1 ..272, 1.230 e .
1.888, de 29-12-38, 27-3, 29-4 e 15-12-39, apresentou à Carteira de.
Crédito • Agrícola e Industrial , proposta. registada sob n. 4. de em-
préstimo em letras hipotecárias até . 75°70 de 1.600:,0008000, por
quanto foram avaliados , os imoveis denominados Fazenda do Paraíso,
Sítio Ponte Alta e suas benfeitorias; prédios à avenida Manoel Du-
arte n. 16 (fundos), à rua Bernardino de Melo ns. 339 e 401 (e res-
pectivo terreno), à rua Santos Dumont n. 51, à avenida Manoel Du-
arte n. 20 (e respectivo terreno); terrenos à rua Getúlio Vargas nú-
meros 5 e 7; à rua Comendador. Soares sin.: (dois lotes), tudo no
Município e Comarca de Nova Iguassú; prédios à rua Bento Car-
doso PS. 289 e 839, à rua Guaporé n...252. e à rua Cisplatina ri. 51;
e terrenos à rua Bento Cardoso, ns. 8:.;5 e 837; localizados no Dís-
trilo Federal.

Fica mareado o prazo de 40 dias, dentro do qual esta Agência,
TIOS termos de art. 15 do decreto-lei n. 1.888, facultará, a quem in-
teressar possa, conhecimento da lista de credores fornecida pelo pro-
ponente e, na oonformidade do art. 4. 0 e respectivos parágrafos, do
Regulamento baixado com o decreto-lei n. 1.230, receberá os escla-
recimentos ou reclamações que lhe forem apresentados. O prazo
se conta da publicação do primeiro aviso, feita em 2 de dezembro de
1941. Pelo Banco do Brasil — Nova Ignassú. 	 Ar/hei. Veres, gerente.
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Companhia Industrial de Papel Pirahy

(Antes Companhia Industrial Pirahy);

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas, para uma assembléia geral ex-
traordinária a realizar-se no dia 29 do corrente, às .15 horas, na sede
da Companhia, à rua da Assembléia n. 101, 4.° pavimento, salas 411/5,
para verificação da subscrição, integrai, do aumento do capital apro-
vado em assembléia de 28 de novembro próximo passado, de acordo
com a proposta da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, bem assim
como do depósito da décima parta do aumento aprovado, e -delibera-
ção definitiva do referido aumento e consequente reforma do artigo
5.° dos Estatutos.

Rio de Janeiro, lã de dezembro de 1941. - - E. Botelho Pullen,
presidente.

(N. 13.915--15-12-41-61$2 - 3 vezes)!

Círculo Espírita Cárita

Ficam convocados os associados para a Assembléia Geral Ordi-
nária a se realizar em sua sede à rua Voluntários da Pátria n. 20, so-
brado, no dia 18 às 18 horas em 1.a convocação e às 19 em 2.a convo- .
cação afim de se procederem as eleições da Diretoria e Conselho Eis- -
cal para o ano de 1942. - Dr. .Rodolpho Thomé Fritsch, presidente.

(N. 13.817-15-12-41-27$5-3 vezes),

Companhia Aliança' Agrícola, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a comparecer às 14 horas
do dia 24 do corrente mês, na rua São Bento n. 13, 2.0 andar, afim
de deliberar sobre as exigências do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, em artigos dos seus estatutos, para os adaptar
ao decreto" n. 2.627, de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. - Alvaro Mendes de
Oliveira Castro. - Fernando Mendes de Oliveira Castro.

(N. 13.908 - 13-12-941 - 42$8 - 3 vezes.),

Casa Bancária Maná,' S., A,.-
coNvocaçÂo 	 LAORD/NÁRIA

Ficam 'convidados os Srs. Acionistas para a Assembldia. Geral
Extraordinária que se deverá reunir no próximo dia 23 do corrente,
às 15 horas, na sede social à rua São Pedro n. 48, afim de deliberar
sobre as reformas estatutárias aconselhadas pela Diretoria de Rendas
Internas.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. - Henrique de Lacerda
Ferraz, presidente - Casa Bancária iNlauá 'S. A.:. - Paulo Lomba
Ferraz.

(N. 13.576 - 11 a12-41 -307-3 vezes)

Paysandii "clic Club

Fundado em 15 de agosto de 1872
69.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o Capitulo IV, art. 30, letra "a" dos estatutos,
são convidados os sócios a comparderern à 69. Assembléia Geral
Ordinária a se realizar segunda-feire, dia 22 de dezembro, na sede
social do Club, às 20,45 horas, para tomarem conhecimento e jul-
garem os relatórios e contas da atua/ diretoria, eleição da nova di-
retoria e discussão do quaisquer outros assuntos de interesse geral,
tudo de acordo com o item III da referida alínea "a".

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. - O secretário hono-
rário, Paysand Athietie Mb, E.	 Ho-plata.

• (N. 13.630 - 4-12-41 - 40$8 - 2 vezes).

Companhia Industrial Sul Anileira

• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 26 do corrente mês, às 14 ho-
ras, na sede social da Companhia, para reforma dos estatutos e atei-
ção da diretoria para o período de 1942-1947.

Itajubá, 10 de dezembro de 1941. - Wenceslau Braz P. Gomes,
presidente. - João Antonio. Pereira, diretor-gerente, - Antonio Ma-
ximiliano Xavier Lisbéa. - José Braz P. Gomes. - João Braz P. Go-
mes, diretores.

(N. 13.676 - 12-12-41 - 42$8 - 3 vezes).
• Companhia Aliança Imobiliária, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD/NÁRIA

São 'convidados os Srs. acionistas a " comparecer às 16 horas
do dia 24 do corrente mês, na rua São Bento n. 13, 2.° andar, afim
de deliberar sobre as exigências do Departamento- Nacional •da In-
dústria e Comércio, em artigos dos 'seus estatutos, para os adaptar
ao decreto n. 2.627, do 26-9-40.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. - Fernando Atendes
de Oliveira Castro. - Geraldo Mendes de Oliveira Castro.

(N. 13.909 - 13-12-941 - 42$8 - 3 vezes.):

Fábrica São Luiz Durão, S. A.

AVISO DE CONV'óCAÇXO

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 18 do corrente, às 14 horas, na sedo
da sociedade, à rua General Câmara n. 19, 2.0 andar. Ordem do dia:
a) Reforma de estatutos; 1)) Assuntos de interesse social..

Rio do Janeiro. 10 de dezembro de 1941. - Alvaro Guimarães
Oliveira, diretor-presidente. - Alvaro de Souza Carvalho, diretor-

"gerente.
(N. 13.672 - 10-12-41 - 44$9 - 3 vezes)

Laminação Brasileira de Ferro, S. A. "Brasferro"

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Artur Oliveira Vecchi, - na qualidade de fundador da Socie-
dade Anónima - Laminação Brasileira de Ferro S. A. - Brasforro",
- constituida'por subscrição particular, convida os Srs. Subscritores
de ações, para às 17 (dezessete) horas do dia 23 (vinte e três) de
dezembro de 1941 (mil novecentos e quarenta e um), se reunirem à.
rua do Rosário na 112, 1.° andar, afim de, na conformidade do que
dispõe ()aut. 44, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
em assembléia geral, deliberarem sobre a referida constituição da
Sociedade, cujos Estatutos já se - acham devidamente assinalos por
todos os subscritores do 'capital, hem como, para elegerem a Direto-
ria para o período inieial, Conselho Fiscal e Suplentes, e tomar quais-
quer outras providências necessárias à organização da Sociedade e,
nomeadamente, as que tiverem em vista conhecer e prover sobre os
atos praticados pelo fundador.

Rio, 1.1 de dezembro do 1941. - Artur Oliveira Vecchi, fun-
dador.

Reconheço a firma Artur Oliveira Vecchi. - Rio de Janeiro,
11 de dezembro de 1941. - Em testemunho (sinal público) da ver-
dade - Eduardo, Carneiro de Mendonça.

,(N. 13.491 - 11-12-4i - 7956 - 3 vezes)'

Brasil 'Oiticica, S. A.

ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDIN.ÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas, portadores de ações ordinárias,
para uma assembléia gerai extraordinária a realizar-Se na sede so-
cial, à avenida Barão de Tefé n. .94, no próximo 'dia 26 do cor-
rente, às 12 horas, para o fim especial do discutir e votar a pro-
posta da Diretoria para o resgate das ações preferenciais, com o
pagamento dos respectivos dividendos. até Si de dezembro corrente,
assim como para o aumento do capital, em ações ordinárias. Riode Janeiro, 16 do dezembro do 1941. - M. E. Marvin, diretor pre-sidente. - Julio Lacombe Junior, diretor secretário.

(N. 4.435 - 16-12-41 - 51$0 - 3 vezes).

Rádio Educadora do Brasil, S. A.;

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 27 do corrente mês de dezembro, às 15,
horas na sede social, à rua 1.0 de Março ra 80, 3.0 andar, afim de
deliberarem sobre a proposta da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal, autorizando a sociedade a contrair um empréstimo até a
quantia de quatrocentos contos de reis, com garantia hipotecária
de imovel ou ¡moveis pertencentes ao património social, estabele-
cendo as cláusulas, condições, juros e prazo que forem ajustados com
o credor.

Rio, 16 'de dezembro de 1941.	 Alceu M. de Sã Freire, pre-sidente.
(N. 4.429 - 16-12-41 - 44$9 - 3 vezes).

• Sanatório Rio • Comprido

SOCIEDADE EM COMANDITA POR AÇUS

Assembléia Geral Extraordinária - f. convocação
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral extraordinária, na sede social, à rua Santa Alexandrina n. 251,
no dia 26 do corrente, às doze horas, afim de deliberarem sobre os
seguintes assuntos:	 -

1.0, aumento do empréstimo contraido com a Caixa Económica do
Rio de Janeiro;

tornar conhecimento da resolução adotada na questão do Sa-
natório de Nogueira;
• 3.0, deliberar sobre a alienação do terreno da rua Jardim Botânico.

As ações ao portador deverão ser depositadas no escritório da
sociedade, até à véspera da assembléia.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. O gerente. - PattloCezar de Andrade. .-
(N. 4.430 - 16-12-44 - 76$5 - 3 vezes).

e
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. Clube dos .Democráticos
CONSELHO DELIBERATIVO

Em nome do Sr. presidente, convido todos os n-lembros,do . Con-,
;selim Deliberativo, para a segunda reunião que se realizará no pró-
ximo dia 19 do .corrente, às 22 horas, na sede -social, à rua•Itiachuelo
118. 91 e 93, afim de ser discutida, aprovada e votada a seguinte Ordem.
do Dia:

1.0, posse dos qiiinze• membros que - foram eleitos pela ASsemblóia
Geral,'	 —

2.0, eleição e posse da Diretoria, para o período. administtativo de
1941 à - 1942;	 "

3.0, eleição da Comissão Fiscal; e
4•0, interesses gerais.
Rio de Janeiro, Castelo, 17 de dezembro de 1941. — Plinio Faricç

Alves, 1.0 secretário.
• (N. 13.936 --16-12--li — 4218 — 3 vezes).

Associação Beneficente • dos Empregados do Departamento
Municipal de Assistência Pública	 -

De ordem do Sr. presidente, convido os associados quites, a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 19 do corrente,
às 20 horas, na sede social, à rua do Senado n. 65, 2.0 andar, tendo
como ordem do dia: Aprovação da redação final, das novos Estatutos.

.De acordo com os Estatutos, no mesmo dia, haverá segunda e úl-
tima convocação que se realizará Com qualquer número de sócios
quites.

Rio de Janeiro, 16 de •dezembro de . 1911. — Oscar Lauta Martins,
serrei ário	

(N. 13.937 — 10-12-41 — 42$8 — 3 vezes).

Companhia Habil% de Mineração-
Como fundadores da Companhia Itabira de Mineração e obede-

cendo ao disposto no art. 5.0 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910, convocamos os Srs. subscritores para asembléia geral,
a se realizar no dia 21 do corrente, às 15 horas, na rua Teófilo Otoni
u. 72. 30 andar, para a nomeação de peritos que avaliem bens ofe-
recidos para a constituição -do capital da companhia.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911. — Affonso Pena-a Ju-
nior. — José Monteiro Ribeiro Junqueira. — Alraro • Mendes de Oli-
veira Castro. — Gasitio de Azevedo Vinda. — Mario 117.
— Edmundo de Castro Lopes, — Anlynthas Jacques de Moraes.
Fr«neisco T. Pereira:

(N. 13.933 — 16-12-11 — 44$9 — 2 vezes).

Companhia Centros Pastoris do Brasil

Sede: Praça Floriano ns. 31-39, 2.0 andar
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 26 do corrente, .às 14 horas, na sede
social, afim de . resolverem sobre a venda da Usina de Pasteurização
de Leite, da Fazenda de Jtaliaia, à Cooperativa Agro-Pecuária . de
Itatiaia, em organização, .suas , condiçÕes e assuntoS.

Rio de Janeiro, 16' de dezembro de 1941• — Artnenio Rocha
Miranda. — Osicaldo Rocha Miranda . e • Rayniundo Ottoni de Castro
Maya, diretores.

(N. 4.427 — 16-12-41 — 61$2 — 3 vezes) .

Sociedade Curso de Marinha Mercante

ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Os Srs. sócios são convidados para à assembléia extraordiná-

ria que se reunirá no próximo dia 20, às 17 horas. Ordem do dia:
dissolução da sociedade.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Roberto Barreto
Bruce, presidente.	

(N. 4.428 — 10-12-11	 9$2).

Clube dos Democráticos
ASSEMBLÉIA GERAL

Segunda convocação
Em nome do Sr. presidente, convido todos os sócios 'benemé-

ritos, remidos e contribuintes, para a reunião da Assembléia Geral
que, em segunda convocação, se realizará no próximo dia 19 do
corrente, às -21 horas, na sede -social, à rua Riachnelo - ris. 91 e 93,'
afim de ser discutida, aprovada e votada a seguinte Ordem do Dia:

1.0, dar conhecimento dos fatos de maior relevo, ocorridos du-
rante o período administrativo de 1910 a 19-11;

2.0, eleição de quinze membros eletivos, para compor o Con-
selho Deliberativo

3.0, Carnaval externo; e,
4•0, interesses gerais.

• Rio de Janeiro, Castelo, 17 de dezembro de 1911. — Maio Faria
Alves, 1.0 secretário.

(N. 13.935 — 10-12-41 — 51$1 — xczes) .
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Dezembro de 1941

ANO LXXX	 '(APENSO AO N: 291)

Conselho Nacional do Trabalho

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 145-40

Relevando o excesso de prazo na apresentação de do-
cumento comprovante de tempo de serviço anteriora, é de se
determinar a averbação desse tempo quando computarei e
averbarei.

Vistos e relatados estes autos em que Alfredo de - Aragãa Lima 're-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Este Brasileiro, que indeferiu seu pedido de averbação de
tempo de serviço anterior: .

Considerando que esta Câmara vem relevando o excesso do prazo
fixado na portaria n. 8/40, cio Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que a Caixa na sua resolução julgou computavel
e averbavel o referido tempo de serviço prestado pelo recorrente;

ResolVe a Câ.nara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso determinando à Caixa que proceda
à averbação de tempo de serviço .solicitada.	 •

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeho
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos; relator. —
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gera/.

PROCESSO N. 21.281-40

Para obtenção do empréstimo sem fiador, necessário se
faz, conte o mutuário dez anos de serviço na mesma Caixa
ou Empresa.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Heitor de Fi-
gueiredo Couto recorro do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Leopoldina, Railway que lhe negou empréstimo
a longo prazo:

Considerando que bem decidiu a recorrida negando o emprésti-
mo solicitado, pois que para a obtenção do empréstimo sem fiador
mister se faz que conte o mutuário dez anos de serviço na mesma
Caixa ou Empresa;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1911. L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França,>.relator ad-hoc. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 22.118-40

cumpiqdas as exigências aplicareis, é de se determinar,
a homologação da liberação da hipoteca.

Vistos e relatados os autos deSte processo em _que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil re-
mete cópia da documentação que instruiu o processo de liberação da
hipoteca que gravava o imovel do seu associado, Gabriel Ruiz:

Considerando que na realização da presente transação a Caixa
deu fiel cumprimento a todas RS exigências e determinações aplica-
veis ao caso, estando em perfeita ordem toda a documentação enca-
minhada ao Conselho Nacional do Trabalho, conforme acentua a Di-
visão Imobiliária;

Resolve a Câmara cio Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a liberação da hipoteca, de acordo com os pareceres técniws.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc. —
José de Segadas ViI1110, procurador.

pRocEsso N. 22.160-40 .

Transferido o associado de uma para outra empresa su-
jeitos ao regime do mesmo Instituto, é de se não promover
transferência de contribuições.

Vistos e relatados estes autos em que Horst Buechler, associado
do Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, recorre da
decisão do Conselho Administrativo desse mesmo Instituto que inde-
feriu o seu pedido de transferência do contribuições:.

Considerando que o •recorrente ocupava o lugar de encarregado
do expediente do estaleiro "Arataca", pertencente ao empregador
Empresa Nacional de Navegação "Hoepcke", • e foi transferido para

as funções de correspondente do escritório de Carlos Hoepeke S. A.,
empresa devidamente cadastrada no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, e à qual pertence a primeira;

Considerando que o fato da transferência ser feita pelo empre-
gador prova que se trata de uma única organização, pois que não se
compreenderia que uma empresa pudesse transferir seus emprega-
dos para outro emprego •numa firma extranha às suas atividades e
interesses;

Considerando, ainda, que o recorrente deixou de ser empregado
do estaleiro "Arataca", sujeito ao 'regime do Instituto de Aposenta-
doria o Pensões dos Marítimos, para servir no escritórie central de
uma firma cujas atividades, todas elas, estão ligadas à nevegação
marítima ou portuária, quer pela exploração -direta desses serviços,
quer pela representação 'de companhias de navegação, nacionais ou
estrangeiras, cujo interesse e negócios administra por meio de
Agências;

Considerando (pie transferido definitivamente, teria de perma-
necer, como de fato permanece, obrigatoriamente sujeito ao regime
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos;,

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-/coe..
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 22.189-40

• provada a necessidade urgente da intervenção cirúr-
gica, é de Se determinar o pagamento respectivo.

Vistos e relatados estes autos em que Humberto Soares da Rocha
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da . Central do Brasil que indeferiu seu pedido de pagamento de
3500 (trezentos, e cinquenta mil réis), devidos ao Dr. Armando
Duarte, por intervenção cirúrgica praticada na esposa do recorrente:

Considerando que a esposa • do requerente necessitava de socor-
ros urgentes, à noite, e que, em face das declarações do associado e
do médico, não seria prudente aguardar • resposta a qualquer tele-
grama que fosse dirigido à Caixa;

Considerando, ainda, que a Caixa dispõe de verba suficiente para
poder dispensar a quantia pleiteada pelo recorrente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao. presente recurso, afim do ser atendido o pedido do
recorrente.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1941. — Luiz Augusto da Fran-
ça, presidente, no impedimento eventual do presidente efetivo. —
Nelson Procopio de Souza, relator ad-hoc. — J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 22.201-10

E' passível da penalidade imposta no art. 3.0 do decre-
to-lei n. 65, de 14 de dezembro de .1937, o empregado que
não recolher as contribuições devidas a Instituições d6 Pre-
vidência, em tempo legal.

Vistos e relatados estes autt's ou que a Santa Casa de Miseri-
córdia de S. João do Rio Pardo, denominada "Hospital de S. Vicen-
te", em São Paulo, : recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários que ordenou fosse pago o débito de réis
5:625$1 (cinco contos, seiscentos o vinte e cinco mil e cem réis), cor-
respondente às contribuições em atraso de seus empregados; •

Considerando que, pelos dozomeetos apresentados, verifica-se
que o recorrente é uma associação beneficente de carater hospitalar,
nias,, com finalidades lucrativas; •

Considerando' o recomendado na Portaria Ministerial SCM-185, de
19 de outubro de 1938;	 -

• . Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar.
provimento ao presente recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. — José de
Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 22.478-10

A designação de cargos em comissão deve sei . provida na
forma prevista nas Instruções do Plano de Padronização.

Vistos e relatados estes autos em que Pedro José Ziliotto, assis-
tente-contador da -Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Paraná-Santa Catarina' pleiteia seja paga a gratificação que lhe foi
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atribuida a partir de 1 de julho de 1939, porque data dai a criação
do cargo de assistente-contador:

Considerando que o Conselho Pleno por acordão proferido em 4
de julho de 1940, nos autos do processo 19.116 de 1939, apensado,
assegurou ao suplicante o direito à gratificação em apreço, e, nessa
conformidade, a partir de então é que lhe cabe o direito a esse pa-
gamento;

Considerando que o acordão de 4 de julho de 1910 só reconheceu o
direito aos proventos da comissão de assistente-contador, pois que
não se trata de função ou cargo efetivo;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, determinando seja provida, pela Caixa,
a designação de Assistente-Contador na forma prevista nas Instru-
ções do Plano de Padronização de Vencimentos e Cargos cio Pessoal das
Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Rio de Janeiro, 31 d%outubro de 1941. — Luiz Augusto da França,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator, no impedimento do
efetivo. — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.

PROCESSO N. 22.561-40

São associados obrigatórios os empregados que, sob qual-
quer forma de remuneração, trabalhem era serviços direta-
mente ligados à produção manufatureira ou a transforma-
ção de utilidades nos estabelecimentos em que seja exclusiva
ou preponderante esta atividade, compreendidos igualmente
os serviços prestados fora dos estabelecimentos" (art. 3• 0 do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 1.918, de 27 de agosto
de 1937).	 -

Vistos e relatados os autos do processo em que Borla Monasters-
ky recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In,
dustriários que lhe aplicou multa por infração do art. 30 do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937:

Considerando que o recorrente, em sua defesa alega não ter pro-
cedido aos descontos devidos com relação aos tarefeiros externos por
não considerá-los seus empregados visto prestarem serviços a domi-
cilio, para o seu estabelecimento;

Considerando, porem, que não é procedente tal alegação, pois que
o Regulamento do Instituto no seu art. 3•0 alínea a prevê expressa-
mente a inscrição, como associados obrigatórios, todos os empregados. -
cujos serviços são prestados fora dos estabecimentos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator. Jose, gd.
Segadas Vianna, procurador.

PRoCESSo 22.670-40-
0 financiamento do associado destino-se exclusivamente

à aquisição, edificação ou liberação da respectiva moradia,
excluido todo associado que já possua moradia construido ou
financiada por outros Institutos ou Caixas de A,posentadroia
e Pensões, pelo Instituto Nacional de Previdência ou Caixa
Econômica."

Vistos e relatados estes autos em que Junia Vale, associada da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do
Brasil, recorre da decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa
que indeferiu o seu pedido de liberação de onus hipotecário:

Considerando que a recorrente possue mais de uma propriedade
constituida com econUmia própria e não financiada pelas entidades
indicadas no art. 6.0, do decreto n. 1.749, de 28 de junho de 1937;

Considerando que, assim, não teem cabimento as alegaç,ões aprea
sentadas pela recorrente;

Resolve a Câmara de Previdência Social por unanimidade, negatt
provimento ao recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.
José do Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO 22.793-40
Devidamente processada, é de se homologar transação

efetuada por Caixa de Aposentadoria e Pensões, para aquisirm
ção de terreno e construção de casa destinada a associado.

Vistos e relatados os presentes autos em que a Caixa de Aposena
tadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais em São Paulo submete
à apreciação do Conselho Nacional do Trabalho a documentação re-
lativa à aquisição de terreno e construção de casa para o associado
Antonio Adelino de Campos:

Considerando que deixaram de ser remetidos os modelos 15 e 19
devidamente preenchidos, o que poderá ser feito, oportunamente,
quando for enviada a parte referente à segunda fase do processamento:

Considerando que, no demais, foram observadas as exigências lea
gais atinentes à espécie;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a operação, ficando a homologação condicionada à existência de
saldo disponivel na Carteira Predial, por ocasião da realização da tran-
sação.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luis Augusto da França, relator ad-hoe.

José Segadas Viana, procurador.

.	 PROCESSO 22.834-40

Em se tratando de despesa para reorganização do Ins-
tituto e estando ela de acordo com os preceitos legais, é de
ser aprovada.

Vistos e relatados os autos deste processo em que o Instituto de
Aposentadoria e Pensões da Estiva envia comprovante das despeszas
efetuadas com a sua reorganização:

Considerando que os pareceres técnicos opinam pela aprovação das
contas apresentadas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var as contas em apreço.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc.

José Segadas Viana, procurador.
PROCESSO 22.876-40

O pagamento da aposentadoria é devido a partir d« data
do desligamento de associado do serviço da empresa:

Vistos o relatados os autos dó processo em que Sebastião Felix
associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
São Paulo Railway recorre do ato da mesma Caixa que lhe concedeu
aposentadoria por invalidez:

Considerando que o recorrente pretende seja -o pagamento de sua
aposentadoria efetuado a partir de janeiro de 1910, quando deixou do
receber pela empresa;

Considerando que a Caixa determinou, a fls. 52, que o referido pa-
gamento fosse feito a partir de 4 de maio de 1940, data do laudo mé-
dico relativo à inspeção de sande a que foi submetido o recorrente;

Considerando, porem, que ex-vi do art.. 30 do decreto 20.465,
de 1 de outubro de 1931, o titulo de aposentadoria só será expedido
após o desligamento do associado do serviço da empresa;

Considerando que, no caso em apreço, a aposentadoria do recor-
rente deverá correr a contar de 18 de junho de 1940, data do seu des-
ligamento da São Paulo Railway (f Is. 44) ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, preSidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator,

José Segadas Via una, procurador.
PROCESSO 23.002-40

Improcedentes as razões alegadas para obtenção de me-
lhoria no "quantum" de aposentadoria, é de se manter o va-
lor inicial.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Ulisses Joaquim
Chichorro representa- junto ao Sr. ministro do Trabalho, no sentido
de ser majorado o quantum de sua aposentadoria por invalidez, con-
cedida pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos:

Considerando que não procedo a reclamação do suplicante, pois
a aposentadoria lhe foi concedida na base de 70 % da média de re-
muneração normal, durante os três últimos anos de serviço ex-vi
disposto no art. 67, do decreto 22:872, de 29 de junho de 1933;

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial, em seu parecer de
fls. 82, conclue pela exatidão do cálculo procedido pelo Instituto re-
corrido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal, ciente da
presente decisão o Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO 23.191-40

Não cabendo à Caixa de Aposentadoria e Pensões a de-
mora da construção de prédio para associado, é de se manter
a cobrança de juros.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Hector Oscar
Teixeira, associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Rio Grande do Sul, recorre do ato da Junta Administrativa
dessa Caixa que indeferiu o seu pedido de devolução da importância
relativa a juros do capital invertido no terreno que aquela Caixa ad-
quiriu para o recorrente:

Considerando que alegou o recorrente que a demora na edificação,
não lhe coube mas sim à Caixa e à Prefeitura Municipal;

Considerando que se demora houve não foi por culpa da Caixa,
pois que seis dias depois do requerente pedir a aquisição do terreno
foi ela autorizada, e nove dias depois de encerrada a concorrência foi
a mesma aprovada pela Junta Administrativa;

Considerando que não é justo que se onere o património da Caixa
pelo empate de capital sem os respectivos juros, desde que nenhuma
culpa se lhe pode atribuir pelo retardamento da entrega da obra;

Considerando que para o património das Caixas de Aposentadoria
e Pensões não ser afetuado, é que o dispositivo do art. 3. 0 do decreto
1.749, de 1937, obriga o associado ao pagamento de juros sobre o ca-.
pitai Invertido, até a entrega das chaves;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. — Luis Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luis Augusto da França, relator. ad-ioe,

José Segadas Yianna, procurador.
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PROCESSO 23.363-40

É de se não apreciar recurso interposto, fora do prazo
fixado no art. 51, . 1.9 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931.

Vistos o relatados os autos deste processo em que Francisco da
Cunha Coutinho recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários de Bragança que indeferiu seu pedido de averbação
de tempo de serviço;

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso, por ter sido interposto fora
do prazo legal.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO 23.495-40

É de se determinar o pagamento de auxilio-doença, até
a data em que o associado tiver alia.

•Vistos e relatados estes autos em que Alvaro da Silva Thiago re-
clama contra o Instituto cio Aposentadoria e Pensões dos Industriários
no tocante ao pagamento de auxílio-doença: 	 - •

Considerando que a Cruz 'S'ermelha. Brasileira, a fls. 3, atesta que
o reclamante esteve internado até 29 de outubro de 1910, quando teve
alta;

Considerando que o próprio presidente do Instituto atesta que o
suplicante só voltou ao trabalho, em 7 de novembro de 1910, conforme
se verifica a fls. 7 dos autos;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar ao Instituto- de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
efetue o pagamento do auxilio-doença pleiteado pelo reclamante.

Rio de Janeiro, 7 do novembro de 1911. — Luiz 31endes Ribeiro
Gonçalves, • presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

José Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO 23.926-40

Vistos e relatados os autos deste processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria o Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Juiz de
Fora, submete à apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o pro-
cesso referente à compra de terreno e construção de prédio para o
associado João Evangelino Gomes:

Considerando que foram observadas pela Caixa todas as exigên-
cias e prescrições apticaveiS à espécie, estando em ordem a documen-
tação remetida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, homo-
logar a transação efetuada.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1911.. --L. 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoe.

José Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO 24.641-40

Trata-se de matéria julgada em definitivo é extempo-
râneo o pedido de reforma do julgado.

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto pela viuva do
associado Rlorindo Alves Ferreira contra a decisão da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Araraquara que lhe indefe-
riu o pedido de revisão do processo de aposentadoria do de cujus, para
efeito de melhoria:	 -

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho por acordão
proferido em 8 de outubro de 1931, no recurso 387-31, apensado, não
reconheceu ao ferroviário Florindo Alves Ferreira o direito à apo-
sentadoria com vencimentos integrais, decisão ratificada pelo Sr. mi-
nistro do Trabalho;

Considerando que o objetivo visado pela recorrente é restaurar
uma questão liquidada, aliás, lambem, pela Justiça comum a que re-
correu o finado ferroviário, e que não lhe deu ganho de causa;

Considerando, outrossim, que se trata de matéria julgada em de-
finitivo, sendo extemporâneo o pedido de reforma do cálculo:

Resolve a Câmara da Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, negar provimento ao presente recurso, para
confirmar a decisão recorrida.

Rio do Janeiro, 3 de outubro de 1941: — L. 31. .Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad4toc.

José de Segadas Vianno, procurador.

PROCESSO 24.694-40

É de se não tomar conhecimento do recurso interposto
fora do prazo legal.

Vistos e relatados os autos do processo em que o presidente da
Junta Administrativa da Caixa de AnoSentadoria e Pensões dos Fer-

roviários da Sorocabana recorre ex-officio da decisão da mesma junta
que determinou a contagem do tempo de serviço pleitado pelo asso-
ciado Antonelly Teixira Goes:

Considerando que o presente recurso foi interposto fora do prazo
legal;

Resolve a amara cio Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, não tomar conhecimento ao presente re-
curso, mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. — L. 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc.

José de Segadas Vianna, procurador.

RECURS0 ou. 2.758-37

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados da Companhia Paulista de Estradas de
Ferro recorre, .ex-officio da própria decisão que concedeu aposenta-
doria a-Delfino Isaias de Queiroz:

Considerando que houve divergência entre a decisão constante do
acordão do fls. 41 e a reclamante proferida pela antiga Terceira Câ-
mara, em 25 de outubro de 1938, a qual "determinara que o associada
optasse, DOS termos do art. 37, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931, pela aposentadoria que mais lhe conviesse'.';

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a concessão do beneficio, determinando que o associado opte, nos
termos do art. 37 citado, pela aposentadoria que mais lhe convenha,
retificando-se, assim, o acordão -cie fls. 41.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. 	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Sonsa, relator.

Arnaldo Sussekind, procurador, interino.

RECURSO 3.467-39

Os embargos sendo interpostos fora dá prazo legal, é de
serein os mesmos despresados.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Antonio Fran-
cisco de Oliveira, associado cia Caixa do Aposentadoria e Pensões de

- Serviços Urbanos per Concessão, em Bolem, opõe embargos ao acordão
. da antiga Terceira Câmara, de 16 do julho de 1940, que lhe conce-
deu aposentadoria ordinária na importância de 175$1 (Cento o seten-
ta e cinco mil e cem réis):

Considerando que os embargos -foram interpostos fora do prazo
legal, infringindo, pois o disposto no art. 1. 0, § 9.0, do decreto 21.784,
de 11 de julho de 1934;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, não tornar conhecimento dos presentes
embargos.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de . 1941.	 Luiz; Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc.

José Segadas Violino,. procurador.

nnocEsso 3.559-39

Vistos e relatados os autos deste processo em que o médico Au-
gusto.Perma interpõe recurso ao ato da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana, que o re-
moveu da cidade de São Paulo para Santos:

Considerando que os fundamentos da Junta Administrativa da
Caixa, a fls. 55 e seguintes, são de Molde a convencer da improcedên-
cia do recurso; -

Considerando que' o recurso ficou prejudicadc de vez que o re-
corrente aceitou urna permuta com o médico do posto 'de São Manoel,
onde ocupa um cargo de menor relevo e vencimento inferiores;
• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, con-
siderar prejudicado o rectirso, determinando o seu arquivamento.

Rio do Janeiro, 24 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Golçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator. •

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECuRso 3.811-39

4 lei assegura aos benefichirios de falecido associado de
Caixa de aposentadoria e Pensões, o direito, quando não sa-
tisfeito o período de carência, à devolução das contribuições
pelo mesmo pagas.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Baltazar Rodri-
gues Fernandes, pai do falecido associado da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Soroeabana Luiz Rodrigues Fernandes,
recorre da decisão da Junta Administrativa que lhe negou a restitui-
ção das contribuições pagas por seu filho:

Considerando que não tendo sido completado o prazo de carência
de que fala o art. 31 do decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931, asse-
gurado está aos beneficiários do de cujus o direito ao reembolso das
contribuições pelo mesmo pagas (art. 40, decreto 20.465);

Resolve a Câmara do Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, para o fim de determinar à Caixa a de-

Satisfeitas as exigências legais, é de se homologar tran-
sação efetuada por Carteira Predial de Caixa de Aposentado,.
ria e Pensões.

-4*
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RECURSO 4.122-39

Não tendo os serviços de telégrafo da União sido efe-
tivamente compreendidos no regime do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, é de não se computar o tempo de
serviço ali prestado.

Vistos e relatados estes autos na parte em que Luiz Batistela re-
corre para o Sr. ministro do Trabalho contra a decisão da antiga Pri-
meira Câmara, de 15 de janeiro . de 1910, que ratificou o ato denega-
tório da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-
Santa Catarina, no tocante à averbação de tempo de serviço prestado
pelo suplicante à repartição geral dos Correios e Telégrafos do Pa-
raná:

Considerando que, submetido o processo à elevada consideração
do Sr. ministro do Trabalho, S. Excia., por despacho exarado em 4
de setembro p. findo, o restituindo ao Conselho Nacional do Trabalho,
manda seja o assunto apreciado por esta Câmara, 'nos termos do ar-
tigo 2.0, letra b, do decreto-lei 3.229, de 30 de abril do ano corrente;

Considerando que, não tendo os serviços de telégrafos da União
sido efetivamente compreendido no regime do decreto n. 20.465, de
1 de. outubro de 1931, deixa de ter cabimento, na espécie, a aplicação
do disposto no art. 28 do mesmo decreto;

Considerando que, atualmente, os empregados dos serviços de te-
- légrafos da União são associados do Instituto de Previdência e Assis-

tência dos Servidores do Estado, conforme já decidiu o Departamento
Administrativo do Serviço Público, em parecer aprovado pelo Exmo.
Sr. Presidente da República;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

' Rio de Janeiro, 31 de- ouutbro de 1911.• — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.	 •

J. Leonel de Rezende Alviin, procurador geral.'

RECURSO N. • 4.138-38

As decisões das Cantaras são susceptiveis de embargo,'
para o Conselho Pleno, os quais, para-serem recebidos, deve-
rão ser apresentados à Secretaria do Conselho dentro do prazo
de sessenta dias, contados da data da publicação no "Diário
Oficial", salvo caso de força maior, devidamente comprovado
(art. 4.0, § 4•0 e 9.0 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 24.781, de 14 de julho de 1934).

Vistas e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados da "The São Paulo Gás, Company, Limitei",
não se conformando com o teor do acórdão da antiga Primeira Câmara,
de 16 de dezembro de 1940, o qual aprovou a concessão do benefício
cio aposentadoria por invalidez ao seu associado Luiz Martins Rebello,
com as observações anotadas pelo Serviço Técnico Atuarial na revisão
do cálculo de fls. 22, endereçou ao Conselho Nacional do Trabalho o
ofício de fls. 27 em o qual procura demonstrar que a revisão feita
contem enganos, desejando que sejam os mesmos corrigidos:

Considerando que o acordão confirmatório da decisão da Caixa,
segundo se depreende da anotação feita a fls. 25, foi publicado no
Diário Oficial de 4 de fevereiro de 1941, passando, consequentemente,
em julgado, em 4 de abril deste mesmo ano;

Considerando que a petição do recorrente, de fls. 27, foi proces-
sada como embargos, na forma do § 4.° do decreto 21.781, de 14 de
julho de 1934, em cuja vigência foi protocolada a referida petição;

Considerando que as decisões das Câmaras são suceptiveis de em-
bargos para o Conselho Pleno, e que deverão se rapresentados dentro
do prazo de sessenta dias a contar da publicação no Diário Oficial,
ex-vi do disposto nos §§ 4.0 e 9.0 do Regulamento aprovado pelo de-
creio 21.781, já referido;

Considerando que, indiscutivelmente, o recurso de-'embargos en-
trou fora do prazo legal;

Considerando que a decisão da antiga Primeira Câmara é matéria
sobremaneira passada em julgado, não admitindo, pois, considerações
a respeito;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, mandar
arquivar o presente processo.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves presidente. — Luiz Augusto na França, relator ad,hoe.

JoséGonçalves, Segadas Vianna, procurador.
RECURSO N. 4.154-39

É de se não Conhecer de recurso interposto fora do prazo

Vistos e relatados estes autos em que a Fábrica de Moveis São
Bernardes, Ltda. recorre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, que lhe aplicou multa
por infração do art. 1. 0, do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de
1937, deixando de recolher as respectivas contribuições de janeiro de
1938 a maio de 1939:

Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legal
(art. 114, do decreto n. 24.781, de 21 de julho de 1931);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não

conhecer. do presente recurso.
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.
Fui presente. — José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO OB . 4.285-38
Vistos e relatados os autos do presente recurso em que a' Caixa de

Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Re-
cife, recorre da própria decisão que concedeu aposentadoria, por in-
validez ao seu associado Jovino Norberto tia Silva:

Considerando que, em face do que esclarece a Caixa, o beneficio
deve ser concedido de acordo com o que dispõe o § 2.° do art. 26, do
decreto 21.081, na importância de 19040 (cento e noventa mil reis)
me-nsais;

Considerando, entretanto, que a Caixa recolheu ultimamente con-
tribuições com acréscimo ilegal, conforme doc. de fls. 31;

- Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a concessão do benefício, restituida 'a importância, indevi-
damente recolhida, por aquela Caixa.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-/doe.

José de Segadas Vianna, procurador.
RECURSO 4.423-40

Provada g necessidade urgente da prestação de assisten-
cia médica especializada e comportando a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões o pagamento respecrivo, é de ser o mesmo
autorizado.	 •

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santi
Catarina à decisão da antiga Terceira Cari-Iara, de 27 de agosto de 1910,
que, dando provimento ao recurso interposto pelo associado Avila de
-Vasconcelos Linhares determinou fosse efetuado o pagamento das
despesas feitas pelo- recOrrente com médico estranho ao corpo clínico
da Caixa:

- Considerando que. a embargante alega..em seu favor, que .o refe-
rido associado se entregou a tratamento com profissional estranho à
Caixa, à- sua revelia;

volução das contribuições pagas por Luiz Rodrigues Fernandes unia
vez provada pelos meios de direito, a qualidade do recorrente de pai
daquele associado.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoe.

José de Segadas Vianna; procurador.

RECURSO 3.928-39
•

O tempo de serviço só é computavel quando prestado em
- empresas exploradoras dos serviços compreendidos no decre-
to 20.165, de 1 de -outubro de 1931, em se tratando de asso-
ciado de Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que José Leão de Abreu, asso-
ciado da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Belo Horizonte, recorre do ato da Junta Administrativa
cia Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Força e Luz de
Minas Gerais, hoje incorporada àquela, que lhe negou pedido de aVin'-

bacilo de tempo de serviço prestado à Prefeitura Municipal de Belo
Horizonte:

Considerando _que é improcedente a pretensão do recorrente, uma
vez que o serviço por ele prestado rlo é da natureza do enquadrado
nos arts. 1.0 e 28 do decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1911. — Luiz Augusto da França.
presidente, no impedimento cio efetivo. — Nelson Proeopio de Souza,
rei a Lar.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO 3 . 993-39
•

Provada a invalidez do associado e não lendo a Empresa
serviço compativel com o seu estado de saude, é de se lhe
conceder aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que Lucas Martins recorre da
decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Minera-

o, em Tubarão, que lhe negou aposentadoria por invalidez:
Considerando que se verifica estar o recorrente em precário es-

tado de sande, conforme atesta a Junta Médica a fls. 20 e 21, não p0-
pendo, assim, desempenhar suas funções;

Considerando que a Empresa em que trabalha não tem outro
cargo compativel com o seu atual estado de sande:

Considerando que o recorrente, com ,quase dez anos de serviço,
tem a seu cargo um trabalho árduo e perigoso, que concorreu para
a sua fraqueza extrema e precário estado de sande;

Considerando mie esta Câmara tem assegurado o direito ao be-
nefício, em casos como o presente;

Considerando que a Divisão Atuarial fixou o quantum em
198$0 mensais;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, 'dar
provimento ao recurso, determinando a concessão do benefício, ob-
servando o cálculo da Divisão Atuarial, devendo a Caixa no fim de
5 anos, submeter o associado a novo exame médico.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Leság, relator.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
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Considerando que o segurado alega que somente recorreu a mé-
dico estranho ao serviço da Caixa, porque o diretor-médico da mesma

' se declarou impoásibilitado do atendê-lo, por não possuir, em seu
serviço, aparelhamento próprio ao caso clinico do paciente;

Considerando a urgência que se fazia necessária no tratamento
médico do embargado;

Considerando, mais, que o saldo existente na Caixa embargante
comporta a aplicação da verba'em beneficio do associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-'
presar os presentes embargos, para manter a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc.

Mariano de Siqueira Rocha, procurador.
RECURSO 4.449-40

O pagamento da pensão de aposentadoria por invalidez
é devido nos termos do art. 29 do decreto 24.637, de 10 de
junho de 1934, a partir da data em que o acidentado houver
deixado de receber a diária de que trata o art. 27 do mesmo
decreto.

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos oposto por
Ilorachite de Oliveira, aposentado da Caixa de Aposentadoria o Pen-
sões da Companhia Cantareira e Viação Fluminense ao acordão da
antiga Terceira Câmara que não tomou conhecimento do recurso por
ele interposto, visto ter sido encaminhado ao Conselho Nacional do
Trabalho, fora do prazo legal: 	 -

Considerando que o embargante não recebeu diretamente ciência
da decisão denegatória da Caixa, com relação • ao início do pagamento
de sua aposentadoria por invalidez, ocorrida em virtude de acidente
em trabalho;
• Considerando que a própria Caixa confirma, neste ponto, as ale-

gações do aposentado;
Considerando que esse processo indireto de correspondência, sem

que caiba culpa ao embargante, ocasionou a entrada do recurso fora
do prazo legal;

Considerando que o Conselho Pleno, em sessãn de 24-4-41,- re-
solveu conhecer dos Presentes embargos, e mandar submeter o recurso
a novo julgamento;

Considerando, mais
'
 que a portaria do Sr. Ministro do Trabalho,

, Indústria e Comércio SCld n. 170, de 25 de novembro de 1939, veio
dirimir todas as dúvidas existentes nessas hipóteses, assentando que o
pagamento da pensão de aposentadoria por invalidez é devido nos
termos do art. 29 do decreto 24.637, de 10 de junho de 1939, a partir
da data em que o acidentado houver deixado de receber a diária do
que trata o art. 27 do mesmo decreto;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
• Trabalho, unanimemente, dar provimento ao presente recurso de em-

• bargos, para o fim de serem pagos a Horachite de Oliveira as quotas
de aposentado, a partir da data em que deixou de receber da empresa
as respectivas diárias.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc.

José de Segadas Vianna, procurador.
RECURSO 4.463-40 -

Somente quando provada a incapacidade física, é de se
reconhecer o direito à aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Manoel
João de Castro do ato do Conselho Fiscal do Instituto de Atiosentadoria
e Pensões dos Industriários, que lhe negou aposentadoria por invali-
dez, bem como auxílio-enfermidade, tendo em vista o acidente em
trabalho que o Vitimou:
• Considerando que o Instituto recorrido indeferiu • a pretensão do
recorrente de conformidade com os laudos clínicos e especializados,
constantes dos autos;

. Considerando que, em sessão de 11-1241, • a antiga Terceira Câ-
mara determinou fosse o recorrente submetido à nova inspeção, médi-
ca por outra Junta;
- Considerando que, cumprida a diligência da extinta Terceira Câ-

mara, em face do ultimo laudo médico do paciente, falece-lhe direito
ao que pleiteia, uma vez que é infundada a razão de incapacidade para
o trabalho;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, devendo o Inátituto recorrido pro-
mover a restituição dos 2/3 da indenização de acidente no. trabalho
paga ao recorrente, e recolhidos' aos cofres dá Instituto.

Rio de Janeiro, 31 de. outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Fui presente. — José de Segadas Vianna, procurador.
RECURSO 4.536-40

A beneficiário de segurado desligado do' quadro associa-
tivo de instituição de previdência, é de se negar a concessão
de beneficio.

' Vistos e relatados estes autos em que Manoela Garcia dos Santos'
recorro da decisão do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Co-
merciários' que lhe negou pedido de pensão a que se julga com di-

- reito:	 •	 •
Considerando que, por acordão de 20 de janeiro de 1936, o Conse-

lho Nacional do Trabalho resolveu que não estavam incluidas entre as
• empresas obrigatoriamente filiadas ao- Instituto de Aposentadoria e

Pensões dos Comerciários as empresas de transportes em geral;

Considerando que, em virtude desta decisão, a Empresa Interna,
oicnal do Transportes Limitada, a que pertencia José Maria dos Santos,
marido da recorrente, requereu a devolução das contribuições feitas
em seu nome e de seus empregados e correspondentes aos meses de ja-
neiro de 1935 a abril de 1936, no que foi atendida;

Considerando que, ao tempo do falecimento do marido da recor-
rente, já havia ele sido excluido do quadro de segurados do Instituto
com o que se conformara; •

. Considerando que, nessa conformidade, nenhum vínculo existia,
entre o segurado falecido e o Instituto, em que se possa basear a re,
corrente para pretender o beneficio pleiteado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao ...wesente recurso por falta do apoio legal, confirmando,
assim, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de novembro do 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopió de Souza, relator.

J. Leonel de 'Rezende Alvim, procurador geral
RECURSO OB. .4.576-38

É de se homologar revisão do cálculo de benefício, obser-4
veda a retificação do Serviço Técnico Atuarial.

Vistos e relatados os autos deste recurso ex-officio interposto
pelo presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviário
da Central do Brasil contra a decisão da respectiva Junta Administra-
tiva que procedeu revisão no cálculo de pensão concedida aos herdei-
ros do falecido associado João Ferreira Lima:

Considerando que o pedido é ilegal, observando, os orgãos técni-
cos do Conselho Nacional do Trabalho, que o cálculo da revisão deve
ser retificado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-5
mologar a decisão da Caixa que reviu o cálculo, observadas as alterai
ções do Serviço Técnico Atuarial, de fls. 63, constante dos autos.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Arnaldo Sussekind, procurador, interino.
RECURSO N. 4.605- 10

Pagas as contribuições devidas, e preenchidas as demais;
condições legais, é de se reconhecer o direito à pensão 1egadt4
por segurado de instituição dc previdência social. 	 .

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Maria
Esther de Aragão Lopes, do ato- do Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que indeferiu:
seu pedido de pensão:

Considerando que a pensão foi negada sob fundamento de que'
o de cujus devera ser segurado do Instituto de Aposentadoria e Pen-i
sões dos Industriários e não do Instituto recorrido;

Considerando que foram recolhidas mais de 18 contribuições, comi
o que a herdeira do de cujus teria assegurada a sua pensão.

Considerando que o falecimento do associado ocorreu antes dà
vigência' dos decretos leis ns. 627 e 720, respectivamente, do 18 de.
agosto e 21 de setembro de 1938;
• Considerando due o recolhimento das contribuições do associado

pagas na maior boa fé, davam-lhe a convicção de deixar amparada
sua mãe: •

Resolve a Câmara de Previdência Social, Por unanimidade,
dar provimento ao presente recurso, para que seja concedido o be.4
neficio pleiteado.

- Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. -- LuizMendcs Ribeiro;
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
RECURSO N. 4.648-40

• As Caixas de Aposentadoria e PeltS(7CS não estão obriga.
• das ao pagamento do máximo estabelecido cra lei, para att-;

xílio-funeral.
Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos

por Massanielo Lopes, membro da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria o Pensões de Serviços de Mineração, em Morro Velho,
da decisão da antiga Terceira Câmara, de 28 do janeiro de 1911,
que determinou à referida Caixa promovesse o pagamento do total
da importância dispendida por Geraldo Guedes Magalhães, com o fu-i
neral de seu irmão, o ex-associado José Guedes Magalhães:

Considerando que, do acordo com o art.. 41 do decreto n. 20.465,
de 4 de outubro de 1931, as Caixas de Aposentadoria e Pensões po-§
derão diSpender até a 'quantia de 250$0, com os funerais de associado,
oue não .deixar beneficiário;

Considerando que a conclusão a "que chegou à antiga Terceira
Câmara, decisão ora 'embargado', afronta o dispositivo do citado
tigo 41, pois o quantunt da referida despesa se eleva a 280$0, ultra-
passando o limito fixado eria lei;

Considerando mais, quê é facultado . à Caixa o pagamento dd
quantia para auxílio-funeral, sobremodo quando uma instituição

s particular já dispendeu parte da quantia gasta com o funeral:
Resolve a Câmara de previdência Social, por 'unanimidade, re-

ceber os presentes embargos, para reformar a decisão embargado, no
sentido de determinar à 'Caixa, o pagamento, tão somente, da dife-
rença entre a quantia dispendida pelo irmão do de cujus e a impor.!
tânoia por ele recebida do Clube dos. Trabalhadores do Morro Velho.

- Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1941.• — Luiz Augusto da França#
prsidente, no impedimento eventual do presidente efetivo. — Nelsori
Procopio, de Sottza, -relator od-hoe.	 .	 .

J. -Leonel de Ite.loule Alvim, procurador. geral'.
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RECURSO N. 4.656-40

Em caso de licença ou interrupção de servi,.o, ;,;or
causa justificada, até dois anos, dentro de cada decênio,
contar-se-a por metade este tempo, contanto que, durante
esse prazo, o associado continue a recolher as contribuições
devidas (§ 1.°, do art. 29 do decreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931.

Vistos e relatados os autos do recurso inter)osto por Anibal
José Cabral contra a decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mogiana,
que lhe concedeu aposentadoria ordinária, determinando que não
fosse computado o período de 3 anos e 4 meses, durante o qual es-
teve licenciado para tratamento de saude:

Considerando que, ouvido a respeito o Serviço Técnico Atuarial,
a fls. 36 declara que a Caixa observou, apenas, o que estabelece o
art. 43 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, deixando de
tomar em consideração o disposto no § 1• 0 do art. 29 do mesmo
decreto, que determina que se compute pela metade, para efeito
de contagem •de tempo de serviço, o tempo de licença justificada,
até dois anos, durante o qual o associado contribuiu;

Considerando pois, que em vez de uma aposentadoria de reis
2646, o recorrente tem direito ao benefício, DO valor mensal de
288$1, já descontada a indenização de 259, a que se refere o art. 42,
citado:

Resolve a Cântara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, observado o cálculo do Serviço
Técnico Atuarial, de fls. 35, de cujo teor deverá a Caixa, ter co-
nhecimento.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 4.822-40

Provada a legalidade das penalidades impostas, é de se
manter a sua aplicação.

Vistos e relatados estes autos em que Antenor Guimarães St,
Companhia, recorrem do ato da Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos, que indeferiu seu pedido de relevação dos juros
de mora e da multa que lhes foi imposta: •

Considerando que o levantamento do débito ocorreu com audi-
ência prévia do devedor, que não impugnou o total do apurado, mas
pretende eximir-se ao pagamento dos juros e multa aplicada em
obediência ao determinado na lei;

Considerando que, tendo a empresa recorrente, requerido pagar
seu débito cru dezoito prestações (fls. 24 e 41), tal favor lhe foi
concedido pelo Instituto, e no entretanto, apesar de notificada dessa
decisão (fls. 91), fugiu ao pagamento amigavel que propõe;

Considerando, finalmente, serem legais as medidas executadas
pelo Instituto:

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvini, procurador. geral.

RECURSO N. 4.877-40

É de se não conhecer de recurso interposto fora do
prazo legal.

Vistos e relatados estes autos em que Otavio de Toledo Assunção
recorre da decisão da Junta Administrativa do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários, que negou sua inscrição como as-
sociado, por contar mais de 50 anos de idade:

Considerando que o reeurso foi, interposto fora do prazo legal
(art. 114, do decreto n. 21.784, de 1934):

Resolve a Cannfra de Previdência Social, preliminarmente, •e por
unanimidade, não conhecer do presente recurso.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Merules Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

José de Segadas Violino, procurador.

agccaso N. -4.899-40

É de se conceder a restituição de contribuições indevi-
damente recolhidas aos cofres de Instituto de Aposentadoria
e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Nacional de
Construções Civis e Hidráulicas recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que indeferiu seu pedido
de restituição de contribuições:

• Considerando que o assunto já foi devida:neute estudado pelo
consultor jurídico do Instituto de Aposentadoria. e Pensões dos In-
dustriados, em parecer aprovado pelo Sr. ministro do Trabalho, nos
autos do recurso n. 1.751-36, apensado, (fls. 164 e 165, e 'verso);

Considerando, mais, que o Sr. ministro do Trabalho, em des-
pacho exarado nos mesmos autos, (fls. 199), declarou "a espécie já
está resolvida em definitivo pelos decretos-leis ns. 627, de 18 de
agosto, e 720, de 21 de setembro de 1938";

Considerando, pois, que foi legal a inscrição da. recorrente. e de

seus empregados, no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários:

Resolve a Cântara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que sejam restituidas à recor-
rente e aos seus empregados, as contribuições indevidamente, reco-
lhidas aos cofres do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Luiz :Vendi::: Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, re-
lator.

I. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 4.901-40

É de se não aposentar por isualidez o segurado que es-
teja apto para o trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista opõe. embargas
à decisão da antiga Primeira Câmara que determinou a concessão de
aposentadoria, por invalide; ao associado João Jacob Minuzzi:

Considerando que dos itens do laudo médico de fls. 30, se ve-
rifica não estar aquele aposentado, incapaz para o trabalho, estando
habilitado para permanecer no exercício das funções respectivas:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
ceber os presentes embargos, para o fim de ser restabelecida a de-
cisão da embargante, que negou a aposentadoria por invalidez, plei-
teada pela Companhia Ferroviária São Paulo-Goiaz, em favor da-
quele associado.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1941. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procopio
de Souza, relator, ad-hoc.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO OBRIGATÓRIO N. 4.929-38

Ao filho legitimado, cabe o tEreito :ti pensão, "ex-vi" do
art. § n. I, do decreto n. 20.465, de 1 de outubrt4
de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, recorre, ezà.
off leio, da própria decisão que concedeu pensão à viuva e dois filhos
do associado José Avelino Machado, exclusão feita do menor Antonio:

Considerando que da certidão de fls. 9, se depara que o menor
Antonio, filho ilegítimo do de cujos e de Maria Ribeiro Machado,
nascendo em dezembro de 1930, e tendo seus pais contraido matrimô-
nio em 1932, foi legitimado;

Considerando que, nessa conformidade, ao referido menor assiste
"direito à pensão em causa, ex-vi do art. 31, § 1.0, n. I, do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso ex-of fiei°, para efeito de ser incluido
na pensão referida, o menor Antonio.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 19 .5. 1. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator,
od-hoc.

..José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 4.930-40

Vistos e relatados estes autos em que José Faustino Viana e
outros, assedados da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia
Paulista de Estradas de Ferro recorrem da decisão da Junta Admi-
nistrativa que cancelou o contrato mantido com o farmacêutico João
Grael:

Considerando que ficou plenamente provado, em inquérito, que
o farmacêutico João Grael fornecia, em lugar de medicamentos, Jutros
artigos não previstos no contrato previamente estabelecido entre as
partes;

Considerando que, nessa conformidade, se evidencia a legalidade
do ato da Caixa, cancelando o contrato em apreço•

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1941. — rlaZ Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator, od-boc.

Mariano Siqueira Rocha, procurador.

RECURSO N. 4.946-40

Não se emiliece de recurso apresentado fora du prazo
legal.

Vistos é relatados estes autos em que Manoel Vaz Rocha, recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços de Mineração, em Porto Alegre, relativamente
ao inicio do pagamento de sua aposentadoria:

Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legal:
Resolve a Câmara de Previdêndia Social, preliminarmente, e

por unanimidade, não tomar conhecimento do presente reclino.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. — Fernan,do de 4ndrade Remos, relator.
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador 'geral.	 •
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RECURSO N. 4948-40

São segurados obrigatórios do - Institillo de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de dezem-
bro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo § 1.0,
do art. .13, da lei n. 159, de 30 de .dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Porfirio MalbeiroS
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciário que lhe negou pensão, pleiteada na qualidade de viuvo do as-
sociado Luiz do Rego Moleiros:

Considerando que o Sr. ministro do Trabalho no ' processo MTIG.
2.370, de 1940, decidiu que:

"havendo o interessado começado -a contribuir em mar-
ço de 1937 e não tendo notificado, por escrito, ao Instituto
não mais desejava pertencer ao seu quadro social, na, forma
do que dispõe o art. 13, § IP, da lei 11. 159, uma vez que
era associado obrigatório cr-vi do art. 6.0 do decreto n. 183,
deve ser aposentado pelo Instituto de Aposentadoria e. Pen-
sões dos Comerciários, na forma do art. 60 do citado de-
creto";

Considerando, portantO, que são segurados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os em-
pregados' que, estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de
dezembro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo § 1•0 do
art. 13, da lei n, 159, de 30 de dezembro de 1935, de, notificar ao
Instituto, não mais desejarem pertencer ao seu quadre do segurados;

Considerando, em consequancia, que cabe à administração do
Instituto providenciar a cobrança atrazada das contribuicões dos' em-
pregadores nas condições acima;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de . assegurar à recor-
rente o direito ao beneficio pleiteado, cujo gualdam será o fixado no
item 2 do parecer do Serviço Técnico Atuarial, de cujo teor deverá
ter ciência o Instituto (fls. 57).

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribei-
ro, presidente. — Antonio Garcia de Miranda Neito, relator. — José,
de Segadas Vianna, procurador.

areumso N. 4.961-40

E' de ..se conceder a averbação solicitada, em, virtude de
estar a vws ma em -conformidade com as leis vigentes.

Vistos o relatados estes autos em que o engenheiro Geraldo Soa-
res de Albergaria recorre da decisão, da Junta Administrativa da Cai-
xa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de
Viação que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de serviço,
prestado à extinta Secretaria de Agricultura do Espírito Santo, corno
funcionário extranumerário, na construção da Estrada de Ferro do
Litoral:

. Considerando que, de, acordo com o art. 2. 0, do dec. n. -20.465,
de 1 de outubro de 1931, os extranumerários são considerados asso-
ciados das Caixas, desde que tenham exercício seguido por mais de
alt) -dias, independente de forma de retribuição;

Considerando que o art. 4• 0, do dee. n. 20.465, de 1 de outubro
do 1931, manda computar o tempo de serviço prestado, quando o
funcionário for aproveitado na organização definitiva da' empresa;

Considerando que o recorrente deixou de ser aproveitado, em face
de ser extinta a Comissão, sendo, assim, impossivel o seu aprovei-
tamento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
Provimento ao recurso, determinando à Caixa que averbe o tempo de
serviço solicitado, prestado como foi na qualidade de ferroviário.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1941.	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente	 Nelson Proco pio de Souza, relator. — J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 4.981-10

Por equidade, é de se conceder reversão de pensão a
mãe incidida que vicia às expensas do marido, beneficiado
por ser lambem inválido.

" Tisl.os e relatados os autos deste recurso interposto por Leolinda
Lucas da Rocha, viuvo de Tomaz Francisco da Rocha, -beneficiário
de seu filho falecido, Gilberto Lucas da Rocha, contra a decisão do
Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários que lhe negou reversão-da pensão em cujo gozo se acha-
va seu falecido marido:	 •

Considerando que o "Conselho "Nacional do - Trabalho, em 20 -de
março próximo findo, nos autos do recurso n. 3.719, de 1939, e
esta Câmara, 'no PrO13. n. 10.596, de 1911, decidiu favoravelmente
em caso idêntico:

-Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, e por
equidade, dar provimento ao presente recurso.para o fim de ser as-
segurado à recorrente o direito à reversão pleiteada.	 •

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes . Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando, de' Andrade Ramos, relator. —
1. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.•

RECURSO N. 4.986-40

São segurados obrigatórios do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários todos os empregados que, es-
tabelecidos na vigenkia do decreto n. 183, de 26 de dezembro
de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo párágrafo
único do art. 13, da lei 159, de 30 de dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autys em que Maria das Dores Vascon-
celos e Silva recorre da decisão do Conselho Administrativo Provi-
sório do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
lhe negou a pensão legada ,pelo falecido associado Manoel Claudino
da Silva;

Considerando que o senhor ministro do Trabalho no processo
M. T. I. C. n. 2.370, de .1940 decidiu que:

"Havendo o interessado começado a contribuir em março
ele 1937 e não tendo notificado por . escrito, ao Instituto de
que não mais desejava pertencer ao seu quadro social, na
forma do que dispõe o art. 13, §1.0 da lei 159, uma vez que
era associado obrigatório, ex-vi do art. 6.0 do decreto n. 183,
deve ser aposentado pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, na forma do art. 60, do citado de-
creto";

Considerando, portanto, que são segurados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os empre-
gados que, estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de de-
zembro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo parágrafo
tinico do art. 13 da lei 159, de 30 dó dezembro de 1935, de notificar
ao Instituto, não mais desejarem pertencer . ao seu quadro de se-
gurados;

Considerando, finalmente, que dos autos não consta declaração
Por escrito do de cujas, optando pela não permanência como segura-
do obrigatório,. conforme determina o art. 13 da lei n. 159;

Resolve ,a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para efeito de reconhecer à recor-
rente o dirito ao benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1941. — Luiz 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente., — Luiz Augusto da França, relator had-hoc.
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 5.014-40
Segundo a ordem estabelecido no hrt. 70 do Regulamen-

to anexo ao decreto n; 183, de 26 de dezembro de 1934, pai
inválido inscrito como beneficiário exclue irmãs solteiras do
"de cujas", no direito à reversão .dc pensão.

Vistos e relatados estes. autosem que josefa e Natalice de Vas-
concelos Limeira recorrem -do ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários que lhes indeferiu o pedido de seguro pen•
são a que se julgam com direito, por morto de sua irmã, Natalia de
Vasconcelos Limeira, associada daquele Instituto:
. Considerando que, como ficou . devidamente apurado, a falecida
associada deixara pai vivo, inscrito tombem como beneficiário, o que
Preteria o direito das irmãs da ex-associada;

Considerando que, promovido o exame médico no pai da de cajus,
ficou constatada a sua invalidez;

Considerando que, em virtude dessa situação, requereu o interes-
sado a concessão do benefício, vindo, entretanto, a falecer no dia se-
guinte ao do requerimento da pensão;

Considerando que nenhum direito assistia às recorrentes, de vez
que, na data em que se verificou o dbito da associaria, o direito, se-
gundo a ordem de sucessão estabelecido no art.. 70 do Regulamen-
to anexo MO decreto n. 183, então vigente, era, sem concorrência, de
seu progenitor, pela sua invalidez;

Considerando que o Instituto indeferiu a pretensão das recorren-
tes, determinando, porem, fosse paga às mesmas a importância do
benefeio a que fez jús o seu falecido progenitor, isto é., no período
de 27 de setembro de . 1937, data do óbito da instituidora da pensão,
até 1.0 de outubro de 1938, data da morte daquele Único beneficiário;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso para confirmar a decisão recor-
rida, em face de não permitida em lei a reversão pleiteada.

,Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. Marcos Carneiro de Mendonça, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 5.,035-40•
São 'segurados obrigatórios do Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do, .dee. n. 183, de 26 de dezembro
de 1934, não usaram da . faculdade ~ferida pelo § - IP do
art. 13, da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Vistos e.relatados estes autos em que Maria da' Gloria Nogueira
da Silva, viuvo. de' João Vieira da Silva, recorre do ato do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que indeferiu pedido
de- pensão, pleiteada em seu favor 'e em favor de seus filhos me-
nores:

Considerando, que o Sr. ministro do Trabalho' no processo nú-
mero 114TIC-2.370-40, decidiu que: -• 	 •

"havendo o interessado começado a contribuir em março de
1937 e não tendo notificado, por escrito, ao Instituto de que
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não mais desejava pertencer ao seu quadro social, na for-
ma do que dispõe o art. 13, § 1. 0, da lei n. 159, urna vez que
era associado obrigatório "ex-vi" do art. 6.° do dec. n. 183,
deve ser aposentado pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, na _forma do art. 60 do citado de-
creto";

Considerando, portanto, que são segurados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os empre-
gadores que, estabelecidos na vigência do dec. n. 183, de 26 de de-
zembro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo § IP do
art. 13, da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935,-cle notificar aos Ins-
titutos, não mais desejarem pertencer ao seu quadro de segu-
rados;

Considerando em consequência, que cabe à administração do Insti-
tuto providenciar a cobrança atrasada das contribuições dos empre-
gadores nas condições acima;

Considerando, finalmente, que dos autos não consta declaração
por escrito do "de cujus" optando pela não permanência como se-
gurado obrigatório, conforme determina o art. 13, da lei ri. 159;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para ser restabelecida a decisão
inicial do Departamento Regional do Instituto recorrido, que con-
cedeu a pensão pleiteada, aos herdeiros do "de cujus".

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçolves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
Jose de Segadas Viana, procurador.

RECURSO N. 5.044-38
Satisfeitas as exigências, é de se homologar 'ato con-

Cessário de Caixa de Aposentadoria e Pensões.
Vistos e relatados os autos deste recurso "ex-officio" interposto

pelo presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Sorocabana contra a decisão da Junta Administrativa da mesma
Caixa que concedeu pensão aos beneficiários do falecido associado
Benedito Francisco: -

Considerando que a pensão foi calculada levando em conta o
aumento provisório dos vencimentos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a concessão do benefício, determinando que seja observado
o coeficiente de 85% aplicado pela Caixa.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator. —
Arnaldo Sussekind, procurador interino.

RECURSO N. 5.051-40
Provada a redução de capacidade de trabalho, é de se

reconhecer direito à aposentadoria por. invalidez.
Vistos e relatados estes autos em que Luiz Corrêa Lima recorre

Considerando que compete à Junta Administrativa da Caixa re.
solver, originariamente, sobre casos concretos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento da presente consulta, devolvendo-se àquela Cai-
xa o processo do benefício, afim de que a mesma decida sobre o as-
sunto, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-boa — José
de Segadas Viana, procurador.

RECURSO N. 6.668-39
Estando os processos de aposentadoria c pensão devi-

demente instruidos, é de se conceder os benefícios.
Vistos e relatados os autos deste recurso em que o Presidente

do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos recorre ex-
officio da decisão do próprio Conselho Administrativo que concedeu
aposentadoria ordinária ao seu associado Antonio de Oliveira Passos:,

Considerando que, quando o Conselho Nacional do Trabalho apre-
ciava o processo de aposentadoria do referido associado, este veio a
falecer, tendo sido, então, processada a pensão, e ambos os proces-
sos, ora, são submetidos à apreciação desta Câmara;

Considerando que, quanto à habilitação da pensão, nada há X
objetar;	 -

Considerando que o cálculo procedido pelo Instituto, em relação
à aposentadoria, fixa o valor bruto em 329$6, entretanto, o Serviço
Técnico Atuariel retifica este valor para 350$0, estabelecido o quan-
tum líquido em 331$6;

Considerando que o cálculo da pensão, procedido pelo Instituto,
fixa o quantum em 164$8, entretanto, o Serviço Técnico Atuarial ie-
clara ser o Mesmo de 175$0 mensais, sujeito ao desconto de 5$3;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a concessão dos dois benefícios, pensão e aposentadoria, deter-
minando que o Instituto promova a retificação dos cálculos, de acor-
do com o parecer do Serviço Técnico Atuarial, indenizando os herdei-
ros das respectivas diferenças, em relação à 'pensão, e, no tocante
à aposentadoria, até a data do falecimento daquele associado.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribei-
ro Gonçalves, presidente — Marcos Carneiro de Mendonça, relator —
Arnaldo Sussekind, procurador. .

RECURSO OBRIGATÓRIO N. 6.712-39
Vistos e relatados os presentes autos do recurso ex-officio In-

terposto pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Maritirrios
de sua decisão que concedeu aposentadoria por invalidez a João Vi-
conte da Cruz:

ato da Caixa de Aposentadoria é Pensões de Serviços Urbanos por

Considerando que, conforme se verifica do documento de folhas
39, o associado foi considerado desligado da Empresa em 12 de de-

do	
zembro de 1938 data até quando contribuiu para o Instituto, mas

Concessão, em Belém, que lhe negou aposentadoria por invalidez;	 a sua caderneta prova que trabalhou até 5 de Janeiro de 1939 (do-
Considerando que o laudo do exame médico a que foi submetido cumentd de folhas 12);

o recorrente conclue pela sua redução de capacidade de tra- 	 Considerando, porem, que o Instituto esclarece devidamente esse

belho;

	

	
engano de datas, uma- vez que a Companhia Carbonífera Rio Grau-
densa declara que o desligamento do associado se verificou em 12

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar de dezembro de 1938;
provimento ao presente recurso, para o fim de ser concedida ao re-	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
corrente a aposentadoria pleiteada, condicionando-a, porem, à re- provimento ao recurso, para conceder a aposentadoria a partir da
visão periódica no prazo de seis meses.	 data do desligamento da Empresa.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1911. — L. M. Ribeiro Gon-	 Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
çalves presidente. — . Luis Augusto da França, relator "ad-hoc". Gonçalves, presidente — Luiz Augusto da França, relator ad-hoe —n

José de Segadas Viana, procurador.
RECURSO N. 5.544-39

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Great Western, recorre 'ex-officion
da própria decisão que concedeu aposentadoria por invalidez ao seu
associado Pedro José da Silva e este, lambem, recorre do ate da
Caixa no tocante ao início do pagamento do benefício:

Considerando que dos autos constam todos os documentos exi-
gidos;Considerando, mais, que o recurso, de fls. 38, não encontra
apoio na legislação vigente, de vez que de acordo com o preceito
legal que regula o assunto, a aposentadoria deve ser paga a partir
da data do desligamento efetuado pela empresa, após a notificação
feita pela Caixa de haver concedido o beneficio (art. 30, do decreto
n. 20.465);Resolve á Câmara de Previdência Social, unanimemente, nessa são a irmãs solteiras;

,conformidade, negar provimento ao recurso, para mandar pagar o	 Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, dar
bendicio a partir da data do desligamento da empresa. provimento ao presente recurso para ser cancelado o beneficio, ad-

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro vertindo-se a referida Junta Administrativa pela inobservância da

Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator "ad-hoc". lei..

— José de Segadas Vianna, proctirador.	 Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro,

PROCESSO N. 5.956-39 Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, 'relator. --
Arnaldo Sussekind, procurador, interino.

A Câmara -de Previdência Social não compete decidir, -
originariament e sobre casos concretos.

Vistos e relatados estes autos na parte em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Ofício, em Vitória, com-
sults. sobre desconto, em folha de pagamento, dos beneficiários do

Considerando que esta Câmara :não torna conhecimento
sultas como a que é objeto do presente processo; 	

terposto pela Caixa de Aposentadoria e pensões de Serviços Urbanos

É de se observar na concessão de' aposentadorias outor-
gadas pelas , Caixas de Aposentadoria e Pensões os limites
previstos no artigo 25, parágrafo 6.0, do decreto 21.081, de
24-2-1932.

. de con.	 Vistos e relatados os autos do presente recurso ex-officio,falecido  aposentado Eugenio Cortes Imperial:

José de Segadas Vianna, procurador.
RECURSO OBRIGATÓRIO N. 6.887-40

A pensão legada por associado é devida, apenas, aos
beneficiários enumerados no artigo 31, e parágrafos, do de-
creto n. 20.465, de 1-10-31. •

Vistos e relatados os autos do recurso ex-off icio, interposto pelo
presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mi-
neração em Morro Velho contra a decisão da Junta Administrativa da
mesma Caixa que concedeu pensão ao menor Geraldo Andrade, irmão
do falecido associado aposentado, Ascendino Andrade:

Considerando que, ouvido a respeito, o Serviço Técnico Atua-
rial ressalta que o benefício concedido foi ilegal, de vez que não en-
contra apoio nas disposições do artigo 31 e seus parágrafos do de-
creto ri. 20.465, de 1.0 de outubro do 1931, que prevê apenas pen-

RECURSO OBRIGATÓRIO N. 7.030-39
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.	 PROCESSO 1.451-41
— •

A.reversão de pensão é regulada pela lei vigente ao
tempo de falecimento do cónfuge pensionista.

Vistos e relatados estes autos em que Clara do Souza Carvalho
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria ••.e Pensões dos .Ferro-
viários da Beste Brasileiro, que indeferiu pedido de reversão de pen-
são em seu favor: -

• Considerando que o benefício foi concedido' na vigência da lei
n. 5.109, de 20 do dezembro de' 1926, que não permitia concorresem

	

à 'pensão os filhos do de cujus com- a viuva;	 .
Considerando 'que nos autos do recurso n. 1.762 , de 1936, Por

acordão proferido em 21 de outubro de 1937; firmou o Conselho Na-
ciona.i, do .Trabalhé,j.jurispriidênCia, no,,sentide de que a . reversão de

.•

Observadas as prescrições legais, é de se homologar O
beneficio concedido.

Vistos e relatados os autos deste recurso ex-officio interposta
pela junta Administrativa da Caixa- de • Aposentaderia. e Pensões doa
Ferroviários da Estrada Santa Catarina da própria decisão 'conce-
dendo aposentadoria por invalidez' a Paulino Melchiades dos Santos:,

Considerando que foram 'observados os dispositivos legais:
_ Considerando que está exato o cálculo do benefício, conforme

parecer do •Serviço Técnico -Atuarial;
.• Resolve a Câmara' de Previdência Social, por Unanimidade, ho-

mologar a concessão do bènefício, ciente a Caixa .de que, de futuro,
nos laudos médicos; soL obedeça ao modelo oficial,

Rio de, Janeiro,. j4,.de. outtibro de 1941. Luiz Mendes ItibeirO
Gonçalves presidente. — Marcos . Carneiro de Mendonça, relator. ,;•- nArnaldo gasseliind,:procurador interino.

PROCESSO

.	 Prova a Urgência . flo•caso, é de se.antorizar o pagamento'
das respectivas . despesas Médicas. . 	 .

Vistos e relatados os autos do .processe -em que Jaime recorro da
deçisão.da Caixa de Aposentadoria . e Pensões de, Serviços Telefônicos
dDistrito 'Federal que indeferiu , O pedido de pagainento. de serviços
Médicos prestados à sua esposa Maria dos Santos'Silva, -associada damesma: Caixa •

• Considerando que, conforme se verifica dos autos, se trata de Um
caso urgente para o qual o 'recorrente procurou -os Serviços médicos
da instituição;	 ••.
- • 'Resolve a Câmara do Previdência Social, por, unanimidade, dar,.

provimento ao recurso, determinando, porem, seja o pagamento pre-
tendido efetuado pelo orçamento de 1911, por , se achar encerrado o
de 1940.	 • ,	 ,

Rio_ de Janeiro,' -do outubro de 1941. ---. !Luiz Mendeá Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 A. Garcia de Mirando„Netto,.relator.

José de Segadas Violino, procurador.

PROCESSO 1.422-41
,	 •

n de se relevar excesso de prazo.na , apresenlação de com-
pra cante de tempo de serviço, antériOr..

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por José Au-
gusto de Morais da -deciáão da 'Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria o Pensões do Serviços de Tração,- Luz, Força, e Gás do Rio
deJaneiro, que lho indeferiu, pedido' do averbaçao de tempo de ser-.
viço, In vista de já se ter esgotado o prazo fixado na portaria 8-40 do
Conselho Nacional do Trabalho:
• Considerando 'qUe-' o Conselho Nacional do Trabalho já tem juris-

prudência firmada sobre o•assunto, no sentido de ser relevado O prazo
estabelecido nagtiela circular; ..	 •

Resolve a-Câmara de' Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando ,à Caixa -aprecie o pe-
dido do recorrente e decida, originariamente, sobre seu mérito. 	 •

Rio de Janeiro, 4 ,do novembro de 1911.. •— Luiz-Mendes Ribeiro'
Gonçalves, presidente. •-•• A. Garcia de Miranda Netto, relator. - •-•_	 José de Segadas Vianna, procurador.
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pensão é regulada; pela lei vigente ao ,tempo do falecimento do côn- .
jugo pensionista; '	 :	 .	 ...

• Resolve a Câmara dê Previdência Sócia]; por unaniriiidade, dari /-
provimento , ao recurso, para conceder a reverso pleiteada pelo re.,
corrente,	 •	 .	 . .	 ,

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeirg
Çonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

si"o0 de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO 1.574-41

Vistos e relatados estes: autos .em que Vicente Nunes Campas re-e
torre da decisão da Caixa do Aposentadoria, e Pensões dos Yerroviá-,
rios da Leopoldina, .11ailway 'que lhe negou aposentadoria por inva-4
lidez:	 .

Considerando que o laudo médico, do fls. 7, concluo não estar
aquele associado definitivamente incapacitado para todo e qualquer,
'serviço, apresentando apenas uma redução inferior a 2/3 em sua ca.:
pacidade de trabalho;.	 .

Considerando que a Junta Médica declara que a incapacidade par-.
inhabilita o recorrente para o exercício de seu cargo durante o

período de seis neSes;
• 'Resolve a , Câmara do Previdência Social, por unanimidade dar;

em parte, provimento ao presente .recurso, determinando à Caixa
conceda a aposentadoria pleiteada, devendo porem w benefício ser re-
visto dentro de seis meses, guando o recorrente deverá ser submetido
a nova inspeção médica.

Rio de Janeiro, 4 do novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro,
Gonçalves, Presidente.	 A. Garcia de Miranda Netto, relator

José de ,Segadas Vionna,sproçurador. • -

PROCESSO 1,646-41

PrOvadá, a' 'urgência de 'prestação de serviços médico
Hospitalares é de se autorizar o respectivo pagamentO.

Vistos e relatados estes autos em que Libero Rossi recorre da
decisão do Conselho Administrativo do Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, que lhe indeferiu o pedido do reembolso da
importância que clispendeu com sua internação hospitalar: 	 •

Considerando que o Instituto negou a pretensão do 'associado'por,
não se tratar de acidente do trabalho, nem de socorro médico 'regue
rido na forma regulamentar;

Considerando, porem, 'que o recorrente foi gravemente asidentado,
com urgência, dos socorros médicos' de que se valeu;

Resolve a Câmara do 'Previdência Social, por unanimidade,-ce-4
nhecer do presente recurso, para lhe dar provimento.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes' Ribeira
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, 'relator.

J. Leonel de,Rezende Alvim procurador geral.

intocÊsso 2.371-:41'

de se negar Sus Pensão de des -conto sobre beneficio CO21-•

dedàlo Por Caixa de Aposentadoria d Pensões, guando auto-
rizado o desconto pelo Conselho' Nacional do Trabalho.

Vistos e_ relatados estes autos em que Julia da Costa Rivera, Pen-,
sionista da .Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Companhia Paulista, recorre do ato da Junta Administrativa da mes-,
ma Caixa que manteve o desconto de •15 % sobre o seu beneficio:
• Considerando . que a incidência do desconto resultou de uma deter
minação do Conselho Nacional do Trabalho, consubstanciada no pro-
cesso 18.308-39 publicado no Diário Oficial de 16 do janeiro de 1910,
desconto esse' aplicavel sobre as importâncias relativas às aposen-
tadorias . e pensões 1;:oncedidas no regime das leis. u. 4.682, de 24 de
janeiro do--1923; e• 5.109, de 20 de, dezembro de 1936;

•• Considerando que se trata de um desconto geral, não se -deven-
do abrir excessão para ocaso em apreço; 	 •	 . .

Resolve a Câmara do Previdência _Social, por unanimidade, ne-
gar• : proVimento aor presente recurso.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Luiz Mendes s Ribeiro,
Gonçalves,- presidente..	 A. Garcia de Miranda Netto,

• José 'de Segadas Violino, procurador.

dido de revisão co beneficio.
Vistos e relatados estes autos em que Joaquim Alberto Vieira re-

corre da decisão do Instituto . de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que lhe' negourevisão do guantunt de sua aposentadoria:

Considerando que a Fiscalização do Instituto de .Aposentadoria
e_ Pensões dos Comerciários apurou que não 'se configurava a hipó-
tese de receber o recorrente uni ordenado fixo e outro 'variavel, re-
lativo a quantias recebidas e incorporadas aos seus vencimentos, com
despesas de representação o ajuda do custas; 	 -
• Considerando que não ficou provado que o quantum para aquelas •
despesas fosse no valor de 600$0 -(seiscentos mil, réis), tornando-se
impossível a fixação de uma média incorporavel aos vencimentos nor-
mais do requerente;	 -
. Considerando que o art. 30 do decreto 890, de 9 de junho de

1936, invorádo Pelo - requerente, 'não se enquadra ao raso . em apreço,
.	 „

per Concessão, , em Recife, de sua decisão que concedeu aposentado.*
0á̀,' pdr invalidei á, Toni' Robson:

Considerando que a Caixa informa 'já ter O associado dein silã
inderição regularizada e devidaniente aprovada;

• Considerando que, para os efeitos do Seguro Social ,0 limito inã-
xiino de aposentadoria é de '2:b00$0 (dois contos do réis), e na base
desse salário deve ser feito o cálculo do beneficio, abstração feita
dã'• que exceder esse limite (artigo 25; parágrafo 6.°, do decreto nó.-
mero 21.081, da 24-2-1932); 	 .

Resolvo a Câmara de Previdência- Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, dar . provimento ao presente recurso,
afim do que a aposentadoria em apreço seja reduzida ao limite fi-
xado em lei, de acordo com Q cálculo do fls. 39, da Divisão Atuarial,
Ie cujo teor deverá ter a Caixa conhecimento.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 Luiz Augusto da França, relator pd-hoc.

José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO OBRIGATóRIQ N. 16.473-39

.	 PROCESSO 2.600-41	 .

Em' vista da exatidão dos cálculos procedidos e refe-
rentes à aposentadoria de associado, é de se indeferir o pe-
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pois as importâncias entregues a um empregado para despesas já
previstas, não podem ser havidas como remuneração a ele paga,
tanto mais que essas despesas são incertas e sem os necessários com-
provantes que habilitem os cálculos atuariais;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de cinco
votos, vencido o relator, negar provimento ao presente recurso, para
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
çongalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator ad-hoe.

I. Leonel de Rezende A/vim, procurador geral.
PROCESSO 2.892-41

Para que as justificações judiciais produzam efeitos,
"em relação aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões, é mister que sejam processadas com prévia notifica-
ção de seus representantes legais para ciência e compare-
cimento

Vistos e relatados estes autos em que Antonio de Oliveira Viana
*recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Penses dos Ferroviários
da Paraná-Santa Catarina que regeitou uma retificação de idade apre-
sentada pelo recorrente, para o efeito de alterar a data do nascimento
constante nos assentamentos de sua inscrição:

Considerando que o art. 5.° do decreto n. 2.410, de 15 de julho de
1940, determina:

"Para que as justificações processadas perante a Justi-
ça comum produzam efeitos em relação aos Instituto e Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões, é imprescindivel que elas
se verifiquem com a prévia notificação de seus representan-
tes legais para ciência e comparecimento";

Considerando, mais, que o decreto-lei n. 1.608, de 18 de seteni-
.iiro de 1939, em seu art. 735, Código do Processo Civil, prescreve:

"A parte que pretender justificar, para servir de prova
em processo regular, a existência de ato ou relação jurídica,
deduzirá, em petição circunstanciada, a sua intenção, reque-
rendo que, provado quanto baste, com a citação dos interes-
sados se julgue a justificação por sentença";

Considerando que o recorrente, na justificação apresentada, não
bumpriu com a exigência dos citados dispositivos legais;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta do apoio legal.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
PROCESSO 3.277-40

Considerando que, em consequência, não assiste ao recorrente
direito ao que pleiteia ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, determinando ao Instituto restitua ao recor-
rente as contribuições indevidamente recolhidas .

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente — Djacir Lima Menezes, relator — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.699/41
Vistos e relatados estes autos em que Ohniro Antonio Vieira re-

corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços do
Mineração, em Porte Alegre, que indeferiu seu pedido relativo ao
início do pagamento de sua aposentadoria por invalidez :

Considerando que do exame médico a que foi submetido o pa-
ciente se verificou a sua incapacidade para o trabalho (fls. 38/39)

Resolve a Caniara de Previdência Social, unanimemente, e por
equidade, dar provimento ao presente recurso, para o fim de ser feito
o pagamento pleiteado a partir da data do primeiro exame médico
procedido no recorrente, ou seja 5 do janeiro de 1939

'
•

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 4.882/44
Não tendo a lei efeito retroativo, é. de se conceder o'

benefício.
Vistos e relatados estes autos em que o Presidente do Instituto

de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários recorre da decisão do
Conselho Fiscal do mesmo Instituto que concedeu o auxílio materni-
dade requerido pelo associado Agenor Portela Pedreira, em favor de
sua esposa

Considerando que ao decreto-lei n. 1.982, de 26 de janeiro de
1940, não pode ser emprestado efeito retroativo ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de 4 votos,
aprovar o ato do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, que concedeu o benefício em apreço.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Aldo
Prado, procurador.

PROCESSO N. 5.046/44
de se negar a inscrição à "companheira", quando exis-

tir vinculo conjugal.
Vistos e relatados os autos do processo em que Nicole Francisco

recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Companhia Paulista que negou a inscrição de sua compa-
nheira Tereza Luiza Bergamaseo

Considerando que o recorrente, ao se inscrever, tambem inscre-
veu sua esposa legitima, juntando certidão de casamento (fls. 12);

Considerando que a inscrição da "companheira" só deve ser feita
quando não exista o vínculo 'conjugal ;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 4 do novembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeira
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 5.324/41
É de se relevar excesso de prato, na apresentação de com-

provante de tempo de serviço a ser averbado.
- Vistos e relatados os autos do processo em que Adão Figueira da

Silva, por intermédio do Sindicato dos Mineiros e Classes Anexas do
Município de São Jerânimo recorre do ato da Caixa do Aposentadoria
e Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe inde-
feriu o pedido de averbação de tempo de serviço anteriormente pres-
tado

Considerando que a Caixa baseou seu ato denegatório no fato
de haver o associado apresentado seu pedido fora do prazo fixado
na Portaria 8/40, do Conselho Nacional do Trabalho

Considerando que a orientação desta Câmara, em casos idênticos,
é de relevar esse excesso de prazo, uma vez que a averbação do tem-
pode serviço é direito assegurado em lei

Resolve a Câmara- de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento nó presente recurso, cabendo it Caixa apreciar o mérito
da averbação pretendida.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeira
Gonçalves. presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 5.711/41
-O decreto-lei n. 3.138, de 24 de março de 1911, só se

aplica aos casos posteriores à sua publicação.
VNztos e relatados estes autos em que Francisco Simões da Silva

recorre- da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Central do Brasil, que lhe negou pagamento das despesas
efetuadas no sanatório de Barbacena, 'em Minas Gerais, com o tra-
tamento de sua esposa que foi acometida de distúrbio mental

Considerando que o decreto-lei n. - 3.138, de 24 de março de 1911
só se aplica aos casos posteriores à sua publicação.;

Considerando que a moléstia e o internamente se verificarem em
setembro de 1940, isto é, antes da vigência do aludido decreto.;

Inexato o "quantum" da aposentadoria por culpa ou
erro da Caixa de Aposentadoria e Pensões, cabe à mesma in.-
denizar o aposentado das diferenças não recebidas, desde a
data da concessão do benefício

Vistos e relatados estes autos em que Braz Desiderio Rocha,
aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Leste Brasileiro, pleiteia revisão do cálculo de sua aposentadoria
e consequente pagamento da diferença em atrazo:

Considerando que o reclamante alega ter percebido o benefício
com o desconto de 30 %, atendendo ter sido aplicado o coeficiente de
0,70, muito embora fosse sua aposentadoria inferior a 200$0 (du-
zentos mil réis) mensais;
. Considerando que a referida Caixa, em janeiro de 1939, reconhe-

'cendo o seu equívoco, passou a efetuar o pagamento do beneficio no
valor exato, para tal, baseando-se no disposto no art. 25, § 6. 0, do
,decreto 20.465, de 1931, modificado pelo decreto 21.081, de 1932;

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho determinou:
"Quando a aposentadoria é majorada em virtude de no-

vas provas só apresentadas com o pedido de revisão, o pa-
gamento .do benefício já aumentado só retroage it data do

•	 referido requerimento. Todavia, - quando o quantura
aposentadoria estava inexato por culpa ou erro da própria
Caixa, o pagamento das diferenças não recebidas alcança o
dia da concessão do benefício", (acordão da extinta 2.° Câ-
mara — Rec,. 2.662-37).

Considerando, em consequência, que -ao recorrente. assiste o di-
reit(' ao pagamento pleiteado;

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, dar
)s . provimento ao presente recurso, determinando a Caixa pague ao re-

corrente a diferença em atrazo, dando-se ciência ao Sr. Presidente
do Conselho Nacional do Trabalho do parecer do Serviço Técnico
Atuarial, de fls. 42 e 43, -relativo it alteração de coeficiente para pa-
gamento de benefícios, por parte das Caixas de Aposentadoria e
Pensões. - •

Rio de Janeiro, 11 de novembro de. 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netlo, relator.

Arnaldo Sussekind, procurador interino.
PROC. 3.268/41

É de se negar benefício ao associado cuja inscrição fot
irregularmente efetuada.

Vistos e relatados os autos do processo em que Carlos Bergrnan
recorre do ate do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez

Considerando que do exame dos autos se constata que -a inscrição
do recorrente contem irregularidades insanaveis, nas quais se vis-
lumbra que houve fraude na sua feitura ;
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Resolve a Câmara. de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso para- que a Caixa- pague
as despesas efetuadas .com a internação da enferma, a partir de 25

•de março do corrente ano, data da publicação, no "Diário Oficial",
do decreto-lei n. 3.138, invocado.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941. -- Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente: — Nelson Procopio de Souza, relator. s- Ar-
naldo Sussekind, procurador, interino.

• PROCESSO N. 5.837/41
Verificada a incapacidade definitiva para o trabalho;

de se reconhecer o direito à aposentadoria por invalidez.
Vistos e relatados os autos deste processo 'em que Moisés Fero

nandes Lima recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Serviços do Mineração, em Tubarão, que indeferiu o seu
pedido de aposentadoria , por invalidez :

Considerando que a recorrente está definitivamente incapacitado
para todo e qualquer serviço, conforme se Verifica do laudo Médico
de fls. 22 e 23;

Considerando que o associado está regularmente inscrito, fazen-
do jús, assim, a todos os benefícios assegurados érn lei, não devendo ser
elo responsabilizado pelo não recolhimento das contribuições de que
era devedor ;	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso afim do ser concedida a aposentadoria plei-
teada, devendo a Caixa promover a arrecadação das contribuições
em atraso e multa devidas pela Empresa.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — 41. Garcia de Miranda Netto, relator. —
J. Leonel de Rezende Alvirn, procurador geral.

PROCESSO N. 6.669/41

Por equidade, é de se relevar 'a associado de Caixa de
Aposentadoria e Pensões, o excesso de prazo fixado-para a
apresentação de comprovante de tempá de serviço anterior.

Vistos e relatados Os autos deste recurso interposto por José Zam-
brotti da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Apesentado-
ria e Pensões do Serviços Urbanos por Concessão, em Ribeirão Preto,
que não tomou conhecimento do seu pedido do averbação de tempo
de serviço prestado à Cia: Telefónica Brasileira, anteriormente à ins-
talação da mesma Caixa :

Considerando que o recurso foi interposto dentro do praso legal ;
Considerando que o recorrente excedeu, na apresentação do com-

provante de tempo de serviço, o. prazo. fixado ,na, circular. 2.203, do
Conselho Nacional do Trabalho, de 22 de janeiro de 1940

Considerando, entretanto, a jurisprudência que vem sendo ob-
servada pela Câmara do Previdência Social no julgamento de casos
idênticos ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar a relevação do ex-
cesso do prazo, cabendo, à Caixa apreciar do mérito do pedido.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1941, --„"Lniz Mendes' Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Almeida Ramos, relator. -•,	 ,

Considerando que não houve aumento de vencimentos, pelo sim-
ples fato de o recorrente ter morado em prédio do"propriedade
Estrada ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão reçorrida.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1941. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procópio
de Souza, relator "ad-hoc". — J. Leonel de Rezende Alvini, procura-
dor geral.

PROCESSO N. 7.586/41

É de se negar a acumulação de proventos de aposentado-
ria e pensões, em face do decreto-lei n. 2.043, de 27 de fe-
vereiro de 1940.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Constâncio Mar-
tins Sampaio recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, que indeferiu seu pedido -de aposentadoria por

• invalidez :
Considerando que o recorrente já é apsentado pelos cofres da

Caixa de Aposentadoria. e Pensões dos Portuários de, Santos; (fls. 7,
verso);

Considerando que o decreto-lei que regula a matéria é O de nú-
mero 2.0 .13, de 27 de fevereiro de 1940, revogando expressamente a
permissão de acumular qualquer espécie de proventos, sejam de pen-
são ou aposentadoria ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
- provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. .= Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade- &mos, relator. —
Jose de, ,Segadas 'Violino, procurador.

PROCESSO i. 8.068/41,
O pagamento de serviços médicos só é devido pelas Caixas

de Aposentadoria e Pensões quando verificada a observtincia
-do disposto no art. 1.i do dec. 224016, de 26 de outubro
de 1932.

Vistos e relatados estes autos em que José Gomes Padilha re-
corre do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Great Western, que 'lhe negou pagamento
de assistência médica prestada à sua esposa por profissional estranho
ao corpo clinico da Caixa :

Considerando que a moléstia da esposa do recorrente não era
de natureza grave ;

Considerando que o recorrente não proturou o serviço médico
da Caixa;•	 .

Considerando, em consequência, que as Caixas não se responsa-
bilizam pelo pagamento de despesa proveniente de socorros médicos- ia-
hospitalares que não tenham sido pelas mesmas autorizados, ex-vi
do art.,11 do dec. n. 22.016, de 26 de outubro de 1932;

' 'Resolve a Câmara de previdência Social, por unaninn.idade ne-
gar Provimento ao presente recurso.	

„
Rio de Janeiro, 4 de novembro do 1941. — Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. -7- A. Garcia de Miranda Netto, relator.
Jo,0 de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 8.168-41
'Jou' de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 7.234/41
Relevado o excesso de prazo na apresentação do docu-men-

to comprovante de tempo de serviço anterior à inscrição, é de
se determinar que à Caixa considere o pedido de averbação
desse tempo.

Vistos o relatados estes autos em que Antonio Maria Azevedo
Sobrinho recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Rio Grande do Sul que lhe indeferiu o pedido de
averbação de tempo de- serviço :

Considerando que esta Câniara vem relevando o excesso de prazo
fixado na portaria.n. 8, de, 1910, da presidência -da Conselho Nacional
do Trabalho ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar.
,provimento ao presente recurso, -determinando à Caixa que considere .
o pedido de averbação de -tempo de serviço formulado pelo 'recorrente, -
e decida sobre o seu mérito. .	 .

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941: — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator. —José de Segadas Vianna, procurador,
•

• PROCESSO N. 7:243/41
O abono só é incorporado aos vencimentos para efeito de

cálculo. de aposentadoria, quando provada a devida percepção.
Vistos e:relatados estes autos em que Artur Armond Barros Bar-, •

Dosa recorre da decisão, da Junta Administrativa da Caixa de 'apo-
_.,sentadoria e Pensões doa Ferroviários , da- Rede Mineira Qde Viação que
lhe negou incorporação aos .vencimentos, para- efeito de revisão do'- '
"quantann" de sua aposentadoria, de abono que deveria ter tido quan-
do funcionário, ativo .da- Estrada de Ferra Oeste de Minas

Considerando ''qüe o ' recárrente hioraiva, gratuitaniente„ em umacasa cedida 'pela Yeninresa e'nenhurn auxilio em dinlieiro recebia so-
bre o qual se Pudeasn•faier 'um ajusto cm os Seus vencimentos ;

"Ex-vi" do art. 32 do decreto n. 20.465 de 1 de outubro
de 1931, em caso de falecimento de associado aposentado, a
importáncia dg pensão por ele deixada, será equivalente a
50 % do valor da aposentadoria em cujo gozo se achava.

Vistos e relatados estes autos em que Ana Edwiges da Piedade
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Rede Mineira de Viação, une lhe reduziu o "quantum" da pen-
são que percebia, na qualidade de viuva de Adriano Berard:

Considerando que a Junta justifica seu ato, apontando corno não
válida uma justificação de tempo de serviço apresentaçla pelo de cajus,
por ocasião de sua aposentadoria;

Considerando que, se a Caixa não impugnou tal justificação na
época da revisão da aposentadoria daquele associado não o poderá
fazer agora, que não mais lhe assiste direito de modificar a quota do
beneficio e, em consequência, o "quantum" da pensão deve ser cor-
respondente à metade dessa quantia, como determina a lei (art. 32,
decreto n. '20.465, de 1-10-1931),-- 7.

Resolve a Câmara de Previdência Social,, por unanimidade, , dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa recorrida efe-
tue. o pagamento da pensão pleiteada pela recorrente.	 ,

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 19H. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José
de Segadas Viena a, procurador.

PROCESSO N. 8.686-41
_	 E' de se não reconhecer direito a benefício a segurado
que deixou de contribuir para instituição de previdência por
3 meses seguidos por incorrer, assim, nas penalidades pre-
vistas no art. 5.0, § 2.0, do decreto-lei n. 627, de 18-8-938.

Vistos.,e relatados estes autos em que Jacinto ' Kerstáng 'recorre dadecisão .do Conselho Fiscal do Instituto- de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários que indeferiu. Seu pedido de aposentadoria por invali-dez:

Considerando que o recorrente deixou de contribuir para o Ins-
tituto durante três meses seguidas incorrendo, assim, nas penalidades
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Considerando que a intenção do avô de beneficiar o neto receio-
nascido é destituida de apoio legal; -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribciea
Goncaloes, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
José' de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 11.916-41

O decreto-lei n. 21, de 1937, não proibe a percepção de
pensão cumulativamente com o estipêndio de cargo público.

•

previstas no § 2.0, do art. UI, do decreto-lei 627, de 18 de agosto
de 1938;

Resolve g Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso devendo, • o Instituto, restituir a im-
portância correspondente às contribuições feitas pelo associado. -

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. —, Luiz Mendes Ribeiro
GançalVes, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador,

PROCESSO N. 9.905-41
Relevado o excesso de prazo na apresentação de compro-

vante de tempo de serviço, e computavel esse tempo de ser-
' viço, é de se reconhecer direito.« pensão a beneficiário ((e as-

sociado falecido, se satisfeitas as exigências do art. 31 do de-
-	 creio n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Julieta Gargaglione de Pi-
nho, viuve do associado Floriano Ribeiro de Pinho, recorre do ato da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Bra-
sil que lhe negou pensão, pleiteada em seu favor e em favor de seu
filho menor:

Considerando que a Caixa negou a pretensão da recorrente por
não contar o de cujits 5 anos de serviço efetivo e . não poder o tempo
de serviço pelo mesmo prestado à Companhia de Carris, Luz e :Força
do Rio de -Janeiro ser averbado em face da portaria 8-40 do Conselho
Nacional do Trabalho;

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem juris-
prudência firmada sobre o assunto, no sentido 'de ser relevado o ex-
cesso do prazo fixado naquela portaria; -

'Resolve a Câmara de Previdência Social, por Unanimidade, dar
provimento ao presenterecürso, para ser concedido o beneficio piei.-
tecido, no caso de ser computavel o tempo de serviço que a recorrente
pretende averbar.	 •

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
GonçoIres, presidente. — A. Garcia de Miranda - Neli°, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

preouesso N 9.926-11
Relemido o excesso de prazo na apresentação de com-

provante de tempo de serviço anterior, é de se determinar
que « Caixa decida sobre o seu mérito.

Vistos e relatados estes autos em que Benedito Domingos Vilas-
Wel:, recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rede Mineira de Viação, que lhe -negou averbação de
tempo de serviço anterior:

Considerando que esta Câmara vem relevando o- excesso da prazo
fixado na portaria n. 8, de 1910, da presidência do Conselho Naeicmal
do Trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa que ~sidere
o pedido de averbação de tempo de serviço formulado pelo recoirenle,
e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda . Neli°, relator.
Jose de Segadas Vianna; procurador.

• • PROCESSO N. 11.291-41 •
Relevado o- excesso de prazo na apresentação do documen-

to comprovante de . tempo de serviço anterior à inscrição, é
de se determinar que a Caixa considere O pedido de averba-
ção desse te aipo.

•Vistos e xelatados estes autos em que José Manfron recorre da
decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de
serviço:

Considerando que esta Câmara vem relevando o excesso de prazo
fixado na portaria n. 8, de 1910, da presidência do Conselho Nacio-
nal do Trabalho;,

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa que considere
o pedido de averbação de tempo de serviço formulado pelo recorrente,
e decida sobre o seu Write.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941..— Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mentdonça, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 11.816-41
E' de se reconhecer o direito à pensão, quando, prelimi-

narmente, provada a dependência econômica exclusiva do be-
neficicirio Corri relação ao "de cuins".

Vistos e relatados estes autos em que Nadyr Alves Castelto re-
corre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marf-
tintos que indeferiu o Seu pedido de pensão, cai favor de seu filho,
Vitor Rogo Castelo: •

Considerando que o art. 55, , § 3.° de decreto-lei n. 22.872, de 29
de junho de ' 1933, estabelece come condição essencial para a conces-
são do beneficio, que o beneficiário tenha vivido sob dependência ceo-
nômica exclusiva do de rufes;

Considerando que não é possivel se admitir a dependência- eco-
. nõrnica, , em -relação a avõ, -de neto que tenha menos 'de 1 ano de idade,
• no período de laetâneia, com pais vivos;

Vistos e relatados estes autos em que Isabel Alves Pereira da
Silva, viuva de Alfredo Pereira da Silva, recorre do ato do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que suspendeu o triga-
mento de sua pensão:

Considerando que o benefício, concedido em novembro de 1939,
foi suspenso em junho de 1940, quando o Instituto exigiu da -recor-
rente as provas do estado de viuvez e não .exercício em função re-
munerada;

'Considerando que a pensão concedida na vigência do Regulamen-
to 183, de 26 de dezembro de 1934, não deve ser suspensa pelo fato
de a interessada exercer .o cargo de, professora municipal, pois o de-
creto n. 5.493, de 9 de abril .de -1910, em que se • baseou a proibição,
excluiu das suas prescrições o preceito proibitivo consubstanciado no
art. 74 do Regulamento 183;

Considerando que, de acordo com o despacho do Sr. ministro do
Trabalho, a proibição do decreto-lei 24, de 28 de novembro de 1957,
refere-se a "'acumulação de proventos do cargo público com os deri-
vados da reforma, disponibilidade ou aposentadoria", no que não se
enquadram os proventos advindos na qualidade de pensionista;

Considerando, mais,. a. jurisprudência firmada por esta Câmara,
em caso idêntico, processo n. 571-40;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa reinicie o pa-
gamento da pensão . a que tem direito a recorrente, a partir da data
de sua indevida suspensão.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves. presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.	 .

PROCESSO N. 13.068-40
"Não comprovada em inspeção de sande a incapacidade

física ou Mental de associado de . Caixa de Aposentadoria e
Pensões, é de ser negada a concessão de aposentadoria por in-
validez".

Vistos e relatados estes autos em que Enrico Luiz da Silva, asso-
ciado da Caixa cie Aposentadoria e Pensões dos' Ferroviários da Cen-
tral do Brasil, apela para o Sr. Presidente da República no sentido de
ihe ser assegurado o direito à aposentadoria por invalidez:

Considerando que os laudos médicos não verificaram a incapa-
cidade para ,o trabalho, exigida por lei, para efeito da concessão de
aposentadoria por invalidez;

Considerando, entretanto, que, dirninuida a capacidade de traba-
lho, pode ser o reclamante aproveitado em funções compativeis coai
seu estado de sande;

Considerando que, no caso, cabe à Caixa prestar assistência mé-
dica ao seu associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de 5 votos,
julgar improcedente a reclamação.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeíro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. Jose de
Segadas Viana% procurador.

PROCESSO N. 13.201-41
E' de se conceder a reversão da pensão, uma . vez que o

beneficiário tenha vivido na dependência econômica exclu-
siva do associado legador do benefício.

Vistos e relatados . os autos deste processo em que Luzia Apoliná-
rio recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede de Viação' Cearense, que
lhe indeferiu o pedido de reversão da pensão que fora atribuida á sua
progenitora Antonia Emiliano de Oliveira:

Considerando que a legislação é omissa na reversão de pensão,
em casos tais:

Considerando que o de cajus constituiu, era vida, sua mãe e sua
irmã, beneficiárias suas;

Considerando que o associado teve com isso a convicção de arn-
pará-las, por sua morte;

Considerando que a irmã sobrevivente tem 63 anos e vivia exclu-
sivamente da pensão legada pelo irmão;

Considerando- que o próprio presidente da Junta Administrativa
.da Caixa, ao encaminhar o recurso, favoreceu a pretensão da reeor-
. rente, considerando deshumano o desamparo a que ficaria- relegada
com a suspensão do beneficio;

Considerando que a pensão tem mais o carater de continuidade
que, propriamente de reversão;

Resolve a Câmara de 'PrevicF.,ncia Social, por unanimidade, cbr
provimento ao presente recurso, para que seja concedida a rever:Álo
da pensãO pleiteada pEla recorrente.

' Rio de Janéiro, 11 de novembro	 — Luiz Mendes ItiluN.ro
-Vonçalljes; presidente.	 -Salitstiono de Lemos 1."480, relator. —
José: de Segadas Vianna, procurador.

~MAIN



-Quarla-feira 17	 '(Apenso no n. 291) DIÁRIO OFICIAL .(Secção 	 Dezembro -de 1941 2025

	

PROCESSO N. 13.329-. 41 	 • -	 ,

O benefício de pensão, 'concedido na - vigi:nela deereto
n. 183, não • deve ser suspenso pelo fato de ter o segufaclo
exercido profissão remunerada, de vez que o preceito
tivo • consubstanciado no art. 74 do decreto citado foi elimi-
nado das prescrições do decreto	 5:493 de 9- de abrilde -
1940.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Reichel recorre da
decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários que suspendeu a pensão .que recebia a menor Joana
Maria Reichel, sua filha, por , ter esta passado a exercer atividade re-
munerada:

Considerando que a recorrente pretende obter reforma dá decisão
a guo denegatória 'do pedido feito no .sentido de ser restabelecido o
Pagamento da pensão que lhe foi concedida na vigência do decreto nú-
mero . 183, cujo art. 74 , prescrevia a suspensão do beneficio •enquanto
exercesse profissão remunerada, o que se verificou na espécie; •

Considerando, entretanto, que o decreto número 5493, de 9 de
abril de 1940, que ora rege o Instituto, , eliminou de suas prescrições
b preceito proibitivo consubstanciado no referido art.,74, do decreto
n.• 183:

• Considerando - que, consequentemente; - falta apoio legal à decisão
do instituto e . não ao direito da 'recorrente a. quem Cabe, sem dúvida,
perceber os proventos de sua pensão desde a , data em que o decreto
n. 5.493 entrou em ,vigor;
. Resolve a Câmara de -.Previdência Social,. por. unanimidade, • dar

provimento ao presente recurso afim de, que a -recorrente receba, dt;:s-
do a. data da vigência do novo regulamento do Instituto de _Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, as guetos que lhe foram suspensos.,

llio de Janeiro, -11 de novembro . de 1941, Luiz -Mendes- Ribeira
Gonçalves, presidente.. — Antonio Garcia de Miranda -Netto, relator.
— José de Segadas 'Viena a, procurador.

PROCESSO N. 13.968-41 •
•Não aproveita ao associado, aposentado compulsoria-

mente, o disposto no art. 35 do •dec. 2./. 20.465, de 1.0 de ou-
(abro de 1931.	 - •	 -	 .	 •

Vistes e relatados estes autos em que Antonio da Silva Penchel
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Noroeste do Brasil, que lhe indeferiu pedido- de revisão do"
cálculo de, sua aposentadoria: 	 .	 .

Considerando que: o disposto no . art. 35; do -- dec. n. 20.465, de
1.° de outubro de 1931, - só é aplicavel aos casos de aposentadoria por
invalidez e de pensão, não aproveitando ao recorrente, aposentado
compulsoriamente;

Considerando, mais, que, em se tratando de previdência social,
onde a estabilidade das instituições seguradoras repousam em dados
atuariais previamente estabelecidos em face, da lei, não pode o ci-
tado artigo ser aplicado extensivamente:

Resolve a •Câmara de Previdência- Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para - -confirmar a decisão re-
corrida.
, Rio. de Janeiro, 14 de novembro de 1941. Luiz Mendes Ri-,

beiro. Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto:da França, -relator..—
José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 14194-41
A inscrição como associado de. Caixa de Aposentadoria

e Pensões é condição "sine quanon", para efeitos de se poder
gozar 'dos benefícios previstos pela Legislação das Caixas de
Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Enir Batista .recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e -Pensões de Serviços Telefônicos
do Distrito Federal que se negou a pagar as despesas feitas com a
intervenção cirúrgica a que se submeteu:

Considerando que a recorrente não se acha devidamente inscrita
como associada da Caixa;

Considerando' que a' intervenção cirúrgica se . Processou sem pré-
via audiência 'da Instituição;	 -

Considerando, mais, que dos autos não consta qualquer compro-
vante referente às despesas porventura :realizadas:.	 . .	 • -
• • - Resolve a . Câmara de Previdência Social, , unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio . legal;	 -
• Rio de- Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de • Souza, relator. — José.	 .de: Segadas Viana, procurador.

paocEsso N. 15.006-11
Não ficando provada em inspeçaõ médica a incapacida-

de para o trabalho, é de não se conceder a aposentadoria
por InValidez.	 •

Vistos e relatados estes autos em Atie -o Sindicato dos Operários
c. Empregados em Tramways e Classes .Anéxas 'de Porto Alegre, Mn
nome de Geraldino José dos Santos, recorre 'do. ato da Caixa de APo-
sentattoria e Pensões de Serviços Urbanos, em • Porto Alegre, que

. indeferiu , pedido de aposentadoria por invalidez do referido as-
sociado:-• ,	 .	 .

Considerando - que as duas inspeções de saude,. procedidas pela
Caixa, concluíram que o acidente 'sofrido pelo recorrente 11 ã0 o in-
capacita para o desempenho da função que exerce; •

Considerando -que • o laudo -médico do Departamento Estadual de
Saude, no' qual se baseia o Sindicato a que -pertence G'e-rOldino José
dos Santos, alude a moléstia diversa da que o acidentou;

Considerando, tombem, que a empresa que licenciou o requerente
por força do laudo médico da, Caixa que o julga apto para o serviço
ique ocupava, deve convocá-lo para o exercício de sua função;

. Resolve a Câmara de Previdência Social,. por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, devendo o recorrente N'oltiir
Seu antigo cargo.

• ' Rio de Janeiro, 14 dQ novembro de '1941. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves,.presdente. —,Salustiano de Lemos Lesse, relator,
-- José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N.-15.629-41

É de se conhecer o auxilio-funeral, em face de não ter
decorrido o prazo estabelecido pelo art. 212, capitulo XX, do
decreto R. 5.493, de 9:4-940.

.Vistos e relatados estes autos ern que Fabio Abreu Viana recor-
re da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que negou o seu pedido de aáxilio-funeral, por morte do as-
sociado José Aristóteles Alcântara:

Considerando: que em face do que estabelece o art. 212 'do dec.
n. 5.493, de .9 de abril de. 1940, o pedido do recorrente tem apoio
em hei, pois que. o prazo ali estabelecido para arquivamento dos
processos 'referentes aos benefícios concedidos por aquele Instituto,
não Se achava esgotado;

Resolve. a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, • dar
provimento ao presente' •recurso, afim de ser concedido o auxilio
solicitado.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. 1. Leo-
nel de Rezende Alvint, procurador geral,

PROCESSO N. 15.631-41
Yistos e relatados estes autos em que Vicente Farina recorre da

decisão do Conselho Fiscal do Instituto de .Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários que lhe negou auxílio natalidade que solicitara
quando do nascimento de . seu filho Rosely:-

Considerando que o fundamento de - Instituto em negar o auxí-
lio requerido -se baseou no fato de' ter o referido menor nascido an-
tes da data da - publicação no Didrio Oficial, do decreto-lei n. 2.122,
de 9 de abril de 1940;

_Considerando, entretanto, que ,o lapso de tempo compreendido en-
tre o nascimento da -criança e. a publicação do- referido decreto é,
apenas, de poucas horas; •

Resolve a Câmara de • Previdência Social, unanimemente e por
equidade, dar provimento ao presente recurso afim de ser conce-
dido o auxílio pleiteado.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-
beil.o Gonçalves, presidente. — Antonio Garcia de. Miranda Netto,
relator.	 José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 16.814-41
Provada- a ilegalidade da multa iniposta, é' de se res-

tituir o' depósito feito pelo infrator. .
Vistos e relatados - estes -autos em que Alberto Renzo recorre do

ato do Instituto de Aposentadoria • e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas, que lhe aplicou a multa por infração do art. 3.0
da lei_ 65,- de 14 de dezembro • de 1937:	 .

Considerando que o motorista matriculado no ' carro do recorren-
te é funcionário do Ministério da Educação e Saude Pública, des-
tacado para servir no Hospital São .Sebastião, onde . o recorrente
chefe de enfermaria:-

Considerando que foi ele registado com o fim exclusivo de con-
duzir o recorrente até ao hospital, sem perceber qualquer remune-
raçãe —

• Considerando . quê o Condutor em apreço está inscrito no Insti-
tuto de 'Previdência 'e Assistência dos Servidores do Estado, para
pecúlio-obrigatório, que O isenta de contribuir para o Instituto re-
corrido, de conformidade com o- art. 4. 0, e §§, do dec. Ti. 12.235, de
27"de maio de 19-10; 	 .

Resolve a Câmara de • Previdência Social, por unanimidade, des-
prezada 'a preliminar de ler sido o recurso interposto do vaze
legal, de -me-ritis, dàr provimento ao presente recurso, para, relevada
a- multa imposta, ser reembolsado' o recorrente da importância do
depósito já efetuado.
.	 Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente.	 Satustiano de Lemos Lesse, relator.
— José - de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 16.927-39
, Vistos e relatados-os autos 'do processo em . que Alfredi • Morges-
tein pede pagamento- de seus vencimentos relativos à aposentadoria
por invalidez concedida pela Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina, a
partir de 30 de abril de 1037 até 4 , de agosto de 1939:
• Considerando que, por acordão de 12- -de setembro de 1938, da

antiga Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho- foi man-
dado anular a aposentadoria do associado e responsabilizada a Jun-
ta . .Administrativa da , 'Caixo pelo prejuizo decorrente de una laudo
médico que foi julgado tendencioso, passivel de censura e represto;

,

s
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Considerando que só, em 2 de junho de 1939, foi feita inspeção
médica regular e o doente julgado definitivamente incapacitado para
qualquer serviço, pelo que ODA sessão' de 4 de agosto fel regularmen-
te concedida a aposentadoria ao recorrente;

Considerando que até aí a resolução do Conselho proferida, em
12 de setembro de 1938, não sofreu nem podia sofrer alteração;

Considerando que, até 4 de agosto de 1939, não existia aposen-
tadoria porquanto esta fo nula para todos os efeitos;

Considerando que o pedido de pagamento de aposentadoria desde
o primeiro laudo médico é improcedente, não tens apoio legal;

PROCESSO N. 16.927-39
Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de 4 votos,

negar provimento ao presente recurso, considerando para todos os
efeitos a aposentadoria a partir de 4 de agosto de 1939, sem prejuizo
dag penalidades impostas pelo acordão de 12 de setembro de 1938, que
devem ser rigorosamente cumpridas, assim corno, remeter o proces-
so ao Departamento de Previdência Social para que proceda, como de
direito, em relação à revisão obrigatória do benefício.
• Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941.	 Liaz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.230-40
Vistos e relatados estes autos em que Otilio Belmiro, ex-empre-

gado da Leopoldina Railway, solicita ao Conselho Nacional do Tra-
balho, providências junto à Estrada, no sentido de lhe ser melhorada
a pensão mensal que recebe a título de indenização por acidente no
trabalho

Considerando mie o pedido não encontra apoio legal;
Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, indefe-

rir o pedido formulado.
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941.	 Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. — A. Garcia Miranda Netto, relator.	 José
de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO *. 17.321-41
Relevando o excesso de prazo na apresentação de do-

cumento comprovante de tempo de serviço anterior à ins-
crição é de se examinar o mérito do pedido de averbação
desse tempo.

Vistos e relatados os autos do processo em que José Carlos Pe-
reira Cantão recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação que lhe indeferiu o pe-
dido de averbação de tempo de serviço prestado à Estrada de Ferro

• Central do Brasil em vista de já se ter exgotado o prazo fixado na
• Portaria n. 8-40 do Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que a orientação desta Câmara, em casos idênticos,
é de relevar esse excesso de prazo, uma vez que a averbação de tem-
po de serviço é direito assegurado em lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
srovimento ao recurso cabendo à Caixa apreciar o mérito da ever-
bação pretendida.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Djacir Linia Menezes, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.839-40
Calculado de acordo com á lei, é de se manter o "quem-

tum" de aposentadoria.
Vistos e relatados estes autos em que João Martins, feitor apo-

sentado da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, pleiteia revisão
do cálculo de sua aposentadoria, concedida pela Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Parahá-Santa Catarina, para
efeito de majoração no "quanfum" do benefício:

Considerando que a Divisão Atuarial, a fls. 46, conclue pela exa-
tidão do valor do benefício calculado .pela Caixa;

Considerando que os cálculos já foram objeto de uma revisão
anterior, tendo sido ajustados de acordo .com o disposto no § 1.0 do
art. n. 17, do dec. n. 17.941, de- 11 de outubro de 1927;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator. —
José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 18.789-10

À averbação de tempo de serviço só cabe quando devida-
mente comprovado o tempo de serviço computavel.

Vistos e relatados os autos do processo em que Pedro Inácio do
Almeida recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil que lhe in-
deferiu o pedido de averbação do tempo de serviço prestado à Estra-
da de Ferro Central do Brasil referente ao período de 1 de junho de
1911 a 31 de janeiro de 1939, como médico da mesma Estrada;

Considerando que é nula a justificação de fls. 8, apresentada pelo
recorrente, uma vez que não houve citação da Caixa;

Considerando que informa a referida Estrada, a fls. 65, que dos
seus livros de assentamentos não consta o nome do recorrente, quer
como funcionário, quer como- extranumerário, declarando, porem, que

consta apenas a designação do recorrente para prestar serviços médicos
ao pessoal da Estrgla,gratuitanneute, mediante livre trânsito nos trens;

Considerando que esta designação não gera direitos e obrigações;
. Considerando que da certidão apresentada se conclue ter sido o'

recorrente médico de partido de empregados da Estrada de Furo Cen-
tral do Brasil com direitos e obrigações definidas, apenas no período
de janeiro de 1922 a abril de 1929;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria 'de cinco vo-
tos, negar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. -e Antonio Garcia de Miranda Netto, relator.

PROCESSO N. 22.588-40
Aos segurados do listituto de Aposentadoria e Pensões

dos Comerciários inscritos na forma do art. 185 do Regula-
mento aprovado pelo decreto 183, de 26 de dezembro de 1934
não é concedida aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados os autos do processo em que Eduardo Fonseca
recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários que lhe negou aposentadoria por invalidez:

Considerando que se trata de segurado com mais de 60 anos de ida-
de, inscrito nos termos do art. 185 do Regulamento aprovado pelo de-
creto 183 de 26 de dezembro e 1934;

Considerando que, nessa conformidade, o mesmo só poderia se
inscrever para constituir pensão aos seus herdeiros (art. 45 do de-
creto 2i.273)..

Considerando que não procede a resolução da Delegacia do Insti-
tuto que mandou restituir as conribuições pagas pelo recorrente;

Resolve e Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, pata confirmar a decisão recorrida'.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. 	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — SalusUano de Lemos Lesse, relator. —
José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 3.337-38
Cabe 4 . Caixa de Aposentadoria e Pensões coordenar os

- documentos necessários ao andamento de processo 'relativo à
aquisição de casa destinada 4 associado.

Vistos e relatados estes . autos' em que Armando Gonçalves Mi-
gueis recorre 'da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio .
da Janeiro, que . lhe. indeferiu pedido de .aquisição de prédio:

Considerando .qué. foi ^ precipitada a decisão denegatória, de vez
mie a Junta não exigin a documentação devida para o exame que se
faz mister;

Considerando que para o andamento normal do presente processo,
necessária se torna a inforinação da Companhia Brasileira de Terreno
no caso à vendedora, sobre se o imovel posto à venda é de construção
recente, esclarecida a data de seu acabamento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar,
provimento ao presente recurso, no sentido de ser atendida a preten-
são do recorrente, caso lhe seja favoravel a informação da Companhia
Brasileira de Terrenos.

Rio de Janeiro, 31' de outubro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
José de Segadas Viannst, procurador.

PROCESSO N. 4.573-40
É de sé conceder gratificação a Ajudante do Contador,

uma vez que a mesma' foi prevista nas Instruções de Padro-
nização.

Vistos e relatados os autos de' processe em que José de Melo Cas-
tro recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Rede Mineira de Viação .que lha deixou de atribuir gratifica-
ção a que se julga com direito:

Considerando que, tendo em vista que a gratificação de assistente
de contador foi expressamene prevista no aeordão de 20 de março de
1940 do Conselho Nacional do . Trabalho, que aprovou a padronização
da Caixa em apreço e atendendo a que conforme se verifica do oficio
de fls. 2, a própria Caixa declara que o recorrente é ajudante do conta-
dor e satisfaz o. exigido pelo art. 26 das Instruções . em vigor;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
pros'Imento ae recurso para efeito de . ser paga; ao recorrente a grati-
ficação pleiteada.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. —'Djacir Lima Menezes, relator. — José de
Segadas Viunna, procurador.

RECURSO ;s. 4.616-40
É de se conceder pensão a filho de associado, que vivia
sua dependência econômica exclusiva, não correndo coa-
menores prescrição de direito.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Carmina'. de
Souza Medeiros recorre do ato da Junta Administrativa da Caixa. de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários - da Noroeste do Brasil que
indeferiu o pedido de pensão em favor de seus filhos Rine e Paulo;

Considerando que prescreveu, realmente, o direito da viuve, não
podendo concorrer ao benefício;

Considerando,. entretanto, que não corre essa prescrição contra
menores incapazes, ..(art. 169 do Código	 assistindo-lhe, pois, O,
direito à pensão.	 . •	 -

Nosa,

em
tra
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reção, seja qual Iõr a modalidade desses serviços e a forma do ree
muneração; •

Considerando que a recorrente não contesta que seus sócios quo-
tistas lhe prestam serviços, mediante salário, alegando, porem, que
não estão os mesmos subordinados a direção alguma, porquanto exere
cem funções de que são os únicos responsáveis;

Considerando,' no entanto, que a recorrente, tendo dois sócios
gerentes, cujas funções são indelegaveis, os quais, segundo o próprio
contrato social, distribuem entre si os serviços da administração da
sociedade, tacitamente coloca os sócios quotistas na contingência de
observarem 3 obedecerem as instruções, para não dizer as ordens
doe administradores;

Considerando, consequentemente, que os referidos sócios quo-
tistas se - enquadram rigorosamente na definição regulamentar de
'empregado", e todo empregado, nessas condições, é associado obri-
gatório do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 do novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribetr.ti,
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator..

Arnaldo Sussekind, ' procurador interino.

RECURSO N. 4.850-40

As Caixas de Aposentadoria e Pensões são responsavete,
pelo atraso injustificavel nos processos referentes à aposen-
tadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que José Guilherme dos San-
tos reclama contra a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos Oficiais, na Cidade do Rio Grande, sobre a data de início do
Pagamento de sua aposentadoria:

Considerando que a Junta Administrativa da referida alia fi-
xou o prazo de inicie do pagamento do beneficio a partir de 5 de
abril de 1940, data em que foi o recorrente julgado inválido, pela
Junta médicas

Considerando, porem, que a Prefeitura Municipal do Rio Grande,
ao solicitar a aposentadoria do recorrente, seu empregado, pedia ou-
trossim 'fosse a inspeção de saudo feita com urgência, atendendo-se
a que a moléstia do eeclamante era de natureza a não permitir sua
continuação DO serviço;

Considerando que se constata do processo que o pedido de apo-
sentadoria por invalidez foi tomado em consideração pela Junta Ad-
ministrativa, em sessão de 23 de novembro do 1939, e que a inspeção
sé foi realizada em 3 de abril de 1940, sendo o beneficio eencedido	 -111O. emente em 7 de maio de 1910;

Considerando que o atraso havido no processamento da aposerse
tadoria é injustificavel e dele só a Caixa é responsavel;

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, -dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa pague o ebee
neficio a partir de 23 de dezembro de 1939, isto é, um mês depois
da data em que foi o pedido considerado pela Junta, do vez que esse
prazo era suficiente para o processamento da aposentadoria por in-
validez.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

/, Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
RECURSO N. 5.077-40

de ser sustado o pagamento 'de benefício, quando a bk...
neficiado passar a exercer função remunerada em empresa• ou Caixa de Aposentadoria e Pensões, não permitindo, ainda,
a lei de acumulação de benefícios.

Vistos e relatados estes autos em que •0 Dr. Constância Martins
Sampaio recorre da decisão do interventor junto à Caixa do Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway pela qual foi
aposentado no cargo de médico da mesma caixa:

Considerando que diz o recorrente ter-lhe sido imposta a aposen-
tadoria e pretende voltar ao serviço ativo mediante uma nova ins-
peção médica, em que fique constatada a sua capacidade para as fun-
ções que exerceó

Considerando que ,o recorrente já é aposentado pela Caixa doe
Portuários de Santos;

Considerando que o que pretende, talvez o reclamante é receber
os proventos da aposentadoria do uma instituição de previdência e
continuar em atividade noutra, acumulando, assim, emprego e aposen-
tadoria, o que não permite a‘lei;

Considerando que nem tão pouco é possivel que o reclamante es-
teja sufruindo dois benefícios ao mesmo tempo, cabendo-lhe optar en-
tre um e outro na forma do art. 37, do decreto n. 20.465, uma vez que
perante o art. 1.0 do decreto-lei n. 2.013, de 23 de fevereiro de 1940,
não é mais licito a acumulação de benefícios;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, julgar
improcedente a reclamação recomendando-se à Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway que verifique se o
reclamante recebe atualmente proventos de benefício concedido por
outra indenização de previdência social, e, em caso afirmativo, lhe
seja notificado no sentido de optar pelo que mais lhe convier.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves,. presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José -
de Segadas Yianna, procurador.

Considerando que o art. 33 do decreto n. 5.109 de 1926, vigen-
te ao tempo em que faleceu o associado, reza:

• "Poderão 'requerer pensão na ordem da sucessão, de
acordo com a presente lei as pessoas que a ela tiverem di-
reito".

Considerando que os filhos legítimos teem direito à pensão, desde
que tenham vivido na dependência econômica do associado, o que está
suficientemente provado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar a concessão do bene-
fício aos filhos menores do falecido associado Honorato Medeiros.

Rio de Janeiro 11 de novembro do 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relatar. —
Arnaldo Sussekind, procurador interino.

RECURSO N. 4.649-40
A inscrição de filhos adotivos como beneficiário de asso-

ciado de Caixa de Aposentadoria e Pensões só se fará median-
te prova de adoção legal.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Heitich Filho re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e. Pensões dos Ferroviários
da Estrada Teresa-Cristina'que lhe negou pedido - de inscrição de seus
filhos adotivos:	 1

Considerando que o recorrente não 'satisfez -as exigências legais
!(art. 134, inciso I, art. 135 do Código Civil, e art. 39, § 1.0 inciso V.
do decreto 4.857 de 1939);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, facultado ao recorrente novo requeri-
mento, uma vez preenchidas as condições de adoção.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1341. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.
Arnaldo Sussekind, procurador interino. 	 .

RECURSO N. 4.664-40
de se não conhecer do recurso interposto fora do prazo

• legal:
Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Agelio

Guedes Alcoforado da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great Western que lhe
negou pedido de revisão do cálculo de sua aposentadoria: -

Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo fixado
no § 1.0 do art. 51, do decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do presente recurso.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1911. — Luiz 'Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto çla França, relator acl-hoc
José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 4.749-40
Vistos e relatados estes mies em que The Leopoldina Railway Com-

paey recorro do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria o Pensões dos Ferro4viários da mesma Empresa, que indeferiu o
pedido de aposentadoria por invalidez formulado por seu empregado -
Fernando Cardoso de Oliveira:

Considerando que a extinta Segunda Câmara em sessão de 21 de
outubro de 1910, resolveu converter o julgamento em diligência, afim
de que a Caixa remetesse o anterior pedido de aposentadoria do asso-
ciado e respectivo laudo médico, bem como, informasse se o mesmo se
havia submetido a tratamento de saude, no caso afirmativo, remeter a
informação prestada a respeito pelo seu Serviço Médico;

Considerando que dando cumprimento ao determinado, envia a
Caixa o processo de aposentadoria 'do associado, bem assim, informa
que o mesmo falecera vítima de tuberculose pulmonar;

Considerando, mais, que em ambas as inspeções de saude a que se
submeteu o empregado ficou evidenciado a incapacidade temporária
para o exercício de suas funções;
- Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, conside-
rar a família de Fernando Cardoso do Oliveira habilitada a requerer
a pensão como beneficiária do de cujus assistindo-lhe o direito à
Percepção da importância relativa à aposentadoria que deveria ter
sido outorgada, descontadas as quotas com que deveria contribuir
para a Caixa, desde a data da primeira inspeção médica até a do seu
falecimento.

Rio do Janeiro,14 de outubro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presideni,e. — Luiz Augusto da França, relator. — Mão
Prado, procurador.

RECURSO N. •4.76I-40

"Ex-vi" do art. 4P, alínea "b", do decreto n. 1.918, de
27 fle agosto de 1937, é - associado obrigatório do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários todo aquele
que preste serviços remunerados a qualquer dos emprega-
dores definidos na alínea "a" do citado artigo.

Vistos e relatados estes autos em que a Tecelagem Nossa Se-
nhora do Betem recorre para o senhor ministro do Trabalho da de-
cisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários que
excluiu, somente, os seus sócios-gerentes da qualidade de "associa-
dos obrigatórios" desse instituto:

Considerando que o art. 4.0, alínea b do regulamento aprovado
p&o decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937, define como empre-
gado, sujeito ao seu campo de aplicação, todo aquele que preste
serviços remunerados a 'qualquer dos empregadores definidos na alí-
nea a do mesmo artigo, na qualidade de subordinado à respectiva di-

,
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RECuit90 N. 4.935- 40 .

A segurado de instituição de previdência, acidantadõ -9íg•
trabalho e reconhecido pela Justiça ,comum definitivamente.
incapaz é de Se reconhecer direito 'a aposentadoria por invaÁ..

lidez, independentemente do resultado da. perícia Médica ele4k
tuada pela instituição de previdência a . que pertence. -

Vistos e relatados estes autos em que João Batista da Silva re4:.
Corre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e -Pensões da •Great-Western que. lhe negou aposentadoria por in4
yalidès;	 -	 -	 •

Considerando que a decisão denegatória teve por basá o-lando -da
junta médica da Caixa, que não reconheceu a invalidez do recorrente;
-	 Considerando que o recorrente foi acidentado no trabalho e a jus-;
tiça comum, a que estão sujeitOs os acidentados no trabalho, já
yia reconhecido a sua incapacidade total e permanente devendo, case
Vereditum, nessa Matéria, ser acatado pelas instituições de previ

ência social;
Considerando que o segurado não estava Mais sujeito a prazo de

'Carência para ter direito - ao beneficio, de acordo com o' decreto-lei
n. 2.282. de 6 de junho de 19-'10, que se aplica a casos pendente cAmo o
dos autods;

Resolve a amara de Previdência Social; par unanimidade, -deter-
ininar seja concedida a aposentadoria pleiteada pelo recorrente, de
acordo com o laudo de fls. 61 constante dos autos, feita ao paciente reS-
Xituição da importAncia dos 2/3 da indenização recolhidos aos cofres
da mesma Caixa.

.	 Rio de Janeiro, .14 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ilibará
Çonçalves, presidente. — rernandes Andrade tiamos,..relator. 	 José
Wc &ciadas Viannu, nroeurador.

_imounSo 54011-40.	 .
, - O -pagamento da aposentadoria oriunda de acidente no

trabalho,. é feito a partir da data em que o associado deixar,
de . perceber a diciria de que trata o art.'27, do dec. 21.637, de
10-7-34.

' Vistos e relatados estes autos em que Prancisco Bernardo recorro
da-Oecisão•da Caixa de, Aposentadoria- e Pensões da Companhia Can--
tareira d Viação Flumitiense,. relativamente ao inicio do pagai-nen/A
da sua aposentadoria;

Considerando que . de" acordo. com a portaria S. C. M. n. 170, de
25de novembro de 1939, cabia à Caixa efetuar o pagamento da aposen-
tadoria, a partir da data em qUe cessasse; por parte do associado, o re-'
cabimento das meias diárias de que trata o art. 27, do decreto n. 21,637,
de 10 de julho de 1934;

• Considerando, mais, que da indeniza,çâo paga pela empresa ao as-
sociado, apenas 50 % pertencem à Caixa, do disposto no decreto
n. 2.282, de 5 dá juithe de 1940, que deu nova redação aos arts. 23 e
26 do já citado decreto n. 2L637;

Resolve a Câmara. de .Previdéncia - Social, unanimemente, dar :iro-
vimento .ao presente'recurso, determinando à Caixa:

a) Pague ao recorrente o valor de . sua aposentadoria a partir de
30 de novembro de 1939;

b) restitua-lhe o excesso da indenização indevidamente recolhida
aos seus cofres.
' Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gançalves,-presidente. • — A. Garcia Mimada Neto, relator. José Se-
gadas Viana, p-rocurador.
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